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1. Introdução 

Portugal encontra-se entre os países europeus com maior vulnerabilidade relativamente aos 

impactos das alterações climáticas na sociedade, na economia e nos ecossistemas1. Tendo isso 

em consideração, nos últimos anos tem vindo a ser promovido um processo com vista a reforçar 

as capacidades de adaptação do país às alterações climáticas. Este percurso tem como principal 

referência a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020)2. 

A ENAAC 2020 foi adotada no ano de 2015, assumindo como visão contribuir para um país 

adaptado aos efeitos das alterações climáticas, através da contínua implementação de soluções 

baseadas no conhecimento técnico-científico e em boas práticas. Para alcançar a sua visão para 

Portugal, a ENAAC 2020 assume três objetivos principais: 

• Melhorar o nível de conhecimento sobre as alterações climáticas; 

• Implementar medidas de adaptação; 

• Promover a integração da adaptação em políticas setoriais. 

Adicionalmente, encontra-se atualmente em elaboração o Roteiro Nacional para a Adaptação 

2100 (RNA 2100), que irá estabelecer orientações sobre a adaptação às alterações climáticas 

para o planeamento territorial e setorial. A elaboração deste Roteiro é da responsabilidade da 

Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e foi iniciada em 2020, prevendo-se a sua conclusão 

para 2023.  

Tendo em consideração este enquadramento, a Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo tomou a decisão de elaborar a Estratégia Regional de Adaptação  

às Alterações Climáticas do Alentejo, que deverá ser um instrumento, focado no contexto 

regional, que identifique medidas de adaptação às alterações climáticas sustentadas em dados 

sólidos, na compreensão do problema ao nível regional através da identificação de ameaças que 

se poderão acautelar e oportunidades que se poderão aproveitar e capacitar agentes políticos, 

sociais e económicos e reforçar o grau de consciencialização do público para os problemas que 

se avizinham. 

Deste modo, com a elaboração desta Estratégia, pretende-se criar as condições para que o 

território e os seus agentes estejam melhor preparados para os efeitos decorrentes das 

 
1
 Por exemplo, o estudo Global Climate Risk Index 2017, elaborado pela Germanwatch e.V., que analisa até que ponto os 

diferentes países sofreram impactos de eventos climáticos extremos (tempestades, cheias, ondas de calor, etc.), coloca 

Portugal em 21.º lugar dos países mais afetados no período 1996-2015. Disponível em 

https://www.germanwatch.org/en/download/16411.pdf  

 

2 
Aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho. 

https://www.germanwatch.org/en/download/16411.pdf
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alterações climáticas, tendo sido definidos para este projeto os objetivos e a metodologia 

apresentados de seguida. 

 

1.1 Objetivos 

Com a elaboração da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, 

pretendem-se atingir os seguintes objetivos:  

• Melhorar o conhecimento do Alentejo sobre as alterações climáticas através da 

definição de um sistema de informação e monitorização dos elementos 

estruturantes na adaptação às alterações climáticas dos setores estratégicos 

regionais; 

• Dotar o Alentejo de um diagnóstico detalhado de impactes climáticos em esferas 

chave dos ambientes naturais, sociais e económicos e articulado com as 

estratégias já existentes no território; 

• Identificar medidas de adaptação às alterações climáticas de âmbito regional e 

mecanismos de monitorização das vulnerabilidades, impactos e medidas 

identificadas; 

• Dotar a região Alentejo das estratégias e das capacidades institucionais 

necessárias para promover a adaptação às alterações climáticas com base na 

articulação de medidas transversais, setoriais e territoriais; 

• Informar e formar agentes socioeconómicos para dotá-los com as competências 

para o desenvolvimento autónomo de estratégias de adaptação às alterações 

climáticas em diferentes territórios e sectores de atividade. 

 

1.2 Metodologia 

A metodologia proposta para a elaboração da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo foi definida de forma a considerar as especificidades do território e a 

desenvolver um processo partilhado, mobilizador e inspirado nas melhores práticas disponíveis 

(nacionais e internacionais). 

A metodologia prevista para a Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do 

Alentejo estruturar-se-á a partir de três perspetivas de enquadramento centradas:  
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• Na elaboração de projeções climáticas e diagnósticos de impacto a uma escala 

local, com o intuito de permitir a tomada de decisões que tenham em 

consideração as especificidades do território;  

• Numa abordagem orientada para a identificação e promoção de boas práticas a 

adotar pelos setores sociais, económicos e ambientais;  

• Numa abordagem integrada de agentes sociais e económicos que permita não 

apenas a comunicação para o grande público, mas também a capacitação de 

agentes locais e regionais para a aplicação do conhecimento gerado pela 

Estratégia Regional de Adaptação às alterações climáticas do Alentejo nas 

decisões políticas e técnicas de cada sector.  

A definição das diferentes Fases apresentadas na metodologia proposta foi realizada tendo em 

consideração a otimização dos trabalhos e a resposta aos objetivos definidos. Assim sendo, foi 

definido o roteiro metodológico esquematizado na Figura seguinte: 

 

 

Encontram-se assim definidas, para a elaboração da Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo, as seguintes Fases: 

• FASE 0. Gestão, Mobilização e Comunicação; 

• FASE 1. Revisão de Literatura Científica e Tecnológica; 

• FASE 2. Elaboração de Projeções e Cenários Climáticos Futuros; 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo 

Figura 1. Representação esquemática do roteiro metodológico adotado. 
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• Fase 3. Diagnóstico Prospetivo Regional; 

• Fase 4. Identificação de Vulnerabilidades Atuais e Futuras, Impactos e 

Adaptação; 

• Fase 5. Definição de Medidas de Adaptação às Alterações Climáticas; 

• Fase 6. Definição de Mecanismos e Instrumentos de Suporte à Implementação 

e Integração da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do 

Alentejo; 

• Fase 7. Elaboração dos Documentos da Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo; 

• Fase 8. Apresentação da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

A abordagem proposta assume a organização do trabalho e dos respetivos relatórios em 

temáticas estruturantes, consideradas prioritárias para a região do Alentejo no seu processo de 

adaptação às alterações climáticas:  

 

Figura 2. Tópicos a considerar no trabalho 

 

O presente relatório “D2. Síntese de Literatura Científica e Tecnológica” encontra-se integrado 

na Fase 1, que tem como objetivo realizar uma detalhada análise bibliográfica, de natureza 

primária e secundária, com base na literatura científica e tecnológica mais atual, possibilitando 

uma análise do “State of the Art” de cada um dos tópicos estruturantes da Estratégia Regional 

de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo.  
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2. Identificação e Análise de Fontes de Informação Relevantes 

No presente Capítulo procede-se a uma identificação e análise de fontes de informação 

relevantes para o desenvolvimento da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo, sendo apresentado um “State of the Art” (estado da arte) dos tópicos 

inerentes à Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo.   

As fontes de informação analisadas são de diferentes tipos, incluindo estudos, artigos científicos, 

publicações, relatórios, orientações políticas internacionais e nacionais, bem como Estratégias 

de Adaptação às Alterações Climáticas existentes na região.  

São analisadas fontes de informação de natureza transversal, que correspondem a fontes de 

informação de cariz abrangente relacionado com a temática das alterações climáticas e/ou com 

foco na região. Adicionalmente, analisam-se fontes de informação de cariz mais específico, 

relacionadas mais diretamente com cada um dos tópicos da Estratégia Regional de Adaptação 

às Alterações Climáticas do Alentejo:  

• Biodiversidade; 

• Gestão de Recursos Hídricos; 

• Serviços dos Ecossistemas; 

• Energia e Segurança Energética; 

• Zonas Costeiras e Mar; 

• Desenho Urbano; 

• Infraestruturas e Equipamentos; 

• Transportes e Comunicações; 

• Saúde; 

• Sistemas Alimentares.  
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2.1 Fontes de informação de natureza transversal 

No âmbito da elaboração da presente Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo, foram identificadas diversas fontes de informação de natureza 

transversal, tal como se observa na Tabela 1. 

 

Tabela 1 - Fontes de informação de natureza transversal 

Fontes de informação de natureza transversal 

Fonte Breve Descrição 

Agência Portuguesa do Ambiente (2013). 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas 2020. 225 pp. 

A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas estabelece os objetivos e o modelo para 

a implantação de soluções para a adaptação às 

alterações climáticas, fornecendo importantes 

diretrizes para a Estratégia Regional de Adaptação 

às Alterações Climáticas do Alentejo. 

Assembleia Geral das Nações Unidas (2015). 

Transformar o nosso mundo: Agenda 2030 de 

Desenvolvimento Sustentável. 42 pp. 

A Agenda 2030 - “Transformar o nosso mundo: 

Agenda 2030 de Desenvolvimento Sustentável” - 

constitui-se como grande plano de ação de nível 

internacional para o desenvolvimento sustentável. 

A sua análise é muito importante para o 

desenvolvimento da a Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, 

de modo a promover um alinhamento com o 

enquadramento estratégico de nível superior. 

Assembleia da República (2021). Lei de Bases do 

Clima. 

A Lei de Bases do Clima reconhece a situação de 

emergência climática e particular vulnerabilidade 

de Portugal às alterações climáticas e define os 

objetivos e princípios da política climática. 

Bioeconomia (2021). Plano de Ação para a 

Bioeconomia Sustentável – Horizonte 2025. 65 pp.  

O PABS pretende acelerar a transição da 

economia portuguesa para um modelo assente na 

bioeconomia. 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo (2020). Estratégia Alentejo 

2030. 60 pp. Disponível em: https://www.ccdr-

a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf  

A Estratégia Alentejo 2030 apresenta diretrizes 

para o território do Alentejo tendo 2030 como 

horizonte temporal e considerando a dinâmica das 

alterações climáticas, sendo importante a sua 

análise para o desenvolvimento da a Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas 

do Alentejo. 

https://www.ccdr-a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf
https://www.ccdr-a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf
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Fontes de informação de natureza transversal 

Fonte Breve Descrição 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo (2020). Estratégia Regional 

de Especialização Inteligente do Alentejo 2030. 

A EREI 2030 assenta nos domínios transversais 

da circularidade e digitalização da economia 

alentejana, definindo ainda uma série de domínios 

para a especialização inteligente do Alentejo. 

Comissão Europeia (2019). Communication from 

the Commission to the European Parliament, the 

European Council, the Council, the European 

Economic and Social Committee and the 

Committee of the Regions: The European Green 

Deal. 24 pp. 

O Pacto Ecológico Europeu (European Green 

Deal) tem como objetivo redefinir o compromisso 

da Comissão Europeia de enfrentar os desafios 

climáticos e ambientais, tarefa determinante para 

a presente geração. A sua análise é muito 

importante para o desenvolvimento da Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas 

do Alentejo, de modo a promover um alinhamento 

com o enquadramento estratégico de nível 

superior. 

Comissão Europeia. Nova Política de Coesão. 

Disponível em: 

https://ec.europa.eu/regional_policy/pt/2021_2027/  

A Nova Política de Coesão para o período 2021-

2027 é o instrumento programático que procurará 

materializar a estratégia da UE para a coesão 

económica, social e territorial dos seus Estados-

Membros. A sua análise é muito importante para o 

desenvolvimento da Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, 

de modo a promover um alinhamento com o 

enquadramento estratégico de nível superior. 

European Climate Adaptation Platform. Disponível 

em: http://climate-adapt.eea.europa.eu/ 

A Plataforma “European Climate Adaptation” 

constitui uma parceria entre a Comissão Europeia 

e a Agência Europeia do Ambiente e possui 

informação muito relevante na temática da 

adaptação às alterações climáticas, 

designadamente políticas europeias, casos de 

estudo e parcerias. 

Centro de Estudos de Desenvolvimento Regional e 

Urbano & Instituto de Geografia e Ordenamento do 

Território (2018). Plano Intermunicipal de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo 

Central. 418 pp. 

O Plano Intermunicipal de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo Central 

apresenta a estratégia e o plano de ação para a 

adaptação às alterações climáticas para o território 

do Alentejo Central, devendo ser considerado na 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

https://ec.europa.eu/regional_policy/pt/2021_2027/
http://climate-adapt.eea.europa.eu/
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Fontes de informação de natureza transversal 

Fonte Breve Descrição 

Comissão Europeia (2019). Communication from 

the Commission to the European Parliament, the 

European Council, the Council, the European 

Economic and Social Committee and the 

Committee of the Regions: The European Green 

Deal. 24 pp. 

O Pacto Ecológico Europeu (European Green 

Deal) tem como objetivo redefinir o compromisso 

da Comissão Europeia de enfrentar os desafios 

climáticos e ambientais, tarefa determinante para 

a presente geração. A sua análise é muito 

importante para o desenvolvimento da Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas 

do Alentejo, de modo a promover um alinhamento 

com o enquadramento estratégico de nível 

superior. 

Direção-Geral do Território (2020). Programa 

Nacional da Política de Ordenamento do Território 

– Primeira Revisão. Lei nº 99/2019, de 5 de 

setembro (Diário da República nº 170/2019). 333 

pp.   

O Programa Nacional da Política do Ordenamento 

do Território (PNPOT), como instrumento de topo 

do sistema de gestão territorial, apresenta diversas 

diretrizes para o desenvolvimento territorial e para 

o estabelecimento do modelo de organização do 

território nacional, sendo orientador para a 

presente Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo.  

Direção-Geral do Território (2020). PDM GO – 

Boas práticas para os Planos Diretores Municipais. 

216 pp.  

O documento “PDM GO – Boas Práticas para os 

Planos Diretores Municipais” apoia o processo de 

revisão dos Planos Diretores Municipais (PDM), 

nomeadamente no que concerne à adaptação às 

alterações climáticas, sendo, portanto, orientador 

para a presente Estratégia Regional de Adaptação 

às Alterações Climáticas do Alentejo. 

European Commission (2020). The EU’s 2021-

2027 long-term Budget and NExtGenerationEU: 

Facts and Figures. 75 pp. 

O novo orçamento da União Europeia permite 

assegurar os recursos necessários à execução 

das políticas europeias para o período 2021-2027. 

A sua análise é muito importante para o 

desenvolvimento da Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, 

de modo a promover um alinhamento com o 

enquadramento estratégico de nível superior. 

Intergovernmental Panel on Climate Change 

(IPCC) (2000). Land Use, Land-use Change and 

Forestry. 375 pp.   

O Relatório do IPCC examina questões-chave 

relacionadas com a troca de carbono entre a 

atmosfera e o reservatório terrestre de biomassa, 

e questões relacionadas com alterações ao uso do 

solo e seu impacto no processo de mitigação e 

adaptação às alterações climáticas, sendo muito 

relevante para o desenvolvimento da Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas 

do Alentejo. 
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Fontes de informação de natureza transversal 

Fonte Breve Descrição 

Intergovernmental Panel on Climate Change 

(IPCC) (2014). AR5 Climate Change 2015: 

Impacts, Adaptation and Vulnerability. 1132 pp.   

O Relatório do IPCC apresenta conceitos e 

diretrizes importantes no âmbito da avaliação e 

gestão dos riscos de alterações climáticas. 

Adicionalmente, apresenta diretrizes para a 

implementação de medidas de adaptação. 

Intergovernmental Panel on Climate Change 

(IPCC) (2014). Climate Change 2014 – Mitigation 

of Climate Change. 1419 pp.   

O Relatório do IPCC apresenta os aspetos 

tecnológicos, ambientais, económicos e sociais 

relativos ao processo de adaptação e mitigação 

das alterações climáticas. 

Intergovernmental Panel on Climate Change 

(IPCC) (2014). Climate Change 2013: The Physical 

Science Basis. 1535 pp.   

O Relatório do IPCC apresenta conclusões da 

investigação científica relativa à avaliação global 

das alterações climáticas, suas causas e impactos. 

Intergovernmental Panel on Climate Change 

(IPCC) (2014). Managing the Risks of Extreme 

Events and Disasters to Advance Climate Change 

Adaptation. 582 pp.   

O Relatório do IPCC apresenta diretrizes e 

medidas importantes relativas à gestão de eventos 

climáticos de risco, sendo esta informação muito 

pertinente para o desenvolvimento da Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas 

do Alentejo. 

Município de Almodôvar (2022). Estratégia 

Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas. 

141 pp.  

A Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas de Almodôvar apresenta a estratégia e 

o plano de ação para a adaptação às alterações 

climáticas para o território do município de 

Almodôvar, devendo ser considerada na 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

Município de Castelo de Vide (2016). Estratégia 

Municipal de Adaptação às Alterações Climáticas. 

58 pp.  

A Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas de Castelo de Vide apresenta a 

estratégia e o plano de ação para a adaptação às 

alterações climáticas para o território do município 

de Castelo de Vide, devendo ser considerada na 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

Município de Évora (2016). Estratégia Municipal de 

Adaptação às Alterações Climáticas. 67 pp.  

A Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas de Évora apresenta a estratégia e o 

plano de ação para a adaptação às alterações 

climáticas para o território do município de Évora, 

devendo ser considerada na Estratégia Regional 

de Adaptação às Alterações Climáticas do 

Alentejo. 
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Fontes de informação de natureza transversal 

Fonte Breve Descrição 

Município de Ferreira do Alentejo (2017). 

Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas. 122 pp. 

A Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas de Ferreira do Alentejo apresenta a 

estratégia e o plano de ação para a adaptação às 

alterações climáticas para o território do município 

de Ferreira do Alentejo, devendo ser considerada 

na Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo. 

Município de Mértola. Plano de Adaptação às 

Alterações Climáticas – Setor da Agricultura e 

Floresta. 

O Plano de Adaptação de Mértola às Alterações 

Climáticas no setor da agricultura e floresta 

apresenta a estratégia e o plano de ação para a 

adaptação às alterações climáticas para o território 

do município de Ferreira do Alentejo nos setores 

da agricultura e florestas, devendo ser considerada 

na Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo. 

Município de Odemira (2017). Estratégia Municipal 

de Adaptação às Alterações Climáticas. 122 pp. 

A Estratégia Municipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas de Ferreira do Alentejo apresenta a 

estratégia e o plano de ação para a adaptação às 

alterações climáticas para o território do município 

de Ferreira do Alentejo, devendo ser considerada 

na Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo. 

Painel Intergovernamental sobre Alterações 

Climáticas (IPCC) (2018). Aquecimento Global de 

1,5ºC (Relatório Especial – Sumário para 

Formuladores de Políticas). 27 pp. 

O Relatório do IPCC apresenta os impactos do 

aquecimento global, no contexto do fortalecimento 

da resposta global à ameaça das alterações 

climáticas e do desenvolvimento sustentável. 

Apresenta conceitos e diretrizes importantes para 

o desenvolvimento da Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. 

República Portuguesa (2021). Plano de 

Recuperação e Resiliência. Lisboa. 143 pp. 

O Plano de Recuperação e Resiliência visa auxiliar 

no processo de reparação dos danos 

socioeconómicos produzidos pela pandemia, 

encontrando-se organizado em três dimensões 

principais: resiliência, transição climática e 

transição digital, sendo a sua análise muito 

relevante para o desenvolvimento da Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas 

do Alentejo. 

República Portuguesa (2020). Programa Nacional 

de Investimentos 2030. 78 pp.  

O Programa apresenta orientações políticas para 

os diferentes setores da Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. 
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Fontes de informação de natureza transversal 

Fonte Breve Descrição 

República Portuguesa (2019). Plano Nacional de 

Energia e Clima 2021-2030 (PNEC 2030). 189 pp.  

Apresentação de orientações políticas para a 

descarbonização de economia e a transição 

energética, enfatizando a necessidade de adoção 

de medidas de mitigação e de adaptação às 

alterações climáticas. 

República Portuguesa (2019). Roteiro para a 

Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050): 

Estratégia de Longo Prazo para a Neutralidade 

Carbónica da Economia Portuguesa em 2050 

(RNC2050). 101 pp. 

Apresentação de orientações políticas para a 

descarbonização e transição energética, visando a 

neutralidade carbónica em 2050, apresentando 

diversas metas e medidas que devem ser tidas em 

conta na elaboração da Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. 

Resolução do Conselho de Ministros nº 130/2019, 

de 2 de agosto de 2019. Aprova o Programa de 

Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas. 

Diário da República, 1ª Série. 

Documento que concretiza o 2.º objetivo da 

ENAAC 2020 - Implementar medidas de 

adaptação, sendo a sua análise muito relevante 

para o desenvolvimento da Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 56/2015, 

de 30 de julho. Aprova o Quadro Estratégico para 

a Política Climática (QEPiC), o Programa Nacional 

para as Alterações Climáticas (PNAC 2020/2030), 

a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC 2020) e cria a Comissão 

Interministerial do Ar e das Alterações Climáticas 

(CIAAC). Diário da República, 1ª série, nº 147, 30 

de julho. 

A Resolução apresenta as caraterísticas do 

QEPiC, do PNAC 2020/2030 e da ENAAC 2020 

que constituem quadros de referência para a 

elaboração da Estratégia Regional de Adaptação 

às Alterações Climáticas do Alentejo. 

Resolução do Conselho de Ministros nº 53/2010, 

de 2 de agosto. Aprova o Plano Regional de 

Ordenamento do Território do Alentejo. Diário da 

República, 1ª Série.  

O Plano Regional de Ordenamento do Território do 

Alentejo (PROTA) apresenta as opções 

estratégicas de base territorial para o 

desenvolvimento regional do Alentejo, sendo a sua 

análise muito relevante para o desenvolvimento da 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo.  

Sociedade Portuguesa de Inovação & Instituto do 

Ambiente e Desenvolvimento (2018). Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Baixo Alentejo. 519 pp. 

O Plano Intermunicipal de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Baixo Alentejo, elaborado 

por entidades que integram o presente consórcio, 

apresenta a estratégia e o plano de ação para a 

adaptação às alterações climáticas para o território 

do Baixo Alentejo, devendo ser considerado na 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 
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Fontes de informação de natureza transversal 

Fonte Breve Descrição 

Sociedade Portuguesa de Inovação & 

Universidade de Aveiro (em elaboração). Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alto Alentejo.  

O Plano Intermunicipal de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alto Alentejo, elaborado 

uma entidade que integra o presente consórcio, 

apresenta a estratégia e o plano de ação para a 

adaptação às alterações climáticas para o território 

do Alto Alentejo, devendo ser considerado na 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

 

Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

O desenvolvimento da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo 

terá como referências e fontes uma série de documentos, planos e estratégias com informação 

de natureza transversal e de relevância estratégica para o desenvolvimento de um diagnóstico 

regional, assim como para facilitar uma melhor compreensão do enquadramento do processo de 

adaptação às alterações climáticas, particularmente no Alentejo. 

A nível global, Portugal dá seguimento aos compromissos de descarbonização assumidos no 

quadro do Acordo de Paris e ainda às bases e metas para a neutralidade carbónica e adaptação 

às alterações climáticas definida noutros instrumentos comunitários, tais como o Pacto 

Ecológico Europeu e a nova Estratégia da União Europeia (EU) para a Adaptação às 

Alterações Climáticas, lançada com o objetivo de tornar a Europa mais resiliente. Num contexto 

mais particular na Europa e a nível nacional, sublinham-se diversos instrumentos estratégicos 

que reiteram os compromissos para a mitigação dos efeitos das alterações climáticas, para a 

neutralidade carbónica e para a transição para uma economia mais sustentável. 

Desde logo destaca-se o Quadro Estratégico para a Política Climática (QEPiC), que foi 

desenvolvido tendo por base a Política Climática UE2020 e define os objetivos no contexto 

português, incluindo aqueles já propostos para 2030 à UE, alicerçando Portugal num crescimento 

verde. Por sua vez, este referencial estratégico serviu de base para o desenvolvimento de novos 

instrumentos de política climática de destacada importância a nível nacional, tais como o 

Programa Nacional para as Alterações Climáticas (PNAC 2020/2030), em especial no que 

concerne à mitigação das emissões de gases de efeito de estufa (GEE) e à integração dos 

objetivos de mitigação em políticas setoriais. Já o Programa Operacional da Sustentabilidade e 

Sustentabilidade no Uso dos Recursos (POSEUR) atuou como um instrumento operacional para 

viabilizar a transição para uma economia de neutralidade carbónica e adaptada às alterações 

climáticas através de uma gestão de riscos adequada. 
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A interoperabilidade dos esforços comunitários em prol da adaptação às alterações climáticas 

reflete-se, por exemplo, na criação do Plano de Recuperação e Resiliência (PRR). O Conselho 

Europeu criou o Next Generation EU, que funciona como um instrumento de mitigação do 

impacto socioeconómico da crise, com o objetivo de promover um crescimento europeu 

sustentável, englobando a transição climática e digital. É neste instrumento que se insere o 

Mecanismo de Recuperação e Resiliência, onde se enquadra o PRR. O PRR, com prazo de 

execução até 2026, assenta sobre três pilares estruturantes, a resiliência, a transição climática 

e a transição digital, adotando um conceito de sustentabilidade inspirado nos Objetivos de 

Desenvolvimento Sustentável (ODS) das Nações Unidas. 

O Plano de Ação para a Bioeconomia Sustentável – Horizonte 2025 (PABS) pretende 

acelerar a transição sustentável e circular da economia portuguesa para um modelo assente na 

bioeconomia, ou seja, substituindo a utilização de combustíveis fósseis por recursos renováveis 

de origem biológica. O PABS, apresentado pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e 

aprovado em 2021, centra-se no desenvolvimento e valorização de matérias-primas biológicas 

para a criação de novas cadeias de valor sustentáveis, favorecendo os setores mais tradicionais 

da economia nacional. Este instrumento enquadra-se nas medidas previstas pelo PRR no âmbito 

da promoção da bioeconomia sustentável, em particular no que concerne ao investimento em 

projetos para as indústrias de têxtil, vestuário e calçado, assim como na indústria da resina 

natural. 

O Programa Nacional de Investimento 2030 (PNI 2030) foi apresentado em 2020 e tem como 

objetivo ser o instrumento de planeamento de convergência com os compromissos europeus, 

incidindo principalmente sobre a coesão territorial através da valorização do capital natural, sobre 

a competitividade e inovação através da capacitação infraestrutural do território nacional e da 

inserção territorial de Portugal na Europa e na Península Ibérica, assim como na sustentabilidade 

e ação climática, promovendo a descarbonização da economia, a transição energética e uma 

maior resiliência infraestrutural às alteração climáticas. O PNI 2030 foi desenvolvido sobre as 

linhas orientadoras do Portugal 2030 e prevê investimentos nos setores de transporte e 

mobilidade, ambiente, energia e regadio. 

Nas temáticas da energia e clima, destaca-se o Plano Nacional de Energia e Clima 2021-2030 

(PNEC 2030), sendo co-coordenado pela Agência Portuguesa do Ambiente (APA) e pela 

Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG). Este plano constitui o principal instrumento de 

política energética e climática para a década de 2021 a 2030, orientando-se pelo Regulamento 

da Governação da União da Energia e da Ação Climática. O PNEC 2030 define as metas 

setoriais ambiciosas de redução de emissões de gases de efeito de estufa (GEE), tendo por base 

as emissões registadas em 2005, abordando especificamente o setor dos serviços, o setor 
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residencial, o setor dos transportes, da agricultura, assim como o setor dos resíduos e águas 

residuais. 

O Roteiro para a Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050): Estratégia de Longo Prazo para 

a Neutralidade Carbónica da Economia Portuguesa em 2050 foi apresentado às Nações 

Unidas no contexto da Cimeira de Ação Climática em 2019 e é parte constituinte da Estratégia 

de Desenvolvimento a Longo Prazo com Baixas Emissões de Gases com Efeito de Estufa 

prevista no Acordo de Paris. O RNC 2050 prevê a redução de GEE entre 85% e 90% até 2050 e 

a compensação de restantes emissões por meio do uso do solo e florestas até 2030 e 2040. As 

principais linhas de ação incidem sobre o reforço da capacidade de sequestro de carbono pelo 

solo e florestas, sobre a descarbonização do sistema de produção energética e da mobilidade 

urbana, assim como sobre o incremento do uso de recursos renováveis na economia nacional. 

É promovida a adoção do conceito de economia circular de forma transversal e reforçada a 

necessidade da coesão territorial, que se encontra alinhada com os objetivos presentes em 

outros instrumentos estratégicos (e.g., PNI 2030).  

A Lei de Bases do Clima (Lei nº. 98/2021 de 31 de dezembro de 2021), entrou em vigor a 1 de 

fevereiro de 2022 é a base legislativa que reconhece a situação de emergência climática e 

particular vulnerabilidade de Portugal às alterações climáticas, definindo os objetivos e princípios 

da política climática. Portugal é, também, o primeiro país do mundo a declarar que um “clima 

estável é património da Humanidade”. A Lei prevê a criação de um Portal de Ação Climática para 

estimular a participação dos cidadãos e da sociedade civil nesta temática e reitera que a 

mitigação de emissões de GEE e a devida adaptação às alterações climáticas se devem 

encontrar consideradas na implementação de políticas setoriais. Neste contexto, foi também 

criado o Conselho para a Ação Climática e foram definidos os instrumentos estratégicos de longo 

prazo, assim como orçamentos de carbono, o PNEC e a Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas (ENAAC), assim como metas específicas para cada setor. Todos os 

municípios e Comissões de Coordenação de Desenvolvimento Regional (CCDRs) terão até final 

de 2023 para aprovarem planos municipais e/ou regionais de ação climática. A esta série de 

ações, somam-se ainda instrumentos de cariz financeiros, tais como o IRS Verde, programas de 

descarbonização da Administração Pública e a obrigatoriedade de ter em conta o risco e impacto 

climático nas decisões de financiamento. 

Ainda a nível nacional, salientam-se as diretrizes incluídas no Programa Nacional da Política 

do Ordenamento do Território (2020). De acordo com este Programa, as alterações climáticas 

constituem um fator de mudança global do território, salientando-se que: 

• As alterações climáticas implicarão, à escala local, um consumo acrescido de 

energia para climatização e para rega, devendo ser estimulados novos modelos 
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económicos baseados na eficiência, reutilização, circularidade e economia de 

baixo carbono. Deverão privilegiar-se fontes de energia renovável e formas de 

consumo locais; 

• As alterações climáticas resultarão em situações de emergência decorrentes dos 

fenómenos climáticos extremos, implicando acrescidos esforços financeiros na 

prevenção e recuperação do território; 

• Torna-se essencial o investimento para responder ao impacto das alterações 

climáticas na adaptação das infraestruturas e dos serviços sociais e de saúde, 

de modo a combater o potencial aumento de morbilidade e mortalidade a elas 

associado; 

• A disponibilidade de água no território, num contexto de escassez crescente, 

conduz a desafios infraestruturais a todas as escalas geográficas; 

• O planeamento e a construção do espaço urbano deverão incluir as prioridades 

de mitigação e adaptação das alterações climáticas, nomeadamente no que 

concerne à redução do efeito de ilha de calor urbana, à gestão do ciclo da água 

e à eficiência do uso da energia em todas as atividades. 

É também de salientar que de acordo com o Programa Nacional da Política do Ordenamento do 

Território, existem várias vulnerabilidades críticas que condicionam o Modelo Territorial 

apresentado relacionadas com as alterações climáticas, designadamente o perigo de inundação, 

a frequência de ocorrência de seca e o incêndio rural.  

A nível regional, destaca-se a Estratégia Regional de Especialização Inteligente do Alentejo 

(EREI 2030), dinamizada pela Direção de Serviços de Desenvolvimento Regional (DSDR), que 

assenta nos domínios transversais da circularidade e digitalização da economia alentejana, 

definindo por base uma série de domínios de especialização: bioeconomia sustentável, energia 

sustentável, mobilidade e logística, ecossistemas culturais e criativos, inovação social e 

cidadania e serviços de turismo e hospitalidade. Esta Estratégia encontra-se em alinhamento 

com Visão Alentejo 2030 preconizada na Estratégia Regional Alentejo 2030 (ER 2030), que 

aspira uma especialização inteligente da região, uma valorização economia sustentável do seu 

território e recursos, assim como uma melhor dotação infraestrutural do Alentejo. 

Ainda a nível regional, é de salientar que o Plano Regional de Ordenamento do Território do 

Alentejo (PROTA) apresenta as opções estratégicas de base territorial para o desenvolvimento 

regional do Alentejo. Incluindo diversas diretrizes de sustentabilidade para o ordenamento do 

território, o Plano destaca o papel da estrutura ecológica para o cumprimento de metas 

relacionadas com a perda biodiversidade e para aumentar a capacidade de respostas dos 

sistemas biológicos face às alterações climáticas. O Plano destaca também a importância da 
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salvaguarda e valorização dos recursos hídricos, que apresentam uma crescente assimetria 

sazonal na sua disponibilidade, face ao observável cenário de alterações climáticas.  

A nível municipal, destaca-se a relevância da publicação “PDM GO – Boas Práticas para os 

Planos Diretores Municipais” (2020), que apoia o processo de revisão dos Planos Diretores 

Municipais (PDM), nomeadamente no que concerne à adaptação às alterações climáticas. De 

acordo com o Caderno Temático “Adaptação às Alterações Climáticas” da referida publicação, 

as áreas urbanas encontram-se numa situação vulnerável, devendo o planeamento e a 

construção do espaço urbano incorporar a adaptação e a mitigação das alterações climáticas. A 

adaptação poderá ocorrer na antecipação de impactos, sendo uma forma mais económica e 

segura de ação. Considerando os desafios impostos pelas alterações climáticas ao ordenamento 

do território, o Caderno Temático apresenta um conjunto de medidas de adaptação e mitigação, 

nas seguintes temáticas: 

• Riscos: Conhecer e mapear os riscos e regular os usos do solo considerando os 

impactos atuais e futuros das alterações climáticas;  

• Mobilidade Sustentável: Promover a mobilidade sustentável com base em 

opções de mobilidade de baixo carbono e através da otimização do modelo de 

organização territorial de pessoas e atividades (urbanismo de proximidade), 

tendo em vista a redução de deslocações / distâncias; 

• Serviços dos Ecossistemas: Proteger, valorizar e recuperar os serviços dos 

ecossistemas; 

• Energia Renovável: Desenvolvimento / exploração / aproveitamento de fontes 

de energia renovável; 

• Eficiência Ambiental: Reduzir o consumo de recursos primários incrementando 

a eficiência ambiental (energética, hídrica, de materiais e solo). 

Em suma, podemos verificar a relevância e urgência que é atribuída à adaptação às alterações 

climáticas, tendo em conta a diversidade de instrumentos legais, estratégicos e financeiros 

desenvolvidos a nível europeu, nacional, regional e local, em prol de uma convergência de 

esforços para alcançar os objetivos da neutralidade carbónica, da redução das emissões de GEE 

e para alcançar uma transição para uma economia circular, sustentável e digital.  
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2.2 Biodiversidade 

Para a área temática da biodiversidade, foram identificadas as fontes de informação 

apresentadas na Tabela seguinte:  

 

 Tabela 2 - Fontes de informação relevantes na temática “Biodiversidade” 

Fontes de informação relevantes na temática “Biodiversidade” 

Fonte Breve Descrição 

Agência Portuguesa do Ambiente (2013). Estratégia 

Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas 

2020. 225 pp. 

A Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas estabelece os objetivos e o 

modelo para a implantação de soluções para a 

adaptação às alterações climáticas, 

nomeadamente na área da biodiversidade, 

fornecendo importantes diretrizes para a 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

Alagador, D., Cerdeira, J.O. & Araújo, M.B. (2016). 

Climate change, species range shifts and dispersal 

corridors: a portfolio of spatial conservation models. 

Methods in Ecology and Evolution. 7, 853-866. 

Revisão sobre o “state of the art” em matéria de 

metodologias utilizáveis para promover a 

adaptação da biodiversidade às alterações 

climáticas. 

Araújo, M. B. (2009). Climate change and Spatial 

Conservation Planning. Spatial Conservation 

Prioritization: quantitative methods and 

computational tools A. Moilanen, H. Possingham 

and K. Wilson. Oxford, Oxford University Press: 172-

184. 

Definição do marco conceptual para o estudo dos 

efeitos das alterações climáticas na 

biodiversidade e para o desenho de áreas de 

conservação resilientes às mesmas. É neste 

estudo que se define o conceito de refúgio 

climático de retenção e deslocação, essencial 

para a planificação territorial de medidas de 

adaptação climática para a biodiversidade. 

Araújo, M.B. (2009). Protected areas and climate 

change in Europe. Discussion paper prepared for 

the 29th meeting of the Standing Committee of the 

Convention of the Conservation of European Wildlife 

and Natural Habitats. 30 pages, Bern. 

Primeiro documento de orientação política de 

cariz europeu que integra a ciência climática em 

análises prospetivas com relevância normativa na 

área da biodiversidade. Revê medidas de 

adaptação para a biodiversidade em contextos de 

alterações climáticas e propõe mecanismos com 

aplicabilidade para o território conservado (ou a 

conservar) europeu. 

Araújo, M.B., Alagador, D., Cabeza, M., Lafourcade, 

B., Nogués Bravo, D. & Thuiller, W. (2011). Climate 

change threatens European conservation areas. 

Ecology Letters. 14: 484-492. 

Proporciona a primeira (e até agora única) 

avaliação sistemática dos impactes das 

alterações climáticas na biodiversidade das áreas 

protegidas e Rede Natura 2000 do território 

Europeu, numa escala que permite trasladar 

resultados para o âmbito regional. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Biodiversidade” 

Fonte Breve Descrição 

Araújo, M.B., Anderson, R.P., Barbosa, A.M., Beale, 

C.M., Dormann, C.F., Early, R., Garcia, R.A., 

Guisan, A., Maiorano, L., Naimi, B., O’Hara, R.B., 

Zimmermann, N.E., & Rahbek, C. (2019). Standards 

for distribution models in biodiversity assessments. 

Science Advances. Vol. 5(1): eaat4858, DOI: 

10.1126/sciadv.aat4858. 

Consenso atual sobre metodologias para modelar 

os impactos relativos às alterações climáticas na 

biodiversidade e que revê e avalia uma extensa 

literatura publicada sobre modelos de impacto de 

pressões antropogénicas na biodiversidade. 

Essencial para avaliar a qualidade dos resultados 

de modelos existentes e perspetivar novos 

exercícios de prospetiva. 

Araújo, M.B., Antunes, S., Gonçalves, E., Oliveira, 

R., Santos, S. & Sousa Pinto, I. (2022). 

Biodiversidade 2030: Nova agenda para a 

conservação em contexto de alterações climáticas. 

Universidade de Évora & Fundo Ambiental, 

Ministério do Ambiente e da Ação Climática, Lisboa. 

O primeiro estudo que aborda os desafios da 

Estratégia Europeia de Biodiversidade 2030 no 

contexto nacional, dando particular enfoque aos 

desafios inerentes às alterações climáticas.  

Além do mais, sintetiza os dados biológicos 

necessários para a cenarização de impactes e 

medidas de adaptação para a biodiversidade no 

Alentejo. 

Araújo, M.B. & New, M. (2007). Ensemble 

forecasting of species distributions. Trends in 

Ecology and Evolution. 22: 42-47. 

Estudo pioneiro que introduziu o conceito de 

“ensemble forecasting” na ecologia e nos estudos 

de biodiversidade em contexto de alterações 

climáticas. As abordagens de modelação e 

cenarização a utilizar na Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo 

constituem desenvolvimentos conceptuais e 

metodológicos que têm como base este estudo 

original.  

Araújo, M.B., Neto, D., Pozo, I. & Guilhaumon, F. 

(2012). Biodiversidade e Alterações Climáticas. 

Ministério do Ambiente e Ordenamento do Território 

& Ministerio de Medio Ambiente and Medio Rural 

and Marino. Lisboa /Madrid. 329 páginas. 

O primeiro estudo, até à data, que, de forma 

quantitativa, especializada e harmonizada, 

examina os impactos das alterações climáticas na 

biodiversidade de vertebrados no território 

Peninsular, de Portugal e Espanha, adotando 

uma metodologia de modelação de nicho e 

recorrendo a modelos e cenários climáticos 

afinados para a Europa. 

Araújo, M.B., Thuiller, W. & Pearson, R.G. (2006). 

Climate warming and the decline of amphibians and 

reptiles in Europe. Journal of Biogeography. 33: 

1712-1728. 

Proporciona uma primeira avaliação geográfica 

dos impactes das alterações climáticas na 

distribuição da riqueza de anfíbios e répteis no 

continente europeu. 

Barbet-Massin, M., Thuiller, W. & Jiguet, F. (2010). 

How much do we overestimate future local extinction 

rates when restricting the range of occurrence data 

in climate suitability models? Ecography, 33(5): 878-

886 

Estudo que quantifica o efeito de sobrestimação 

de riscos climáticos quando se restringe a janela 

geográfica de análise de impactos climáticos 

sobre a biodiversidade. Ao ser realizado no 

espaço territorial ibérico é particularmente 

importante para o estudo de impactos climáticos 

na biodiversidade Alentejana. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Biodiversidade” 

Fonte Breve Descrição 

Benito Garzón, M., Sánchez de Dios, R. & Sainz 

Ollero, H. (2008). Effects of climate change on the 

distribution of Iberian tree species. Applied 

Vegetation Science. 11: 169-178. 

Proporciona uma avaliação dos efeitos das 

alterações climáticas em 20 espécies 

representativas da Península Ibérica 

Bencatel, J., F. Álvares, A. E. Moura and A. M. 

Barbosa (2017). Atlas de Mamíferos de Portugal. 

Universidade de Évora. 

Dados atualizados de distribuição de mamíferos 

em Portugal continental, necessários para 

atualizar dados disponibilizados em Araújo et al. 

2012. 

CBD (2018). Protected Areas and Other Effective 

Area-based Conservation Measures. Draft 

Recommendation Submitted by Chair. 22nd Meeting 

of the Subsidiary Body on Scientific Technical and 

Technological Advice for the Convention for 

Biological Diversity. Montreal, Canada.  

Desenvolve o conceito de OECM (Other Effective 

Area-Based Conservation Measures), define 

critérios para a sua implementação, e defende a 

sua adoção generalizada de forma complementar 

à designação de áreas protegidas. 

Centro de Estudos de Desenvolvimento Regional e 

Urbano & Instituto de Geografia e Ordenamento do 

Território (2018). Plano Intermunicipal de Adaptação 

às Alterações Climáticas do Alentejo Central. 418 

pp. 

O Plano Intermunicipal de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo Central, 

apresenta a estratégia e o plano de ação para a 

adaptação às alterações climáticas para o 

território do Alentejo Central, nomeadamente na 

área dos serviços dos ecossistemas, devendo ser 

considerado na Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. 

Council of the European Union, Preparations for the 

United Nations Framework on Climate Change 

(UNFCCC) meetings (Glasgow, 31 October - 12 

November 2021) - Council conclusions (2021).  

(https://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-

12594-2021-INIT/en/pdf). 

Posição política conjunta dos Estados membros 

da União Europeia no âmbito da preparação da 

COP26 do Clima, sobre a interligação entre 

política de biodiversidade e clima. 

European Commission (2021). Note on criteria and 

guidance for protected areas designations. Brussels. 

Documento técnico de apoio à Estratégia 

Europeia de Biodiversidade 2030, 

proporcionando detalhes programáticos e 

metodológicos para a efetiva implementação da 

Estratégia. 

European Commission (2020). Communication from 

the Commission to the European Parliament, the 

Council, the European economic and Social 

Committee and the Committee of the Regions - EU 

Biodiversity Strategy for 2030 - Bringing nature back 

into our lives. Brussels.  

O documento de orientação estratégica da União 

Europeia, de caráter vinculativo, sobre política de 

biodiversidade no horizonte 2030.   
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Fontes de informação relevantes na temática “Biodiversidade” 

Fonte Breve Descrição 

Ezequiel, J., Valente, C., Ferreira, D., Marques, C., 

Monteiro, R., Alarico, L., Pinho, R. & Máguas, C. 

(2021). A regeneração natural do eucalipto em 

Portugal - desafios e constrangimentos. In As 

Plantações de Eucalipto e os Recursos Naturais em 

Portugal: Avanços Recentes e Desafios (ed. Miguel 

Pestana). INIAV, Silva Lusitana (Caderno Técnico 

7): 133-157. 

Revê a evidência sobre regeneração natural de 

Eucalipto em Portugal, discute os fatores que 

favorecem e limitam esta regeneração e propõe 

medidas para gerir riscos associados a estes 

fenómenos. 

Fick, S.E. and R.J. Hijmans, 2017. WorldClim 2: new 

1km spatial resolution climate surfaces for global 

land areas. https://www.worldclim.org 

Dados climáticos de alta resolução, tanto para 

períodos de referência (“baseline”) como 

projetados para o futuro com base em cenários 

de emissões de CO2 do IPCC. 

Fordham, D.A., Akçakaya, H.R., Brook, B.W., Watts, 

M.J., Rodriguez, A., Alves, P.C., Civantos, E., 

Triviño, M. & Araújo, M.B. (2013). Adapted 

conservation measures are required to save the 

Iberian lynx in a changing climate. Nature Climate 

Change. 3: 899–903. 

Estudo dos efeitos combinados das alterações 

climáticas e mudanças de uso de solo sobre 

populações de Lince Ibérico e sobre as políticas 

de reintrodução em curso. 

Hof, C., Araújo, M.B., Jetz, W. & Rahbek, C. (2011). 

Additive threats from pathogens, climate and land-

use change for global amphibian diversity. Nature. 

480: 516-519. 

Proporciona uma primeira análise de impactos 

aditivos (alterações climáticas, mudanças de uso 

do solo e doenças emergentes) nas populações 

de anfíbios a nível global e recomenda a análise 

integrada de impactos para compreender as 

trajetórias futuras de biodiversidade. 

Mech, L.D. & Cluff, H.D. (2011). Movements of 

Wolves at the Northern Extreme of the Species’ 

Range, Including during Four Months of Darkness. 

PLoS ONE. 6, e25328. 

Estudo de mobilidade de populações de lobos, 

que permite estimar capacidade de migração 

desta espécie em contextos adversos, como 

sejam as alterações climáticas. 

Naimi, B., & Araújo, M.B. (2016). Sdm: a 

reproducible and extensible R platform for species 

distribution modelling. Ecography. 39: 8-15. 

Proporciona o software de modelação de 

distribuição de espécies (biodiversidade), 

recorrendo ao conceito de “ensembles” (que 

permite análise detalhada de incertezas) a usar 

no âmbito da Estratégia Regional de Adaptação 

às Alterações Climáticas do Alentejo.  

Pecl, G.T., Araújo, M.B. et al. 2017. Biodiversity 

redistribution under climate change: Impacts on 

ecosystems and human well-being. Science. 

335(6332): eaai9214. 

Síntese global sobre os efeitos das alterações 

climáticas na biodiversidade e consequências 

para o bem-estar humano e atividades 

económicas conexas. 

https://www.worldclim.org/
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Fontes de informação relevantes na temática “Biodiversidade” 

Fonte Breve Descrição 

Peterson, A.T., Soberón, J., Pearson, R.G., 

Anderson, R.P., Nakamura, M., Martinez-Meyer, E. 

& Araújo, M.B. (2011). Ecological Niches and 

Geographical Distributions. New Jersey, Princeton 

University Press. 

Tratado conceptual e metodológico sobre 

modelação da distribuição de espécies, essencial 

para enquadrar todos os estudos quantitativos 

que relacionam o clima com a biodiversidade. 

Peterson, A.T., Stewart, A., Mohamed, K.I. & Araújo, 

M.B. (2008). Shifting global invasive potential of 

European plants with climate change. PLoS One 

3(6): e2441. 

Um dos primeiros estudos que simula o efeito das 

alterações climáticas na distribuição global de 

espécies exóticas (neste caso de origem 

europeia). 

Peterson, A.T. (2003) Projected climate change 

effects on Rocky Mountain and Great Plains birds: 

generalities of biodiversity consequences: Climate 

Change Effects on Biodiversity. Global Change Biol. 

9, 647–655. 

Compara a magnitude dos desafios de 

mobilidade na adaptação climática das espécies 

às alterações do clima em ambientes 

montanhosos e de planície. 

Pörtner, H-O, Scholes, R.J., Agard, J., Archer, E., 

Arneth, A., Bai, X., Barnes, D., Burrows, M., Chan, 

L., Cheung, W., Diamond, S., Donatti, C., Duarte, C., 

Eisenhauer, N., Foden, W., Gasalla, M. A., Handa, 

C., Hickler, T., Hoegh-Guldberg, O., Ichii, K., Jacob, 

U., Insarov, G., Kiessling, W., Leadley, P., Leemans, 

R., Levin, L., Lim, M., Maharaj, S., Managi, S., 

Marquet, P.A., McElwee, P., Midgley, G., Oberdorff, 

T., Obura, D., Osman E., Balgis, P., Ram, P., Unai, 

., Aliny P, Popp, A.., Reyes-García, V., Sankaran, 

M., Settele, J., Shin, Y., Sintayehu, D., Smith, P., 

Steiner, N., Strassburg, B., Sukumar, R., Trisos, C., 

Val, A., Wu, J., Aldrian, E., Parmesan, C., Pichs-

Madruga, Ramon, R:, Debra C., Rogers, A., Díaz, 

S., Fischer, M., Hashimoto, S., Lavorel, S., Wu, N., 

Ngo, H. (2021). Scientific outcome of the IPBES-

IPCC co-sponsored workshop on biodiversity and 

climate change. Zenodo. 

doi:10.5281/ZENODO.4659158. 

Primeira posição conjunta entre o IPCC e IPBES, 

propondo uma agenda comum entre política de 

biodiversidade e política climática, com vista à 

identificação de estratégias e medidas de gestão 

concretas baseadas na natureza para promover a 

mitigação e adaptação às alterações climáticas. 

O relatório antecedeu a COP26 e está na origem 

do reconhecimento político da importância de 

integrar os dois eixos de política ambiental. 

Ramos-Gutiérrez, I., Lima, H., Pajarón, S., Romero-

Zarco, C., Sáez, L., Pataro, L., Molina-Venegas, R., 

Rodríguez, M.Á. & Moreno-Saiz, J.C. (2021). Atlas 

of the vascular flora of the Iberian Peninsula 

biodiversity hotspot (AFLIBER). Global Ecology and 

Biogeography. 30: 1951-1957. 

Primeiro Atlas de distribuição disponível para a 

flora vascular ibérica. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Biodiversidade” 

Fonte Breve Descrição 

Sociedade Portuguesa de Inovação & Instituto do 

Ambiente e Desenvolvimento (2018). Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Baixo Alentejo. 519 pp. 

O Plano Intermunicipal de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Baixo Alentejo, 

elaborado por algumas das entidades que 

integram o presente consórcio, apresenta a 

estratégia e o plano de ação para a adaptação às 

alterações climáticas para o território do Baixo 

Alentejo, nomeadamente na área da 

biodiversidade, devendo ser considerado na 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

Thuiller, W., Lavorel, S., Araújo, M.B., Sykes, M.T. & 

Prentice, I.C. (2005). Climate change threats to plant 

diversity in Europe. Proceedings of the National 

Academy of Sciences. 102 

Proporciona uma primeira avaliação geográfica 

dos impactes das alterações climáticas na 

distribuição da riqueza de espécies de plantas no 

continente europeu. 

Thuiller, W., Richardson, D.M., Pysek, P., Midgley, 

G.F. Hughes, G.O. & Rouget, M. (2005). Niche-

based modelling as a tool for predicting the risk of 

alien plant invasions at a global scale. Global 

Change Biology. 11: 2234-2250. 

Um dos primeiros estudos a usar modelos de 

nicho ecológico para projetar mudanças de 

distribuição potencial de espécies invasoras, 

combinando a análise com uma avaliação de 

risco associada a rotas comerciais. Estudo focado 

no potencial invasor de plantas sul africanas. 

Triviño, M., Kujala, H., Araújo, M.B. & Cabeza, M. 

(2018). Planning for the future: identifying 

conservation priority areas for Iberian birds under 

climate change. Landscape Ecology. 33(4): 659-

673. 

Avalia a resiliência das áreas protegidas de 

Portugal e Espanha para a biodiversidade de 

aves face a cenários de alterações climáticas. 

Williams, P., Hannah, L., Andelman, S., Midgley, G., 

Araújo, M.B., Hughes, G., Manne, L., Martinez-

Meyer, E. & Pearson, R. (2005). Planning for Climate 

Change: Identifying Minimum‐Dispersal Corridors 

for the Cape Proteaceae. 

Estudo na área das metodologias de seleção de 

áreas prioritárias para a conservação da 

biodiversidade que contemplou, pela primeira 

vez, a necessidade de prever medidas de 

adaptação climática da biodiversidade. As 

metodologias a adotar no quadro da Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas 

do Alentejo consistirão em refinamentos e 

adaptações da metodologia proposta por Williams 

e colegas.  
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Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

 

- Contexto político internacional e nacional 

A vida na terra encontra-se balizada por condições climáticas específicas, tendo como extremos 

os desertos quentes e secos e as regiões polares frias e secas. Os climas que albergam maior 

diversidade biológica são quentes e húmidos, característicos de regiões equatoriais. Fora das 

condições climáticas que caracterizam os diferentes climas planetários, não existe evidência de 

que a vida, tal e qual a conhecemos, possa existir. Apesar da relação entre clima e biodiversidade 

ser estreita e, como tal, a relação entre alterações climáticas e biodiversidade ser evidente (Pecl 

et al. 2017), não se encontram ainda implementados instrumentos de política de ordenamento 

do território e de conservação da natureza que enquadrem explicitamente o desafio climático. 

Esta lacuna foi identificada em múltiplos contextos políticos, existindo compromissos nacionais, 

europeus e internacionais para a abordar.  

Concretamente, as sinergias entre alterações climáticas e conservação da biodiversidade foram 

objeto de um relatório pioneiro, encomendado pelo Conselho da Europa, onde se prognosticava 

a necessidade de implementar medidas específicas de adaptação da biodiversidade em 

territórios naturais protegidos (Araújo 2009). Mais recentemente, as instituições da União 

Europeia, propuseram e promulgaram a Estratégia Europeia para a Adaptação às Alterações 

Climáticas que reconhece a intrínseca ligação entre a perda de biodiversidade e as alterações 

climáticas. A Estratégia Europeia de Biodiversidade 2030 (European Commission 2020), que se 

seguiu, vai mais longe propondo mecanismos concretos para integração da política climática 

com a política de biodiversidade. Nas notas técnicas que acompanham esta estratégia 

(European Commission 2021), reconhece-se, em particular, duas dimensões essenciais na 

compreensão do vínculo entre clima e biodiversidade: a contribuição da biodiversidade para 

mitigar as alterações climáticas; e a necessidade de favorecer a adaptação da biodiversidade 

face às ameaças das alterações climáticas (Caixa 1). 
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Caixa 1 

“When identifying additional areas to be protected, Member States need to take particular account 

of the links between biodiversity protection and climate change, in terms of ecosystems 

contributing to mitigate climate change (e.g., peatlands), but also of those which contribute to 

adaptation to climate change (e.g., through drought prevention and flood protection) and those 

which are particularly vulnerable to the impacts of climate change and need to be made more 

resilient. (…) 

 

In particular, special attention should be given to the protection of carbon-rich ecosystems, but 

also of ecosystems which have a lower carbon content but more extensive coverage and 

therefore can provide a significant contribution to mitigate climate change. (…) 

  

Particular attention should also be given to creating the adequate conditions for the movement of 

species or habitats and more generally for increasing nature’s capacity to adapt to climate 

change.”  

 

 

No advento de preparação da 26.ª Conferência das Partes da Convenção-Quadro das Nações 

Unidas sobre Alterações Climáticas (COP 26), que se realizou em Glasgow, o binómio 

biodiversidade e alterações do clima voltou a ser objeto de consideração através da publicação 

de um relatório conjunto IPCC-IPBES que abordou, pela primeira vez no contexto de uma reunião 

intergovernamental de alto nível, a interdependência entre política climática e de biodiversidade 

(Pörtner et al. 2021). Dando eco às recomendações do relatório IPCC-IPBES, o Conselho 

Europeu (Council of the European Union 2021) enfatizou a necessidade inequívoca de 

articulação de políticas de clima e biodiversidade no âmbito da COP 26 do Clima (Caixa 2).  

Sendo que as relações entre biodiversidade e alterações climáticas cobrem tanto a componente 

de mitigação das alterações climáticas (biodiversidade como regulador de “stocks” e fluxos do 

ciclo de carbono, logo do próprio clima) como de adaptação climática (alterações do clima como 

fator de ameaça para a biodiversidade e medidas para fazer frente a estas ameaças), no âmbito 

da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo focar-nos-emos nesta 

última vertente. Em particular, considerar-se-ão propostas realizadas no estudo recentemente 

publicado, “Biodiversidade 2030: Nova Agenda para a Conservação em Contexto de Alterações 

Climáticas”, que proporciona uma reflexão sobre a aplicação das recomendações da Estratégia 

Europeia de Biodiversidade 2030 no contexto nacional (Araújo et al. 2022). 
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Caixa 2 

Artigo 26 

“UNDERLINES that climate change and biodiversity crisis, desertification as well as land, water 

and ocean degradation are strongly interconnected and reinforce each other, and STRESSES 

that they can only be successfully addressed in a coherent approach that comprises mutually 

beneficial strategies, including nature-based solutions with safeguards. CALLS FOR closer 

cooperation and synergies among the Rio Conventions and other Multilateral Environmental 

Agreements, as well as other relevant UN initiatives and international processes.” 

 

Artigo 27 

“REMAINS STRONGLY COMMITTED to strengthening the synergies between UNFCCC and the 

UN Convention on Biological Diversity, including the alignment with the Post-2020 Global 

Framework for Biodiversity, and to further advancing measures for mutually reinforcing co-

benefits for climate mitigation and adaptation and halting biodiversity loss. 

 

 

De particular relevância será a proposta de criação de uma Estrutura Adaptação Climática para 

a Biodiversidade (EACB) que inclui áreas nucleares de conservação assim como áreas de 

conectividade climática. A implementação operacional da EACB implicará uma articulação 

estreita entre instrumentos existentes de ordenamento, planeamento e conservação da natureza. 

Em particular, entre o RJCNB (Regime Jurídico de Conservação da Natureza e da 

Biodiversidade), o RJIGT (Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial), o RJRP 

(Regime Jurídico de Reconversão da Paisagem), a Política da Água (PA). Pode ainda ser 

pertinente o aprofundamento de mecanismos de contratualização da gestão, ao abrigo do 

conceito de OECM (“Other Effective Area-Based Conservation Measures”) (CBD 2018), a que 

correspondem iniciativas piloto, em Portugal, como as Operações Integradas de Gestão da 

Paisagem (OIGP), financiadas pelo Fundo Ambiental, e outros possíveis instrumentos de 

financiamento no âmbito da remuneração dos serviços de ecossistema. Em determinados 

contextos, defende-se que os OECM podem complementar o SNAC (Sistema Nacional de Áreas 

Classificadas) e contribuir para uma política de adaptação climática para a biodiversidade, sem 

necessidade de recorrer, forçosamente, a novas classificações permanentes. Esta tipologia de 

intervenção que assenta na contratualização da gestão territorial aos seus agentes privados, 

mais do que na imposição de um quadro normativo de ordenamento do território, poderá ajudar 

a cumprir os compromissos internacionais de conservação, nomeadamente os que decorrem da 

Estratégia Europeia de Conservação da Biodiversidade 2030. 

 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D2. Síntese de Literatura Científica e Tecnológica 

34 

- A conservação da biodiversidade em contexto de alterações climáticas  

O sistema climático medeia a disponibilização de energia à biosfera. A energia solar é a fonte 

primária de energia planetária que, no caso particular dos sistemas terrestres, carece de água 

para se tornar aproveitável pelos produtores (plantas), alimento dos consumidores (animais). Da 

combinação deste processo de transformação de energia solar em energia química, é gerada a 

biomassa (fixando carbono) que sustenta a quase totalidade das atividades humanas. O clima 

é, desta forma, o mecanismo primordial de controlo da distribuição e funcionamento da 

biodiversidade e dos seus ecossistemas: mudando o clima, muda a distribuição da 

biodiversidade (Pecl et al. 2017).  

Para entender os efeitos das alterações do clima na biodiversidade é necessário compreender 

as características fisiológicas e morfológicas que balizam a tolerância dos organismos a 

extremos climáticos. Ou seja, é necessário compreender as combinações de temperatura, 

precipitação e vento que são compatíveis com os “nichos ecológicos” das espécies (Peterson et 

al. 2011). A tolerância dos organismos é muito variável ainda que, no caso da temperatura, os 

limites térmicos máximos tendam a ser conservados no decurso do processo evolutivo e sejam 

semelhantes para a maior parte das espécies (em ambiente terrestre, em condições comparáveis 

de reduzida humidade, variam entre os 41-45ºC) (Araújo et al. 2011). Porém, a caracterização 

do nicho ecológico de diferentes espécies é complexa pois estão em causa não só variações nos 

valores anuais agregados de determinadas variáveis climáticas que limitam a ocorrência das 

espécies como, também, a sua distribuição ao longo do ano. A precipitação na primavera, por 

exemplo, determina o crescimento das plantas, logo a disponibilidade alimentar para níveis 

superiores das cadeias tróficas durante o período de reprodução e, posteriormente, durante o 

verão.  

A adaptação das espécies às alterações climáticas, por modificação genética de caracteres 

morfológicos e/ou fisiológicos, é lenta e, frequentemente, sucede mais do que precede outros 

mecanismos de adaptação. A chamada variabilidade fenotípica, que consiste na variação 

intraespecífica (em populações da mesma espécie), não determinada por mecanismos 

evolutivos de seleção natural, é outro mecanismo que confere resiliência populacional a 

oscilações climáticas. No entanto, persistem dúvidas sobre a magnitude da sua contribuição 

como mecanismo central de adaptação face a alterações climáticas direcionais e abruptas. 

Historicamente, estima-se que o mecanismo primordial de adaptação da biodiversidade a 

alterações climáticas abruptas, consistiu na colonização de novos territórios que apresentavam 

climas propícios para as diferentes espécies à medida que as isolinhas climáticas se deslocavam 

no espaço e no tempo.  

No entanto, a mobilidade e, com ela, a capacidade de adaptação por colonização de novos 

territórios, variam enormemente entre organismos. Espécies com mobilidade facilitada, como o 
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lobo, podem dispersar 40 km/dia (Mech & Cluff 2011), pelo que dificilmente seriam limitadas na 

sua capacidade de adaptação climática pela sua mobilidade. Em contraste, espécies com menor 

capacidade de mobilidade, como os anfíbios que são estritamente filopátricas, isto é, sem 

propensão para se afastar do local habitual de residência, a adaptação às alterações climáticas 

faz-se primordialmente por via de alterações comportamentais; por exemplo, aumentando o 

período de estivação, no qual o animal entra em período de dormência durante o verão. Se para 

organismos de mobilidade elevada, que incluem, além de mamíferos de grande porte, quase 

todas as aves, a colonização de novos territórios é o mecanismo primordial de adaptação 

climática, para organismos com limitada mobilidade, a colonização de novos territórios é 

reservada a episódios improváveis (denominados de estocásticos).  

Acresce que a capacidade de adaptação por colonização de novas áreas varia ao longo do 

território. Quando a complexidade microclimática é grande, como acontece em áreas de 

topografia complexa, as deslocações necessárias para a adaptação podem envolver curtas 

distâncias em altitude ou variar segundo a exposição da vertente escolhida como habitat (e.g., 

de sul para norte). Em áreas de maior uniformidade topográfica, como sejam as áreas de 

planície, as deslocações necessárias à adaptação são, regra geral, de maior distância, 

envolvendo, frequentemente, centenas de quilómetros (Peterson 2003). 

A implementação de uma política de conservação que contemple as necessidades de 

persistência e deslocação, i.e., adaptação, das espécies face a um clima cambiante foram objeto 

de várias revisões conceptuais (Araújo 2009b) e metodológicas (Williams et al. 2005; Alagador 

et al. 2016). Sem prejuízo de que medidas ativas de conservação “ex situ”, como seja a 

reprodução em cativeiro para posterior reintrodução sejam concebidas (e.g., por exemplo, o caso 

do Lince ibérico, Fordham et al. 2016), a adaptação climática “in situ” está fortemente ancorada 

à identificação, conservação e gestão dos chamados refúgios climáticos (Araújo 2009b). Estes 

podem classificar-se de duas formas complementares: 

1. Refúgios climáticos de retenção, que mantêm as condições benignas para a persistência 

de muitas espécies nativas “in situ”; 

2. Refúgios climáticos de deslocação, que se convertem em recetores líquidos de espécies 

migrantes que não encontram condições para persistência nos locais onde habitavam 

no período de referência e que são forçados a deslocar-se para outras localidades.  

Analiticamente, estes dois tipos de refúgios podem serem identificados recorrendo aos 

resultados dos modelos de nicho ecológico (Peterson et al. 2011; Araújo et al. 2019). Uma vez 

definidas as distribuições potenciais das espécies, identificam-se áreas de elevada concentração 

de espécies que retêm condições climáticas adequadas à sua persistência—isto é, áreas onde 

se projeta que muitas espécies mantenham condições climáticas que assegurem a sua 
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viabilidade durante a série temporal considerada—e áreas que serão recetoras líquidas de 

espécies em virtude das deslocações forçadas pelas alterações climáticas—isto é, áreas que 

atualmente não são climaticamente viáveis para muitas espécies mas que serão no futuro, dada 

a trajetória projetada pelos modelos climáticos (Williams et al. 2005, Alagador et al. 2016).  

A Estrutura de Adaptação Climática para a Biodiversidade (EACB) proposta para Portugal 

(Araújo et al. 2022), resulta da identificação de refúgios climáticos em todo o território, da seleção 

otimizada de uma seleção de refúgios a classificar ou gerir como áreas de conservação, e do 

estabelecimento como servidões públicas de áreas de conectividade entre refúgios climáticos e 

áreas classificadas no Sistema Nacional de Áreas Classificadas (SNAC).  

 

- Biodiversidade e alterações climáticas no Alentejo  

Ambiente terrestre 

Diversos estudos realizados à escala europeia concluíram que a Península Ibérica se encontra 

entre as regiões com impactes climáticos sobre a biodiversidade mais severos (e.g., Thuiller et 

al. 2005, 2011; Araújo et al. 2006, 2011). Os estudos a esta escala, com resolução fina, ou 

estudos realizados à escala ibérica (e.g.  Triviño et al. 2011; 2013), tendem a concluir que o sul 

e sudoeste ibérico é o mais ameaçado (uma síntese em Araújo et al. 2012) ainda que para as 

plantas os resultados até à data publicados não são coincidentes. Por exemplo, enquanto Thuiller 

et al. (2005), modelando 1350 espécies europeias, prevê reduções acentuadas no SW Ibérico, e 

Benito-Garzón et al. (2008), modelando 20 espécies florestais, corrobora a tendência de 

deslocação de sul para norte, Heap et al. (2014), modelando 3267 espécies ibéricas a uma 

resolução mais fina, apresenta projeções de transformação do perfil florístico das regiões menos 

acentuadas. Em particular, este estudo confirma a tendência de contração dos limites 

meridionais de espécies setentrionais (8.9 km para norte, por década) e de deslocação em 

altitude de várias espécies da flora, especialmente no norte da Península (+25 m por década), 

mas também identifica a deslocação para oeste e leste como os padrões de deslocação mais 

significativos (até então não detetados). 

Apesar da diversidade de estudos realizados à escala europeia e ibérica, não existem estudos 

abrangentes da biodiversidade focados no Alentejo. Para o efeito, e no contexto da Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, preconiza-se a realização de uma 

análise detalhada, envolvendo animais e plantas, para a região Alentejo, por forma a 

compreender a natureza dos impactes esperados e desenvolver soluções de adaptação 

específicas para a região. O ponto de partida para estas análises, que se apresentarão 

futuramente, consiste na caracterização da situação de referência. A fauna de vertebrados no 
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Alentejo (Figura 3), por exemplo, inclui 98% das espécies presentes no território continental 

português e 70% da fauna presente no território ibérico. Incluem-se 17 espécies de anfíbios, 18 

espécies de répteis, 33 espécies de mamíferos e 139 espécies de aves (ver anexos I, II, III, IV).  

 

Figura 3. Riqueza de espécies de vertebrados (excluindo peixes) da Península Ibérica numa quadrícula 

UTM de 10 km x 10 km3. 

 

Destas espécies, são de destacar as aves por apresentarem maior quantidade de espécies 

ameaçadas, nomeadamente o único grupo com espécies “criticamente em perigo” (Abutre-negro, 

Águia-imperial, Rolieiro, Milhafre-real, Chasco-negro) ou “em perigo” (Águia-real, Água 

caçadeira, Abutre-do-Egipto, Abetarda, Melro-azul, Cortiçol-de-barriga-preta). Características 

associadas a espécies de aves ameaçadas incluem a pertença a grupos “elevados” da cadeia 

trófica (necrófagos ou predadores; 7 espécies em 12), estarem associados a habitat de “estepe 

cerealífera” (4 espécies em 12), ou dependerem de concavidades em rocha e/ou árvore para 

nidificar (3 espécies em 12). A distribuição da riqueza de espécies de vertebrados ibéricos 

 
3 A base de dados geográfica usada para caracterizar os padrões de riqueza de espécies animais foi compilada e usada 

no âmbito de outros estudos (Araújo et al. 2012, Araújo  et al. 2022) e resultou da integração e atualização dos registos 

provenientes do projeto Iberia Change, cujas fontes primárias foram, para Portugal, o Instituto da Conservação da Natureza 

e da Florestas (ICNF), a base de dados da UNIBA da Universidade de Évora com atualizações recentes no âmbito da 

distribuição de mamíferos (Bencatel et al. 2019) e, para Espanha, o “Inventario Nacional de Biodiversidad da Dirección 

General de Medio Natural y Politica Florestal”. 
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encontra-se representada na Figura 3, estando disponíveis os mapas de riqueza das mesmas 

espécies à escala do Alentejo na Figura 4 e uma síntese cartográfica da distribuição das espécies 

ameaçadas na Figura 5. 

 

Figura 4. Riqueza observada de espécies de vertebrados (exceto peixes) no Alentejo, em quadrícula 5-arc 

minuto: anfíbios (em cima à esquerda); répteis (em cima à direita); mamíferos (em baixo à esquerda) e aves 

(em baixo à direita)
4
. 

 
4 Os dados usados para produzir esta cartografia resultam do processamento da informação ibérica referida na Figura 3. 
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Figura 5. Riqueza observada de espécies ameaçadas de vertebrados (exceto peixes) no Alentejo, em 

quadrícula 5-arc minuto. 

 

No que diz respeito às plantas, foi recentemente publicada uma base de dados intitulada de 

AFLIBER (“Atlas of the Vascular Flora of the Iberian Peninsula”) (Ramos-Gutiérrez et al. 2021) 

que permite fazer uma primeira caracterização fina da distribuição deste grupo no Alentejo. Desta 

base de dados extraímos informação para 4921 espécies com mais de 10 registos, i.e., o limite 

a partir do qual se considera que é possível extrair uma relação estatística com um número 

limitado de variáveis climáticas. O resultado é um total absoluto de 6456 espécies, dos quais 

28% são endemismos ibéricos. Portugal albergaria 2513 destas espécies, 1715 espécies 

ocorrendo no Alentejo (ver lista de espécies catalogadas para o Alentejo no anexo V). Ou seja, 

Portugal e o Alentejo teriam 51% e 35% do total ibérico, respetivamente.  

Como se pode contemplar da Figura 6, o padrão de distribuição que se infere a partir da análise 

deste Atlas de distribuição é bastante fragmentado aparentando sub-representação do território 
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português. Provavelmente os padrões que resultam desta compilação de dados geográficos 

encontra-se enviesado pela distribuição dos observadores responsáveis pela catalogação da 

flora ibérica. Por este motivo, as análises que poderão ser feitas com base nestes dados deverão 

ser interpretadas com a devida precaução. O padrão de distribuição da riqueza de plantas 

vasculares no Alentejo encontra-se caracterizado na Figura 7.  

 

Figura 6. Riqueza de espécies de plantas vasculares da Península Ibérica numa quadrícula UTM de 10 km x 

10 km. Dados extraídos de Ramos-Gutiérrez et al. (2021). 
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Figura 7. Riqueza observada de espécies de plantas vasculares no Alentejo, em quadrícula 5-arc minuto
5
. 

 

Para analisar a vulnerabilidade da biodiversidade alentejana às alterações climáticas é 

necessário recorrer a “ensembles” (Araújo & New 2017) de modelos de nicho ecológico (também 

conhecidos como modelos de distribuição potencial das espécies; Peterson et al. 2011), que 

relacionam a distribuição das espécies com variáveis ambientais (e.g., climáticas; Triviño et al. 

2011 demonstra que, para modelar aves, os modelos usando dados de clima são comparáveis 

a modelos mais complexos incluindo também dados de vegetação). Estes modelos permitem 

inferir os limites de tolerância das espécies a níveis climáticos extremos e caracterizar a possível 

resposta das espécies a alterações do clima, por via de contrações ou expansões da sua 

distribuição potencial.  

 
5 Os dados usados para produzir esta cartografia resultam do processamento da informação ibérica referida na Figura 3. 
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A informação biológica necessária para a construção de modelos de nicho ecológico inclui dados 

geográficos de presença e ausência de espécies (como referidos na Figura 3 e Figura 6). Apesar 

dos dados de distribuição das espécies serem substancialmente mais detalhados, na atualidade, 

que há umas décadas atrás, estes ainda são escassos ou incompletos para vários grupos 

taxonómicos. Por exemplo, existem dados com qualidade suficiente para construir modelos para 

a distribuição de vertebrados (Araújo et al. 2012, 2022) mas não existem dados para os 

invertebrados que constituem a larga maioria de animais. Para as plantas só muito recentemente 

foram publicados dados (limitados a plantas vasculares) mas a qualidade destes dados ainda 

não foi confirmada com fontes independentes (Ramos-Gutiérrez et al. 2021).  

Acresce que, num contexto de alterações climáticas, a inferência de nichos ecológicos implica 

que a relação entre a distribuição das espécies e a variabilidade climática seja estimada numa 

janela geográfica mais extensa do que o território de análise, caso contrário será difícil não 

“truncar” as curvas de resposta e não sobrestimar a sensibilidade das espécies às alterações 

climáticas (Araújo et al. 2019). Por exemplo, para as espécies presentes no Alentejo, a unidade 

de análise bioclimática adequada para estimar a vulnerabilidade regional às alterações climáticas 

deverá incluir, pelo menos, a Península Ibérica e haveria vantagem em incluir o Norte de África 

(Barbet-Massin et al. 2010), por abranger o limite meridional da distribuição de algumas espécies 

ibéricas, mas tais dados não estão atualmente disponíveis (Araújo et al. 2012; 2022) pelo que os 

estudos regionais sobre biodiversidade e alterações de clima deverão recorrer aos dados de 

biodiversidade disponíveis para a Península Ibérica.   

Com base nos dados de distribuição de espécies de vertebrados (Figura 3) e plantas (Figura 6) 

nativas (ou naturalizadas) do território continental Ibérico, foi possível estimar a relação 

estatística que cada uma das espécies estabelece com variáveis de temperatura e precipitação 

atuais, calculadas numa quadrícula de 10 km, recorrendo a dados climáticos para o período 

histórico de referência 1960-1990) e usando procedimentos de modelação do nicho ecológico 

amplamente utilizados, testados e afinados na literatura da especialidade (Araújo et al. 

2007;2019) e implementados na plataforma informática SDM-R (Naimi & Araújo 2016). Tal 

permitiu estimar a distribuição e riqueza potencial climáticas das espécies da fauna e flora numa 

quadrícula de ~1 km, em todo o território alentejano (Figura 8 e Figura 9). 
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Figura 8. Riqueza estimada de espécies de vertebrados no presente, com base nas condições climáticas que 

definem o período de referência (1960-1990), em quadrícula de 30-arc segundo: anfíbios (em cima à 

esquerda); répteis (em cima à direita); mamíferos (em baixo à esquerda) e aves (em baixo à direita). 
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Figura 9. Riqueza estimada de espécies de plantas vasculares existentes no Alentejo, com base nas 

condições climáticas que definem o período de referência (1960-1990), em quadrícula de 30-arc segundo. 

 

Com base nos procedimentos descritos e considerando apenas as espécies classificadas como 

ameaçadas, obtivemos a cartografia da riqueza climática potencial estimada de vertebrados 

ameaçados no Alentejo (Figura 10). Comparando a Figura 9 com a Figura 5, percebe-se que 

muitas espécies ameaçadas teriam condições para ocupar uma área muito mais vasta do que 
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atualmente ocupam. Especificamente, grandes territórios do baixo Alentejo, Alentejo central, e 

Alentejo Litoral apresentam uma fauna depauperada face ao potencial climático.   

 

Figura 10. Riqueza estimada de espécies de vertebrados (excluindo peixes) ameaçados no Alentejo, com 

base nas condições climáticas que definem o período de referência (1960-1990), em quadrícula de 30-arc 

segundo. 

 

Registe-se que os dados climáticos para a Península Ibérica foram obtidos a partir da base de 

dados WorldClim (Fick & Hijmans, 2017), já que esta permite utilizar projeções a uma resolução 

mais fina que os “output” disponibilizados pelos modelos gerais e regionais de clima disponíveis 

(e que serão usados para a caracterização climática do Alentejo no âmbito dos capítulos sobre 

clima). Especificamente, utilizaram-se as seguintes variáveis: média anual da temperatura 

mínima (ºC), média anual da temperatura máxima (ºC) e média anual da precipitação total (mm), 

que têm sido frequentemente usadas em estudos de biodiversidade na Península Ibérica (e.g., 
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Araújo et al. 2012, 2022). Para o período de referência (1960-1990), obtiveram-se os dados 

climáticos à resolução de 5 arc-minuto (~9 Km2) e de 30 arc-segundo (~1 Km2). A calibração 

dos modelos de nicho ecológico foi feita para o período de referência numa resolução de ~9 km2 

que é aproximadamente equivalente à resolução dos dados biológicos tendo sido posteriormente 

projetados a uma resolução mais fina, de ~1Km2, para permitir a sua utilização no contexto de 

planificação territorial. 

Da análise da Figura 8 e Figura 9, que estimam a riqueza potencial climática para os diferentes 

grupos estudados, resulta, grosso modo, que as unidades paisagísticas do Alentejo Central, 

Serras do Algarve e Litoral Alentejano, e Costa Alentejano e Sudoeste Vicentino, apresentam 

riquezas específicas superiores à unidade paisagística do Baixo Alentejo, consistentemente mais 

pobre em número de espécies, tanto animais como vegetais, que as restantes unidades de 

paisagem. O Alto Alentejo e regiões a leste da unidade paisagística do Ribatejo apresentam 

padrões complexos com valores elevados diversidade para todos os grupos, com particular 

incidência para anfíbios e aves, seguido de répteis, mamíferos e plantas.   

 

Ambiente costeiro 

As zonas costeiras estão entre as mais ameaçadas do mundo, dada a elevada pressão que 

estão sujeitas tanto pelas atividades humanas como pela subida das águas do mar. Na Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, a caracterização da biodiversidade 

na zona costeira é definida para o mar territorial dentro das 12 milhas da linha de costa. 

Contrariamente aos dados de distribuição de espécies terrestres, os dados marinhos estão 

fortemente fragmentados pelo que tivemos que recorrer a uma base de dados recentemente 

compilada no âmbito do projeto Biodiversidade 2030 (Araújo et al. 2022) para a totalidade do 

Atlântico Norte (em terra foi necessário estudar a totalidade do espaço ibérico para compreender 

os efeitos das alterações climáticas e no mar considerou-se necessário abranger a distribuição 

das espécies no Atlântico Norte). A base de dados nacional contempla 1591 espécies incluindo: 

Anelídeos (N=87); Artrópodes (N=418); Cordados (N=555); Cnidários (N=148); Moluscos; 

(N=150); Algas verdes (N=15); Braquiópodes (N=4); Algas castanhas (N=47); Porífera (N=5); 

Algas vermelhas (N=65); Equinodermes (N=70); Briozoários (N=8); Sipuncula (N=10); Plantas 

marinhas (N=3); Ctenófora (N=1); Quetógnatas (N=5). O subconjunto de dados biológicos 

nacionais compilados que ocorrem na área costeira marinha ao longo da costa alentejana (ver 

Figura 11, e lista de espécies listadas no volume de Suplementos de Araújo et al. 2022).   
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Figura 11. Riqueza estimada de espécies bentónicas (em cima) e pelágicas (em baixo) nas 12 milhas da linha 

da costa alentejana, em quadrícula de 30-arc segundo. 

 

Os dados biológicos para a zona costeira marinha ainda são muito incompletos pelo que se 

desaconselha uma interpretação literal dos padrões obtidos. Não obstante para espécies 
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bentónicas infere-se uma faixa contígua à linha de costa, de transição entre mar e terra, com 

elevada diversidade. Essa faixa aparente ser ligeiramente mais afastada da linha de costa, nas 

imediações do Porto de Sines e na confluência do Estuário do Sado, possivelmente devido ao 

impacte das atividades humanas deste território. Em contraste, na costa a sul de Milfontes e 

contígua ao Parque Natural da Serra da Arrábida, os valores de diversidade bentónica são 

elevados nas proximidades da costa o que, a confirmar-se, corrobora a visão de que estas são 

áreas de valor diferenciado para a biodiversidade marinha. Para as espécies pelágicas, o padrão 

é diferente, com maior diversidade na faixa longitudinal central da área costeira marinha 

considerada para o Alentejo.  

 

Invasões biológicas 

As invasões por parte de espécies exóticas estão intimamente relacionadas com o transporte, 

intencional ou acidental destas espécies pelo ser humano. A ocorrência de espécies exóticas em 

território nacional é objeto de contínua catalogação ainda que não exista consenso sobre a lista 

completa de espécies exóticas. Nos sistemas dulçaquícolas, estima-se que cerca de 30% da 

fauna piscícola seja de origem exótica (Araújo et al. 2022). Para as plantas, consoante os critérios 

e dados utilizados, os números oscilam entre 667 espécies (Domingues de Almeida & Freitas 

2012) e 275 espécies (Ribeiro et al. 2018). No primeiro caso, a flora exótica corresponderia a 

17.9% da flora continental portuguesa (usando como estimativa ca. 3725 espécies de plantas 

vasculares, subespécies, híbridos e outros níveis de diferenciação genealógica) (Domingues de 

Almeida & Freitas 2012).   

A origem das espécies exóticas varia consoante os grupos. Por exemplo, no que diz respeito a 

flora, a maioria provém da Eurásia, América do Norte, América do Sul e Região Mediterrânea, 

com alguns casos isolados provenientes de outras regiões tropicais, África do Sul e Nova 

Zelândia (Domingues de Almeida & Freitas 2012). No caso das aves comercializadas como 

mascotes, ocasionalmente libertadas na natureza de forma intencional e não intencional, a 

maioria destas espécies provém de regiões tropicais de África, América do Sul e SE Asiático 

(Reino et al. 2017). A intensidade do tráfego comercial associado às aves é um indicador 

essencial para entender a probabilidade de estas espécies se estabelecerem no nosso território, 

ainda que a adequabilidade climática dos territórios recetores (não nativos) é um fator adicional 

que está associado ao estabelecimento de espécies invasoras. Em relação às plantas existe 

evidência da importância das rotas comerciais como veículo primordial de colonização de plantas 

com origem na África do Sul (Thuiller et al. 2005). De forma generalizada é consensual que a 

adequabilidade climática encontrada pelas espécies exóticas nos territórios recetores é crítica 

para viabilizar o seu estabelecimento (Peterson et al. 2008). 
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Para compreender o comportamento de espécies invasoras num contexto presente e futuro de 

alteração climática é necessário distinguir três circunstâncias:  

• Existência de espécies exóticas não invasoras que poderão adotar 

comportamento invasor com alterações climáticas, em virtude de uma melhoria 

das condições de adequabilidade climática, para estas espécies, no nosso 

território;  

• Existência de espécies exóticas atualmente invasoras que perderão o estatuto 

de invasor com alterações climáticas em virtude de uma degradação das 

condições de adequabilidade climática no nosso território;  

• Existência de espécies exóticas atualmente não presentes nosso território, mas 

que, em virtude das alterações climáticas, poderá encontrar condições de 

benignidade climática que incrementem a probabilidade de se virem a 

estabelecer.   

Relativamente ao subgrupo de espécies exóticas com características invasoras, existe o DL n.º 

92/2019, de 10 de julho que revoga o Decreto-Lei n.º 565/99, de 21 de dezembro, e que no seu 

anexo II identifica espécies para as quais existe evidência científica sólida de que possuem 

propriedades invasoras (ver anexo VII deste relatório). Desconhecemos estudos que analisem o 

comportamento futuro destas espécies sob cenários de alteração climática, ainda que seja de 

admitir que as espécies da América do Norte e Eurásia, que constituem o grosso das espécies 

de flora, possam perder condições de adequabilidade climática na sequência do aumento de 

aridez e temperatura projetado para o nosso território.  

Relativamente a espécies exóticas que atualmente não possam comportamento invasor, é muito 

difícil estimar quais poderão reverter a trajetória comportamental que tiveram até à data. Os 

“triggers” que condicionam o comportamento invasor de espécies exóticas ainda são objeto de 

investigação e não se estabeleceram generalizações suficientemente sólidas para estabelecer 

cenários prospetivos a este respeito. Por exemplo, em Portugal, a espécie de eucalipto usada 

comercialmente em povoamentos florestais (Eucalyptus globulus Labill) tem sido genericamente 

conhecida por não ter comportamento invasor. Tal perceção foi recentemente matizada, por 

investigadores a Universidade e da Escola Agrária de Coimbra, que encontraram exemplos de 

propagação natural, mimetizando comportamento invasor, em contextos pós-fogo de 2017 no 

centro do país. É improvável que num contexto de redução de precipitações, que afastam esta 

espécie do seu ótimo climático, a capacidade invasora do eucalipto aumente ainda que, em 

contraponto com esta tendência negativa para a propagação natural da espécie, se preveja maior 

ocorrência de incêndios, que favorece a regeneração espontânea (para uma revisão sobre 

regeneração natural do Eucalipto em Portugal ver Ezequiel et al. 2021). 
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Não obstante a complexidade dos mecanismos—e suas interações—que condicionam o 

comportamento invasor das espécies, da mesma forma como se pode estimar a direção das 

trajetórias climáticas para espécies atualmente invasoras (que poderá ser positiva, negativa ou 

neutra), é possível proporcionar estimativas semelhantes para as espécies exóticas atualmente 

não invasoras.  

Finalmente, existe a possibilidade que espécies atualmente não presentes no território nacional 

venham a encontrar condições propícias à colonização do nosso território. Um exemplo 

divulgado na comunicação social portuguesa que poderia estar associado a este fenómeno são 

os avistamentos cada vez mais frequentes de uma espécie africana de abutre, o Grifo-de-ruppell 

(Gyps rueppelli). É o caso da observação realizada em 2019 num campo de alimentação para 

aves necrófagas no concelho de Mogadouro6. 

Existem pouco estudos que aprofundam, de forma sistemática, o risco de invasões biológicas no 

território ibérico face a cenários de alteração climática. Um dos poucos estudos disponíveis, de 

Baquero et al. (2021), modelou a distribuição de seis espécies, 4 aves (Amandava amandava, 

Myiopsitta monachus, Psittacula krameri, Estrilda astrild), 1 mamífero (Neovision vison, que não 

ocorre no Alentejo) e 1 réptil (Trachemys scripta). Destas 5 espécies que ocorrem no Alentejo há 

umas que são prejudicadas pelas alterações climáticas projetadas e que, como tal, poderão ver 

reduzida a sua expansão territorial (como é o caso da Amandava amandava e Estrilda astrild) e 

outras que verão as condições climáticas beneficiadas em determinados locais (Psittacula 

krameri, Trachemys scripta).  

É ponto assente que as alterações climáticas modificarão as condições de adequabilidade para 

as espécies, sejam elas nativas ou exóticas e que tal contribuirá para uma reorganização 

espacial da distribuição destas espécies, com consequências nem sempre fáceis de antecipar. 

A adequabilidade climática não é, porém, apenas controlada pelo clima. O uso de solo é outra 

variável importante ainda que este não seja totalmente independente do clima.  

Existem alguns trabalhos de investigação realizados à escala global e de onde se podem inferir 

tendências de risco de invasão de plantas e animais (aves) para o território português (e 

alentejano) com base nas alterações climáticas projetadas para o século XXI, assim como as 

suas interações com tendências estimadas de uso do solo. Por exemplo, Bellard et al. (2013) 

modelou 100 espécies (de vários grupos animais e vegetais) de entre as que se consideram mais 

invasoras pela IUCN (União Internacional para a Conservação da Natureza) e Naimi et al. (2022) 

realizaram um exercício semelhante para espécies de aves exóticas habitualmente 

comercializadas a nível internacional e listadas na CITES (Convenção sobre o Comércio 

 
6 https://www.connectnatura.pt/post/espécie-de-abutre-africana-registada-em-campo-de-alimentação-para-aves-

necrófagas-no-nordeste  

https://www.connectnatura.pt/post/espécie-de-abutre-africana-registada-em-campo-de-alimentação-para-aves-necrófagas-no-nordeste
https://www.connectnatura.pt/post/espécie-de-abutre-africana-registada-em-campo-de-alimentação-para-aves-necrófagas-no-nordeste
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Internacional das Espécies Silvestres Ameaçadas de Extinção). Ambos os estudos coincidem 

que a Península Ibérica perderá adequabilidade climática (mais quente e seco) para a maioria 

das espécies modeladas. Em relação ao uso de solo, onde se destaca uma diminuição estimada 

de áreas arborizadas, as projeções de alteração de adequabilidade para invasão não são 

coincidentes. Enquanto Bellard et al (2013) estima que o efeito da interação entre clima e uso de 

solo será negativa para as invasões (Figura 12), Naimi et al (2022) estima que as tendências 

climáticas e de uso de solo possam não variar na mesma direção, ainda que o estudo não se 

“aventure” a calcular se o resultado líquido da interação dois efeitos será positivo ou negativo 

(Figura 9).  

 

Figura 12. Adequabilidade climática para 100 espécies invasoras na situação de referência (i.e., presente) (a), 

trajetória futura de alteração da adequabilidade climática resultante de c - a (b), e adequabilidade climática 

estimada para o futuro (c). Fonte: Bellard et al. 2013. 
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Figura 13. Interação entre trajetórias estimadas de adequabilidade para invasão por aves exóticas 

comercializadas internacionalmente e listadas na CITES com base em cenários de alteração climática e de 

uso de solo (SSP370 moderado, SSP585 acentuado)
7
. 

Fonte: Naimi et al. 2022.   

 

O padrão estimado de perda de adequabilidade climática para invasões biológicas contrataria 

com uma tendência inversa na maior parte do território europeu a norte da península ibérica. Não 

obstante, uma compreensão mais aprofundada dos cenários de invasão biológica com maior 

probabilidade de ocorrência no Alentejo requereria estudos de maior detalhe, atualmente 

inexistentes dado que existe um risco não negligenciável de expansão de espécies norte 

africanas para a Península Ibérica que é subestimado pelos estudos globais desenvolvidos até 

à data.  

 

 

 

 

 

 
7 A vermelho, exposição elevada de risco de invasão em função tanto de modificações do clima e uso de solo. A verde, 

exposição elevada de risco de invasão em função de modificações de uso de solo. A amarelo, exposição elevada de risco 

de invasão em unção de alterações climáticas. Fonte: Naimi et al. 2022.   
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Apesar da relação entre clima e biodiversidade ser estreita e, como tal, a relação entre alterações 

climáticas e biodiversidade ser evidente, não se encontram ainda implementados instrumentos 

de política de ordenamento do território e de conservação da natureza que enquadrem 

explicitamente o desafio climático. Esta lacuna foi identificada em múltiplos contextos políticos, 

existindo compromissos nacionais, europeus e internacionais para a abordar. A biodiversidade 

portuguesa, em geral, e alentejana, em particular, encontra-se no extremo sudoeste europeu que 

é particularmente vulnerável às alterações climáticas em virtude de estar exposto a uma 

combinação deletéria, para a vida na terra, que consiste no aumento de temperaturas, próximo 

do limite fisiológico crítico e redução de disponibilidade hídrica. Por outro lado, tal como outros 

países e regiões, mas, porventura, com um carácter de maior urgência, o Alentejo terá de 

desenvolver instrumentos de ordenamento do território que contemplem as necessidades das 

espécies e habitats de se adaptarem às alterações climáticas e a política de conservação terá 

de integrar a dimensão climática nos seus instrumentos de planificação e gestão.  
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2.3 Gestão de Recursos Hídricos 

Para a área temática da gestão de recursos hídricos, foram identificadas as fontes de informação 

apresentadas na Tabela seguinte:  

 

Tabela 3 - Fontes de informação relevantes na temática “Gestão de Recursos Hídricos” 

 

Fontes de informação relevantes na temática “Gestão de Recursos Hídricos” 

Fonte Breve Descrição 

Almeida, M.C., Coelho, P.S., Rodrigues, A.C., 

Diogo, P A., Mauricio, R., Cardoso, R.M. & 

Soares, P.M. (2015). Thermal stratification of 

Portuguese reservoirs: potential impact of 

extreme climate scenarios. Journal of Water and 

Climate Change, 6: 544-560. DOI: 

10.2166/wcc.2015.071. 

Modelação e impacto das alterações climáticas na 

temperatura da água das albufeiras, a partir do 

modelo de qualidade da água CE-QUAL-W2. A 

temperatura da água e a dinâmica de estratificação 

numa albufeira têm impactos significativos na 

qualidade da água da mesma. 

 

Almeida, M.C.V.T., Shevchuk, Y., Kirillin, G., 

Soares, P.M., Cardoso, R.M.A.D.P., Matos, J. P., 

Rebelo, R.M., Rodrigues, A.P.N.C. & Coelho, 

P.M.D.H.S. (2021). Modelling reservoir surface 

temperatures for regional and global climate 

models: a multi-model study on the inflow and 

level variation effects. Geosci Model Dev Discuss 

[preprint]. DOI: 10.5194/gmd-2021-64. 

Modelação dos impactos climáticos futuros no 

regime térmico de 24 albufeiras portuguesas, 

representando diferentes regiões geográficas, 

morfologias, volumes e regimes hidrológicos. 

Utilização de projeções de três modelos climáticos 

regionais para a Europa, no cenário de emissões 

IPCC A1B (2081–2100), com o modelo de qualidade 

da água CE-QUAL-W2  

Arnold, J.G., Moriasi, D.N., Gassman, P.W., 

Abbaspour, K.C., White, M.J., Srinivasan, R., 

Santhi, C., Harmel, R.D., van Griensven, A., Van 

Liew, N.W., Kannan, N. & Jha, M.K. (2012). 

SWAT: model use, calibration, and validation. 

Trans ASABE, 55: 1491-1508. 

Apresentação de uma sequência lógica de 

calibração e validação para o modelo hidrológico 

SWAT, aplicada em dois casos de estudo, e 

discussão dos pontos fracos e das necessidades de 

pesquisas futuras em relação às abordagens de 

calibração e validação com SWAT. 

Arnold, J.G., Srinivasan, R., Muttiah, R.S. & 

Williams, J.R. (1998). Large area hydrologic 

modeling and assessment part I: model 

development 1. JAWRA Journal of the American 

Water Resources Association, 34: 73-89. 

Breve descrição geral das operações e dos 

componentes do modelo hidrológico SWAT (Soil and 

Water Assessment Tool), apresentação de possíveis 

aplicações em regiões hidrográficas e discussão das 

limitações do modelo. 

Bakker, M. M., Govers, G., van Doorn, A., 

Quetier, F., Chouvardas, D., & Rounsevell, M. 

(2008). The response of soil erosion and 

sediment export to land-use change in four areas 

of Europe: The importance of landscape pattern. 

Geomorphology, 98: 213-226. 

Estudo da resposta da erosão do solo e da 

exportação de sedimentos às alterações passadas 

no uso da terra em áreas agrícolas intensivas e 

menos intensivas em quatro áreas agrícolas da 

Europa. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Gestão de Recursos Hídricos” 

Fonte Breve Descrição 

Bucak, T., Trolle, D., Andersen, H.E., Thodsen, 

H., Erdoğan, Ş., Levi, E.E. & Beklioğlu, M. (2017). 

Future water availability in the largest freshwater 

Mediterranean lake is at great risk as evidenced 

from simulations with the SWAT model. Science 

of the Total Environment, 581: 413-425. 

Modelação hidrológica dos efeitos das alterações 

climáticas e de uso da terra na disponibilidade de 

água na bacia hidrográfica. O aumento da 

temperatura e a diminuição da precipitação levam a 

um aumento da evapotranspiração potencial e à 

redução do escoamento. Os efeitos de cenários de 

uso do solo aparentam ter menor relevância. 

Buonocore, C., Pascual, J. J. G., Cayeiro, M. L. 

P., Salinas, R. M., & Mejías, M. B. (2021). 

Modelling the impacts of climate and land use 

changes on water quality in the Guadiana basin 

and the adjacent coastal area. Science of The 

Total Environment, 776: 146034. 

Utilização do modelo hidrológico SWAT (Soil and 

Water Assessment Tool) para quantificar não só os 

impactos que as alterações climáticas (CC) e as 

alterações no uso do solo (LUC) podem ter no 

caudal, mas também e sobretudo como essas 

alterações e a sua combinação podem afetar a carga 

de nitratos nas águas superficiais. 

Carvalho-Santos, C., Monteiro, A.T., Azevedo, 

J.C., Honrado, J.P. & Nunes, J.P. (2017). Climate 

Change Impacts on Water Resources and 

Reservoir Management: Uncertainty and 

Adaptation for a Mountain Catchment in 

Northeast Portugal. Water Resources 

Management, 31: 3355-3370. 

Simulação dos impactos das alterações climáticas 

no abastecimento de água dos reservatórios de uma 

bacia hidrográfica do nordeste de Portugal (Alto 

Sabor) e avaliação da confiabilidade do sistema de 

abastecimento de água perante as alterações 

climáticas 

Carvalho-Santos, C., Nunes, J.P., Monteiro, A. 

T., Hein, L. & Honrado, J.P. (2016). Assessing 

the effects of land cover and future climate 

conditions on the provision of hydrological 

services in a medium-sized watershed of 

Portugal. Hydrological Processes, 30: 720-738. 

Aplicação do modelo SWAT para avaliar os efeitos 

da cobertura do solo e das condições climáticas 

numa bacia hidrográfica. Este estudo mostrou que as 

alterações climáticas podem afetar a prestação de 

serviços hidrológicos, reduzindo as vazões da 

estação seca e aumentando os riscos de inundação 

durante os meses húmidos. 

Chavez-Jimenez, A., Granados, A., Garrote, L. & 

Martín-Carrasco, F. (2015). Adapting water 

allocation to irrigation demands to constraints in 

water availability imposed by climate change. 

Water Resources Management, 29: 1413-1430. 

Identificação do caminho ótimo de adaptação às 

alterações climáticas em sistemas complexos de 

recursos hídricos com finalidades agrícolas. Os 

resultados mostraram que a topologia da rede fluvial 

e a distribuição irregular dos recursos hídricos, 

reservatórios e finalidades podem modificar a 

solução intuitiva de reduzir primeiro os sectores com 

menor produtividade. 

Choukri, F., Raclot, D., Naimi, M., Chikhaoui, M., 

Nunes, J.P., Huard, F. & Pépin, Y. (2020). 

Distinct and combined impacts of climate and 

land use scenarios on water availability and 

sediment loads for a water supply reservoir in 

northern Morocco. International Soil and Water 

Conservation Research, 8: 141-153. 

Análise dos impactos das alterações climáticas e de 

uso do solo na disponibilidade de água e nas cargas 

de sedimentos para um reservatório de 

abastecimento de água no norte do Marrocos, 

usando modelos de simulação de dados intensivos 

numa região com escassez de dados. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Gestão de Recursos Hídricos” 

Fonte Breve Descrição 

Dasari, H.P., Pozo, I., Ferri-Yáñez, F. & Araújo, 

M.B. (2014). A regional climate study of heat 

waves over the Iberian Peninsula. Climate 

Research, 4: 841-853. 

Estudo quantificado e prospetivo sobre riscos de 

ondas de calor na Península Ibérica. Apresentação 

de uma simulação climática regional para um 

período de 60 anos (1950-2009) usando o modelo 

WRF-ARW com foco na simulação de temperaturas 

máximas de verão e ondas de calor extremas 

associadas. 

Dias, L.F., Aparício, B.A., Nunes, J.P., Morais, I., 

Fonseca, A.L., Pastor, A.V. & Santos, F.D. 

(2020). Integrating a hydrological model into 

regional water policies: co-creation of climate 

change dynamic adaptive policy pathways for 

water resources in Southern Portugal. 

Environmental Science and Policy, 114: 519-532. 

Avaliação da disponibilidade e das necessidades 

hídricas em diversos reservatórios ao longo do 

século XXI, sob cenários futuros de alterações 

climáticas, quantificação da eficácia das medidas de 

adaptação disponíveis e analise do caminho de 

adaptação mais adequado para lidar com as 

alterações climáticas. 

Herrera, S., Cardoso, R.M., Soares, P.M., 

Espírito-Santo, F., Viterbo, P. & Gutiérrez, J.M. 

(2019). Iberia01: a new gridded dataset of daily 

precipitation and temperatures over Iberia. Earth 

System Science Data, 11: 1947-1956. DOI: 

10.5194/essd-11-1947-2019. 

Apresentação de um conjunto de dados 

observacionais em grelha (referido como Iberia01) 

para precipitação diária e temperaturas, produzidas 

usando uma rede densa de milhares de estações 

sobre a Península Ibérica para o período 1971–2015, 

com resolução de 0.1º. 

Holder, A.J., Rowe, R., McNamara, N.P., 

Donnison, I.S. & McCalmont, J.P. (2019). Soil & 

Water Assessment Tool (SWAT) simulated 

hydrological impacts of land use change from 

temperate grassland to energy crops: A case 

study in western UK. GCB Bioenergy, 11: 1298-

1317. DOI: 10.1111/gcbb.12628. 

Utilização do modelo SWAT para quantificar como a 

produção de água, armazenamento de água no solo, 

evapotranspiração, escoamento superficial, fluxo de 

água subterrânea e caudal respondem a alterações 

de pastagens numa região de pastagem agrícola 

temperada típica. 

Moreira, E., Russo, A. & Trigo, R.M. (2018) 

Monthly Prediction of Drought Classes Using 

Log-Linear Models under the Influence of NAO 

for Early-Warning of Drought and Water 

Management. Water, 10. DOI: 

10.3390/w10010065. 

Avaliação da previsibilidade da seca à escala mensal 

para a bacia de Prut, com o objetivo de fornecer 

alertas de seca para gestão agrícola. Foram 

utilizados os modelos logarítmico-lineares ajustados 

aos indicadores de seca, o SPI (Standardized 

Precipitation Index), e pela primeira vez também às 

transições de classe do SPEI (Standardized 

Precipitation Evapotranspiration Index), sob 

influência do índice NAO (North Atlantic Oscillation). 

Moriasi, D.N., Arnold, J.G., Liew, M.W. Van, et al. 

(2007). Model Evaluation Guidelines for 

Systematic Quantification of Accuracy in 

Watershed Simulations. Trans ASABE, 50: 885-

900. DOI: 10.13031/2013.23153. 

Identificação e revisão das técnicas e faixas de 

valores recomendados para a avaliação de modelos 

hidrológicos (estatística e gráfica), e 

estabelecimento de diretrizes para a análise do 

modelo com base nos resultados da revisão e nas 

considerações específicas do projeto. 

http://idlcc.fc.ul.pt/publications.php?id=346
http://idlcc.fc.ul.pt/publications.php?id=346
http://idlcc.fc.ul.pt/publications.php?id=346
http://idlcc.fc.ul.pt/publications.php?id=346
http://idlcc.fc.ul.pt/publications.php?id=346
http://idlcc.fc.ul.pt/publications.php?id=346
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Fontes de informação relevantes na temática “Gestão de Recursos Hídricos” 

Fonte Breve Descrição 

Moriasi, D.N., Gitau, M.W., Pai, N. & Daggupati, 

P. (2015). Hydrologic and Water Quality Models: 

Performance Measures and Evaluation Criteria. 

Trans ASABE, 58: 1763-1785. DOI: 

10.13031/trans.58.10715. 

Indicação de recomendações, que juntamente com 

informações de outras literaturas, são usadas para 

desenvolver práticas de engenharia de calibração e 

validação de modelos hidrológicos. Apresentação de 

um caso de estudo que ilustra a aplicação destas 

recomendações na calibração e validação de 

modelos. 

Mourato, S., Moreira, M., & Corte-Real, J. (2015). 

Water resources impact assessment under 

climate change scenarios in Mediterranean 

watersheds. Water Resources Management, 29: 

2377-2391. 

Os impactos na disponibilidade hídrica em diferentes 

cenários de mudanças climáticas foram avaliados 

utilizando um modelo hidrológico. 

Nunes, J.P., Jacinto, R. & Keizer, J.J. (2017). 

Combined impacts of climate and socio-

economic scenarios on irrigation water 

availability for a dry Mediterranean reservoir. 

Science of the Total Environment, 584-585: 219-

233. 

Investigação dos impactos das alterações climáticas 

e socioeconómicas (aumento da procura de 

irrigação, alterações no uso da terra e diminuição da 

população) num reservatório mediterrâneo. Os 

resultados deste estudo indicam a região pode sofrer 

um agravamento moderado da escassez de água no 

futuro. 

Nunes, J.P., Jacinto, R. & Keizer, J.J. (2017). 

Combined impacts of climate and socio-

economic scenarios on irrigation water 

availability for a dry Mediterranean reservoir. 

Science of the Total Environment, 584-585: 219-

233. 

Investigação dos impactos das alterações climáticas 

e socioeconómicas (aumento da procura de 

irrigação, alterações no uso da terra e diminuição da 

população) num reservatório mediterrâneo. Os 

resultados deste estudo indicam a região pode sofrer 

um agravamento moderado da escassez de água no 

futuro. 

Páscoa, P., Russo, A., Gouveia, C.M., Soares, 

P.M., Cardoso, R.M., Careto, J.A. & Ribeiro, A.F. 

(2021). A high-resolution view of the recent 

drought trends over the Iberian Peninsula. 

Weather and Climate Extremes, 32: 100320. 

DOI: 10.1016/j.wace.2021.100320. 

Análise da evolução das secas em termos de 

duração e intensidade na Península Ibérica por meio 

de dois índices de seca multiescalares, o SPI e o 

SPEI. 

Payne, A.E., Demory, M.E., Leung, L.R., Ramos, 

A.M., Shields, C.A., Rutz, J.J. & Ralph, F.M. 

(2020). Responses and impacts of atmospheric 

rivers to climate change. Nature Reviews Earth & 

Environment, 1: 143-157. 

Apresentação de uma síntese abrangente sobre as 

possíveis alterações na frequência dos rios 

atmosféricos no futuro e os seus impactos. Os 

múltiplos papéis que os rios atmosféricos 

desempenham no sistema climático e a 

complexidade dos seus impactos no solo motivam a 

importância de uma abordagem holística. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Gestão de Recursos Hídricos” 

Fonte Breve Descrição 

Ramos, A.M., Sousa, P.M., Dutra, E. & Trigo, 

R.M. (2020). Predictive skill for atmospheric 

rivers in the western Iberian Peninsula. Natural 

Hazards and Earth System Sciences, 877-888. 

DOI: 10.5194/nhess-20-877-2020. 

Identificação dos Rios Atmosféricos que afetaram a 

Península Ibérica no período 1948-2012 durante o 

outono e inverno (outubro a março). Análise dos dias 

de precipitação extrema e sua relação com a 

ocorrência de rios atmosféricos.  

Ramos, A.M., Trigo, R.M., Liberato, M.L. & Tomé, 

R. (2015). Daily precipitation extreme events in 

the Iberian Peninsula and its association with 

atmospheric rivers. Journal of Hydrometeorology, 

16: 579-597. DOI: 10.1175/JHM-D-14-0103.1. 

Impactos de rios atmosféricos e sua importância nos 

eventos de precipitação extrema em Portugal. Os 

resultados indicam que as previsões têm habilidade 

na deteção de eventos futuros de rios atmosféricos, 

o que pode ser particularmente útil para melhor 

prever potenciais extremos hidrometeorológicos. 

Rios-Entenza, A., Soares, P.M.M., Trigo, R.M., 

Cardoso, R.M. & Miguez-Macho, G. (2014). 

Moisture recycling in the Iberian Peninsula from 

a regional climate simulation: Spatiotemporal 

analysis and impact on the precipitation regime. 

J Geophys Res Atmos, 119: 5895-5912. DOI: 

10.1002/2013JD021274.  

Análise da precipitação e da contribuição da 

evapotranspiração para o ciclo da água. Exploração 

das ligações espácio-temporais entre o mecanismo 

de reciclagem da água e o regime pluviométrico 

ibérico. 

Rocha, J., Carvalho-Santos, C., Diogo, P., Beça, 

P., Keizer, J.J. & Nunes, J.P. (2020). Impacts of 

climate change on reservoir water availability, 

quality and irrigation needs in a water scarce 

Mediterranean region (southern Portugal). 

Science of The Total Environment, 736: 139477. 

Modelação hidrológica a partir do modelo SWAT 

para avaliar os impactos das alterações climáticas 

sobre a disponibilidade e qualidade dos recursos 

hídricos, e necessidades de irrigação de dois 

reservatórios multiuso no sul de Portugal. Indicação 

de sugestões de estratégias de adaptação às 

alterações climáticas, especialmente para o setor 

agrícola. 

Rocha, J., Roebeling, P. & Rial-Rivas, M. E. 

(2015). Assessing the impacts of sustainable 

agricultural practices for water quality 

improvements in the Vouga catchment (Portugal) 

using the SWAT model. Science of the Total 

Environment, 536: 48-58. 

Aplicação do modelo SWAT para avaliação das 

práticas agrícolas sustentáveis com base em 

reduções nas taxas de aplicação de fertilizantes 

nitrogenados (de 100% para 0%) e métodos de 

aplicação de N (single, split e slow-release) nas 

principais classes de uso da terra agrícola na bacia 

do Vouga, Portugal.  

Serpa, D., Nunes, J.P., Santos, J., Sampaio, E., 

Jacinto, R., Veiga, S. & Abrantes, N. (2015). 

Impacts of climate and land use changes on the 

hydrological and erosion processes of two 

contrasting Mediterranean catchments. Science 

of the Total Environment, 538: 64-77. 

Modelação hidrológica e avaliação dos impactos das 

alterações climáticas e de uso e ocupação do solo 

no caudal e na exportação de sedimentos para 

regiões hidrográficas húmidas e secas. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Gestão de Recursos Hídricos” 

Fonte Breve Descrição 

Soares, P.M.M., Cardoso, R.M., Lima, D.C.A. & 

Miranda, P.M.A. (2017). Future precipitation in 

Portugal: high‐resolution projections using WRF 

model and EURO‐CORDEX multi‐model 

ensembles. Clim Dyn, 49: 2503-2530. 

As simulações climáticas regionais mais recentes e 

de maior resolução, cobrindo Portugal, são avaliadas 

no clima atual e utilizadas para investigar as 

projeções de precipitação para o final do século XXI. 

Stefanova, A., Hesse, C. & Krysanova, V. 

(2015a). Combined Impacts of Medium Term 

Socio-Economic Changes and Climate Change 

on Water Resources in a Managed 

Mediterranean Catchment. Water, 7: 1538-1567. 

DOI: 10.3390/w7041538. 

Investigação dos impactos das alterações climáticas 

sobre os recursos hídricos numa bacia hidrográfica 

do Mediterrâneo cuja economia depende da 

agricultura irrigada e do turismo. Aplicação do 

modelo SWIM (Soil and Water Integrated Model) à 

área de drenagem da lagoa costeira do Mar Menor. 

Stefanova, A., Krysanova, V., Hesse, C. & 

Lillebø, A. (2015b). Climate change impact 

assessment on water inflow to a coastal lagoon: 

the Ria de Aveiro watershed, Portugal. Hydrol Sci 

J, 60: 929-948. DOI: 

10.1080/02626667.2014.983518. 

Avaliação dos potenciais impactos das alterações 

climáticas no escoamento gerado na região 

hidrográfica estudada. Espera-se que a temperatura 

na região aumente continuamente, em paralelo com 

um decréscimo na precipitação. Projeta-se um 

aumento da sazonalidade destes parâmetros no final 

do século XXI.  

Stojanovic, M., Gonçalves, A., Sorí, R., Vázquez, 

M., Ramos, A.M., Nieto, R., Gimeno, L. & 

Liberato, M.L.R. (2021). Consecutive 

Extratropical Cyclones Daniel, Elsa and Fabien, 

and Their Impact on the Hydrological Cycle of 

Mainland Portugal. Water, 13: 1476. DOI: 

10.3390/w13111476. 

Análise das condições sinópticas e dinâmicas 

associadas a três eventos de precipitação extrema e 

o seu impacto em Portugal continental. 

Wahren, F.T., Julich, S., Nunes, J.P., Gonzalez-

Pelayo, O., Hawtree, D., Feger, K.H. & Keizer, 

J.J. (2016). Combining digital soil mapping and 

hydrological modeling in a data scarce watershed 

in north-central Portugal. Geoderma, 264: 350-

362. 

Avaliação do impacto dos diferentes dados de solos 

na simulação do balanço hídrico numa bacia 

hidrográfica no Centro-Norte de Portugal. Este 

estudo destaca a importância de informações de solo 

espacialmente distribuídas na modelação de bacias 

hidrográficas para a tomada de decisões no seu 

processo de gestão. 

 

Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

A área de estudo do Alentejo encontra-se delimitada a norte pela região do Centro de Portugal, 

a nordeste e a sudeste pela região da Espanha, a sul pela região do Algarve, a sudoeste pelo 

Oceano Atlântico, e a noroeste pela Área Metropolitana de Lisboa. A região apresenta um clima 

mediterrânico típico, com verões quentes e secos, nos quais as temperaturas máximas 

geralmente atingem 30°C a 40°C, e invernos húmidos, com precipitação acumulada até 650 mm. 
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A Região do Alentejo inclui cinco sub-regiões (Alto Alentejo, Baixo Alentejo, Alentejo Central, 

Alentejo Litoral e Lezíria do Tejo) e corresponde a duas Regiões Hidrográficas (RH): RH6 (Região 

Hidrográfica do Sado e Mira) e RH7 (Região Hidrográfica do Guadiana) totalizando uma área de 

23760 km2 e uma população estimada de 704707 habitantes segundo dados de 2021 do Instituto 

Nacional de Estatística (INE). 

De acordo com o artigo 1º do Decreto-Lei nº 208/2007, de 29 de Maio, a Administração da Região 

Hidrográfica do Alentejo é um instituto público periférico integrado na administração indirecta do 

Estado Português, dotado de autonomia administrativa e financeira e património próprio. 

A ARH do Alentejo integra-se em um total de cinco, que segundo o artigo 2º do Decreto-Lei 

208/2007, de 29 de maio, 1 - As ARH, I. P., exercem a sua jurisdição nos termos do artigo 9.º da 

Lei 58/2005, de 29 de dezembro, nos seguintes termos: 

a) A Administração da Região Hidrográfica do Norte, I. P., abreviadamente designada por 

ARH do Norte, I. P., com sede no Porto e abrangendo as Regiões Hidrográficas do Minho 

e Lima, Cávado, Ave e Leça e Douro; 

b) A Administração da Região Hidrográfica do Centro, I. P., abreviadamente designada por 

ARH do Centro, I. P., com sede em Coimbra e abrangendo a Região Hidrográfica do 

Vouga, Mondego, Lis e Ribeiras do Oeste; 

c) A Administração da Região Hidrográfica do Tejo, I. P., abreviadamente designada por 

ARH do Tejo, I. P., com sede em Lisboa e abrangendo a Região Hidrográfica do Tejo; 

d) A Administração da Região Hidrográfica do Alentejo, I. P., abreviadamente designada 

por ARH do Alentejo, I. P., com sede em Évora e abrangendo as Regiões Hidrográficas 

do Sado e Mira, e Guadiana; 

e) A Administração da Região Hidrográfica do Algarve, I. P., abreviadamente designada por 

ARH do Algarve, I. P., com sede em Faro e abrangendo a Região Hidrográfica das 

Ribeiras do Algarve. 

Desta forma, os cursos de água das Regiões hidrográficas do Sado e Mira, e Guadiana formam 

as principais linhas de drenagem do território alentejano.  

Segundo o plano de gestão de região hidrográfica (2016/2021) da região do Sado e Mira, a bacia 

hidrográfica do Rio Sado é a que abrange a maior área inteiramente portuguesa, limitada a norte 

pela bacia do Tejo, a este pela bacia do Guadiana, a sul pela bacia do Mira e a Oeste por uma 

faixa costeira que drena para o mar (oceano atlântico). A bacia do Mira limita-se a norte pela 

bacia hidrográfica do rio Sado, a este pela bacia hidrográfica do Guadiana, a sul pelas bacias 
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hidrográficas das ribeiras do Algarve e a Oeste por uma faixa costeira, que drena para o mar 

(oceano Atlântico). 

Como consta em informações apresentadas no plano de gestão de região hidrográfica do 

Guadiana (2021), o rio Guadiana nasce nas lagoas de Ruidera, localizadas em Espanha, a 868 

m de altitude, desenvolvendo-se ao longo de mais de 800 km até à foz, no oceano Atlântico, 

junto a Vila Real de Santo António. Em Portugal, o curso de água compreende um total de 260 

km, dos quais 110 km delimitam a fronteira. 

No geral, a maior parte da área da Região Hidrográfica do Alentejo é composta por planícies de 

baixa inclinação (entre 200 m e 400 m); a exceção são as colinas do sudoeste na região do 

Guadiana, com encostas mais íngremes (Nunes et al., 2008). A Direção Regional de Agricultura 

e Pescas do Alentejo considera que atualmente grande parte da área da região dedica-se às 

culturas de sequeiro, enquanto a restante constitui de área regada, culturas permanentes (olival, 

vinha e amendoal), horticultura e floricultura. 

No que se refere aos aproveitamentos hidráulicos, a região do Alentejo conta com diversas 

barragens. De entre elas pode-se destacar a Albufeira do Alqueva, localizada no rio Guadiana, 

com 4150 hm3 de capacidade de armazenamento de água, que é o maior lago artificial da 

Península Ibérica. Esta Albufeira tem uma superfície de 250 km2, uma margem lacustre de 1200 

km (cerca de 1000 km em território português, o resto em Espanha), e uma extensão de cerca 

de 85 km. 

Integrada na exploração do Alqueva, foi construída a Albufeira do Pedrogão, a segunda 

barragem deste sistema. Esta barragem situa-se a 23 km a jusante da Barragem de Alqueva 

com uma capacidade de armazenamento de 97 hm3 e é utilizada para bombear parte da água 

de volta para a barragem do Alqueva, maximizando a produção de eletricidade. 

A irrigação é um dos setores mais beneficiados pelo sistema do Alqueva uma vez que o plano 

global de irrigação incluiu 680 km de canais de irrigação primários e 4400 km de canais de 

irrigação secundários e terciários, possibilitando uma área irrigada total de 110000 ha (que vem 

sendo ampliada com o passar dos anos). Destes, 71000 ha são irrigados através do 

bombeamento de água da albufeira do Alqueva e 29000 ha irrigados através do bombeamento 

de água da albufeira do Pedrogão. 

A albufeira do Alqueva é fundamental para a região, especificamente no que se refere à 

disponibilização do recurso hídrico para diversos setores. Porém, a sua capacidade de reserva 

hídrica regional para lidar com as transferências de água no contexto das alterações climáticas 

ainda é desconhecida, e poderá ser necessária nos cenários mais extremos (Nunes et al., 2017).  
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Rocha et al. (2020) complementa que na região do Alentejo as albufeiras de maneira geral 

desempenham este papel importante na gestão da água, devido à ocorrência frequente de 

escassez de água durante o verão. Estes episódios de seca, cujas projeções indicam que se 

venham a tornar cada vez mais frequentes, são preocupantes quando associados a projeções 

de aumento da sua intensidade, no contexto das alterações climáticas.  

Estes cenários extremos são investigados tendo como princípio que a região mediterrânea já 

sofre com a escassez hídrica (Bucak et al., 2017) e episódios de secas devido ao uso intensivo 

da água e às características climáticas intrínsecas naturais. As projeções climáticas para a região 

do Mediterrâneo prevêem uma diminuição significativa da precipitação e aumento das 

temperaturas além de outras alterações nas demais variáveis do balanço hídrico que 

comprometeriam o equilíbrio ambiental das regiões hidrográficas. 

Esta preocupação com os impactos das projeções climáticas é objeto de investigação em escala 

global onde Portugal figura entre os países da União Europeia mais vulneráveis para lidar com 

as alterações climáticas. Ou seja, as projeções das alterações climáticas para as próximas 

décadas deverão trazer importantes desafios para Portugal. 

Especificamente para a região do Alentejo, de maneira geral, os planos de gestão das regiões 

hidrográficas do Sado e Mira, e do Guadiana indicam diversos impactos setoriais projetados para 

o Sul da Europa em consequência das alterações climáticas projetadas para as próximas 

décadas (2071-2100).  

No que diz respeito aos recursos hídricos, os impactos inerentes a agricultura, incluem um 

decréscimo do rendimento global das culturas da ordem dos 10% para a União Europeia; em 

relação as cheias e inundações (fluviais), o cenário de referência projeta uma potencial 

duplicação dos danos resultantes das cheias e inundações de origem fluvial em 2080 podendo 

atingir cerca de 11 mil milhões de euros/ano; e para as secas espera-se que as regiões do Sul 

da Europa sejam particularmente mais afetadas, enfrentando fortes reduções nas zonas de 

baixos caudais. 

Nesse sentido, compreender estes impactos, que podem estar relacionados com as condições 

climáticas futuras, é essencial para apoiar o planeamento e a gestão dos recursos hídricos. Dada 

a complexidade desta temática, diversos modelos hidrológicos têm sido propostos e aplicados 

para simular os impactos das alterações climáticas e das mudanças no uso e cobertura do solo 

no balanço hídrico, bem como para projetar futuros regimes hidrológicos.  

Em Portugal, investigações como Rocha et al. (2015), Carvalho et al. (2016) e Rocha et al. (2020) 

tiveram como objetivo aplicar a modelação hidrológica para inferir sobre os impactos das 

alterações climáticas nos regimes hidrológicos. Segundo Arnold et al. (2012) a modelação 
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hidrológica é utilizada para a compreensão do comportamento hidrológico das bacias 

hidrográficas e para a avaliação da disponibilidade de água e sua dependência de fatores 

externos como o clima ou alterações de uso e cobertura do solo.  

Ferramentas de modelação hidrológica, como modelo SWAT (Soil and Water Assessment Tool), 

têm sido amplamente aplicadas em bacias hidrográficas de diferentes tamanhos em todo o 

mundo. Este modelo foi desenvolvido na década de 1990 pelo Serviço de Pesquisa Agrícola 

(Agricultural Research Service – ARS) do Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 

(United States Department of Agriculture – USDA) (Arnold et al., 1998).  

O SWAT é um modelo semi-distribuído geralmente aplicado com um passo de tempo diário. É 

considerado mundialmente como um dos modelos hidrológicos mais adequados para prever os 

impactos de longo prazo de medidas de gestão da terra e da água, produção de sedimentos e 

aporte de químicos agrícolas em bacias hidrográficas complexas com diferentes tipos de solos, 

uso do solo e condições de gestão (Arnold et al., 2008, 2012; Holder et al., 2019).  

O modelo SWAT passou por grandes modificações nos últimos anos, resultando no SWAT+, 

uma versão completamente revisada e estruturada do modelo. Os algoritmos básicos usados 

para calcular os processos hidrológicos no modelo foram mantidos, porém a estrutura e 

organização tanto do código quanto dos arquivos de entrada foram modificados 

consideravelmente. 

Neste aspeto, o SWAT+ possui funções mais avançadas do que o SWAT anterior para lidar com 

tarefas desafiadoras de modelação de bacias hidrográficas para processos hidrológicos e de 

qualidade da água. 

Este facto está relacionado principalmente com as tabelas de decisão que foram implementadas 

nesta nova versão (SWAT+) e que permitem, de uma maneira precisa e compacta, modelar os 

conjuntos de regras e as ações correspondentes encontradas nos modelos hidrológicos.  

Uma simulação SWAT é tipicamente configurada subdividindo uma bacia hidrográfica em várias 

sub-bacias e, em seguida, são delimitadas as sub-bacias em Unidades de Resposta Hidrológica 

(URHs) que consistem em áreas com uso homogéneo da terra e gestão e características do solo 

(Arnold et al., 2012).  

O modelo SWAT utiliza vários componentes hidrológicos (evapotranspiração, balando hídrico do 

solo, escoamento superficial, escoamento subsuperficial e recarga do aquífero) para calcular o 

balanço hídrico diário para dada URH. Para o cálculo da evapotranspiração o SWAT disponibiliza 

o método de Hargreaves, o método de Priestley–Taylor e o método Penman–Monteith. Em 

relação ao escoamento superficial, o modelo permite utilizar o método Soil Conservation Service 
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Curve Number e um modelo cinemático de percolação para prever o escoamento subsuperficial 

(Arnold et al., 2012).  

A perda de solo também pode ser calculada através do modelo SWAT, e para isso o modelo 

utiliza a Equação Universal de Perda de Solo Modificada (Modified Universal Soil Loss Equation 

– MUSLE) (Arnold et al., 2012). O transporte de sedimentos na rede de canais é controlado 

simultaneamente por processos de deposição e degradação, que dependem das cargas de 

sedimentos provenientes das áreas da bacia hidrográfica e da capacidade de transporte do canal 

(Serpa et al., 2015). 

O SWAT requer como entrada dados que consistem em dados meteorológicos (precipitação 

diária, temperatura diária, radiação solar diária, velocidade do vento diária e umidade relativa do 

ar diária), um mapa de uso e cobertura do solo, um mapa de solos e um Modelo Digital de 

Elevação (DEM). Informações tabulares relativamente aos tipos e usos de solos e sua cobertura 

também são requeridas pelo modelo e estão relacionadas com as propriedades dos solos (ou 

seja, profundidade do solo, textura do solo, teor de matéria orgânica, densidade do solo, 

condutividade hidráulica, espessura, capacidade de armazenamento de água no solo, etc.) e 

com as características do uso e da cobertura do solo que são identificadas na área de estudo 

(biomassa, altura do dossel, temperatura ótima para o crescimento das culturas, etc.). 

No SWAT, o perfil do solo é subdividido em múltiplas camadas onde ocorrem os processos de 

infiltração, evaporação, absorção de água pela planta, escoamento lateral e percolação para 

camadas inferiores, desta forma as informações tabulares relacionadas com as propriedades dos 

solos podem ser atribuídas pelo utilizador para as diferentes camadas dos solos (Tavares et al., 

2016). 

Para calibrar e validar o modelo hidrológico também são necessários dados hidrométricos que 

podem ser obtidos por agências governamentais que fazem a monitorização dos recursos 

hídricos da área de estudo. O caudal dos cursos de água da região de estudo e o volume dos 

reservatórios são alguns dos dados que podem ser utilizados durante a calibração. 

O processo de calibração tem como objetivo encontrar os valores para os parâmetros mais 

sensíveis da área de estudo que permitam reproduzir com a maior similaridade o balanço hídrico 

geral das regiões hidrográficas, considerando as diferentes massas de água que as constituem 

e tendo em conta a componente superficial e subterrânea. A validação, entretanto, envolve 

executar o modelo utilizando os valores dos parâmetros encontrados durante a calibração e 

comparar as previsões com uma série de dados observados não utilizados durante a calibração 

(Arnold et al., 2012). 
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Após calibrado e validado, os resultados do modelo SWAT podem ser utilizados para diversas 

finalidades, por exemplo, para avaliar o comportamento hidrológico baseando-se em diferentes 

tipos de uso e ocupação do solo, para avaliar a propagação de nutrientes e contaminantes, etc. 

Neste sentido, a inclusão das alterações climáticas no processo de modelação hidrológica 

permite avaliar as modificações nas disponibilidades, no balanço hidrológico em barragens e 

identificar secas hidrológicas.  

Para a avaliação dos recursos hídricos em cenários de alterações climáticas para a região do 

Alentejo, a versão reestruturada do SWAT, o SWAT+, é uma alternativa para inferir sobre as 

disponibilidades hídricas projetadas em cenários de alterações climáticas, para a identificação 

das necessidades hídricas para o setor agroflorestal e para a modelação de medidas de 

adaptação que minimizem os impactos das alterações climáticas. 

O planeamento dos recursos hídricos na região do Alentejo é uma tarefa desafiadora devido às 

incertezas inerentes aos processos de alterações climáticas futuras e aos seus efeitos nesta 

região que sofre com a escassez de água.  

As alterações climáticas podem ter impactos significativos nos recursos hídricos e ocasionar 

variações na disponibilidade de água com efeitos adversos em usos altamente dependentes do 

regime hidrológico, por exemplo, a irrigação agrícola, o lazer, a pesca, o turismo, a geração de 

energia hidroelétrica, entre outras atividades.  

São necessárias ferramentas de gestão que considerem as alterações climáticas como um fator 

crítico para esses os múltiplos usos da água na região do Alentejo, para avaliar correctamente 

os seus impactos futuros. O modelo SWAT é uma solução para conduzir projeções regionais de 

impacto numa região onde os recursos hídricos estão já, atualmente, fortemente pressionados. 
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2.4 Serviços dos Ecossistemas 

Para a área temática dos serviços de ecossistema foram identificadas as fontes de informação 

apresentadas na Tabela seguinte:  

 

Tabela 4 - Fontes de informação relevantes na temática “Serviços dos Ecossistemas” 

Fontes de informação relevantes na temática “Serviços dos Ecossistemas” 

Fonte Breve Descrição 

Acácio, V. & Holmgren, M. (2014). Pathways for 

resilience in Mediterranean cork oak land use 

systems. Annuals of Forest Science. 71: 5-13 

Analisa a trajetória de uso e gestão dos montados de 

sobro e proporciona um conjunto de recomendações 

para a sua gestão sustentável. 

Agência Portuguesa do Ambiente (2013). 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas 2020. 225 pp. 

A Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas estabelece os objetivos e o modelo para 

a implantação de soluções para a adaptação às 

alterações climáticas, nomeadamente na área dos 

serviços dos ecossistemas, fornecendo importantes 

diretrizes para a Estratégia Regional de Adaptação 

às Alterações Climáticas do Alentejo. 

Araújo, M.B., Antunes, S., Gonçalves, E., 

Oliveira, R., Santos, S., Sousa Pinto, I. (2022). 

Biodiversidade 2030: Nova agenda para a 

conservação em contexto de alterações 

climáticas. Universidade de Évora & Fundo 

Ambiental, Ministério do Ambiente e da Ação 

Climática, Lisboa. 

O primeiro estudo que aborda os desafios da 

Estratégia Europeia de Biodiversidade 2030 no 

contexto nacional, dando particular enfoque aos 

desafios inerentes às alterações climáticas.  

Além do mais, sintetiza os dados biológicos 

necessários para a cenarização de impactes e 

medidas de adaptação para os ecossistemas no 

Alentejo. 

Bennett, E.M., Peterson, G.D. & Gordon, L.J. 

(2009). Understanding relationships among 

multiple ecosystem services. Ecology Letters. 12: 

1394-1404. 

Partindo da constatação que a gestão dos 

ecossistemas para maximizar um dado serviço, pode 

conduzir à perda de outros serviços, o artigo explora 

as inter-relações entre serviços de ecossistema e 

propõe uma metodologia para análise de serviços de 

ecossistema que contemple as interações entre os 

mesmos.  

Bugalho, M.N., Caldeira, M.C., Pereira, J.S., 

Aronson, J. & Pausas, J.G. (2011). 

Mediterranean cork oak savannas require human 

use to sustain biodiversity and ecosystem 

services. Frontiers in Ecology and the 

Environment. 9: 278-286. 

Revê os serviços de ecossistema proporcionados 

pelos Montados de Sobro e discute sistemas de 

remuneração pelos serviços múltiplos prestados por 

estes ecossistemas agro-silvo-pastoris.   
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Fontes de informação relevantes na temática “Serviços dos Ecossistemas” 

Fonte Breve Descrição 

Centro de Estudos de Desenvolvimento Regional 

e Urbano & Instituto de Geografia e 

Ordenamento do Território (2018). Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo Central. 418 pp. 

O Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo Central, apresenta a 

estratégia e o plano de ação para a adaptação às 

alterações climáticas para o território do Alentejo 

Central, nomeadamente na área dos serviços dos 

ecossistemas, devendo ser considerado na 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

Civantos, E., Thuiller, W., Maiorano, L., Guisan, 

A. & Araújo, M.B., (2012). Potential Impacts of 

Climate Change on Ecosystem Services in 

Europe: The Case of Pest Control by Vertebrates. 

Bioscience. 62: 658-666. 

Primeira análise sobre os impactos potenciais das 

alterações climáticas sobre os serviços de 

ecossistema de regulação de pragas na agricultura 

exercida pela biodiversidade. A metodologia usada 

será replicada para o Alentejo no contexto da 

Estratégia Regional de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo. 

Duque-Lazo, J., Navarro-Cerrillo, R.M. & Ruíz-

Gómez, F.J. (2018). Assessment of the future 

stability of cork oak (Quercus suber L.) 

afforestation under climate change scenarios in 

Southwest Spain. Forest Ecology and 

Management. 409: 444-456 

Desenvolve modelos de nicho ecológico para o 

Sobreiro e investiga o efeito de perda de área 

potencial desta espécie na Andaluzia.  

Fraga, H., Moriondo, M., Leolini, L. & Santos, J.A. 

(2021a). Mediterranean Olive Orchards under 

Climate Change: A Review of Future Impacts and 

Adaptation Strategies. Agronomy, 11: 3-15 

Proporciona uma revisão extensa da literatura sobre 

efeitos climáticos sobre olivais e sintetiza medidas de 

adaptação para o setor.  

Fraga, H., Pinto, J.G. & Santos, J.A. (2020b). 

Olive tree irrigation as a climate change 

adaptation measure in Alentejo, Portugal. 

Agricultural Water Management. 237: 106193 

Analisa perdas de produtividade em olivais com base 

em cenários de alteração climática para este século 

e investiga alternativos cenários de rega como 

adaptação à trajetória de aquecimento. Conclui que 

o aumento da rega pode reduzir alguns dos efeitos 

negativos das alterações climáticas, mas que tal 

medida aumentará a pressão sobre sistemas 

hidrológicos. 

Fraga, H., Pinto, J., Viola, F. & Santos, J. (2020c). 

Climate change projections for olive yields in the 

Mediterranean basin. International Journal of 

Climatology. 40: 769-781. 

Faz uma análise da capacidade produtiva do olival, 

considerando diferentes cenários climáticos, nas 

diferentes regiões de produção da Europa 

Mediterrânea. 

Gavini, S.S., Sáez, A., Tur, C. & Aizen, M.A. 

(2021). Pollination success increases with plant 

diversity in high-Andean communities. Scientific 

Reports. 11: 22107. 

Estudo empírico que analisa a relação entre eficácia 

da polinização e a diversidade florística de em nove 

localizações dos Andes, no NW da Patagonia. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Serviços dos Ecossistemas” 

Fonte Breve Descrição 

Haines-Young, R. & Potschin, M.B. (2018). 

Revision of the Common International 

Classification for Ecosystem Services (CICES 

V5.1): A Policy Brief. One Ecosystem. 3: e27108 

O “Common International Classification of 

Ecosystem Services” (CICES) é a referência para 

avaliação e cartografia e serviços de ecossistema e 

este artigo descreve a última atualização feita sobre 

o referido sistema.  

Hannah, L., Roehrdanz, R., Ikegami, P.M., 

Shepard Anderson, V., Shaw, M.R., Tabor, G., 

Zhi, L., Marquet, P.A., Hijmans, R.J. (2013). 

Climate change, wine, and conservation. 

Proceedings of the National Academy of 

Sciences. 110: 6907-6912. 

Projetam-se os impactes climáticos na vinha a nível 

munda. Conclui-se que perdas de 25% a 73% se 

esperam nas regiões produtoras de vinho a partir de 

2050 no cenário RCP 8.5 e entre 19% a 62% no 

cenário RCP 4.5. Discutem-se várias estratégias de 

adaptação passíveis de minorar os impactes 

adversos das alterações climáticas em curso. 

IPBES (2018): The IPBES regional assessment 

report on biodiversity and ecosystem services for 

Europe and Central Asia. Rounsevell, M., 

Fischer, M., Torre-Marin Rando, A. and Mader, A. 

(eds.). Secretariat of the Intergovernmental 

Science-Policy Platform on Biodiversity and 

Ecosystem Services, Bonn, Germany. 892 

pages. 

Aborda as opções de valorização dos serviços de 

ecossistema no âmbito da Europa e da Asia Central 

e das suas relações com o bem-estar humano. A 

avaliação inclui uma análise sectorial de 

oportunidades assim como dos instrumentos de 

política que poderão alavancar as referidas 

oportunidades. Em particular, exploram-se 

oportunidades para promoção da segurança 

alimentar, desenvolvimento económico, equidade 

que decorrem de um uso sustentável dos recursos e 

serviços proporcionados pelos ecossistemas.  

Leite, C., Oliveira, V., Miranda, I. & Pereira, H. 

(2020). Cork oak and climate change: 

Disentangling drought effects on cork chemical 

composition. Scientific Reports. 10: 7800 

Investiga o efeito da seca nas características 

químicas da cortiça, nomeadamente nas proporções 

de diferentes componentes, concluindo que a 

qualidade da mesma não é afetada 

significativamente (i.e., mais do que esperado pela 

própria variabilidade genética dos espécimes) pela 

redução da disponibilidade hídrica.  

Lima Santos, J., Rio de Carvalho, C., Canadas, 

M.J., Novais, A.M., Gordinho, L. & Horta, A. 

(2015). Estudo sobre o Valor das taxas de 

concessão de zonas de caça – Relatório Final. 

Realizado pelo Instituto Superior de Agronomia e 

ERENA para o ICNF. Páginas 101. Lisboa. 

Revê e caracteriza a situação das zonas de caça em 

Portugal e propõe mecanismos económicos para 

aumentar o seu impacto na economia nacional. 

Mendes, M.P., Ribeiro, L., Soares David, T. & 

Costa, A. (2016). How dependent are cork oak 

(Quercus suber L.) woodlands on groundwater? 

A case study in southwestern Portugal. Forest 

Ecology and Management. 378: 122-130. 

Estuda a relação de dependência dos povoamentos 

de sobro face ao nível dos aquíferos onde se 

inserem. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Serviços dos Ecossistemas” 

Fonte Breve Descrição 

Mendoza, M. & Araújo, M.B. (2022). 

Biogeography of bird and mammal trophic 

structures. Ecography. E06289. 

Caracteriza estruturas tróficas de mamíferos e aves 

a nível global e avalia o peso de diferentes variáveis 

climáticas e bioclimáticas na discriminação das 

estruturas tróficas, concluindo a produtividade 

primária líquida como a variável com maior poder de 

descriminação. 

Monteiro, J.E.B., Tonietto, J., Taffarel, J.C. & 

Zanus, M.C. (2012). Condições meteorológicas e 

a sua influência na vindima de 2012 nas regiões 

vitivinícolas sul brasileiras. Comunicado Técnico 

n.ᵒ122, Bento Gonçalves, RS, 12 p. 

Caracteriza as condições meteorológicas ocorridas 

na vindima de 2012 e analisa seus efeitos sobre a 

produção e a qualidade da uva destinada à 

elaboração de vinhos finos nas principais regiões 

produtoras sul brasileiras. 

Morales-Castilla, I., García de Cortázar-Atauri, I., 

Cook Benjamin, I., Lacombe, T., Parker, A., van 

Leeuwen, C., Nicholas, K.A., Wolkovich, E.M. 

2020. Diversity buffers winegrowing regions from 

climate change losses. Proceedings of the 

National Academy of Sciences. 117: 2864-2869 

O artigo analisa o potencial de uso combinado de 

castas com diferentes níveis de tolerância térmica e 

conclui que a escolha criteriosa de castas pode 

ajudar a manter produtividade das vinhas em 

cenários de aumento de temperatura entre 2ºC a 

4ºC. 

Palma, J.H.N., Paulo, J.A., Faias, S.P., Garcia-

Gonzalo, J., Borges, J.G. & Tomé, M. (2015). 

Adaptive management and debarking schedule 

optimization of Quercus suber L. stands under 

climate change: case study in Chamusca, 

Portugal. Regional Environmental Change. 15: 

1569-1580. 

Investiga efeitos das alterações climáticas sobre 

produtividade da fileira do sobro e propõe medidas 

específicas de adaptação. 

Pereira, H.M., Domigos, T., Vicente, L. & 

Proença, V. (editores) (2009). Ecossistemas e 

Bem-Estar Humano. Avaliação para Portugal do 

Millennium Ecosystem. Escolar Editora. P.736. 

Primeira avaliação portuguesa dos serviços de 

ecossistema, com estudos de caso específicos para 

o Alentejo, nomeadamente as estepes cerealíferas 

de Castro Verde e Herdade da Ribeira de Abaixo e 

Serra de Grândola. A metodologia utilizada esteve 

alinhada com o “Millenium Ecossistem Assessment” 

global e fornecerá um enquadramento útil para as 

avaliações realizadas no contexto da Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do 

Alentejo.  

Ponti, L., Gutierrez, A.P., Ruti, P.M. & Dell’Aquila, 

A. (2014). Fine-scale ecological and economic 

assessment of climate change on olive in the 

Mediterranean Basin reveals winners and losers. 

Proceedings of the National Academy of 

Sciences USA. 111: 5598-5603. 

Avalia o efeito ecológico e económico de um 

aumento de 1.8ºC de temperatura nas plantações de 

olival, conjuntamente com o efeito esperado na 

praga a elas associadas: a mosca da oliveira. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Serviços dos Ecossistemas” 

Fonte Breve Descrição 

Santos, R., Antunes, P., Carvalho, C. e Aragão, 

A. (2019). Nova Política para a Provisão e 

Remuneração de Serviços dos Ecossistemas em 

Espaços Rurais – o Problema, a Política e a 

Implementação. CENSE – Centro de 

Investigação em Ambiente e Sustentabilidade, 

FCT Universidade NOVA de Lisboa e Faculdade 

de Direito da Universidade de Coimbra. Fundo 

Ambiental, Ministério do Ambiente e Transição 

Energética. Lisboa. 45 pp. ISBN 978-972-8893-

81-1. 

Desenvolve uma proposta para a provisão e 

remuneração de serviços de ecossistema em 

espaços rurais portugueses. É um estudo que está 

na base dos mecanismos piloto criados ao nível do 

Fundo Ambiental para remuneração de gestores do 

território pelos bens públicos gerados na sequência 

de uma gestão ativa dos ecossistemas e seus 

serviços.  

Santos Delgado, A.M. (2013). Os efeitos da 

intensificação agrícola na comunidade de aves 

das estepes cerealíferas. Tese para obtenção de 

grau de Doutor em Engenharia Florestal e dos 

Recursos Naturais. UTL-ISA. Lisboa. P.213. 

Estuda os efeitos das transformações de práticas 

agrícolas em curso nas comunidades de avifauna 

das estepes cerealíferas do Alentejo. 

Sociedade Portuguesa de Inovação & Instituto do 

Ambiente e Desenvolvimento (2018). Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Baixo Alentejo. 519 pp. 

O Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Baixo Alentejo, elaborado por algumas 

das entidades que integram o presente consórcio, 

apresenta a estratégia e o plano de ação para a 

adaptação às alterações climáticas para o território 

do Baixo Alentejo, nomeadamente na área dos 

serviços dos ecossistemas, devendo ser 

considerado na Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo. 

Schröter, D., Cramer, W., Leemans, R., Prentice, 

I.C., Araújo, M.B., Arnell, N.W., Bondeau, N., 

Bugmann, H., Carter, T., Gracia, C., De la Vega-

Leinert, A., Erhard, M., Ewert, F., Glendining, M., 

House, J., Kankaanpää, S., Klein, R., Lavorel, S., 

Lindner, M., Metzger, M., Meyer, J., Mitchell, T., 

Reginster, I., Rounsevell, M., Sabaté, S., Sitch, 

S., Smith, B., Smith, J., Smith, P., Sykes, M., 

Thonicke, K., Thuiller, W., Tuck, G., Zaehle, S. & 

Zierl, B. (2005). Ecosystem service supply and 

vulnerability to global change in Europe. Science. 

310: 1333-1337. 

Primeira análise integrada dos impactos das 

alterações climáticas sobre múltiplos serviços de 

ecossistema, designadamente dos que derivam da 

biodiversidade. 

Tanasijevic, L., Mladen, T., Pereira, L.S., 

Pizzigalli, C. & Lionello, P. (2014). Impacts of 

climate change on olive crop evapotranspiration 

and irrigation requirements in the Mediterranean 

region. Agricultural Water Management. 144: 54-

68. 

Avalia as necessidades de irrigação de Olival em 

cenários de alteração climática ao longo da bacia do 

Mediterrâneo. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Serviços dos Ecossistemas” 

Fonte Breve Descrição 

Vessella, F., López-Tirado, J., Cosimo Simeone, 

M., Schirone, B. & Hidalgo, P.J. (2017). A tree 

species range in the face of climate change: cork 

oak as a study case for the Mediterranean biome. 

European Journal of Forest Research. 136: 555-

569. 

Considerando a distribuição atual do Sobreiro na 

Europa e norte de África, desenvolve modelos de 

distribuição de espécies para prever a distribuição 

potencial climática atual e futura da espécies, 

considerando 2 cenários climáticos futuros.  

Yousefpour, R., Temperli, C., Jacobsen, J.B., 

Thorsen, B. J., Meilby, H., Lexer, M.J., Lindner, 

M., Bugmann, H., Borges, J.G., Palma, J.H.N., 

Ray, D., Zimmermann, N.E., Delzon, S., Kremer, 

A., Kramer, K., Reyer, C.P.O., Lasch-Born, P., 

Garcia-Gonzalo, J. & Hanewinkel, M. (2017). A 

framework for modeling adaptive forest 

management and decision making under climate 

change. Ecology and Society, 22(4):4 

Desenvolve modelo conceptual sobre adaptação 

climática no contexto de sistemas florestais com 

exemplos aplicados a diferentes sistemas florestais 

europeus, incluindo Portugal.  

Wentling, C., Campos, F.S., David, J. & Cabral, 

P. (2021). Pollination potential in Portugal: 

Leveraging an ecosystem service for sustainable 

agricultural productivity. Land. 19: 431. 

Proporciona uma análise da situação de referência 

quanto ao potencial de polinização no território 

português, usando o modelo InVEST desagregado 

ao nível das classes de “CORINE Land Cover”.  

Wolkovich, E. M., García de Cortázar-Atauri, I., 

Morales-Castilla, I., Nicholas, K. A. & Lacombe, 

T. (2018). From Pinot to Xinomavro in the world's 

future wine-growing regions. Nature Climate 

Change. 8: 29-37 

Revê as diferentes castas usadas na produção 

vitivinícola a nível internacional e demonstra que 

Portugal e Itália estão entre os países mais 

biodiversos em termos de cultivares vinícolas. Dadas 

as diferenças de tolerância térmica entre castas, os 

autores argumentam que existe potencial de 

adaptação climática por via da escolha criteriosa de 

castas. 

 

Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”: 

- Contexto político internacional e nacional 

Se o conceito de biodiversidade contempla a variedade de formas de vida e é mensurável pelo 

número de organismos vivos e o grau de diferenciação entre eles, o conceito de ecossistema 

contempla as interações que se estabelecem entre a biodiversidade e o meio a abiótico. Os 

serviços dos ecossistemas são os benefícios materiais e imateriais que as pessoas obtêm dos 

ecossistemas e o capital natural é, por sua vez, a metáfora que se refere ao conjunto de ativos 

derivados dos ecossistemas. A terminologia de “serviço de ecossistema” decorre da necessidade 

de caracterizar e, quando possível, quantificar o valor da biodiversidade para a sociedade, sendo 
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o capital natural uma forma de quantificar o valor agregado dos ativos oriundos dos 

ecossistemas.  

O Ecosystem Millenium Assessment (EMA)8, foi lançado pelas Nações Unidas, sob égide do seu 

Secretário-Geral, Kofi Annan, para avaliar as consequências das mudanças nos ecossistemas 

globais para o bem-estar humano, bem como estabelecer a base científica para a melhoria da 

gestão dos ecossistemas de modo a garantir a sua conservação e uso sustentável. Este 

programa classificou os serviços prestados pelos ecossistemas em quatro categorias: 

• De suporte – Constituem os processos naturais que são necessários para o 

funcionamento dos ecossistemas e que resultam na produção de todos os outros 

serviços. Exemplos de serviços de suporte incluem processos ecológicos como 

a fotossíntese, o ciclo de nutrientes, a formação do solo, e processos evolutivos 

como a adaptação das espécies, por seleção natural, por forma a assegurar a 

manutenção da sua utilidade num contexto de mudanças ambientais constantes; 

• De provisão ou aprovisionamento – Constituem os bens produzidos pela 

totalidade ou por elementos específicos dos ecossistemas, que são consumíveis 

diretamente pelos humanos. Exemplos de serviços de aprovisionamento 

incluem a produção de alimento (como frutos, caça, cogumelos ou mel), de fibra 

(como madeira), e outros bens com utilidade para a indústria (resinas, elementos 

químicos para farmacologia). 

• De regulação – Constituem benefícios que se obtêm da regulação e controlo do 

ecossistema sobre os processos naturais. Exemplos incluem serviços como a 

purificação do ar, a filtragem da água, a prevenção da erosão, ou a regulação 

do clima por via do sequestro de carbono. 

• Culturais – Constituem benefícios que derivam da interação entre 

comportamentos e tradições humanas e os ecossistemas que coexistem com as 

pessoas. Exemplos incluem experiências e benefícios obtidos pela proximidade 

com a natureza de atividades recreativas, desporto, turismo, ou contemplação 

da paisagem. 

Na sequência do EMA foram criados outros sistemas de classificação dos serviços de 

ecossistema. O mais utilizado é o “Common International Classification of Ecosystem Services” 

(CICES) (Haines-Young & Potschin, 2018). Neste sistema apenas três serviços são 

considerados: 

 
8 https://www.millenniumassessment.org/en/index.html  

https://www.millenniumassessment.org/en/index.html
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• Serviços de Provisão – Produtos obtidos dos ecossistemas para alimento (como 

as culturas agrícolas e a criação de animais) e os materiais (fibras e outros 

recursos provenientes de plantas, algas e animais). 

• Serviços de Regulação e Manutenção – Benefícios obtidos por manutenção das 

condições físicas, químicas e biológicas como o sequestro de carbono ou pela 

mediação dos fluxos como a proteção do solo e prevenção de erosão. 

• Serviços Culturais – Interações físicas e intelectuais com os ecossistemas e 

paisagens, como o turismo e interações simbólicas ou espirituais. 

Nesta classificação, os serviços de suporte (como a ciclagem de nutrientes e a formação do solo) 

são considerados como parte subjacente das estruturas, processos e funções que caracterizam 

os ecossistemas não sendo, portanto, considerados serviços per se. 

Em Portugal, foi realizado um estudo pioneiro, de diagnóstico, sobre o estado dos ecossistemas 

e dos serviços por eles proporcionados (Pereira et al. 2009). O diagnóstico começou por definir 

grandes unidades de diagnóstico como as florestas, a agricultura, o montado, as montanhas, as 

águas interiores superficiais, as águas subterrâneas, os ambientes costeiros, o oceano e as ilhas 

oceânicas, terminando com avaliações de detalhe na bacia o Mondego, nas estepes cerealíferas 

de Castro Verde, na freguesia de montanha do Sistelo, na Herdade da Ribeira Abaixo e Serra 

de Grândola e, por fim, na Quinta da França na Covilhã.  

De forma genérica, o estudo sugere que as grandes alterações verificadas nos ecossistemas 

portugueses, nos últimos 50 anos, foram impulsionadas por profundas modificações de cariz 

socioeconómico (para um diagnóstico complementar ainda que largamente coincidente ver 

Araújo et al. 2022). Em particular, a intensificação de usos económicos da faixa costeira levou à 

degradação da biodiversidade regional e local, o desacoplamento das paisagens tradicionais da 

nova cultura urbana em expansão, a degradação química dos solos e das águas, assim com um 

aumento de pressão sobre os recursos hídricos superficiais e subterrâneos.  

Por outro lado, o abandono de atividades económicas em espaços rurais do interior conduziu a 

uma perda de biodiversidade associada a sistemas agro-silvo-pastoris tradicionais, a fragilização 

do tecido cultural e socioeconómico destas regiões, o aumento do risco de incêndios, devido à 

acumulação de biomassa em territórios que antes estavam sujeitos a uma gestão mais intensa, 

e a substituição de culturas mediterrâneas extensivas por culturas intensivas alicerçadas no uso 

intensivo do recurso solo e no uso de espécies vegetais exóticas, frequentemente desadaptadas 

do nosso clima e necessitando de “inputs” de água, nutrientes e energia muito elevados para 

assegurar a sua viabilidade.   

As duas unidades de diagnóstico territorial, representativos do Alentejo, abordados na avaliação 

portuguesa do MEA, foram o Montado, onde se inclui um estudo de caso em montado de sobro 
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na Herdade da Ribeira Abaixo e Serra de Grândola, e as estepes cerealíferas de Castro Verde, 

sendo que ambos tipos de ecossistema—Montado e estepe cerealífera—sofrem os efeitos de 

dinâmicas que ocorreram, de forma genérica, em todo o país. Por exemplo, os montados 

(ecossistemas com uma estrutura artificial de tipo parque, apresentando uma dominante arbórea) 

expandiram-se com o aparecimento do regime liberal (princípio do século XIX) dado terem 

confluído fatores favoráveis à rentabilização deste tipo de sistemas de uso agro-silvo-pastoril. A 

saber: a instituição da propriedade privada plena; o predomínio da propriedade de grande 

dimensão; a disponibilidade de mão-de-obra assalariada abundante e barata; o incremento da 

procura de bens específicos do montado, como o porco de raça alentejana e a cortiça; e o 

surgimento de condições propícias ao despoletar das arroteias (Pereira et al. 2009). O uso 

económico múltiplo do montado confere resiliência às explorações, que podem extrair 

rendimento da madeira, cortiça, mel, caça, bolota, produção pecuária e agrícola e, mais 

recentemente, turismo (e.g., Bugalho et al. 2011).  

A opção por investimento numa ou noutra fileira de exploração do Montado pode variar em 

função do conhecimento e experiência dos gestores do território, das características edáficas e 

climáticas das propriedades, da mão de obra disponível e das tendências de oferta e procura 

nos mercados. Os ganhos de resiliência podem, no entanto, ser ensombrecidos por perdas de 

rentabilidade agrícola por unidade de área já que a presença de árvores não só retira “espaço” 

como reduz a eficácia de procedimentos mecanizados de exploração agrícola. O Montado tem 

sido, assim, a escolha favorecida em contextos de reduzida produtividade agrícola. O aumento 

da capacidade de regadio, associado a custos de água extremamente baixos face aos custos de 

amortização dos investimentos (maioritariamente públicos) realizados nos sistemas de captação 

e distribuição da água, alterou o potencial produtivo dos terrenos agrícolas, exercendo pressão 

sobre o sistema de montado que tem dificuldade em manter a sua competitividade face a um 

sistema de agricultura moderna, mecanizada e bem irrigada. Do ponto de vista formal é um 

exemplo clássico de confronto entre valores de resiliência e produtividade.  

A unidade de diagnóstico “estepe cerealífera de Castro Verde”, abrange parcialmente os 

concelhos de Aljustrel, Beja, Mértola, Ourique e a quase totalidade (80%) do concelho de Castro 

Verde (Pereira et al. 2009). Na realidade, a paisagem denominada de estepe cerealífera, ou 

pseudo-estepe, corresponde a um mosaico dinâmico no tempo e no espaço em que coexistem 

campos de cereal, restolhos, pousios e campos lavrados. Sendo predominante nas regiões 

indicadas, também caracteriza outros territórios do Alentejo Central e, em menor medida, do Alto 

Alentejo. Nestes agro-sistemas de rotação, os pousios são frequentemente utilizados como 

pastagens. A pecuária é de baixo encabeçamento, sendo dominado pela ovinicultura e, 

pontualmente, por bovinos para produção de carne, e caprinos. Ainda que este modelo de 

exploração agropecuária tenha um caráter marginal do ponto de vista da rentabilidade 

económica, a sua importância é desproporcionada para a conservação de aves ameaçadas com 
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forte dependência de habitats estepários (e.g., Santos Delgado 2003). O baixo rendimento 

destas explorações, associado ao incremento da área regada pelo Empreendimento de Fins 

Múltiplos de Alqueva, atualmente com cerca de 130 mil hectares, mas em expansão, favoreceu 

a transformação deste modelo de agricultura extensiva, tradicionalmente assente no sequeiro, 

por outras culturas de regadio de cariz intensivo, fortemente dependentes da utilização de 

agroquímicos. É o caso das culturas de frutos vermelhos, no Alentejo litoral, uma cultura 

adaptada a climas temperados e boreais, as culturas de abacate, adaptadas a climas 

subtropicais, o Amendoal, adaptado a climas temperados húmidos da Ásia, e o Olival intensivo 

que, sendo uma planta adaptada ao clima Mediterrâneo, consome quantidades de água 

importantes no modelo de exploração intensivo e super-intensivo (pela elevada quantidade de 

indivíduos por unidade de área). No contexto atual, o ecossistema de estepe cerealífera, que 

interage positivamente com a produção sustentável de serviços de ecossistema de regulação e 

manutenção (proteção de biodiversidade, solo), cultural (recreio), e provisão (produção de cereal 

e carne), dificilmente se manterá sem apoios específicos no quadro da Política Agrícola Comum 

e/ou através de um quadro regulatório que limite a pressão associada à expansão dos planos de 

rega (que induz o fornecimento de serviços de provisão em detrimento dos restantes serviços).  

O entendimento das interações entre serviços de ecossistema é importante para garantir a 

sustentabilidade das atividades económicas que deles dependem. Por exemplo, Bennett et al. 

(2009), argumenta que das interações entre serviços de ecossistema podem resultar declínios 

indesejados em serviços específicos quando a gestão é exclusivamente focada na maximização 

de um conjunto limitado de serviços. É o caso da intensificação agrícola que, operacionalizada 

de forma desligada da funcionalidade do ecossistema (e.g., sem consideração para a 

sustentabilidade dos recursos solo, água e biodiversidade), pode diminuir a quantidade e 

qualidade de serviços de regulação, culturais e, consequentemente, de provisão no longo prazo.  

Na raiz da gestão desequilibrada dos serviços de ecossistema estão falhas de mercado. Estas 

ocorrem normalmente quando não existe informação e conhecimento suficientes para que um 

serviço de ecossistema possa ser alvo de um plano de negócio, que origine um preço para 

transação de cada unidade vendida (Araújo et al. 2022). No caso dos serviços de ecossistema 

de regulação existem várias falhas de mercado, uma vez que não existe um preço de mercado 

para estes serviços. Dado que as externalidades negativas sobre serviços de ecossistema de 

regulação não têm ainda um valor, elas não são incorporadas nos custos diretos das 

organizações gestoras do território. Se existe uma degradação, mas tal não está a ser 

contabilizado como custo por nenhum agente, então uma sobreutilização dos ecossistemas 

poderá conduzir ao seu colapso devido ao consumo excessivo dos ativos naturais. Ou seja, um 

mercado funcional implica mecanismos de internalização dos custos de degradação de serviços 

de ecossistema e a responsabilização dos agentes económicos pelos impactes ambientais das 

escolhas que realizam (Araújo et al. 2022).  
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Em Portugal, não existem mecanismos formais de internalização de custos ambientais nas 

atividades económicas, apesar do assunto ser amplamente discutido na literatura especializada 

e constar de recomendações de política europeia (e.g., Estratégia Europeia de Biodiversidade 

2030). Do mesmo modo, a remuneração dos serviços dos ecossistemas decorrentes da gestão 

sustentável do território não é valorizada, ou é insuficientemente valorizada, pelos mercados. É 

neste sentido que Santos et al. (2019) propôs a criação de mecanismos para internalizar os 

benefícios na economia das explorações sustentáveis, em complemento da compensação por 

custos incorridos ou lucros cessantes decorrentes da transformação que é necessário realizar 

para garantir a proteção de serviços de ecossistema não remunerados pelo mercado. A proposta 

inclui a operacionalização de um sistema de pagamentos por serviços dos ecossistemas (PSE). 

Em termos gerais, os PSE baseiam-se na realização de pagamentos, numa base continuada, a 

um conjunto de proprietários ou gestores rurais em troca da garantia de um fluxo de serviços dos 

ecossistemas, ou da adoção de uma ocupação do solo e de práticas de gestão que potenciem 

esse fluxo, que beneficiam diretamente aqueles que suportam os pagamentos, ou a sociedade 

em geral (Santos et al. 2019). A implementação de tal sistema converteria os gestores territoriais 

em “protetores-recebedores”, sempre e quando se cumprissem objetivos previamente 

determinados em matéria de sustentabilidade das práticas gestão dos ecossistemas.  

O sistema de PSE proposto por Santos et al. (2019) tem sido implementado em ações piloto 

promovidas pelo Fundo Ambiental e é expectável que seja objeto de ampliação, nomeadamente 

por via de uma articulação mais estreita com os Programas de Reordenamento e Gestão da 

Paisagem (PRGP), integrantes do Programa de Transformação da Paisagem (PTP), aprovado 

em 2020. Estes destinam-se a promover atividades económicas geradoras de paisagens 

florestais multifuncionais, e a remuneração de serviços de ecossistema. A execução dos PRGP 

é efetuada através de outras medidas programáticas do PTP, como as Áreas Integradas de 

Gestão da Paisagem (AIGP). A operacionalização das AIGP é feita através de Operações 

Integradas de Gestão da Paisagem (OIGP) que definem a programação das intervenções, o 

modelo operativo, os recursos financeiros a alocar e o sistema de gestão e de monitorização.  

 

Serviços de ecossistema em contexto de alterações climáticas  

Se nas últimas décadas o fornecimento de serviços de ecossistema foi primordialmente afetado 

por dinâmicas socioeconómicas designadamente, em Portugal, pela dicotomia entre 

concentração demográfica no litoral e depauperamento demográfico no interior, as próximas 

décadas deverão ser pautadas por alterações significativas na dinâmica dos ecossistemas, logo 

dos seus serviços, como consequência das alterações climáticas em curso.  

Apesar de não existirem estudos que avaliem os efeitos das alterações climáticas, de forma 

integrada e considerando interdependências sobre um vasto conjunto de serviços de 
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ecossistema, existem estudos parcelares, a maior parte realizada a escalas supranacionais, que 

permitem inferir algumas macrotendências.  

 

Serviços de ecossistema de aprovisionamento 

O primeiro estudo europeu sobre o efeito das alterações climáticas sobre a disponibilidade futura 

de serviços de ecossistema caracterizou o que considerou serem alguns desafios e 

oportunidades que decorrerão das alterações climáticas (Schröter et al. 2005). Na Europa central 

e setentrional identificaram-se oportunidades decorrentes de um aumento de produtividade 

primária dos ecossistemas (associados a temperaturas mais elevadas e maiores precipitações, 

que aumentam não só a taxa de crescimento das plantas como o número de dias disponíveis 

para crescimento, i.e., “growing degree days”) que poderia favorecer atividades de produção 

florestal e de produção energia por via da utilização de biomassa.  

No entanto, ao longo da bacia do Mediterrâneo e em algumas regiões montanhosas do 

continente europeu, mais do que oportunidades, o estudo revelou uma preponderância de 

desafios associados as perdas de fertilidade do solo, de disponibilidade de recursos hídricos, e 

de aumento do risco de incêndios. A interação entre estes fatores levou, Schröter et al. (2005) a 

projetar perdas de potencial agrícola no sul de Portugal, em todos os cenários socioeconómicos 

considerados, mas que no cenário mais extremo (A1) situar-se-iam entre os 60 e 80% (Figura 

14).   

As projeções sobre serviços de ecossistema de aprovisionamento, caráter agrícola, 

proporcionadas por Schröter et al. (2005), são consistentes com estudos setoriais desenvolvidos 

para algumas culturas com valor estratégico para o Alentejo. São os casos das fileiras do sobro, 

do olival e da vinha. Acrescentaríamos ainda, um serviço diretamente relacionado com a gestão 

dos ecossistemas de baixa produtividade agrícola: a caça.    
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Figura 14. Alterações na área climaticamente adequada para o cultivo agrícola no horizonte de 2080, com 

respeito ao período de referência (final do século XX) e de acordo com quatro cenários socioeconómicos (de 

emissões) do 4º Relatório do IPCC e um modelo climático HadCM3.  

Fonte: Schröter et al. (2005). 

 

Montado de sobro 

A fileira do sobro depende da capacidade de recrutamento, crescimento e persistência do 

Sobreiro (Quercus suber L.), assim como da qualidade físico-química do seu subproduto 

primordial: a cortiça. Vesella et al. (2017) estudou a distribuição geográfica do Sobreiro na Europa 

e norte de África, relacionando-a com parâmetros climáticos no período de referência e donde 

ressalta a adequabilidade climática do sudoeste ibérico, designadamente do Alentejo, para a sua 

produção (Figura 15).  
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Figura 15. Distribuição atual do sobreiro na Europa e norte de África (a) assim e a distribuição potencial 

climática no período de referência (b). A previsão em (b) representa um “ensemble” que combina 8 modelos 

de nicho ecológico.  

Fonte: Vesella et al. (2017).   

 

Considerando dois cenários climáticos futuros (intermédio = 4.5 e acentuado = RCP 8.5), Vesella 

e colaboradores proporcionam projeções da distribuição climática potencial do sobreiro para os 

horizontes de 2050 e 2070 (Figura 16).  
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Figura 16. Projeções futuras da distribuição potencial climática do sobreiro na Europa e norte de África nos 

períodos de 2050 e 2070 recorrendo a um modelo intermédio de emissões de gases com efeito de estufa e 

um modelo acentuado de emissões.  

Fonte: Vesella et al. (2017).   

 

Em todos os cenários e modelos projeta-se uma redução significativa da distribuição potencial 

do Sobreiro na Península Ibérica, com uma deslocação para norte das áreas mais propícias para 

o seu estabelecimento. No entanto, se com o cenário de emissões de gases com feito de estufa 

intermédio, o Alentejo mantém área de distribuição potencial elevada no horizonte de 2050, algo 
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menos no horizonte de 2070, no cenário mais acentuado, a distribuição potencial climática 

desaparece para esta espécie em 2070.   

É bom salientar que estas projeções não implicam mudanças imediatas na distribuição dos 

sobreiros, já que os indivíduos adultos têm capacidade de resistir a oscilações de temperatura, 

humidade e precipitação para além do seu ótimo climático. Por exemplo, relativamente à 

capacidade de adaptação em períodos de seca, estudos demonstraram que o extenso e 

profundo sistema radicular permite aos indivíduos adultos aceder aos aquíferos que existem em 

profundidades de cerca de 2.5 metros (Mendes et al. 2016). Aumentos de profundidade dos 

aquíferos, devido a secas prolongadas ou uso antrópico excessivo, poderiam pôr em causa o 

crescimento e/ou sobrevivência de indivíduos desta espécie.  

Modificações do clima, podem ainda originar respostas rápidas na dinâmica de recrutamento de 

povoamentos de sobreiro por germinação espontânea sendo este efeito, eventualmente, 

mitigado no caso de plantações sujeitas a rega.  

Estudos experimentais revelaram, inclusive, que a qualidade das propriedades físico-químicas 

da cortiça mantém-se inalterada, quando sujeita a variações controladas de disponibilidade 

hídrica, sendo a variabilidade genética dos indivíduos considerados mais importantes na 

terminação da composição química da cortiça (Leite et al. 2020). Naturalmente, há que interpretar 

os resultados de experimentação em ambiente controlado com alguma cautela já que, em 

contextos de alteração climática, não é apenas a disponibilidade hídrica que varia, mas a sua 

distribuição no tempo, a temperatura, e a interação destes fatores abióticos com a própria 

dinâmica dos ecossistemas nos quais os sobreiros se inserem.  

 

Olival 

A Oliveira (Olea europaea L.) é uma das mais espécies cuja domesticação para cultivo é mais 

antiga. Bem-adaptada a condições climáticas semiáridas da bacia do Mediterrâneo, a qualidade 

da azeitona é, porém, sensível à disponibilidade hídrica, sendo muito limitada com precipitações 

abaixo dos 350 mm ano (Ponti et al. 2014). Ainda que os olivais sejam tradicionalmente geridos 

em regime de sequeiro, onde a aposta em árvores antigas permitia ganhos de resiliência em 

contextos climatéricos adversos, a irrigação de plantações intensivas e super-intensivas tem 

ganho prominência dados os ganhos de quantidade e de controlo dos parâmetros de qualidade 

da azeitona.  

Portugal é o oitavo país produtor de azeitona, tendo aumentado substancialmente a sua 

produção na última década (Fraga et al. 2020b). Atualmente (2016-2018) estima-se que existam 

cerca de 359.000 hectares de terrenos afetos a olivais, a maior parte dos quais nas três áreas 
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de denominação de origem protegida (DOP) dos Azeites do Norte Alentejano, Azeites do Alentejo 

Interior e Azeites de Moura que têm vindo a registar aumentos de área cultivada na razão de 

cerca de 900 hectares ano desde 1980 (Fraga et al. 2020b). Globalmente, estima-se que Portugal 

produza cerca de 697.000 toneladas de azeitona ano (com cultivares Galega, Corbrançosa, 

Cordovil, Verdeal, Trasmontana, Carrasquenha, Lentrisca, Madural). Estes valores representam 

4% da produção mundial e empalidecem em comparação com Espanha que representa 25% da 

produção mundial, com cerca de 2.552.000 hectares afetos à produção de 7.817.000 toneladas 

de azeitona ano (Fraga et al. 2020a). 

Não obstante ser a Oliveira nativa de climas Mediterrâneos de feição semiárida, designadamente 

a Asia Menor, o aumento de temperaturas e redução de precipitação projetados para a bacia do 

Mediterrâneo, implicarão desafios importantes para a manutenção da capacidade instalada. Por 

exemplo, Fraga et al. (2020c) desenvolve modelos que antecipam perdas de produção no 

Alentejo, no horizonte de 2070, entre 17% e 20% nos cenários moderados (RCP 4.5) e 

acentuados (RCP 8.5) respetivamente (Figura 17). Valores de perda comparáveis são obtidos 

para as regiões espanholas da Andaluzia (-17%, -21%), Extremadura (-15%, -19%), e Castilla-

la-Mancha (-18%, -19%). Em contrapartida, as áreas no Mediterrâneo central e oriental (i.e., Itália 

e Grécia) apresentam perdas de produção mais suaves, no caso da Sardenha (-8%, -3%) e 

Sicília (0%, -8%), e aumentos de produção, no caso de Puglia (+5, +7%) e do Peloponeso (+4, 

+3%). Estas análises relvam da extrema fragilidade dos olivais alentejanos face às alterações 

climáticas, mesmo quando considerados no contexto do Mediterrâneo. 

 

Figura 17. Variabilidade interanual na produção (kg ha-1) de azeitona nas diferentes regiões produtoras da 

Europa. Presente diz respeito a 1989-2005, os cenários RCP4.5 e RCP 8.5 dizem respeito ao horizonte 2041-

2070.  

Fonte: Fraga et al. (2020c). 

 

Num estudo sobre cenarização dos efeitos das alterações do clima e respetivas medidas de 

adaptação no contexto da cultura do Olival no Alentejo, Fraga et al. (2020b) estima que as 
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necessidades de irrigação possam aumentar entre 60 mm a 85 mm, com uma incerteza de +25 

mm nos RCP 4.5 e RCP8.5 respetivamente. Estes valores estão em linha com os valores 

estimados para Espanha, com requerimentos de irrigação por estação estimados em 81 mm 

superiores aos atuais e com uma incerteza de +25 mm, o que corresponde a um aumento de 

+29.6% face às necessidades atuais de irrigação (Tanasijevic et al. 2014). No sul de Espanha e 

na margem sul do Mediterrâneo, onde a trajetória de aridez é ainda mais extrema, os 

requerimentos adicionais de irrigação poderiam estar na ordem dos 140 mm por estação.  

 

Vinha 

A Videira (Vitis vinifera L.) é uma das várias espécies conhecidas na família das vitáceas. As 

castas existentes descendem da subespécie Vitis vinífera sylvestris que terá sido cultivada, pela 

primeira vez, no próximo oriente, há 8.000–10.000 anos (Wolkovich et al. 2018). Atualmente 

existem cerca de 6.000-10.000 genótipos diferentes desta espécie (comummente referidas como 

castas ou variedades). Genericamente, as diferentes castas estão bem-adaptadas ao clima 

Mediterrâneo, ainda que pequenas variações na temperatura e humidade afetam o 

desenvolvimento e produtividade da vinha, bem como, as propriedades da uva produzida. A 

influência do clima faz-se sentir em todos os estados fenológicos da videira, desde o repouso 

vegetativo, durante o período fresco do inverno, passando pelas fases da floração, crescimento 

das bagas e pintor, ao longo da primavera/verão, à maturação, no verão/outono, até mesmo à 

queda das folhas, que ocorre no fim do outono (Monteiro et al. 2012).  

Tal como noutras culturas, o aumento de temperaturas e alterações no regime de precipitações 

alterarão a distribuição das características climáticas favoráveis à produção da vinha (Figura 18), 

sendo que diferentes castas possuem ótimos climáticos diferentes (Wolkovich et al. 2018). Os 

cenários climáticos disponíveis convergem na conclusão de que Portugal será uma das regiões 

“perdedoras” de adequabilidade climática para a vinha, por oposição a regiões ganhadoras” que, 

na Europa, se situariam nas regiões centrais do continente, incluindo a Alemanha, a Inglaterra, 

e o Benelux (e.g., Hannah et al. 2013; Morales-Castilla et al. 2020).   
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Figura 18. Perdas e ganhos de adequabilidade climática para vinha num cenário de aumento de temperaturas 

globais de 2ºC.  

Fonte: Morales-Castilha et al. (2020). 

 

Não obstante as ameaças climáticas que pairam sobre a fileira da vinha, existem oportunidades 

que o país poderá explorar. Referimo-nos, em particular, à elevada diversidade de castas que 

Portugal alberga que só tem paralelo com a diversidade de castas descritas para Itália (Wolkovich 

et al. 2018) (Figura 19). De destacar que, globalmente, 70-80% da área ocupada com vinha 

recorre apenas a 12 castas (e.g., Pinot Noir, Crimson Seedless, Cabernet Sauvignon, 

Chardonnay, Merlot, Syrah) que representam 1% da diversidade de castas disponíveis.  De 

acordo com um estudo recente, a escolha criteriosa das castas, em função da sua fenologia, 

poderia reduzir para metade as perdas estimadas com base em cenários climáticos (Morales-

Castilla et al. 2020). 

 

Figura 19. Diversidade global de castas de videira (tamanho dos círculos) e percentagem de uso das 12 

castas internacionais de uso mais frequente (cores). Destaca para Portugal e Itália o baixo recurso às castas 

internacionalmente mais usadas e o número desproporcionalmente elevado de castas existentes. 
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Caça 

A atividade cinegética, no contexto português, situa-se na intersecção entre um serviço de 

aprovisionamento e cultural já que a sua importância para abastecimento das famílias é 

comparável com a sua importância como atividade de lazer. Lima Santos et al (2015) identificou 

4820 zonas de caça em Portugal (valor atualizado em 2021 para 51009), com aproximadamente 

7 milhões de hectares, sendo que pouco mais do que 50% ocorre no Alentejo (Figura 20). Das 

zonas de caça contabilizadas para o Alentejo, a maior parte possui o estatuto de zona de caça 

associativa (1230), turística (995), e municipal (198). Acrescem três tipos legais com um número 

muito reduzido de casos no Alentejo – Zonas de Caça Nacionais (x1), Militares (x1) e do 

Ministério da Justiça (x2).  

 

Figura 20. Distribuição geográfica das Zonas de Caça Associativas (amarelo), Turísticas (vermelho), 

Municipais (verde).  

Fonte: Lima-Santos et al. (2015). 

 

 
9 https://agriculturaemar.com/valor-potencial-da-caca-vale-114-mil-milhoes-de-euros-e-da-115-600-empregos-anpc-pede-

ao-governo-nova-estrategia-para-o-sector-cinegetico/  

https://agriculturaemar.com/valor-potencial-da-caca-vale-114-mil-milhoes-de-euros-e-da-115-600-empregos-anpc-pede-ao-governo-nova-estrategia-para-o-sector-cinegetico/
https://agriculturaemar.com/valor-potencial-da-caca-vale-114-mil-milhoes-de-euros-e-da-115-600-empregos-anpc-pede-ao-governo-nova-estrategia-para-o-sector-cinegetico/
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De acordo com a ANPC (Associação Nacional de Proprietários Rurais, Gestão Cinegética e 

Biodiversidade), a atividade económica gerada anualmente pelo sector da caça em Portugal 

ascende a 320 milhões de euros. Segundo esta organização seria um “valor muito aquém do seu 

potencial”, apesar de as zonas de caça existentes garantirem 7.300 postos de trabalho 

permanentes, a que se somam 108.300 empregos temporários. Ainda de acordo com esta 

organização, o sector teria um potencial económico nacional na ordem dos 1,14 mil milhões de 

euros anuais. 

À semelhança do que se verifica com outros serviços de ecossistema dependentes da atividade 

agrícola e/ou silvícola, o potencial económico da atividade cinegética está intimamente 

relacionado da produtividade primária líquida dos ecossistemas, i.e., variável bioclimática 

determinada pela interação entre a distribuição da energia e água e seu efeito no crescimento 

das plantas (Mendoza & Araújo 2022). No contexto da Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo desenvolver-se-ão cenários de alteração da adequabilidade 

climática do território para a atividade cinegética, mas como primeiro passo caracterizámos a 

riqueza atual das espécies classificadas como cinegéticas no Anexo I do Decreto-Lei nº 202/2004 

de 18-08-2004 (Figura 21) usando as metodologias de modelação do nicho ecológico descritas 

no capítulo da biodiversidade e onde se permite inferir uma relação entre distribuição das áreas 

de maior riqueza de espécies cinegéticas (Figura 21) e distribuição das Zonas de Caça Turística 

(Figura 20).   

 

Figura 21. Riqueza atual estimada de espécies de vertebrados proporcionando serviços de aprovisionamento 

com valor cinegético. 
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Serviços de ecossistema de regulação 

Os serviços de regulação incluem todos aqueles que, decorrendo do bom funcionamento dos 

ecossistemas, são essenciais para a manutenção de processos naturais dos quais dependem, 

direta ou indiretamente, as atividades humanas. Exemplos incluem serviços de purificação do ar, 

de filtragem da água, de prevenção da erosão, de regulação do clima, de polinização, de controlo 

de pragas, etc. A caracterização e quantificação exaustiva destes serviços é, no quadro do 

conhecimento atual, impossível de realizar pois implica um conhecimento completo sobre os 

componentes dos ecossistemas (e.g., espécies), as interações que estabelecem entre si, 

nomeadamente em socio-ecossistemas onde as espécies coexistem e interagem com atividades 

humanas, e as consequências destas interações sobre o conjunto de serviços considerados 

críticos para a humanidade.   

A caracterização dos serviços de regulação é, deste modo, feita por aproximação, de modo 

parcial, e sem considerar interações complexas entre componentes, processos e serviços de 

ecossistemas. Por exemplo, Wentling et al. (2021), usa o modelo InVEST que estima o potencial 

de polinização associado a diferentes tipo de uso de solo (usando a classificação CORINE Land 

Cover), proporcionando dois índices: abundância potencial de polinizadores e disponibilização 

de condições adequadas para alimentação e reprodução de polinizadores (Figura 22).  

 

Figura 22. Distribuição espacial dos indicadores de abundância e disponibilidade de condições propícias 

para ocorrência de polinizadores em 2018, de acordo com os resultados do modelo InVEST. Verde indica 

melhores condições para polinizadores.  

Fonte: Wentling et al. (2021). 
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Estas análises não contemplam dados empíricos regionais ou locais sobre, por exemplo, 

presença de insetos polinizadores (dados atualmente inexistentes) ou uso de agroquímicos, 

assumindo uma relação entre adequabilidade de diferentes usos para os polinizadores. Também 

se desconhece o efeito das alterações climáticas sobre a potencial polinizador sendo razoável 

assumir, porém, com base em estudos realizados noutras latitudes (e.g., Gavini et al. 2021), que 

a eficácia da polinização esteja relacionada com a diversidade florística, uma variável modelada 

na seção de biodiversidade da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do 

Alentejo.    

Desde uma abordagem diferente, Civantos et al. (2012) proporcionou uma análise sobre os 

efeitos das alterações climáticas em serviços regulação de controlo de pragas com efeitos 

negativos sobre a produção agrícola. Focando-se nos efeitos das alterações climáticas sobre 

espécies exercendo controle sobre invertebrados e vertebrados roedores, os autores projetam 

uma marcada tendência de redução de serviços de regulação no sul da Europa que contrasta 

com aumento do potencial de regulação na Europa central e setentrional (Figura 23).  

 

Figura 23. Perdas e ganhos de distribuição potencial para espécies providenciando serviços de controlo de 

pragas sobre vertebrados roedores. Projeções comparam um período de referência em finais do século XX e 

2080 usando o cenário extremo A1FI.  

Fonte: Civantos et al. (2012). 
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No decorrer da Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo, será 

realizada uma análise análoga à de Civantos et al (2012). Como primeiro passo foi caracterizada 

a riqueza de espécies de aves e mamíferos que, de acordo com os referidos autores, 

desempenham um papel importante como reguladores de pragas de roedores e invertebrados 

(Figura 24).    

  

Figura 24. Riqueza estimada de espécies de vertebrados proporcionando serviços de ecossistema de 

regulação na vertente controlo de pragas. Esquerda: controlo de invertebrados. Direita: controlo de 

roedores.  

  

Os serviços dos ecossistemas são os benefícios materiais e imateriais que as pessoas obtêm 

dos ecossistemas e o capital natural é, por sua vez, a metáfora que se refere ao conjunto de 

ativos derivados dos ecossistemas. A terminologia de “serviço de ecossistema” decorre da 

necessidade de caracterizar e, quando possível, quantificar o valor da biodiversidade para a 

sociedade, sendo o capital natural uma forma de quantificar o valor agregado dos ativos oriundos 

dos ecossistemas. Decorrendo os serviços de ecossistema das funções desempenhadas pela 

biodiversidade, os efeitos das alterações climáticas nos ecossistemas serão congruentes com 

os efeitos estimados para a biodiversidade. Não obstante, nas últimas décadas, o fornecimento 

de serviços de ecossistema foi primordialmente afetado por dinâmicas socioeconómicas 

designadamente, em Portugal, pela dicotomia entre concentração demográfica no litoral e 

depauperamento demográfico no interior. Nas próximas décadas, com o acentuar das alterações 

climáticas, prevêem-se alterações significativas na dinâmica dos ecossistemas, logo dos seus 
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serviços. São exemplos os serviços de aprovisionamento descritos, como sejam os que 

decorrem da atividade agroflorestal e cinegética, mas também os serviços de regulação 

proporcionados pela biodiversidade, como sejam os que decorrem da polinização e controlo 

natural de pragas.  
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2.5 Energia e Segurança Energética 

Para a área temática da energia e segurança energética, foram identificadas as fontes de 

informação apresentadas na Tabela seguinte:  

 

Tabela 5 - Fontes de informação relevantes na temática “Energia e Segurança Energética” 

Fontes de informação relevantes na temática “Energia e Segurança Energética” 

Fonte Breve Descrição 

Agência Portuguesa do Ambiente (2013). 

Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas 2020. 225 pp. 

Apresentação de orientações políticas para o setor 

da Energia e Indústria, com incidência na 

importância dos planos de contingência integrados. 

Botelho, A., Lourenço-Gomes, L., Pinto, L., 

Sousa, S., Valente, M. (2017). Accounting for 

local impacts of photovoltaic farms: The 

application of two stated preferences approaches 

to a case-study in Portugal. Energy Policy, 

Volume 109, Pages 191-198, ISSN 0301-

4215.https://doi.org/10.1016/j.enpol.2017.06.065. 

Estudo que apresenta os Impactos da transição 

energética em Portugal comparando os impactes 

locais de um projeto fotovoltaico com os impactes à 

escala nacional. 

Campaniço, H., Soares, P.M.M., Cardoso, R.M., 

Hollmuller, P. (2019). Impact of climate change on 

building cooling potential of direct ventilation and 

evaporative cooling: a high resolution view for the 

Iberian Peninsula. Energy and Buildings. 192, 31-

44. 

Projeções do impacto das alterações climáticas na 

eficiência do potencial de arrefecimento através de 

ventilação direta e evaporativa, na Península 

Ibérica. 

Campaniço, H., Soares, P.M.M., Hollmuller, P., 

Cardoso, R.M. (2016). Climatic cooling potential 

of direct ventilation and evaporative cooling: high 

resolution spatiotemporal analysis for Iberia. 

Renewable Energy, 85, 766–776. 

Análise do potencial de arrefecimento através de 

ventilação direta e evaporativa, na Península 

Ibérica. 

CCDR Alentejo (2017). O Alentejo e a Produção 

Energética a Partir de Fontes Renováveis. 

Análise do desempenho do Alentejo no sistema 

energético nacional, incluindo as componentes da 

produção, do consumo e do respetivo balanço 

(saldo) energético. Abordagem detalhada da 

vertente relacionada com as energias renováveis e 

em particular a energia fotovoltaica, em termos de 

produção e de potência instalada. 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo (2020). Estratégia Alentejo 

2030. 60 pp. Disponível em: https://www.ccdr-

a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf  

Apresentação de orientações políticas para a 

promoção de modelos de afetação de recursos e de 

investimento para dinamizar a transição energética, 

a económica circular, as estratégias de mitigação e 

adaptação às alterações climáticas. 

https://doi.org/10.1016/j.enpol.2017.06.065
https://www.ccdr-a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf
https://www.ccdr-a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf
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Fontes de informação relevantes na temática “Energia e Segurança Energética” 

Fonte Breve Descrição 

Comissão Europeia (2019). Communication from 

the Commission to the European Parliament, the 

European Council, the Council, the European 

Economic and Social Committee and the 

Committee of the Regions: The European Green 

Deal. 24 pp. 

Análise de orientações políticas para a construção/ 

renovação eficiente da utilização da energia e dos 

recursos. 

Delicado, A., Figueiredo, E., Silva, L. (2016). 

Community perceptions of renewable energies in 

Portugal: Impacts on environment, landscape and 

local development. Energy Research & Social 

Science, Volume 13, Pages 84-93, ISSN 2214-

6296. https://doi.org/10.1016/j.erss.2015.12.007. 

Estudo que apresenta os Impactos da transição 

energética em Portugal com ênfase nas perceções 

dos cidadãos relativamente aos impactos 

ambientais, sobre a paisagem e socioeconómicos. 

DGEG, 2022 - Estatísticas rápidas - nº 214 - 

setembro de 2022. DGEG – Direção Geral de 

Energia e Geologia. Outubro 2022 

Descreve indicadores energéticos 

DGEG e ADENE, 2022. Energia em Números. Descreve indicadores energéticos 

GOBIERNO DE ESPAÑA, 2020, Zonificación 

ambiental para energías renovables: Eólica y 

Fotovoltaica, Sensibilidad Ambiental y 

Clasificación del Territorio. 

Elaborou de ferramenta que permite identificar as 

áreas do território espanhol que apresentam 

maiores condições ambientais para a 

implementação desses projetos, por meio de um 

modelo territorial que agrupa principais fatores 

ambientais, cujo resultado é um zoneamento de 

sensibilidade ambiente do território. 

Gouveia, J. P., Palma, P., Simões, S. (2019). 

Energy poverty vulnerability index: A 

multidimensional tool to identify hotspots for local 

action. Energy Reports, Volume 5, Pages 187-

201, ISSN 2352-4847, 

https://doi.org/10.1016/j.egyr.2018.12.004. 

Análise da pobreza energética através da aplicação 

de um índice compósito que inclui indicadores 

socioeconómicos, comas características dos 

edifícios e seu comportamento energético. 

Indicadores Económico-Ambientais – Conta de 

Fluxos Físicos e de Energia 2010-2019, INE 2021 
Descreve indicadores económico ambientais  

Matriz Energética e da Sustentabilidade 

Energética e Climática (sub-região Alto Alentejo) 

(disponível em 

https://www.areanatejo.pt/publicacoes/) 

Análise do metabolismo energético regional. 

Caracterização dos consumos energéticos dos 

setores de atividade mais relevantes, cujos 

indicadores podem suportar e monitorizar ações que 

otimizem a gestão de recursos. 

https://doi.org/10.1016/j.erss.2015.12.007
https://doi.org/10.1016/j.egyr.2018.12.004
https://www.areanatejo.pt/publicacoes/
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Fontes de informação relevantes na temática “Energia e Segurança Energética” 

Fonte Breve Descrição 

Matriz Energética e da Sustentabilidade 

Energética e Climática dos municípios de Sousel, 

Portalegre, Ponte de Sor, Nisa, Monforte, 

Marvão, Gavião, Fronteira, Elas, Crato, Castelo 

de Vide, Campo Maior, Avis, Arronches e Alter do 

Chão. (disponíveis em 

https://www.areanatejo.pt/publicacoes) 

Análise do metabolismo energético regional. 

Caracterização dos consumos energéticos dos 

setores de atividade mais relevantes, cujos 

indicadores podem suportar e monitorizar ações que 

otimizem a gestão de recursos. 

Nogueira M., Soares, P.M.M., Tomé, R., Cardoso, 

R.M. (2019) High-resolution multi-model 

projections of onshore wind resources over 

Portugal under a changing climate. Theoretical 

and Applied Climatology, 136, 347-362. DOI : 

10.1007/s00704-018-2495-4 

Apresentação de projeções do impacto das 

alterações climáticas no potencial eólico em 

Portugal continental. 

Planos Intermunicipais de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo Central (2017), 

do Baixo Alentejo (2018) e do Alto Alentejo (em 

elaboração). 

Documentos que abrangem e aprofundam o 

conhecimento sobre as vulnerabilidades climáticas 

atuais e futuras do território do Alentejo, propondo 

medidas de adaptação.  

Prados, M., Iglesias-Pascual, R., Barral, A. 

(2022). Energy transition and community 

participation in Portugal, Greece and Israel: 

Regional differences from a multi-level 

perspective. Energy Research & Social Science, 

Volume 87, 2022, 102467, ISSN 2214-6296, 

https://doi.org/10.1016/j.erss.2021.102467. 

Análise de comportamentos sociais face à transição 

energética. 

Resolução do Conselho de Ministros nº 130/2019, 

de 2 de agosto de 2019. Aprova o Programa de 

Ação para a Adaptação às Alterações Climáticas. 

Diário da República, 1ª Série.  

Documento que concretiza o 2.º objetivo da ENAAC 

2020 - Implementar medidas de adaptação – 

particularmente ao nível de intervenções físicas com 

impacto direto no território. 

República Portuguesa (2020a). Estratégia de 

Longo Prazo para a Renovação dos Edifícios de 

Portugal (ELPRE PT). 75 pp.  

Estratégia que pretende ir ao encontro dos objetivos, 

europeus e nacionais, para alcançar a neutralidade 

carbónica e da promoção da eficiência energética 

dos edifícios existentes, com vista à sua 

transformação em edifícios NZEB. 

República Portuguesa (2021a). Estratégia 

Nacional de Longo Prazo para o Combate à 

Pobreza Energética 2021-2050. 52 pp.  

Definição de um quadro estratégico para o combate 

à pobreza energética, integrado numa estratégia 

mais abrangente de combate às alterações 

climáticas, de recuperação económica do país, de 

mitigação das desigualdades sociais e de melhoria 

generalizada das condições de vida dos 

portugueses. 

https://www.areanatejo.pt/publicacoes
https://doi.org/10.1016/j.erss.2021.102467
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Fontes de informação relevantes na temática “Energia e Segurança Energética” 

Fonte Breve Descrição 

República Portuguesa (2021b). Plano de 

Recuperação e Resiliência. Lisboa. 143 pp.  

Análise de orientações políticas para a transição 

energética e eletrificação da economia, bem como 

para a reindustrialização do país com os clusters 

dos recursos minerais estratégicos, energias 

renováveis, hidrogénio e bioeconomia sustentável. 

República Portuguesa (2020a). Estratégia de 

Longo Prazo para a Renovação dos Edifícios de 

Portugal (ELPRE PT). 75 pp.  

Estratégia que pretende ir ao encontro dos objetivos, 

europeus e nacionais, para alcançar a neutralidade 

carbónica e da promoção da eficiência energética 

dos edifícios existentes, com vista à sua 

transformação em edifícios NZEB. 

República Portuguesa (2020b). Programa 

Nacional de Investimentos 2030. 78 pp.  

Análise de orientações políticas para o setor dos 

transportes, mobilidade e energia, sendo definidos 

programas de investimento para as diferentes áreas 

de atuação. 

República Portuguesa (2020c). EN-H2: 

Estratégia Nacional para o Hidrogénio. 95 pp.  

Enquadramento do hidrogénio no sistema 

energético e propõe medidas de incorporação nos 

vários setores da economia. 

República Portuguesa (2019a). Roteiro para a 

Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050): 

Estratégia de Longo Prazo para a Neutralidade 

Carbónica da Economia Portuguesa em 2050 

(RNC2050). 101 pp.  

Apresentação de orientações políticas para a 

descarbonização e transição energética, visando a 

neutralidade carbónica em 2050. 

República Portuguesa (2019b). Plano Nacional 

de Energia e Clima 2021-2030 (PNEC 2030). 189 

pp.  

Apresentação de orientações políticas para a 

descarbonização de economia e a transição 

energética, visando a neutralidade carbónica em 

2050 e enfatizando a eficiência energética e a 

aposta nas energias renováveis. 

Soares, P. M. M, Lima, D.C.A., Cardoso, R.M., 

Nascimento, M., Semedo, A. (2017) Western 

Iberian Offshore Wind Resources: more or less in 

a global warming climate? Applied Energy, 

203:72-90, 

https://doi.org/10.1016/j.apenergy.2017.06.004. 

Projeções do impacto das alterações climáticas no 

potencial eólico offshore de Portugal continental. 

Teotónio, C., Fortes, P., Roebeling, P., 

Rodriguez, M., Robaina-Alves, M. (2017). 

Assessing the impacts of climate change on 

hydropower generation and the power sector in 

Portugal: A partial equilibrium approach. 

Renewable and Sustainable Energy Reviews, 

Volume 74, 2017, Pages 788-799, ISSN 1364-

0321, https://doi.org/10.1016/j.rser.2017.03.002. 

Análise da relevância da energia hidroelétrica em 

Portugal com foco na procura do equilíbrio entre 

disponibilidade de água e produção de energia. 

 

https://doi.org/10.1016/j.rser.2017.03.002
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Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

O sector energético, dada a sua natureza estruturante e interdependência sistémica com outros 

sectores da economia, tem uma importância incontornável na perspetiva de uma estratégia de 

adaptação às alterações climáticas.  

Quer do lado da oferta de energia como da procura, quaisquer vulnerabilidades existentes às AC 

assumem um efeito multiplicador, com repercussões noutros sectores de atividade e 

consequentemente nos cidadãos. Do lado da oferta, as cadeias de valor do sector energético 

têm áreas de risco e vulnerabilidade específicas, quer em termos das infraestruturas fixas 

(relacionadas com as atividades de produção de eletricidade, abastecimento de matérias-primas 

e produção e expedição de produtos petrolíferos e gás natural) quer das infraestruturas lineares 

(transporte e distribuição de eletricidade e transporte de combustíveis). Do lado da procura, 

podem sobrevir aumentos de consumo energético anómalos (procura de eletricidade para 

aquecimento e arrefecimento para vagas de frio e calor, por exemplo), que terão também de ser 

geridos no contexto das atinentes medidas de adaptação (Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas 2020, APA, 2013)).  

Em linha com os resultados do Relatório IPCC sobre 1,5 º C, é até 2030 que deverá ser efetuado 

o maior esforço de redução de emissões de GEE, sendo que esta ambição, traduziu-se, em 

Portugal, no Plano Nacional Energia e Clima 2030, que tem uma clara aposta na transição 

energética e na mobilidade sustentável. 

A União Europeia (UE) definiu em 2014 a sua meta para a redução de GEE no período 2021-

2030 estabelecendo um objetivo vinculativo de pelo menos 40% de redução interna das 

emissões de GEE em toda a economia até 2030, em comparação com os níveis de 1990. Esta 

meta balizou a preparação do quadro legislativo Clima e Energia 2030. Este inclui as metas e 

objetivos políticos a nível da UE para o período de 2021 a 2030, incluindo pelo menos 40% de 

redução nas emissões de GEE (em relação a 1990); pelo menos 32% de energia proveniente de 

fontes renováveis; e pelo menos 32,5% de melhoria na eficiência energética (República 

Portuguesa, 2019a). 

Em Portugal, o desenvolvimento do RNC2050 foi elaborado em articulação com os trabalhos de 

preparação do Plano Nacional Energia e Clima (PNEC), que será o principal instrumento de 

política energética e climática para a década 2021-2030, estabelecendo as novas metas 

nacionais de redução de emissões de GEE, de energia renovável e de eficiência energética em 

linha com o objetivo de neutralidade carbónica. Portugal, tendo cumprido com os objetivos 

definidos no âmbito do Protocolo de Quioto, está em linha de cumprimento com as metas 

definidas para 2020 de redução de emissões, de eficiência energética e de promoção das fontes 

de energia renovável. Uma análise das emissões de GEE por unidade de Produto Interno Bruto 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D2. Síntese de Literatura Científica e Tecnológica 

96 

(PIB) permite verificar que em 2005 se iniciou uma tendência de dissociação entre o PIB e as 

emissões, resultante da descarbonização da economia, ou seja, uma economia com menos 

carbono emitido por cada unidade de riqueza produzida que se mantém (República Portuguesa, 

2019a). 

Em 2019, a Intensidade Carbónica da economia portuguesa foi a menor desde 1995, tendo 

decrescido 7,1% relativamente ao ano anterior. Entre 2010 e 2019, decresceu 13,1% (Figura 25). 

 
Figura 25. Intensidade Carbónica da economia (GWP/PIB), 2010 – 2019.  

Fonte: INE (Contas das Emissões Atmosféricas; Contas Nacionais - Quadro A.1.1.6). 

 

Vários fatores estão na base da tendência apresentada: o crescimento significativo da energia 

produzida a partir de fontes de energia renovável (principalmente eólica e hídrica), a 

implementação de medidas de eficiência energética, bem como a substituição de fontes 

energéticas mais poluentes como fuelóleo por gás natural, com a construção de centrais de ciclo 

combinado e de unidades de cogeração, mais eficientes (República Portuguesa, 2019a). 

Em 2019, a utilização interna líquida de energia diminuiu 0,7%, enquanto o Produto Interno Bruto 

(PIB) cresceu 2,7%, em termos reais. Consequentemente, a intensidade energética da economia 

(relação entre a utilização interna de energia e o PIB) diminuiu 3,3% (em 2018 tinha diminuído 

6,1%), registando o valor mais baixo da década. O consumo de produtos energéticos pelas 

famílias aumentou 1,7%, abaixo do crescimento de 3,4% do consumo privado, concorrendo para 

uma redução de 1,6% da intensidade energética das famílias (relação entre o consumo de 

produtos energéticos pelas famílias e o consumo privado). A produção de eletricidade foi obtida 

através de um “mix” de produtos energéticos menos poluentes, apesar da baixa produção 

hidroelétrica registada no ano, verificando-se uma forte redução da utilização do carvão (-53,9%) 

e aumentos do gás natural (+9,1%) e das renováveis não hidroelétricas (+7,1%). Em 2018 (último 

ano com informação disponível para a UE), Portugal foi o Estado Membro com a quinta mais 

baixa intensidade energética da economia e a segunda mais baixa utilização energética pelo 
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setor das famílias, per capita (Indicadores Económico-Ambientais – Conta de Fluxos Físicos e 

de Energia 2010-2019, INE 2021). 

O cumprimento do objetivo de neutralidade carbónica em 2050 assenta numa visão estratégica 

que visa promover a descarbonização da economia e a transição energética visando a 

neutralidade carbónica em 2050. Esta visão tem necessariamente de ser traduzida nas diversas 

estratégias e instrumentos de política setorial na energia, nos transportes, no comércio, nos 

serviços, na indústria, nos resíduos, na agricultura e florestas, tendo em conta os vetores de 

descarbonização identificados e a prosseguir pelo país nos próximos 30 anos.  

O desafio para os próximos anos passa assim por garantir que as autoridades nacionais, o sector 

privado e a sociedade civil implementem os compromissos de redução de GEE assumidos 

internacionalmente, aumentando, em simultâneo, a percentagem de renováveis no “mix” 

energético, a eficiência energética e a capacidade de interligação, aumentando gradualmente o 

nível de ambição existente no cumprimento do Acordo de Paris (República Portuguesa, 2019a). 

Portugal conta já hoje com um vasto conjunto de instrumentos setoriais na área da ação climática 

e da energia, que têm permitido concretizar de forma eficaz os compromissos assumidos a nível 

comunitário e internacional. Neste contexto, destaca-se o Programa Nacional para as Alterações 

Climáticas (PNAC 2020/2030), aprovado em 2015 através da Resolução do Conselho de 

Ministros n.º 56/2015, de 30 de julho que identifica as orientações para políticas e medidas 

capazes de assegurar o cumprimento de novas metas de redução das emissões para 2020 e 

2030, e a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC 2020). O Plano 

Nacional de Ação para as Energias Renováveis 2013-2020 (PNAER) e o Plano Nacional de Ação 

para Eficiência Energética 2013 - 2016 (PNAEE), aprovados em 2013 através da Resolução do 

Conselho de Ministros 20/2013, de 10 de abril, são agora substituídos pelo presente Plano 

Nacional Energia e Clima (República Portuguesa, 2019b).  

O Programa de Recuperação e Resiliência (PRR), de abril de 2021, enquadra-se neste 

mecanismo e assume-se como um dos instrumentos de financiamento de uma Estratégia global 

mais vasta, que define para a corrente década, uma visão do país em termos económicos, sociais 

e ambientais. O PRR reitera o compromisso com o desenvolvimento sustentável, assente numa 

lógica de sustentabilidade competitiva, rumo a uma neutralidade climática da economia e da 

sociedade até 2050 – em linha com o Pacto Ecológico Europeu e com o espírito da iniciativa 

legislativa para a Lei Europeia do Clima (República Portuguesa, 2021b). 

O Programa Nacional de Investimentos 2030 (PNI), é um instrumento de planeamento do 

próximo ciclo de investimentos estratégicos e estruturantes de âmbito nacional que 

consubstancia a estratégia do país para uma década de convergência com a União Europeia, de 

forma a permitir que Portugal possa responder adequadamente aos desafios globais que se 
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perspetivam para a próxima década, assentando em 3 objetivos estratégicos: Coesão, 

reforçando a coesão territorial, em particular através do reforço da conetividade dos territórios, e 

da atividade económica, valorizando o capital natural; Competitividade e Inovação, aumentando 

e melhorando as condições infraestruturais do território nacional, capitalizando o potencial 

geográfico atlântico nacional e reforçando a inserção territorial de Portugal na Europa, em 

particular na Península Ibérica e Sustentabilidade e Ação Climática, promovendo a 

descarbonização da economia e a transição energética, adaptando os territórios às alterações 

climáticas e garantindo uma maior resiliência das infraestruturas (República Portuguesa, 2020b). 

Com base nos objetivos estratégico o PNI estabelece 9 eixos estratégicos setoriais dos quais se 

destacam o setor do Ambiente e Energia. Para o setor da Energia são definidos 3 eixos: 

Neutralidade carbónica, colocando o país numa trajetória de descarbonização e melhoria da 

eficiência do sistema energético; Infraestruturas e equipamentos resilientes, reforçando, 

modernizando e otimizando os sistemas, desenvolvendo as interligações, assegurando a 

segurança no abastecimento e a flexibilidade no sistema e Sistemas inteligentes, promovendo 

soluções inovadoras e tecnologias de futuro aplicadas à energia (República Portuguesa, 2020b). 

Neste âmbito de referir ainda, a Estratégia Nacional para o Hidrogénio que tem como objetivos: 

Promover a introdução gradual do hidrogénio enquanto pilar sustentável e integrado numa 

estratégia mais abrangente de transição para uma economia descarbonizada e promover 

investimentos e estimular a investigação e o desenvolvimento para reduzir os custos de produção 

e potenciar o surgimento de novas indústrias e serviços que conduzam a economias de escala 

(República Portuguesa, 2020c).  

A ambição de Portugal para o horizonte 2030 na redução de emissões de GEE, na incorporação 

de fontes de energia renovável nos vários setores, na eficiência energética e na promoção das 

interligações, materializa-se nas metas apresentadas na Tabela seguinte:  

Tabela 6 - Metas nacionais de Portugal para o horizonte 2030 (República Portuguesa, 2019b). 

Emissões (sem 
LULUCF; em 

Relação a 2005) 

Eficiência 
Energética 

Renováveis Renováveis 
nos 

Transportes 

Interligações 
Elétricas 

-45% A -55% 35% 47% 20% 15% 

 

No setor residencial, a qualidade dos edifícios e os níveis de conforto térmico (aquecimento e 

arrefecimento) exigidos tem aumentado vertiginosamente ao longo dos últimos anos os 

consumos energéticos. 
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Para os edifícios, é estabelecido no PNEC 2030 linhas de atuação específicas com vista à 

redução da respetiva intensidade carbónica e à promoção da renovação energética do parque 

imobiliário, com particular atenção para o objetivo da implementação do conceito de Nearly Zero 

Energy Buildings (NZEB) na construção dos edifícios novos e na transformação dos edifícios 

existentes. 

A Comissão publicou em outubro de 2020, uma nova Estratégia para impulsionar a renovação 

denominada «Uma Onda de Renovação para a Europa - Greening our buildings, criação de 

emprego, melhoria de vidas», nos termos da qual o setor da construção surge como um dos 

maiores consumidores de energia da Europa por força do registo da ineficiência energética do 

respetivo stock em cerca de 75 %, sendo de igual modo responsável por um terço das emissões 

de GEE na União Europeia. Por estas razões, considera-se que um parque de construção 

europeu, remodelado e melhorado, configura-se como peça fundamental para um sistema de 

energia descarbonizado e limpo (Comissão Europeia, 2019). 

O Governo Português aprovou, através da Resolução do Conselho de Ministros 8-A/2021, de 3 

de fevereiro, a Estratégia de Longo Prazo para a Renovação dos Edifícios (ELPRE), que 

pretende ir ao encontro dos objetivos, europeus e nacionais, para alcançar a neutralidade 

carbónica e da promoção da eficiência energética dos edifícios existentes, com vista à sua 

transformação em edifícios NZEB. A Estratégia visa alcançar uma poupança de energia primária 

de 11% até 2030 e de 34% até 2050, e reduzir o número de horas de desconforto na habitação 

em 26% até 2030, e em 56% até 2050. A área total renovada deverá ser de cerca de 364 milhões 

de metros quadrados em 2030 e de 748 milhões de metros quadrados em 2050 (República 

Portuguesa, 2020a). 

As medidas da ELPRE compreendem a intervenção nas envolventes dos edifícios, a substituição 

dos sistemas existentes por sistemas mais eficientes, a promoção de energia de fontes 

renováveis, a adoção de soluções técnicas quando adequadas à procedência prática do objetivo 

da renovação energética dos edifícios abrangidos, devidamente articuladas com a identificação 

e análise dos mecanismos de resposta às falhas de mercado enquanto potenciais obstáculos 

para o efeito, mediante, entre outras medidas, a criação e/ou desenvolvimento de programas de 

financiamento para a renovação e de mobilização de investimento, público e privado, assim como 

o reforço das políticas de incentivo e monitorização do mercado. 

No PNEC 2030 é estabelecida uma linha de ação “Combater a pobreza energética e aperfeiçoar 

os instrumentos de proteção a clientes vulneráveis”. É neste contexto que aparece o  Estratégia 

Nacional de Longo Prazo para o Combate à Pobreza Energética 2021-2050. Esta estratégia visa 

diagnosticar e caracterizar a problemática da pobreza energética, desenvolver indicadores de 

acompanhamento, estratégias de monitorização, estabelecer objetivos de redução da pobreza 

energética a médio e longo prazo, à escala nacional, regional e local, e propor medidas 
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específicas para alcançar estes objetivos, e formas de financiamento que permitem mitigar esta 

problemática nos próximos anos. 

Assim, define-se pobreza energética como “Incapacidade de manter a habitação com um nível 

adequado de serviços energéticos essenciais, devido a uma combinação de baixos rendimentos, 

baixo desempenho energético da habitação e custos com energia”. Estima-se que em Portugal 

estejam em situação de pobreza energética entre 1,9 a 3 milhões de pessoas - cerca de 660 a 

740 mil pessoas em situação de pobreza energética severa e entre 1,2 a 2,3 milhões pessoas 

em situação de pobreza energética moderada (República Portuguesa, 2021a). 

Gouveia, J. P., Palma, P. e Simões, S., 2019, avaliaram a pobreza energética em Portugal 

através de um novo índice que combinou indicadores socioeconómicos da população com 

características do edifício e desempenho energético. O método foi testado nas 3092 freguesias 

de Portugal e os resultados mostram uma maior prevalência de pobreza energética no interior 

do pais e nas regiões autónomas, particularmente nas freguesias rurais. Os resultados deste 

estudo apoiam políticas e instrumentos nacionais e locais de eficiência energética, ao mesmo 

tempo em que promovem melhores avaliações e possibilitam ações locais para enfrentar esse 

problema. 

 

- Transição climática 

As fontes de energia renováveis, pela sua disponibilidade e pelo seu caráter endógeno e 

disperso, assumem um lugar de destaque nas políticas nacionais para o setor energético. Assim, 

a política energética nacional tem como principal compromisso, no contexto das políticas 

europeias de energia e de combate às alterações climáticas, permitir que, em 2030, 47% do 

consumo final bruto de energia e 80% da eletricidade produzida tenham origem em fontes 

renováveis (Plano Nacional Energia e Clima 2030). Uma parte importante desta meta é adaptar 

o sistema energético de forma a incluir uma maior produção de eletricidade através de fontes 

renováveis.  

Um estudo sobre a perceção da comunidade Portuguesa sobre as energias renováveis mostrou 

que a perceção da comunidade sobre as energias renováveis é caracterizada pela ambivalência 

(Delicado, A., Figueiredo, E. e Silva, L., 2016). Considerando que o quadro institucional diverge 

fortemente, de outros casos de sucesso, no que diz respeito à implementação energia eólica e 

solar na Europa, as reações das comunidades locais para parques eólicos e centrais de energia 

solar são também bastante distintas. De facto, existem diversas, e até mesmo opostas, opiniões 

dentro da comunidade. É muito importante fornecer informações claras e transparentes às 

comunidades em relação aos impactos positivos e negativos, desenvolver estratégias de 
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mitigação para abordar as preocupações e queixas específicas dos residentes, garantindo que 

os benefícios podem de facto atingir a comunidade e não apenas alguns interesses privados.  

De facto, as decisões políticas sobre a realização de projetos de Fontes de Energia Renováveis 

(FER), devem considerar todos os custos e benefícios para chegar a decisões eficientes. Por 

exemplo, no caso das centrais fotovoltaicas, apesar de ser uma energia ecologicamente limpa, 

não está isenta de impacto. Os impactos ambientais são principalmente locais, enquanto que os 

benefícios da energia mais limpa são compartilhados por todos. Um caso de estudo português 

mostra que os impactos locais não são negligenciáveis em termos monetários e comparando as 

estimativas financeiras dos projetos, há margem para uma transferência de reforço do bem-estar 

entre os dois grupos de intervenientes (proponentes do projeto e comunidades locais). Dado o 

potencial de expansão das centrais fotovoltaicas é oportuno contabilizar estes impactos 

negativos locais em novos projetos (Botelho, A., eta al, 2017).  

Uma análise comparativa de dois projetos eólicos renováveis de grande escala e um projeto de 

micro-rede solar fotovoltaica em comunidades locais na Ilha de Paros (Grécia), nas Colinas de 

Golã (Israel) e na região do Alentejo (Portugal), permitiu retirar duas conclusões relacionadas  

com a participação da comunidade na transição energética. Em primeiro lugar, é importante 

considerar as diferenças regionais nos impactes da energia renovável em determinadas 

paisagens, especialmente quando estes são gerados por grandes projetos renováveis com foco 

não local e, em segundo lugar, dar relevância à singularidade regional: o sentimento de apego 

ao local é destacado como um fator chave na aceitação social pelas comunidades locais (Prados, 

M., Iglesias-Pascual R. e Barral, A., 2022). 

O desenvolvimento das energias renováveis em Espanha contribuiu para aumentar 

consideravelmente as solicitações de instalação de novos parques eólicos e centrais 

fotovoltaicas. Considerando que, a implementação deste tipo de instalação tem um impacto 

sobre o meio ambiente, cuja avaliação é necessária no âmbito da legislação ambiental 

comunitária, nacional e regional, o Ministério da Transição Ecológica e do Desafio Demográfico 

de Espanha, elaborou uma ferramenta que permite identificar as áreas do território nacional que 

apresentam maiores condições ambientais para a implementação desses projetos, por meio de 

um modelo territorial que agrupa principais fatores ambientais, cujo resultado é um zoneamento 

de sensibilidade ambiente do território. Este modelo não dispensa o procedimento de avaliação 

ambiental, mas fornece uma aproximação metodológica indicativa que pretende servir de 

instrumento para que, a partir de uma abordagem estratégica e à escala gerais e inclusivas, as 

condições ambientais são conhecidas desde os estágios iniciais associados aos locais do projeto 

(Gobierno de España, 2020). 
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A alterações climáticas são um grande desafio para o setor de energia, particularmente para o 

setor da energia eólica onshore e offshore.  A grande maioria dos modelos climáticos projetam 

reduções da velocidade do vento e da energia eólica para todas as estações, com exceção do 

verão. Para o cenário de emissão RCP8.5, os modelos projetam reduções na densidade de 

potência de cerca de 7% para o inverno, 4% para a primavera e 12% para o outono, e aumentos 

de 5% para o verão. Neste último, prevê-se um aumento até 20% na densidade de potência 

eólica para a costa noroeste ibérica. Isso é suficiente para compensar o saldo anual, na medida 

em que nenhuma mudança é esperada em escala anual para essa área. Para a restante costa 

oeste ibérica, estima-se uma redução anual inferior a 5%. As alterações climáticas projetadas 

têm como consequência a redução do ciclo anual de disponibilidade de densidade de potência e 

de seus valores médios anuais (Soares, P., 2017).  

Nogueira M., et al, 2019, apresentou uma avaliação detalhada da densidade de energia eólica 

em Portugal, com base na base de dados EURO-CORDEX de simulações de modelos climáticos 

regionais de alta resolução. A maioria dos padrões climatológicos apresentaram grande 

heterogeneidade sub-regional, com valores mais elevados sobre regiões litorâneas e orografia 

íngreme. Na média anual, as alterações da densidade de energia eólica do conjunto multimodelo 

ficaram abaixo de 10%. No entanto, as anomalias de densidade de energia eólica projetadas 

apresentaram forte sazonalidade, dominadas por baixos valores positivos no verão, valores 

negativos no inverno e primavera e anomalias negativas mais fortes no outono. Essas anomalias 

projetadas na densidade de energia eólica apresentaram grande variabilidade sub-regional. As 

maiores reduções (e os menores aumentos) estão ligadas ao terreno elevado norte e centro-

leste e à costa sudoeste Portuguesa. Em contraste, os maiores aumentos (e menores reduções) 

estão ligados às características orográficas centro-oeste de elevação moderada. As projeções 

também mostraram mudanças na variabilidade interanual densidade de energia eólica, com 

pequenos aumentos para as médias anuais, mas com comportamento distinto ao considerar a 

variabilidade ano a ano ao longo de uma estação específica: pequenos aumentos no inverno, 

maiores aumentos no verão, leve diminuição no outono, e nenhuma mudança relevante na 

primavera. 

A energia hidroelétrica desempenha um papel importante em Portugal. Considerando os 

impactos previstos das alterações climáticas nos recursos hídricos em Portugal, e utilizando o 

modelo “TIMES_PT” avaliaram-se os efeitos das alterações climáticas no sistema elétrico 

português até 2050, focando-se particularmente nos impactos na disponibilidade de recursos 

hídricos e energia hídrica. Os resultados mostram que a geração de energia hidroelétrica pode 

diminuir em 41% em 2050. Este tipo de energia renovável continuará a ser uma das técnicas 

mais económicas no setor de energia, mas em comparação com outras fontes de energia 

renovável (solar fotovoltaica e eólica) perderá mercado devido ao potencial endógeno (já quase 
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totalmente explorado), mas também, devido aos impactos das mudanças climáticas (Teotónio, 

C., et al 2017).  

A importância da biomassa como Fonte de Energia Renovável – a par da hidroelétrica, eólica, 

solar, geotérmica e biocombustíveis – tem sido uma constante ao longo dos últimos anos. Em 

2020, a contribuição das FER no consumo de energia primária foi de 30%. Os principais 

contributos para as FER, foram da biomassa com 45%, 19% da hídrica, 17% da eólica, 10% das 

bombas de calor e 4% de biocombustíveis. de acordo com as Estatísticas Rápidas sobre 

Renováveis de 2022, da Direção-Geral de Energia e Geologia (DGEG). 

Apesar da preocupação global crescente com a poupança energética, os edifícios continuam a 

ser grandes consumidores de energia. Em particular, o consumo de energia para arrefecimento 

tem vindo a aumentar significativamente nos últimos anos. Tradicionalmente os requisitos 

mínimos de ventilação eram conseguidos através de meios naturais uma vez que nos edifícios 

antigos os níveis de infiltração eram tais que permitiam que consideráveis quantidades de ar 

entrassem no edifício. 

Assim, o modelo EC-EARTH foi utilizado para os climas atuais e futuros, na Península Ibérica, 

permitindo-se avaliar o efeito das alterações climáticas no potencial de arrefecimento passivo. 

As simulações de clima futuro do modelo EC-EARTH integram os dados das concentrações de 

CO2 do Representative Concentration Pathway scenario 8.5 (RCP8.5) do IPCC. Os resultados 

mostram que embora exista um decréscimo do potencial de arrefecimento passivo, devido ao 

aumento das temperaturas no final do século (Campaniço, H., et al, 2016) . No entanto, esta 

redução é maioritariamente inferior a 20% em toda a Península Ibérica ao longo o ciclo anual, 

tanto para Ventilação Direta quanto para Arrefecimento Evaporativo. Isso significa que, mesmo 

no contexto de um clima em mudança, estes tipos de sistemas ainda podem oferecer reduções 

valiosas na procura de arrefecimento dos edifícios. Além disso, a maior parte das reduções do 

potencial de arrefecimento climático, causadas pelo aumento das temperaturas, pode ser 

superado aumentando a vazão ou até mesmo compensado pelo aumento da procura do 

arrefecimento como consequência do aumento das temperaturas (Campaniço, H., et al, 2019). 

 

- O Alentejo e o setor da energia 

No Alentejo, a energia corresponde a um dos setores mais importantes, nomeadamente por via 

da relevância estratégica (regional e nacional) do centro electroprodutor de Sines e da Central 

Hidroelétrica de Alqueva. A Região dispõe de recursos energéticos com expressiva diversidade 

e nos anos mais recentes têm sido implementados investimentos para a produção de energias 

renováveis bastante significativos e diversificados, sendo de destacar o aumento da potência 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D2. Síntese de Literatura Científica e Tecnológica 

104 

instalada e o desenvolvimento de projetos no domínio da energia solar (CCDR Alentejo, 2017). 

As energias renováveis espelham as dinâmicas territoriais e evidenciam a especificidade do sul 

do país e em particular do Alentejo para a localização das centrais fotovoltaicas, devido ao 

potencial solar da região. Também ao nível das centrais hídricas (grandes e pequenas centrais) 

há oportunidades que advém do aproveitamento das linhas de água nacionais e internacionais 

que atravessam a região Alentejo. no Alentejo o desenvolvimento do setor da produção de 

energia está em linha com os objetivos definidos nos documentos estratégicos orientadores da 

região e em estreita articulação com o objetivo estratégico nacional de redução da dependência 

externa e diversificação da produção de energia através de fontes renováveis de energia. esta 

dinâmica assume a vantagem competitiva do Alentejo na produção de energia elétrica limpa, 

devido às condições muito favoráveis: elevado número de horas de exposição ao sol e um 

território pouco urbanizado e de relevo significativamente plano. 

A nível nacional, a produção de energia é variável ao longo dos anos mais recentes, tendo 

atingido 6 573791 tep em 2020. A região do Alentejo ocupa uma posição intermédia na produção 

energética, em comparação com as outras 4 regiões do Continente, sendo que em 2020 produziu 

733 984 tep (DGEG, 2022). 

A Estratégia Regional Alentejo 2030 permitirá à região desenvolver um novo patamar de 

respostas aos problemas renovados que se colocam, desde os mais estruturantes, relacionados 

com as pessoas, a economia e o território, aos que resultam das necessárias respostas aos 

impactes das alterações climáticas e às consequências da crise pandémica, em termos de 

emergência ambiental, económica e social. Os objetivos estratégicos e a sua desagregação num 

conjunto de objetivos específicos, relacionados com a demografia, a base económica, o sistema 

urbano e a governança, corresponde também a uma aproximação à programação, enquadrada 

nas apostas estratégicas regionais, nomeadamente através dos futuros Planos de Ação (CCDR 

do Alentejo, 2020). 

No que diz respeito ao setor da energia de salientar o Objetivo estratégico (OE) OE2. Promover 

modelos de afetação de recursos e de investimento para dinamizar a transição energética, a 

económica circular, as estratégias de mitigação e adaptação às alterações climáticas e o uso 

eficiente da água.  

A cartografia dos Ativos Adquiridos da Região do Alentejo regista entre o potencial de produção 

associado às fontes de energia renováveis com destaque para as fotovoltaicas (metade da 

produção nacional localizada, sobretudo, no Alentejo Central e no Baixo Alentejo), salientando 

as tendências mais recentes de investimentos na Energia fotovoltaica, em projetos de grande 

envergadura económica e potencial de oferta;  
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Com particular interesse regional e em concordância com a estratégia europeia para fomentar a 

bioeconomia, na Estratégia Regional Alentejo 2030 refere-se oportunidades relacionadas com a 

dimensão das energias sustentáveis (uso das biomassas agrícolas e florestais para a produção 

energética, biometano, instalação de biorefinarias,,…); ações-piloto para o desenvolvimento de 

bioeconomias em zonas rurais, costeiras e urbanas, p. ex., na de gestão de resíduos ou 

sequestro de carbono; e utilização de recursos minerais estratégicos, na interconexão com a 

eficiência de usos industriais e com soluções de armazenamento de energia.  

O domínio ‘Energia e Mobilidade sustentáveis ‘compreende as múltiplas frentes da 

descarbonização da economia (em conformidade com os objetivos do Roteiro para a 

Neutralidade Carbónica 2050, vertidos PNEC), dos novos investimentos no solar/fotovoltaico e 

no hidrogénio verde e da eficiência energética, também em matéria de Comunidades 

energéticas, relativamente às quais legislação recente permite a produção coletiva e regras para 

incorporação dos excedentes na rede. A Estratégia Nacional para o Hidrogénio abre 

oportunidades interessantes para a Região na dupla ótica da descarbonização da economia dos 

ramos de atividade utilizadores e da gama de efeitos sobre o fortalecimento do Cluster 

estratégico das Energias Renováveis (CCDR do Alentejo, 2020). 

Uma componente importante na Visão estratégica - Alentejo 2030 refere a reestruturação do 

complexo de atividades económicas de Sines (encerramento da central a carvão e atividades 

portuárias conexas, novos investimentos na área das energias limpas), novas valias associadas 

ao corredor ferroviário para a Europa e amplitude dos respetivos efeitos sobre o alargamento da 

base territorial da competitividade; Nesta última vertente, seria desejável a transformação de 

pequenas cidades do Alentejo em Comunidades Energéticas, autossustentáveis de energia, 

eventualmente vendendo o remanescente da respetiva produção à rede, mas integrando a 

produção e o consumo local da comunidade, e combinando energias solar, eólica e biomassa. 

Por outro lado, a atual proposta de Plano de Desenvolvimento da Rede Nacional de Transporte 

de Energia Elétrica para o período 2018-2027, apresentada pelo Operador da Rede de 

Transporte em março de 2017, indica um conjunto de reforços de rede (entre outros, a passagem 

a 400 kV do eixo Falagueira-Estremoz-Divor-Pegões e o eixo a 400 kV Ferreira do Alentejo-

Ourique-Tavira) que permitem criar capacidade de rede para a integração de novos centros 

electroprodutores, nomeadamente os que utilizam fontes de energia renováveis. 

Os principais impactes no setor da energia previsíveis do clima do Alentejo predem-se com 

dificuldades acrescidas no aprovisionamento energético e falhas de fornecimento de energia 

(relacionados com quebras na linha), para a ocorrência de eventos climáticos de seca e vento 

forte (Planos Intermunicipais de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central (2017), 

do Baixo Alentejo (2018) e do Alto Alentejo (em elaboração)). 
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Neste âmbito ressalvam-se as oportunidades de redução das necessidades de energia para 

aquecimento, a redução dos danos a infraestruturas de transporte e geração de energia elétrica, 

mas destacam-se como ameaças a redução da produção de energia eólica e hidroelétrica, o 

aumento dos picos de consumo de eletricidade, os desequilíbrios entre procura e oferta de 

eletricidade e o desequilíbrio entre as necessidades e consumo energético. 

Face à análise anteriormente apresentada sugerem-se as medidas/diretrizes de integração da 

adaptação às alterações climáticas nos instrumentos de gestão territorial e nas estratégias 

municipais de alterações na área da energia na região do Alentejo apresentadas de seguida: 

• Conhecer e compreender o desempenho energético do parque edificado e 

avaliar a vulnerabilidade às alterações climáticas; 

• Contribuir para o conforto térmico no inverno e no verão; 

• Promover a eco-construção, o bioclimatismo e o desempenho térmico elevado 

de novos edifícios; 

• Integrar as tendências das alterações climáticas nos projetos de construção ou 

reabilitação; 

• Conhecer e compreender o contexto energético do território e avaliar a sua 

vulnerabilidade energética; 

• Condicionar a urbanização de áreas ao elevado desempenho energético dos 

edifícios; 

• Promover as energias renováveis e a autonomia energética; 

• Promover a participação informada, ativa e responsável dos cidadãos e das 

instituições. 
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2.6 Zonas Costeiras e Mar 

Para a área temática das zonas costeiras e mar, foram identificadas as fontes de informação 

apresentadas na Tabela seguinte:  

 

Tabela 7 - Fontes de informação relevantes na temática “Zonas Costeiras e Mar” 

Fontes de informação relevantes na temática “Zonas Costeiras e Mar” 

Fonte Breve Descrição 

Antunes, C. (2007). Previsão de Marés dos 

Portos Principais de Portugal. FCUL Webpage, 

http://webpages.fc.ul.pt/~cmantunes/hidrografia/

hidro_mares.html. 

Página web atualizada onde se podem encontrar as 

previsões de marés para os principais portos de 

Portugal. A maré é uma componente crucial para 

auferir os níveis totais de água nem determinada 

localização. 

Antunes, C., Rocha, C. & Catita, C. (2019). 

Coastal Flood Assessment due to Sea Level Rise 

and Extreme Storm Events: A Case Study of the 

Atlantic Coast of Portugal’s Mainland. 

Geosciences, 9 5: 239. DOI: 

10.3390/geosciences9050239. 

Desenvolvimento e apresentação do modelo de 

cenarização de inundação costeira, através de 

cartografia probabilística, resultante da subida do 

nível médio das águas do mar em cenários de 

alterações climáticas que será aplicado neste 

trabalho. 

Bastos, M.R., Dias, J.A., Baptista, M. & Baptista, 

C. (2012). Ocupação do Litoral do Alentejo, 

Portugal: passado e presente. Revista da Gestão 

Costeira Integrada, 12: 101-118. 

Estudo detalhado sobre a evolução cultural e social 

do litoral Alentejano, focando-se no desenvolvimento 

populacional, litoralização, e áreas protegidas, bem 

como na descrição climática e geológica. 

Brissos, J., Caetano, P.S., Lamasn, P., Costa, 

C.N. & Rocha, M. (2014). Avaliação do risco de 

instabilidade de arribas no troço costeiro Sines-

Zambujeira do mar. Comunicações Geológicas, 

101: 883-887. 

Proposta de metodologia faseada de avaliação do 

risco associado à ocorrência de movimentos de 

terreno nas arribas rochosas do litoral Alentejano. 

Descrição das áreas potenciais de maior risco e 

recomendação para intervenções prioritárias. 

Camelo, J., Mayo, T. L. & Gutmann, E. (2020). 

Projected Climate Change Impacts on Hurricane 

Storm Surge Inundation in the Coastal United 

States. Frontiers in Built Environment, 6: 588049. 

Estudo inovador que se debruça sobre os impactos 

das sobrelevações atmosféricas projetadas para o 

futuro (até 2100) ao longo da costa dos Estados 

Unidos da América.  

Church, J. A. & White, N.J. (2011). Sea-Level 

Rise from the Late 19th to the Early 21st Century. 

Surveys in Geophysics, 32: 585–602. 

Apresenta o primeiro compêndio a nível global 

representativo da subida do nível do mar, baseando-

se em dados de satélite entre 1993 e 2009, e em 

dados de marégrafos, de 1880 a 2009. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Zonas Costeiras e Mar” 

Fonte Breve Descrição 

Ciscar Martinez, J., Feyen, L., Soria Ramirez, A., 

Lavalle, C., Raes, F., Perry, M., Nemry, F., 

Demirel, H., Rózsai, M., Dosio, A., Donatelli, M., 

Srivastava, A., Fumagalli, D., Niemeyer, S., 

Shrestha, S., Ciaian, P., Himics, M., Van 

Doorslaer, B., Barrios, S., Ibanez Rivas, J., 

Forzieri, G., Rojas Mujica, R., Bianchi, A., 

Dowling, P., Camia, A., Liberta, G., San-Miguel-

Ayanz, J., De Rigo, D., Caudullo, G., Barredo 

Cano, J., Paci, D., Pycroft, J., Saveyn, B., Van 

Regemorter, D., Revesz, T., Vandyck, T., 

Vrontisi, Z., Baranzelli, C., Vandecasteele, I., 

Batista E Silva, F. & Ibarreta Ruiz D. (2014). 

Climate Impacts in Europe. The JRC PESETA II 

Project. EUR 26586. Luxembourg (Luxembourg): 

Publications Office of the European Union, 

JRC87011. 

Porção do projeto PESETA II dedicado aos impactos 

das alterações climáticas ao nível das zonas 

costeiras europeias, com recurso a um grande 

conjunto de simulações climáticas. O estudo foca-se 

em simular, em euros, os custos associados à 

adaptação e não adaptação, permitindo reconhecer 

a ordem de grandeza dos valores associados a cada 

uma destas opções.  

Coelho, C. (2005). Riscos de Exposição de 

Frentes Urbanas para Diferentes Intervenções 

de Defesa Costeira. Dissertação de 

Doutoramento, Universidade de Aveiro, Aveiro, 

Portugal, 404pp. 

Definição de um índice de vulnerabilidade costeira 

composto para aplicação em Portugal. 

Coelho, C., Cabarrão, M. & Veloso-Gomes, F. 

(2006). Aplicação de uma classificação de 

vulnerabilidades às zonas costeiras do noroeste 

português. 8º Congresso da Água, APRH, 12. 

Desenvolve metodologias de classificação de 

vulnerabilidade costeira e identifica os parâmetros 

físicos necessários a essa avaliação. 

Coelho, C., Cruz, T., Roebeling, P. (2016). 

Longitudinal revetments to mitigate overtopping 

and flooding: Effectiveness, costs and benefits. 

Ocean & Coastal Management, 134: 93-102. 

Estimativa da frequência de galgamento de 

estruturas de proteção costeira com base na 

batimetria local, e sugestão de intervenções por 

forma a maximizar a sua eficiência. Apresentação de 

um plano de custos-benefícios para estas 

intervenções. 

Costa, M. (2017). Desenvolvimento de uma 

metodologia de avaliação de risco costeiro face 

aos cenários de alterações climáticas: aplicação 

ao Estuário do Tejo e à Ria de Aveiro. Tese de 

Mestrado, FCUL, 

http://hdl.handle.net/10451/31432. 

Primeiro trabalho desenvolvido na FCUL onde se 

iniciou o desenvolvimento de metodologias para a 

avaliação do risco costeiro devido à subida do nível 

médio das águas do mar. 

Diretiva 2007/60/CE de 23 de outubro de 2007. 

Avaliação e gestão de riscos de inundações. 

Jornal Oficial da União Europeia, L 288/27. 

Parlamento Europeu e Conselho da União 

Europeia. 

Diretiva comunitária que define os requisitos de 

avaliação de vulnerabilidade e risco devido às 

alterações climáticas. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Zonas Costeiras e Mar” 

Fonte Breve Descrição 

Domingues, R.T., Neves de Jesus, S. & Ferreira, 

O. (2021). Place attachment, risk perception, and 

preparedness in a population exposed to coastal 

hazards: A case study in Faro Beach, southern 

Portugal. International Journal of Disaster Risk 

Reduction, 60, 102288. DOI: 

10.1016/j.ijdrr.2021.102288. 

Avaliação da relação entre a perceção de risco da 

população habitante em zonas costeiras e a sua 

ligação emocional ao local. Caso de estudo da ilha 

de Faro, aplicável a outras zonas, onde se conclui 

que quanto mais intensa é a ligação emocional com 

o local, menor é a perceção de risco para eventos 

costeiros extremos. 

Duarte Santos, F., Mota Lopes, A., Moniz, G., 

Ramos, L. & Taborda, R. (2017). Grupo de 

Trabalho do Litoral: Gestão da Zona Costeira: O 

desafo da mudança. Filipe Duarte Santos, Gil 

Penha-Lopes e António Mota Lopes (Eds). 

Lisboa (ISBN: 978-989-99962-1-2). 

Grande compêndio descritivo das zonas costeiras 

portuguesas, com enquadramentos geomorfológico, 

físico, climático, histórico e político, com destaque 

para as projeções futuras, bem como medidas de 

adaptação. 

EEA. (2006). The changing faces of Europe’s 

coastal areas. European Environment Agency, 

Copenhagen. 

Estudo detalhado sobre os impactos das alterações 

climáticas nas zonas costeiras a nível europeu, 

focando-se no desenvolvimento e aplicação de 

medidas de adaptação e redireccionamento de 

políticas internacionais para esta área. 

EUROSION (2003). Τrends in Coastal Erosion in 

Europe. Final Report of the Project ‘Coastal 

erosion - Evaluation of the need for action’. 

Leiden, The Netherlands: Directorate General 

Environment, European Commission. 

Apresentação de planos estratégicos, à escala 

Europeia, para adaptação e mitigação dos efeitos 

relativos à erosão costeira. 

Fernández-Fernández, S., Baptista, P., 

Bernardes, C., Silva, P., Fontán-Bouzas, A., 

López-Olmedilla, L. & Ferreira, C. (2019). 

Variação da linha de costa em praias arenosas: 

Aveiro (Portugal). Livro de resumos do IX 

Congresso sobre Planeamento e Gestão das 

Zonas Costeiras dos Países de Expressão 

Portuguesa, Lisboa (Portugal). 

Suporte metodológico para a determinação da 

evolução da linha de costa, com recurso a fotografias 

aéreas orto-retificadas e georreferenciadas. Este 

processo poderá ser aplicado para a validação da 

capacidade de modelação da evolução da linha de 

costa durante o clima presente. 

Gornitz, V., White, T. W., Cushman, R. M. (1990). 

Vulnerability of the U.S. to future sea level rise. 7º 

symposium on coastal and ocean management, 

Long Beach, USA, 15pp. 

Apresentação do primeiro índice de vulnerabilidade 

costeira, aplicado à costa dos Estados Unidos da 

América. 

Gornitz, V. in Encyclopedia of Coastal Science: 

Natural Hazards (eds Scwartz, M.) 678–684 

(Springer, Dordrecht, The Netherlands, 2005). 

Enciclopédia de ciência costeira, de conteúdos 

vários, abordando a temática da vulnerabilidade 

costeira, índices e medidas de adaptação.  
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Fontes de informação relevantes na temática “Zonas Costeiras e Mar” 

Fonte Breve Descrição 

Hersbach, H., Bell, B., Berrisford, P., Hirahara, 

S., Horányi, A., Muñoz-Sabater, J., Nicolas, J., 

Peubey, C., Radu, R., Schepers, D., Simmons, 

A., Soci, C., Abdalla, S., Abellan, X., Balsamo, G., 

Bechtold, P., Biavati, G., Bidlot, J., Bonavita, M., 

Chiara, G., Dahlgren, P., Dee, D., Diamantakis, 

M., Dragani, R., Flemming, J., Forbes, R., 

Fuentes, M., Geer, A., Haimberger, L., Healy, S., 

Hogan, R., Hólm, E., Janisková, M., Keeley, S., 

Laloyaux, P., Lopez, P., Lupu, C., Radnoti, G., de 

Rosnay, P., Rozum, I., Vamborg, F., Villaume, S. 

& Thépaut, J. (2020). The ERA5 global 

reanalysis. Quarterly Journal of the Royal 

Meteorological Society, 2020: 1-51. 

Apresentação da nova reanálise ERA5, o maior 

conjunto de dados homogéneos baseados em 

observações a nível global, cobrindo os domínios da 

atmosfera, oceano e terra. A reanálise ERA5 é 

utilizada comummente para validar e avaliar a 

capacidade de os modelos numéricos produzirem 

resultados compatíveis com a realidade. 

IPCC. (2014). Climate Change 2014: Synthesis 

Report. Contribution of Working Groups I, II and 

III to the Fifth Assessment Report of the 

Intergovernmental Panel on Climate Change. 

IPCC, Geneva, Switzerland. 

Documento oficial do IPCC que retrata, utilizando o 

maior esforço global de projeções climáticas, o 

estado da arte relativamente às alterações 

climáticas, nos domínios da atmosfera, oceano e 

terra, com destaque para as zonas costeiras. 

Kopp, R. E., Kemp, A. C., Bittermann, K., Horton, 

B. P., Donnelly, J. P., Gehrels, W. R., Hay, C. C., 

Mitrovica, J. X., Morrow, E. D. & Rahmstorf, S. 

(2016). Temperature-driven global sea-level 

variability in the Common Era. Proceedings of the 

National Academy of Sciences, 113: E1434. 

Estudo que analisa, com recurso a proxys, as 

variações globais do nível médio do mar ao longo 

dos últimos 2500 anos, projetando igualmente a sua 

subida até ao final do século XXI. 

Leatherman, S.P., Zhang, K. & Douglas, B.C. 

(2000). Sea Level Rise Shown to Drive Coastal 

Erosion. EOS, 81: 55-57. 

Suporte científico para a relação física entre a subida 

do nível médio das águas do mar e a erosão costeira, 

em especial nas praias arenosas, numa relação 

horizontal / vertical de aproximadamente 150 vezes.  

Lemos, G., Menendez, M., Semedo, A., Camus, 

P., Hemer, M., Dobrynin, M. & Miranda, P. 

(2020a). On the need of bias correction methods 

for wave climate projections. Global and 

Planetary Change, 186: 103109. 

Estudo que apresenta um conjunto de métodos de 

correção do viés nas simulações e projeções de 

agitação marítima, focando-se num método de 

correção baseado em “quantile mapping”. 

Lemos, G., Semedo, A., Dobrynin, M., 

Menendez, M. & Miranda, P. (2020b). Bias-

Corrected CMIP5-Derived Single-Forcing Future 

Wind-Wave Climate Projections toward the End 

of the Twenty-First Century. Journal of Applied 

Meteorology and Climatology, 59: 1393–1414. 

Aplicação de dois dos métodos abordados em 

Lemos et al. (2020a) a um conjunto de projeções 

climáticas de agitação marítima até 2100, abordando 

a problemática dos vieses em outros parâmetros que 

não somente a altura significativa. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Zonas Costeiras e Mar” 

Fonte Breve Descrição 

Mangor, K., Drønen, N.K., Kærgaard, K.H. & 

Kristensen, S.E. (2017). Shoreline management 

guidelines. DHI Water and Environment. DHI, 

Hørsholm, Denmark (ISBN: 978-87-90634-04-9). 

Guia prático para a gestão de zonas costeiras, com 

foque no planeamento para as autoridades 

competentes. Apresentação de metodologias para 

classificação de risco de erosão costeira e 

inundação. Descrição de medidas de proteção 

costeira, e seus impactos ambientais. 

Marcy, D., Brooks, W., Draganov, K., Hadley, B., 

Haynes, C., Herold, N., McCombs, J., Pendleton, 

M., Schmid, K., Sutherland, M., et al. (2011). New 

Mapping Tool and Techniques for Visualizing 

Sea Level Rise and Coastal Flooding Impacts. 

Proceedings of the 2011 Solutions to Coastal 

Disasters Conference, Anchorage, AK, USA, 26–

29 June 2011; pp. 474–490. DOI: 

10.1061/41185(417)42. 

Descrição de metodologias para cartografia relativa 

à subida do nível médio das águas do mar e 

inundação costeira. Aplicabilidade à cartografia 

probabilística proposta neste trabalho, criada em 

plataformas dedicadas a sistemas de informação 

geográfica. 

Marques, F.M.S.F. (2000). Evolução das arribas 

e da linha de costa no arco litoral Tróia-Sines 

(Portugal). Carvalho, G. S., Gomes, F. V., Pinto, 

F. T (Eds). A zona costeira do Alentejo, 69-80. 

Association EUROCOAST-Portugal. 

Visão histórica da evolução geomorfológica das 

arribas e linha de costa no troço entre a península de 

Tróia e Sines. 

Marques, F.M.S.F. (2009). Sea cliff instability 

Hazard Prevention and Planning: Examples of 

practice in Portugal. Jour Coastal Res Si, 56: 

856-860. 

Aplicação de uma metodologia para definição de 

zonas de risco adaptada às arribas das costas 

portuguesas, com foco no Algarve, através de uma 

análise de suscetibilidade bom base em fotografia 

aérea. 

McGranahan, G., Balk, D. & Anderson, B. (2007). 

The rising tide: assessing the risks of climate 

change and human settlements in low elevation 

coastal zones. Environment and Urbanization, 

19: 17-37. DOI: 10.1177/0956247807076960. 

Análise detalhada de localização geográfica da 

população, ao nível global, face à sua proximidade 

ao mar. Propostas de medidas de adaptação 

costeira face às alterações climáticas, bem como de 

mitigação, passando pelo deslocamento 

populacional e a modificação das zonas urbanas 

litorais. 

McLaughlin, S., McKenna, J. & Cooper, A. 

(2002). Socio-economic data in coastal 

vulnerability indices: Constraints and 

opportunities. Journal of Coastal Research, 36: 

487-497. 

Estudo sobre a relevância da inclusão de sub-índices 

de natureza socio-económica, variáveis no tempo, 

no desenvolvimento de índices de vulnerabilidade e 

sensibilidade costeira. 

McLaughlin, S. & Cooper, J. (2010). A multi-scale 

coastal vulnerability index: A tool for coastal 

managers? Environmental Hazards, 9: 233-248. 

Definição de vários tipos de índices de 

vulnerabilidade costeira, e sua aplicabilidade, desde 

a escala local à escala nacional. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Zonas Costeiras e Mar” 

Fonte Breve Descrição 

Mentaschi, L., Vousdoukas, M. I., Pekel, J.-F., 

Voukouvalas, E. & Feyen, L. (2018). Global long-

term observations of coastal erosion and 

accretion. Scientific Reports, 8: 12876. 

Estudo focado na evolução da morfodinâmica 

costeira global ao longo de 32 anos (1984-2015), 

com base em observações de satélite. Identificação 

das principais zonas de erosão e acreção. 

Neumann, B., Vafeidis, A.T., Zimmermann, J. & 

Nicholls, R.J. (2015). Future Coastal Population 

Growth and Exposure to Sea-Level Rise and 

Coastal Flooding - A Global Assessment. PLoS 

One, 10: e0118571. DOI: 

10.1371/journal.pone.0118571. 

Estudo global da população vulnerável às projeções 

relativas à subida do nível das águas do mar e 

eventos extremos nas zonas costeiras, sob quatro 

diferentes cenários de emissões de gases de efeito 

estufa. O método é inovador no sentido em que 

conta com diferentes crescimentos populacionais e 

tendências de urbanização e crescimento do litoral. 

Oliveira, F.S.B.F. & Brito, F.A. (2015). Evolução 

da morfologia costeira a sul da embocadura do 

rio Mondego, de 1975 a 2011. VIII Congresso 

sobre Planeamento e Gestão das Zonas 

Costeiras dos Países de Expressão Portuguesa, 

Universidade de Aveiro, Aveiro, 15 pp. 

Descrição detalhada da evolução morfológica da 

zona costeira a Sul da embocadura do rio Mondego, 

entre 1975 e 2011. O sistema arenoso analisado tem 

semelhanças ao do litoral Alentejano, servindo esta 

análise de suporte para o presente estudo, em 

especial no que toca à evolução dos balanços 

sedimentares.  

Pereira, C. & Coelho, C. (2013). Mapas de Risco 

das Zonas Costeiras por Efeito da Acção 

Energética do Mar. Revista da Gestão Costeira 

Integrada, 13: 27-43. 

Levantamento de diferentes abordagens existentes 

de classificação de vulnerabilidades e riscos 

costeiros, e comparação de mapas de classificação 

do grau de vulnerabilidade, exposição e risco ao 

longo da faixa costeira Espinho-Mira (replicável no 

litoral Alentejano). 

Pinto, C.A., Taborda, R. & Andrade, C. (2007). 

Evolução recente da linha de costa no troço Cova 

do Vapor – S. João da Caparica. 5as Jornadas 

Portuguesas de Engenharia Costeira e Portuária, 

Lisboa. PIANC. AIPCN. Lisboa, 13 pp. 

Descrição e aplicação de uma metodologia para a 

análise da evolução da linha de costa numa zona 

sujeita a um rápido processo de erosão costeira. 

Poulter, B. & Halpin, P.N. (2007). Raster 

modelling of coastal flooding from sea-level rise. 

Int J Geogr Inf Sci, 22: 167-182. ISSN 1362-3087. 

DOI: 10.1080/13658810701371858. 

Análise de resultados de cenários de inundação sob 

diferentes conjuntos de dados-base, destacando a 

importância de um modelo digital de terreno rigoroso. 

Rocha, C. (2016). Estudo e análise da 

vulnerabilidade costeira face a cenários de 

subida do nível do mar e eventos extremos 

devido ao efeito das alterações climáticas. Tese 

de Mestrado, FCUL, 

http://repositorio.ul.pt/handle/10451/26321. 

Primeiro trabalho desenvolvido na FCUL onde se 

iniciou o desenvolvimento de metodologias para a 

avaliação da vulnerabilidade física costeira devido à 

subida do nível médio das águas do mar. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Zonas Costeiras e Mar” 

Fonte Breve Descrição 

Rocha, C., Antunes, C. & Catita, C. (2020). 

Coastal Vulnerability Assessment Due to Sea 

Level Rise: The Case Study of the Atlantic Coast 

of Mainland Portugal. Water, 12: 360, DOI: 

10.3390/w12020360. 

Fonte que desenvolve e apresenta o modelo de 

vulnerabilidade costeira, partindo da cartografia 

probabilística de inundação resultante da subida do 

nível médio das águas do mar em cenários de 

alterações climáticas que será aplicado neste 

trabalho. 

Senechal, N., Coco, G., Bryan, K.R., & Holman, 

R.A. (2011). Wave run-up during extreme storm 

conditions. Journal of Geophysical Research: 

Oceans, 116(C7). 

Comparação de medições de espraiamento 

resultantes de eventos extremos costeiros com 

elevada altura significativa das ondas, e longos 

períodos, com modelos teóricos. Definição de uma 

metodologia para o cálculo do espraiamento em 

praias altamente dissipativas utilizando somente a 

altura significativa.  

Serafin, A.K., Ruggiero, P. & Stockdon, H.F. 

(2017). The relative contribution of waves, tides, 

and nontidal residuals to extreme total water 

levels on U.S. West Coast sandy beaches. 

Geophys Res Lett, 44: 1839-1847. 

Análise da contribuição relativa das componentes de 

maré, ondulação e residuais para os níveis de 

inundação costeira. Relações estatísticas 

importantes para o trabalho a desenvolver. 

Shaw, J., Taylor, R. B., Solomon, S., Christian, H. 

A., & Forbes, D. L. (1998). Potential Impacts of 

Global Sea-level Rise on Canadian Coasts. 

Canadian Geographer, 42: 365–379. 

Estudo de sensibilidade das zonas costeiras do 

Canadá à subida do nível médio do mar. 

Apresentação e cálculo de um índice de 

sensibilidade costeira. 

Storlazzi, C., Gingerich, S.B., Dongeren, A., 

Cheriton, O., Swarzenski, P., Quataert, E., Voss, 

C., Field, D., Annamalai, H., Piniak, G. & McCall, 

R. (2018). Most atolls will be uninhabitable by the 

mid-21st century because of sea-level rise 

exacerbating wave-driven flooding. Science 

Advances, 4. DOI: 10.1126/sciadv.aap9741. 

Projeções globais combinadas da subida do nível 

médio das águas do mar, em conjunto com situações 

extremas de espraiamento da ondulação, 

destacando as zonas costeiras de baixa altitude. 

Taborda, R. & Ribeiro, M. (2019). Modeling 

shoreline evolution and headland sediment 

bypassing at platform beaches. Proceedings of 

Coastal Sediments 2019, 2746-2760. DOI: 

10.1142/9789811204487_0235. 

Descrição de um modelo de evolução da linha de 

costa com bases teóricas relevantes para inferir, sem 

recurso a modelação numérica dispendiosa, a 

evolução da linha de costa ao longo do litoral 

Alentejano. 

Veloso-Gomes, F., Costa, J., Rodrigues, A., 

Taveira-Pinto, F., Pais-Barbosa, J. & das Neves, 

L. (2009). Costa da Caparica Artificial Sand 

Nourishment and Coastal Dynamics. Journal of 

Coastal Research, 56: 5 pp. 

Descrição e avaliação das medidas de adaptação 

face à erosão costeira aplicadas na zona da Costa 

da Caparica, referenciando os benefícios da 

construção de esporões e barreiras, e da 

realimentação artificial das praias. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Zonas Costeiras e Mar” 

Fonte Breve Descrição 

Vieira, R., Antunes, C. & Taborda, R. (2012). 

Caracterização da sobrelevação meteorológica 

em Cascais nos últimos 50 anos. Proceedings of 

2as Jornadas de Engenharia Hidrográfica, Lisbon, 

Portugal, June 2012; 21–24 (ISBN 978-989-705-

035-0). 

Análise detalhada das situações de sobrelevação 

meteorológica registadas pelo marégrafo de Cascais 

entre 1960 e 2010, com foco em estatísticas 

importantes para a engenharia costeira, 

nomeadamente os períodos de retorno. 

Vousdoukas, M.I., Voukouvalas, E., Annunziato, 

A., Giardino, A. & Feyen, L. (2016a). Projections 

of extreme storm surge levels along Europe. Clim 

Dyn, 47: 3171– 3190. DOI: 10.1007/s00382-016-

3019-5. 

Modelação das séries temporais de sobrelevação 

meteorológica ao longo da faixa costeira da Europa, 

utilizando o modelo numérico Delft3D-FLOW. Estes 

dados serão utilizados neste trabalho.  

Watson, C. S., White, N. J., Church, J. A., King, 

M. A., Burgette, R. J. & Legresy, B. (2015). 

Unabated global mean sea-level rise over the 

satellite altimeter era. Nature Climate Change, 5: 

565-568. 

Estudo focado na correção de observações de 

subida do nível do mar com recurso a satélites, que 

demonstra que o ritmo de subida tem vindo a 

aumentar, contrariamente ao que tinha sido 

previamente publicado, com referência ao período 

2005-2014. 

 

Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

Potenciais aumentos relacionados com a ocorrência de eventos costeiros extremos estão entre 

os principais efeitos disruptivos das alterações climáticas. Os processos físicos que conduzem a 

erosão costeira, modificações da linha de costa e inundação costeira estão essencialmente 

ligados ao forçamento hidrodinâmico (agitação marítima e correntes oceânicas), subida do nível 

médio do mar (NMM), tempestades ou eventos extremos ao nível atmosférico (que podem 

desencadear sobrelevações do NMM devido às baixas pressões e à ação do vento, denominadas 

“sobrelevações atmosféricas”; Vieira et al., 2012), combinado com o efeito amplificador dos ciclos 

de maré, e perturbações no balanço de sedimentos (carga menos erosão) ao longo do sistema 

costeiro. Desta lista, o forçamento hidrodinâmico associado a ondas do mar assume um papel 

particularmente importante (Serafin et al., 2019), especialmente quando combinado com outros 

fenómenos como a subida do NMM (Storlazzi et al., 2018), sobrelevação atmosférica (e.g., 

Camelo et al., 2020), e espraiamento das ondas (Senechal et al., 2011) em conjugação com 

fases de marés-vivas. O potencial aumento da energia das ondas, associado a variações de 

altura significativa (Hs), período médio (Tm) ou de pico (Tp) é também responsável por cargas 

adicionais nas estruturas costeiras, levando a uma rápida diminuição do seu período de vida útil, 

gerando impactos socio-económicos directos (IPCC, 2014). 
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As zonas costeiras sempre foram relevantes para a humanidade e para o seu desenvolvimento, 

providenciando numerosos benefícios económicos e sociais. Assim sendo, atualmente, uma 

grande porção dos centros populacionais encontra-se situado ao longo da faixa costeira. A 

porção da população total que ocupa zonas litorais tem vindo a aumentar (Neumann et al., 2015), 

sendo estimado atualmente que pelo menos 10% habite em zonas costeiras, a menos de 10 

metros acima do NMM (McGranahan et al., 2007). Adicionalmente, sabe-se que pelo menos um 

terço da população da União Europeia habita a menos de 50 km da costa.  

Estima-se que actualmente a subida do NMM seja da ordem dos 20 cm, em comparação com a 

era pré-industrial (Kopp et al., 2016; Church and White, 2011), tendo havido uma aceleração 

nesta subida desde a década de 1990 (Watson et al., 2015; Antunes, 2019), o que já contribuiu 

para regressão costeira em algumas áreas da Europa (EUROSION, 2003; Leatherman et al., 

2000; Mentaschi et al., 2018), aumentando a sua vulnerabilidade a futuras alterações climáticas. 

De acordo com Antunes (2019), os registos do marégrafo de Cascais indicam uma subida de 23 

cm nos últimos 100 anos, e de 18 cm relativamente o datum vertical nacional (Cascais 1938). 

Tendo essa subida sido de 13 cm até ao ano 2000, constata-se que em termos médios a subida 

do NMM na costa portuguesa foi de 5-6 cm nos últimos 20 anos (Antunes, 2007, página web). 

Não existem em Portugal, para além de Cascais e Lagos, outros marégrafos com registos 

contínuos desde o início do século passado que permitam uma monitorização adequada à 

avaliação da subida do NMM. Contabilizando adicionais fontes de risco, como marés-vivas, 

agitação marítima extrema e sobrelevação atmosférica, conclui-se que uma vasta porção das 

zonas costeiras a nível global e nacional (incluíndo a faixa costeira do Alentejo) estarão sob 

grande vulnerabilidade, resultando em danos avultados ao nível das estruturas costeiras, 

propriedade pública e privada, saúde pública, ecossistemas locais, tais como os dunares 

(Gornitz, 2005), e mesmo os ecossistemas estuarinos de sapais, como os do Sado, que serão 

fortemente ameaçados com a futura subida do NMM. Adicionalmente, projeta-se que a falta de 

fontes naturais de sedimentos proveniente dos rios, a extração e movimentação de areias, e a 

destruição de linhas de defesa costeira naturais (e.g., dunas, vegetação dunar) devido ao 

aumento da ocupação humana destas áreas, deverão colocar o sistema costeiro sob pressão 

adicional, acelerando os mecanismos naturais de erosão (Mangor et al., 2017). No estudo Ciscar 

Martinez et al. (2014) concluiu-se que os danos associados às inundações costeiras nas zonas 

baixas e rasas, no caso de não adaptação, poderão triplicar, resultando em até 17 mil milhões 

de euros em danos, por ano, no cenário utilizado como referência (Radiative Concentratio 

Pathway 8.5 – RCP8.5). Este aumento deverá ser maior no sul da Europa, refletindo-se em quase 

600% face aos gastos atuais. No cenário intermédio (RCP4.5), associado a uma menor subida 

do NMM, os danos serão menores, mas ainda assim substanciais, com uma projeção de um 

aumento de praticamente 500% para o sul da Europa. A implementação de medidas de 

adaptação às alterações climáticas nas zonas costeiras é uma necessidade prioritária, quer ao 
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nível nacional e internacional, como ao nível regional, onde a costa Alentejana, entre outras 

(Veloso-Gomes et al., 2009) se encontram incluídas.  

Em Portugal, a maioria dos centros populacionais encontra-se disposto ao longo da faixa 

costeira. À semelhança da tendência global, assistiu-se no último século a um fenómeno de 

“êxodo rural” (i.e., um fluxo migratório intenso para as grandes cidades), resultando num 

incremento populacional nas zonas litorais. Dados dos CENSOS2011 mostram que 14% da 

população vive, atualmente, a uma distância inferior a 2 km da linha de costa (Rocha et al., 2020). 

O contraste populacional entre as zonas rurais interiores e os centros urbanos do litoral atingiu 

máximos históricos, de densidades de 20 hab./hm2 para mais de 215 hab./km2, respetivamente. 

Note-se que a densidade poulacional média na União Europeia é de 114 hab./km2 (EEA, 2006). 

Adicionalmente, de acordo com os resultados preliminares dos CENSOS2021, publicados pelo 

INE, permanece uma forte migração dos municípios do interior para os municípios do litoral, pelo 

que se antecipa que a percentagem da população que vive a menos de 2 km da costa venha 

progressivamente aumentar no futuro. 

A faixa costeira de Portugal Continental estende-se por 987 km, sendo composta por vários tipos 

de secções geomorfológicas diferentes. De uma forma geral, é marcada por praias arenosas, 

sistemas e cordões dunares, arribas rochosas e arenosas, intercaladas por rios, estuários, 

sistemas lagunares, ilhas barreira e ilhéus, bem como áreas urbanizadas com portos marítimos, 

esporões, rodovias marginais e construção diversa quer para fins habitacionais, quer comerciais 

e industriais. É ainda nesta faixa litoral que se encontram os maiores centros políticos (que 

albergam as entidades detentoras do poder de decisão), e onde a oferta de emprego é maior. 

As actividades económicas que proliferam incluem a portuária, de transporte marítimo, pesca, 

aquacultura, salicultura, extracção mineral e energética, bem como turísticas e de lazer. Realça-

se que todas estas actividades são consideradas altamente estratégicas para Portugal, e para o 

Alentejo em particular, numa perspectiva socio-económica. 

A contínua subida do NMM ao longo da costa portuguesa, em conjunto com um cenário de défice 

sedimentar poderá, por si só, resultar na intensificação da erosão costeira e em inundações 

costeiras sem precedentes, caso não sejam implementadas medidas de adaptação no sentido 

de aumentar os níveis de proteção costeira (e.g., “setback lines”; Marques, 2009) e reduzir os 

riscos associados às alterações futuras projetadas para estas variáveis (Duarte Santos et al., 

2017). Neste contexto, uma correta quantificação da vulnerabilidade física e socio-económica da 

faixa costeira às alterações climáticas deve integrar, acima de tudo, os processos de subida do 

NMM e marés e, se possível, sobrelevação atmosférica, agitação marítima e espraiamento, e 

erosão, baseados em um ou vários cenários climáticos futuros. Adicionalmente, as 

características complexas da costa colocam um desafio extra às metodologias de quantificação 

de vulnerabilidade e risco. Por forma a incluir o número máximo de variáveis que retratam não 
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só os processos físicos como também a morfologia local, deve basear-se na definição de um 

índice de vulnerabilidade costeira composto (IVC), que integre, quando possível, uma fase de 

calibração diretamente apoiada em resultados de simulações hidro- e morfo-dinâmicas de 

modelos numéricos, para cada tipo de costa, desde natural a urbanizada.  

A análise das vulnerabilidades e dos riscos de uma zona costeira e da sua evolução ao longo do 

tempo, em relação à subida do NMM, aos fatores de forçamento meteorológico e às ações 

energéticas do mar, é fundamental para a gestão e ordenamento do território de modo a permitir 

a adoção de políticas de gestão com vista à adaptação adequada da ocupação costeira face às 

alterações climáticas.  

Entende-se como vulnerabilidade das zonas costeiras às ações energéticas do mar como a 

predisposição a um dado risco, englobando diversos elementos e conceitos, como a 

sensibilidade ou suscetibilidade ao dano e a falta de capacidade para se adaptar. O risco é 

definido como o produto da probabilidade de ocorrência de um acontecimento potencial 

(indesejado), pela consequência (indesejada) associada a esse acontecimento, resultando assim 

da interação da vulnerabilidade, exposição e perigo (IPCC, 2014). 

A forma mais comum para a avaliação da vulnerabilidade costeira envolve o cálculo de um índice, 

ou seja, de um método que permite simplificar variáveis que são representáveis por diversos 

dados (espacializavéis), sendo assim mais facilmente compreendidos, pelo que têm por isso uma 

maior utilidade como ferramenta de gestão (McLaughlin and Cooper, 2011). O primeiro IVC foi 

concebido por Gornitz (1990), incluíndo sete variáveis físicas como indicadores de 

vulnerabilidade para os impactos da subida NMM para a costa dos Estados Unidos: relevo 

(elevação), litologia, geomorfologia, taxa de erosão/acreção, amplitude de maré, altura 

significativa e alterações do nível relativo do mar. Cada variável foi classificada numa escala de 

1 a 5, de modo a expressar o seu contributo para a vulnerabilidade costeira, sendo 5 o nível mais 

alto e 1 o mais baixo. Após Gornitz (1990), diversos autores utilizaram o seu método para o 

cálculo do IVC tanto em escalas regionais como locais para várias regiões do planeta como uma 

ferramenta de gestão costeira. Em Portugal, foi proposta uma metodologia por Coelho (2005) e 

revista em Coelho et al. (2006), de um IVC composto por nove parâmetros de vulnerabilidade 

que incluem características naturais e antropogénicas da zona costeira, assim como informações 

relativas à agitação marítima. Pereira e Coelho (2013) calcularam a vulnerabilidade para o trecho 

Espinho – Mira, numa faixa de 2 km de largura, baseando-se no método apresentado por Coelho 

(2005). Obtiveram–se assim representações de mapas de classificação do nível de 

vulnerabilidade, do nível de exposição e do nível de risco ao longo da área de estudo (Pereira e 

Coelho, 2013). Abiodha and Woodroffe (2010) sugerem que os índices de vulnerabilidade que 

consideram somente variáveis físicas não analisam efetivamente a vulnerabilidade costeira, mas 

sim a sensibilidade costeira, ou seja, a suscetibilidade de permitir lidar com a vulnerabilidade. 
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Sugerem ainda, que para se chamar de vulnerabilidade costeira, têm que ser considerados 

fatores socioeconómicos, e, como tal, os autores calcularam o Índice de Sensibilidade Costeira 

(ISC) para a Austrália, como tinha sido previamente feito por Shaw et al. (1998) na costa 

Canadiana. Apesar de estas duas terminologias serem diferentes (IVC e ISC), a metodologia 

aplicada é semelhante. McLaughlin et al. (2002) sugerem que a quantificação de variáveis 

socioeconómicas pode ser revista por períodos de cinco anos, tendo assim em conta a mudança 

de variáveis e de políticas locais/regionais. Em 2011, McLaughlin and Cooper, tendo por base os 

estudos anteriores, desenvolveram um método para o IVC tentando criar uma abordagem multi-

escala para a Irlanda do Norte, ou seja, um índice com diferentes níveis de resolução espacial: 

nacional (500 x 500 m2), regional (25x25 m2) e local (1 x 1 m2). Os autores criaram então um 

índice que é complementado com três sub-índices que permitem definir: i) as características 

costeiras (resiliência e suscetibilidade); ii) o forçamento Costeiro; iii) os fatores socioeconómicos 

onde a erosão costeira representa um risco. 

Os trabalhos de avaliação da vulnerabilidade costeira desenvolvidos por alguns autores 

portugueses (e.g., Coelho et al., 2016), tal como muitos outros autores, seguiram a metodologia 

desenvolvida por Gornitz, em que o trabalho se debruça no essencial ao desenvolvimento e 

cálculo de um IVC para classificar uma dada secção ou subsecção costeira com um nível de 

vulnerabilidade (de Baixo a Elevado ou Muito Baixo a Extremo). Identifica-se, porém, nestes 

trabalhos e respectiva metodologia, a ausência completa da real avaliação espacial ou 

espacializada da vulnerabilidade ou risco ao longo da faixa costeira. Em que em vez da 

classificação de toda da extensão transversal da costa com diferentes níveis de vulnerabilidade, 

em função da variação espacial da susceptibilidade física e da perigosidade resultante do 

forçamento energético costeiro, cada trecho costeiro é unicamente classificado com um e um só 

nível de IVC. Para contornar esta fragilidade dos métodos até então usados, Rocha (2016), e 

Rocha et al. (2020) desenvolveram uma nova abordagem metodológica assente na análise 

espacial com recurso a Sistemas de Informação Geográfica (SIG) e à espacialização de modelos 

probabilísticos de inundação extrema publicado por Antunes et al. (2019) e disponibilizados à 

escala nacional em www.snmprtugal.pt (Antunes et al., 2019). Estes autores foram, até à data, 

os únicos a apresentar estudos à escala nacional de avaliação de vulnerabilidade costeira, 

abrangendo toda a extensão da costa continental portuguesa, incluindo as águas interiores 

(estuários e rias), com uma resolução espacial de 20 m, bem como trabalhos desenvolvidos à 

escala local para os municípios de Lisboa e Loulé. A Figura 26 apresenta o processo 

metodológico para a obtenção da cartografia de vulnerabilidade costeira em Portugal Continental 

aplicado por Rocha (2016) e Rocha et al. (2020).  
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Figura 26. Fluxo de processo da metodologia para a obtenção da cartografia de vulnerabilidade costeira em 

Portugal Continental (extraído de Rocha et al., 2016). 

 

Modelos climáticos globais (GCMs) são, na atualidade, a fonte primária de informação sobre 

dinâmica climática e suas alterações futuras. A quantificação precisa destas alterações é da 

máxima relevância; no entanto, é também o maior desfio em modelação climática. Os resultados 

de GCMs são comummente utilizados em estudos de alterações climáticas e quantificação de 

impactos, nos mais variados campos, desde a atmosfera ao solo, incluindo o oceano e as zonas 

costeiras. Dos GCMs podem não só ser extraídos, diretamente, os valores de subida do NMM, 

mas também, indiretamente, a agitação marítima, através do forçamento à posteriori de modelos 

de ondas com dados de vento à superfície, e a componente de sobrelevação atmosférica, através 

dos campos de pressão e vento (Vousdoukas et al., 2017). A principal desvantagem dos GCMs 

está relacionada com o seu domínio global, cuja modelação só é possível utilizando malhas 

grosseiras com resolução horizontal tipicamente entre os 1º e os 3º para modelos do Coupled 

Model Intercomparison Project phase 5 (CMIP5; IPCC 2013). Esta resolução, embora seja capaz 

de captar os principais fenómenos de larga escala (i.e., a circulação e variação da temperatura 

global, os sistemas sinópticos, os ventos alísios, no caso da atmosfera; as principais correntes 



Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D2. Síntese de Literatura Científica e Tecnológica 

120 

oceânicas, as calotes polares e sua evolução, bem como a distribuição média da temperatura, 

no caso do oceano; as utilizações do solo e a vegetação associada em domínios de larga escala 

e sua variação, no caso das variáveis terrestres), falha na representação de fenómenos locais 

de cariz regional. Para as zonas costeiras esta situação é particularmente relevante, não só pelo 

uso do parâmetro de subida do NMM, que pode necessitar de ajustamento tectónico local (entre 

outros), mas também pelo uso dos parâmetros de pressão atmosférica e vento à superfície que, 

naturalmente, sofrem variações locais devido a fenómenos de mesoscala. O advento de modelos 

climáticos regionais (RCMs) serviu para colmatar parcialmente estas falhas, utilizando 

forçamento de GCMs para, localmente, simular os seus parâmetros com muito maior resolução. 

Porém, a inexistência de simulações de agitação marítima e sobrelevação atmosférica forçadas 

por RCMs limitará a utilização de dados neste estudo aos provenientes de GCMs. Estes modelos 

físico-matemáticos servirão de base para todos os esforços de modelação com vista à 

quantificação da vulnerabilidade e risco costeiro.  

A qualidade de qualquer estudo de vulnerabilidade costeira está inerentemente dependente da 

qualidade dos dados forçadores. Estes devem contar com efeitos locais, com a maior precisão 

possível, e respeitar as observações, também na medida do possível (por vezes a ausência de 

fontes observacionais impede a comprovância de qualidade dos resultados). Assim sendo, as 

simulações de subida do NMM poderão ser comparadas com os valores registados em Cascais 

e apresentados em Antunes et al. (2019) durante o período histórico (1971-2000), e as 

simulações de agitação marítima, ao longo da costa portuguesa, poderão ser comparadas com 

a reanálise ERA5 (Hersbach et al., 2020) e com dados observacionais in-situ, provenientes de 

bóias, também durante o período histórico. Neste caso em particular, por forma a melhorar a sua 

concordância com as séries de referência (tendo em conta que estes dados provêm de GCMs 

de baixa resolução), a agitação marítima será corrigida utilizando técnicas de correcção de viés 

desenvolvidas recentemente por Lemos et al. (2020a) e aplicadas em Lemos et al. (2020b). 

Baseado nos resultados de subida do NMM de GCMs, bem como nos modelos globais de 

geodinâmica (tectónica e ajustamento isostático glacial - GIA) será possível projetar cenários do 

NMM relativo para a costa portuguesa. Recorrendo à série longa dos registos do nível do mar do 

marégrafo de Cascais, será possível ajustar os modelos globais absolutos ao sistema de 

referência vertical e compatibilizá-los com os modelos digitais de terreno (MDT) costeiros 

disponíveis, eliminando eventuais vieses de referencial (Poulter and Halpin, 2007). A partir do 

conhecimento de modelação de maré da região sul da costa ocidental, nomeadamente, a partir 

dos registos dos marégrafos de Cascais, Setúbal, Sines e Lagos, será possível modelar as 

probabilidades de extremos de maré, combinando-as posteriormente com a distribuição de 

probabilidades de subida do NMM dos GCMs. 
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A costa Alentejana é dividida, essencialmente, em dois troços: baixo arenoso (de Tróia a Sines) 

e arribas rochosas (de Sines à região do Algarve) com pequenas praias encaixadas. Devido à 

subida do NMM e ao aumento da intensidade da agitação marítima em eventos extremos, bem 

como a sua possível rotação média para Norte, espera-se que se dê uma intensificação da 

erosão nas secções de praia. Baseado em metodologias já desenvolvidas e aplicadas à escala 

nacional, regional e local para ao longo da costa portuguesa (Antunes et al., 2019), publicada e 

disponível em http://www.snmportugal.pt/, o presente estudo propõe-se a desenvolver cartografia 

de cenários de inundação costeira, para submersão frequente (NMM + maré) e para eventos 

extremos (NMM + maré + sobrelevação meteorológica + agitação marítima). A cartografia de 

inundação extrema para a costa da região do Alentejo será apresentada de forma probabilística 

(baseada em Marcy et al., 2011 e Pereira e Coelho, 2013), identificando as zonas da maior à 

menor probabilidade de ocorrência. Já a cartografia de submersão frequente é de carácter 

frequencista, identificando as diferentes frequências de inundação costeira em percentagem 

anual (nº de horas por ano), para cada cenário de projeção climática e intervalo temporal 

analisado (2041-2070 e 2071-2100). A partir da cartografia probabilística dos cenários de 

inundação costeira será então desenvolvida cartografia de vulnerabilidade física costeira 

(segundo Rocha et al. 2016; 2020), recorrendo à espacialização de um conjunto de parâmetros 

físicos costeiros. Esta cartografia permitirá identificar as zonas costeiras mais vulneráveis à 

subida do NMM, em função da sua geologia, hidrologia, morfologia, ocupação e uso do solo. 

Terá também em consideração a evolução da linha de costa, guiada pela ação da agitação 

marítima (Marques, 2000; Pinto et al., 2007; Fernández-Fernández, 2019; Taborda et al., 2019). 

Finalmente, partindo da cartografia de vulnerabilidade física costeira e combinando-a com uma 

cartografia de exposição (elementos de ocupação urbana, industrial, agrícola, serviços, 

infraestruturas, áreas naturais, uso do solo, valor patrimonial do terreno, etc.) será desenvolvida 

a cartografia de risco costeiro relativamente às alterações climáticas, permitindo identificar as 

zonas costeiras de maior risco que deverão ser sujeitas a estratégias específicas e respetivas 

medidas de adaptação. 

A extensão territorial dos modelos de inundação e submersão frequente dependerá do MDT 

costeiro disponibilizado pela Direção-Geral do Território (mais atual). Contudo, ele inclui, para 

além da faixa costeira diretamente sujeita à agitação marítima, os sistemas estuarinos e 

lagunares, nomeadamente, dos rios Sado, Mira e Guadiana, bem como o sistema lagunar de 

Santo André, possibilitando assim a respetiva avaliação de vulnerabilidade e risco também ao 

longo das águas interiores da região do Alentejo. 

Todos os modelos de cartas de inundação, vulnerabilidade e risco serão produzidos com a 

máxima resolução espacial disponível, de 2 metros. Tal resolução permite um elevado detalhe, 

nomeadamente, das zonas urbanas costeiras, chegando ao nível da rua e do edifício, 
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fundamental para o planeamento (planos de pormenor) e tomada de decisão das medidas e 

estratégias de adaptação face às projeções futuras de inundação costeira. 

Com a cartografia probabilística de inundação costeira desenvolvida e baseada na gama de 

modelos, sua incerteza, e probabilidade de projeção do NMM, é possível, tal como tem sido feito 

para algumas autarquias pelos autores (lista de projetos em http://www.snmportugal.pt/), 

desenvolver um plano de fases de adaptação à subida do NMM para a costa Alentejana (Brissos 

et al., 2014). Com este plano de fases de adaptação pretende-se identificar as zonas que deverão 

ser sujeitas a medidas de adaptação no curto-médio prazo e as zonas que necessitarão apenas 

de soluções de adaptação no médio-longo prazo. Expressa em cartografia específica de áreas 

de adaptação, este plano de fases de adaptação possibilitará projetar atempadamente a 

adaptação com soluções proactivas de forma planeada e antecipada que resultarão no menor 

custo/benefício, tornando a costa alentejana mais resiliente aos impactos das alterações 

climáticas no NMM, agitação marítima e sobrelevação atmosférica.  

Variações futuras nos padrões regionais de nível médio do mar, marés, agitação marítima e 

sobrelevação meteorológica poderão acelerar processos de erosão costeira e aumentar a 

frequência de fenómenos costeiros extremos, potencialmente perigosos para as comunidades 

costeiras do Alentejo, afetando igualmente importantes centros de decisão. 

A produção de cartografia de vulnerabilidade costeira às alterações climáticas futuras, com base 

na representação de variáveis física regionais como a geologia, morfologia e a ocupação e uso 

do solo, bem como e a definição de um índice composto de vulnerabilidade costeira, são passos 

essenciais para a criação de estratégias específicas de adaptação ao longo da costa Alentejana. 

A análise de vulnerabilidade costeira no Alentejo será baseada em resultados dos modelos do 

Coupled Model Intercomparison Project phase 5 (CMIP5) e seus derivados, para projeções de 

subida do nível médio do mar, agitação marítima e sobrelevação atmosférica. Projeções de maré 

serão modeladas localmente com base em análise harmónica. 
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2.7 Desenho Urbano 

Para a área temática do desenho urbano, foram identificadas as fontes de informação 

apresentadas na Tabela seguinte:  

 

Tabela 8 - Fontes de informação relevantes na temática “Desenho Urbano”  

Fontes de informação relevantes na temática “Desenho Urbano” 

Fonte Breve Descrição 

Agência Portuguesa do Ambiente (2013). 

Estratégia sectorial de adaptação aos impactos 

das alterações climáticas relacionados com os 

recursos hídricos. Amadora: Agência 

Portuguesa do Ambiente. 

Relatório integrante da Estratégia Nacional de 

Adaptação às Alterações Climáticas (ENAAC) que 

apresenta a análise setorial dos impactos das 

alterações climáticas nos recursos hídricos e 

identificação de medidas de adaptação relacionadas 

com o recurso hídrico, designadamente em meio 

urbano. 

Agência Portuguesa do Ambiente (2012). 

Programa Nacional para o Uso Eficiente da 

Água – Implementação 2012-2020. Ministério 

da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território. 84 pp. 

Inclui a proposta de medidas de adaptação às 

alterações climáticas relacionadas com o recurso 

hídrico e planeamento urbano (ao nível dos sistemas 

públicos, dos sistemas prediais e de instalações 

coletivas, das instalações residenciais, coletivas e 

similares e dos usos exteriores).   

Aguiar, J. G. H. T. Q. (2018). Habitação e os 

princípios bioclimáticos no sul de Portugal: 

entre os exemplos vernaculares e a prática 

contemporânea. Dissertação para Obtenção de 

Grau de Mestre em Arquitetura. Universidade 

Lusíada – Norte Porto.  

Apresenta os princípios bioclimáticos no Sul de 

Portugal, nomeadamente no que diz respeito à 

Arquitetura Vernacular presente no Alentejo.  

Andersson, E. (2006). Urban Landscapes and 

Sustainable Cities. Ecology and Society, 11(1): 

34-40. 

Inclui diretrizes para o desenvolvimento urbano 

sustentável e para a adaptação às alterações 

climáticas em meio urbano. 

Bacelar-Nicolau, P. (2019). Biodiversidade 

urbana e serviços de ecossistemas em espaço 

urbano. Universidade Aberta. 

Análise dos impactos da urbanização nos serviços de 

ecossistemas. 

Bolound, P. & Hunhammar, S. (1999). 

Ecosystem services in urban areas. Ecological 

Economics, 29: 293-301. 

Análise dos serviços dos ecossistemas em áreas 

urbanas e proposta de medidas de adaptação às 

alterações climáticas relacionadas com o reforço dos 

serviços dos ecossistemas (que incrementam a 

resiliência do território às alterações climáticas) e com 

o desenho urbano. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Desenho Urbano” 

Fonte Breve Descrição 

Booth, D.B. (1991). Urbanization and the 

natural drainage system – Impacts, solutions, 

and prognoses. The Northwest Environmental 

Journal, 7(1): 93-118. 

Inclui a proposta de medidas para o desenvolvimento 

de paisagens urbanas sustentáveis (em especial 

medidas relacionadas com o ciclo da água em meio 

urbano). 

Cao, S.J., Luo, X., Qi, D., Mirzaei, P. A. & 

Kumar, P. Sustainable Building and Urban 

Development Adaptations to Climate Change. 

Inclui a apresentação de diretrizes para o 

desenvolvimento urbano sustentável e para a 

adaptação às alterações climáticas em meio urbano. 

Campos, I. & Penha-Lopes, G. (2014). Climate 

change, impact and adaptation scenarios for 

case studies. Bottom-up Climate Adaption 

Strategies Towards a Sustainable Europe 

(BASE), Deliverable 5.1: 17-32. 

Apresentação e análise do caso do Alentejo no que 

concerne a anomalias na temperatura média anual, 

níveis pluviométricos e projeções climáticas segundo 

modelos regionais. 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo (2022). Plano de Ação – 

Água. 34 pp. Disponível em: https://www.ccdr-

a.gov.pt/wp-

content/uploads/2022/07/PA2030_Agua-

RFinal.pdf  

Inclui a apresentação do panorama atual do uso de 

fontes de energia renovável na região do Alentejo, o 

que se afigura essencial para o uso de fontes de 

energia renovável no planeamento urbano.  

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo (2020). O Alentejo e a 

Produção Energética a Partir de Fontes 

Renováveis. 9 pp. 

Inclui a apresentação do panorama atual do uso de 

fontes de energia renovável na região do Alentejo, o 

que se afigura essencial para o uso de fontes de 

energia renovável no planeamento urbano.  

Correia, M. & Merten, J. (2003). A Taipa 

Alentejana: Sistemas Tradicionais de Proteção. 

7 pp.  

Inclui uma análise da revitalização de técnicas 

vernaculares de construção de habitações,  

particularmente relativa à taipa no Alentejo. 

Correia, M. (2000). Taipa Alentejana em 

Portugal. DPEA – Torre na CRATerre 1998-

2000. École d=Architecture de Grenoble.  

Inclui uma análise da revitalização de técnicas 

vernaculares de construção de habitações,  

particularmente relativa à taipa no Alentejo.  

Correia, M. (s/d). A Habitação Vernácula Rural 

no Alentejo, Portugal. 8 pp. Disponível em: 

http://www.restapia.es/files/14811  

Inclui uma análise das caraterísticas das edificações 

habitacionais vernaculares presentes no Alentejo, 

designadamente no que diz respeito aos seus 

princípios bioclimáticos.  

https://www.ccdr-a.gov.pt/wp-content/uploads/2022/07/PA2030_Agua-RFinal.pdf
https://www.ccdr-a.gov.pt/wp-content/uploads/2022/07/PA2030_Agua-RFinal.pdf
https://www.ccdr-a.gov.pt/wp-content/uploads/2022/07/PA2030_Agua-RFinal.pdf
https://www.ccdr-a.gov.pt/wp-content/uploads/2022/07/PA2030_Agua-RFinal.pdf
http://www.restapia.es/files/14811
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Fontes de informação relevantes na temática “Desenho Urbano” 

Fonte Breve Descrição 

Costa-Carrapiço, I., Neila González, J., Raslan, 

R., Sánchez-Guevara, C., Dolores Redondas 

Marrero, M. (2022). Understanding thermal 

comfort in vernacular dwellings in Alentejo, 

Portugal: A mixed-methods adaptive comfort 

approach. Building and Environment, Volume 

217, 109084, ISSN 0360-1323, 

https://doi.org/10.1016/j.buildenv.2022.109084. 

Estudo que inclui uma análise do conforto residencial 

na Arquitetura vernacular alentejana.  

de Groot, R.S., Wilson, M.A. & Boumans, R. M. 

J. (2002). A typology for the description, 

classification and valuation of ecosystem 

functions, goods and services. Ecological 

economics, 41:393-408. 

Análise dos serviços dos ecossistemas em áreas 

urbanas e proposta de medidas de adaptação às 

alterações climáticas relacionadas com o reforço dos 

serviços dos ecossistemas (que incrementam a 

resiliência do território às alterações climáticas). 

de Groot, R. (2006). Function-analysis and 

valuation as a tool to assess land use conflicts 

in planning for sustainable, multi-functional 

landscapes. Landscape and Urban Planning, 

75: 175-186. 

Inclui a apresentação de diretrizes para o 

desenvolvimento de paisagens urbanas sustentáveis 

e multifuncionais e para a adaptação às alterações 

climáticas em meio urbano. 

de Lima, J. L. M. P., Martins, C. M. T., Mendes, 

M. D. G. T., Abreu, J. M., de Almeida, J. P. L., 

& de Lima, I. P. (2010). Hidrologia urbana: 

conceitos básicos. Série Cursos Técnicos, (1). 

Apresentação dos conceitos elementares da 

hidrologia urbana. 

de Roo (2011). The Green City Guidelines: 

Techniques for a healthy liveable city. Editor: 

Mark Long. The Green City Publications. 99 pp. 

Inclui a apresentação de soluções de desenvolvimento 

urbano sustentável e medidas para a adaptação às 

alterações climáticas relacionadas com o desenho 

urbano. 

Direção-Geral do Território (2020). PDM GO – 

Boas práticas para os Planos Diretores 

Municipais. 216 pp.  

O documento “PDM GO – Boas Práticas para os 

Planos Diretores Municipais” apoia o processo de 

revisão dos Planos Diretores Municipais (PDM), 

nomeadamente no que concerne à adaptação às 

alterações climáticas, sendo, portanto, orientador para 

a presente Estratégia Regional de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo. 

European Climate Adaptation Platform (2015). 

Adaptation of urban planning: water and 

energy. 

Análise de soluções para um planeamento urbano 

mais adaptado às alterações climáticas, 

especificamente na gestão da hidrologia urbana. 

European Climate Adaptation Platform (2015). 

Water sensitive urban and building design. 

Análise de soluções para a criação de edifícios mais 

sustentáveis, resilientes e adaptados às alterações 

climáticas.  

https://doi.org/10.1016/j.buildenv.2022.109084
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Fontes de informação relevantes na temática “Desenho Urbano” 

Fonte Breve Descrição 

European Environmental Agency (2018). 

Natural capital accounting in support of 

policymaking in Europe: A review based on 

EEA ecosystem accounting work. ISBN 978-92-

9480-060-2. doi:10.2800/154803.  

Inclui a análise dos serviços dos ecossistemas e a 

apresentação de diretrizes para a elaboração de 

políticas e de medidas para o desenvolvimento urbano 

sustentável e para o reforço do capital natural das 

cidades.  

European Parliament (2017). Nature-based 

solutions – Concept, opportunities and 

challenges. 

Análise de Nature-based solutions e seleção de 

medidas de adaptação (medidas verdes) relacionadas 

com o desenho urbano e com o reforço da Estrutura 

Ecológica das cidades. 

Gonçalves, H. & Graça, J. M. (2004). Conceitos 

Bioclimáticos para os Edifícios em Portugal. 

Lisboa: DGGE. 48 pp. 

Apresentação de soluções de Arquitetura Bioclimática 

para edifícios localizados em território português, por 

zona bioclimática.  

Hartig, T., Evans, G.W., Jamner, L.D., Davis, 

D.S. & Garling, T. (2003). Tracking restoration 

in natural and urban fields settings. Journal of 

Environmental Psychology, 23: 109-123. 

Apresentação de diretrizes para o desenvolvimento de 

paisagens urbanas sustentáveis e para um desenho 

urbano mais adaptado às alterações climáticas. 

Martinho da Silva, I. & Curado, M.J. (s/d). A 

sustentabilidade do espaço publico. 11 pp. 

Inclui a apresentação de medidas de sustentabilidade 

no desenho urbano de espaços públicos. 

Matriz Energética e da Sustentabilidade 

Energética e Climática (sub-região Alto 

Alentejo) (disponível em 

https://www.areanatejo.pt/publicacoes/) 

Análise do metabolismo energético regional. 

Caracterização dos consumos energéticos dos 

setores de atividade mais relevantes, cujos 

indicadores podem suportar e monitorizar ações que 

otimizem a gestão de recursos. 

Matriz Energética e da Sustentabilidade 

Energética e Climática dos municípios de 

Sousel, Portalegre, Ponte de Sor, Nisa, 

Monforte, Marvão, Gavião, Fronteira, Elas, 

Crato, Castelo de Vide, Campo Maior, Avis, 

Arronches e Alter do Chão. (disponíveis em 

https://www.areanatejo.pt/publicacoes) 

Análise do metabolismo energético regional. 

Caracterização dos consumos energéticos dos 

setores de atividade mais relevantes, cujos 

indicadores podem suportar e monitorizar ações que 

otimizem a gestão de recursos. 

Nogueira, M., Lima, D.C.A., Soares, P.M.M. 

(2020). An integrated approach to project the 

future urban climate response: changes to 

Lisbon’s urban heat Island and temperature 

extremes. Urban Climate, 34:100683.   

Estudo que apresenta a simulação e análise dos 

efeitos térmicos decorrentes das alterações climáticas 

(“efeito ilha de calor”) em meio urbano (na cidade de 

Lisboa). 

https://www.areanatejo.pt/publicacoes/
https://www.areanatejo.pt/publicacoes
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Fontes de informação relevantes na temática “Desenho Urbano” 

Fonte Breve Descrição 

Nogueira, M. & Soares, P.M.M. (2019). A 

surface modelling approach for attribution and 

disentangling the effects of global warming from 

urbanization in temperature extremes: 

application to Lisbon. Environmental Research 

Letters, 14: 11. 

Estudo que apresenta a simulação e análise dos 

efeitos térmicos decorrentes das alterações climáticas 

(“efeito ilha de calor”) em meio urbano (na cidade de 

Lisboa). 

Pearce, D. (1998). Auditing the earth: the value 

of the world’s ecosystem services and natural 

capital. Environment: Science and Policy for 

Sustainable Development, 40 (2), 23-28. 

Introdução ao conceito (holístico) de “capital natural”, 

os pilares sobre os quais assenta e as suas 

características. 

Planos Intermunicipais de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2017), do Baixo Alentejo (2018) e do Alto 

Alentejo (em elaboração). 

Documentos que abrangem e aprofundam o 

conhecimento sobre as vulnerabilidades climáticas 

atuais e futuras do território do Alentejo, propondo 

medidas de adaptação.  

República Portuguesa (2021). Plano de 

Recuperação e Resiliência. Lisboa. 143 pp.  

Análise de orientações políticas para o aumento da 

resiliência das cidades, nomeadamente ao nível do 

aumento da eficiência energética dos edifícios e do 

uso de fontes de energia renovável no planeamento 

urbano. 

República Portuguesa (2019). Plano Nacional 

de Energia e Clima 2021-2030 (PNEC 2030). 

189 pp.  

Apresentação de orientações políticas para a 

descarbonização de economia e a transição 

energética, visando a neutralidade carbónica em 2050 

e enfatizando a necessidade de adoção de medidas 

de mitigação no planeamento e desenho urbano. 

Satterthwaite, D., Huq, S, & Peeling, M (2007). 

Adapting to Climate Change in Urban Areas. 

Human Settlements Discussion Paper Series 

(Theme: Climate Change and Cities). 

Análise de medidas de adaptação às alterações 

climáticas em meio urbano. 

Tahir, O.M. & Roe, M.H. (2006). Sustainable 

Urban Landscapes: Making the Case for the 

Development of an Improved Management 

System. International Journal on Sustainable 

Tropical Design Research& Practice, 1(1): 17-

24. 

Apresentação de diretrizes para o desenvolvimento de 

paisagens urbanas sustentáveis e para a adaptação 

às alterações climáticas em meio urbano. 

Termorshiuzen, J.W., Opdam, P. & Brink, A. 

(2007). Incorporating ecological sustainability 

into landscape planning. Landscape and Urban 

Planning, 79: 374-384. 

Diretrizes para o desenvolvimento de paisagens 

urbanas sustentáveis e para a incorporação de 

princípios de sustentabilidade ecológica no 

planeamento urbano. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Desenho Urbano” 

Fonte Breve Descrição 

The Sustainable Sites Initiative. Disponível em: 

http://www.sustainablesites.org/ 

Sistema internacional focado na certificação de 

paisagens sustentáveis, apresentando casos de 

estudo e soluções específicas para seleção de 

medidas de adaptação relacionadas com o desenho 

urbano.  

The World Bank Group. Guide to Climate 

Change Adaptation in Cities. 100 pp. 

Análise da adaptação às alterações climáticas em 

meio urbano, incluindo exemplos de boas práticas e 

de projetos. 

Thompson, J.W. & Sorvig, K. (2008). 

Sustainable Landscape Construction: A Guide 

to Green Building Outdoors. 2. ed. Washington, 

DC: Island Press. 383 pp. 

Obra que apresenta soluções de desenvolvimento 

urbano sustentável e de desenho urbano mais 

consentâneo com as alterações climáticas. Apresenta 

soluções especialmente relacionadas com a 

renaturalização urbana. 

Tzoulas, K., Korpela, K., Venn, S., Yli-

Pelkonen, V., Kazmierczak, A., Niemela, J. & 

James, P. (2007). Promoting Ecosystem and 

Human Health in Urban Areas using Green 

Infrastructure: A Literature Review. Landscape 

and Urban Planning, 81: 167-178. 

Artigo que apresenta uma revisão de literatura na 

temática da promoção de serviços dos ecossistemas 

em áreas urbanas. 

Urbact. Disponível em: https://urbact.eu/ 

Programa de cooperação territorial europeia que tem 

como objetivo promover o desenvolvimento urbano 

sustentável – análise de projetos que podem constituir 

boas práticas de adaptação às alterações climáticas 

em meio urbano. 

Urban Green Up. Disponível em: 

https://www.urbangreenup.eu/ 

Projeto cujo objetivo é o desenvolvimento de Planos 

de Renaturalização Urbana para mitigar os efeitos das 

alterações climáticas e para incrementar a 

sustentabilidade do meio urbano – proposta de 

medidas de adaptação (medidas verdes) relacionadas 

com o desenho urbano. 

Zhao, L. (2018). Urban growth and climate 

adaptation. Nature. Clim Change, 8: 1034. 

Análise da adaptação às alterações climáticas em 

meio urbano, incluindo exemplos de medidas de 

adaptação às alterações climáticas relacionadas com 

o desenho urbano. 

  

http://www.sustainablesites.org/
https://urbact.eu/
https://www.urbangreenup.eu/
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Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

 

- O Efeito Ilha de Calor e a Implementação de Soluções com Base na Natureza 

O meio urbano tem reconhecidas vantagens económicas e sociais do ponto de vista de eficiência 

de utilização de recursos, acessibilidade e mobilidade, entre outros. Contudo, apresenta também 

um conjunto de vulnerabilidades ambientais e sociais, com impacto, não apenas no bem-estar 

humano, como também no que se refere à resiliência do território a eventos climáticos extremos. 

De facto, a urbanização de um território associa-se a diferentes efeitos sobre os ecossistemas e 

o ambiente, nomeadamente através do aumento da temperatura do ar e alterações do ciclo da 

água, assim como modificações nos processos ecológicos, o que origina a necessidade de 

considerar medidas de adaptação às alterações climáticas no desenho urbano (Anderson, 2006). 

No que concerne às zonas edificadas em áreas urbanas, por exemplo, estas encontram-se 

sujeitas à temperatura do ar exterior e da radiação solar em termos de transferência de calor, 

pelo que a arquitetura dos edifícios assume um papel fulcral na gestão do clima urbano. Assim, 

no contexto do desenho urbano, a arquitetura solar passiva e a arquitetura bioclimática, que 

abordam o clima como uma variável de relevo no processo conceptual, têm assumido um papel 

cada vez mais importante (Gonçalves & Graça, 2004).  

Adicionalmente, o meio urbano caracteriza-se, pela heterogeneidade espacial e fragmentação 

ecológica, o que se reflete numa menor capacidade de provisão de serviços de ecossistemas 

(Anderson, 2006). Os serviços de ecossistemas são produtos dos seus processos e funções e 

incluem, em meio urbano, serviços de suporte (e.g., biodiversidade, habitats, formação de solos, 

memória ecológica, produtividade primária, ciclos de nutrientes e formação do solo), serviços 

culturais (e.g., benefícios espirituais, educacionais, simbólicos ou recreativos), serviços de 

regulação (e.g., regulação do clima, controlo de temperatura, purificação de água e de ar, 

polinização de culturas e controlo de pragas) e serviços de abastecimento (e.g., alimentos, 

abrigo, combustível). Contudo, a crescente urbanização dos territórios altera a estrutura e 

dinâmica dos ecossistemas, tendo um impacto negativo na sustentabilidade dos serviços de 

ecossistemas (Anderson, 2006; Bacelar-Nicolau, 2019) e expondo as vulnerabilidades inerentes 

ao meio urbano neste contexto.  

Assim, de forma a dar resposta às necessidades em constante mudança do meio urbano e da 

utilização de recursos, é fundamental incluir no desenho urbano um cálculo dos impactos 

económicos, ecológicos e societais na fase de planeamento e de tomada de decisão no que 

concerne aos serviços de ecossistemas. Para este efeito, é frequentemente realizada uma 

análise que, segundo de Groot (2006), engloba uma avaliação funcional de aspetos ecológicos, 

socioculturais e económicos, assim como uma análise de conflito, que inclui uma auscultação e 
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participação ativa de diversos stakeholders. Resumidamente, o modelo assenta num trade-off 

entre o valor total de bens e serviços que podem ser oferecidos a partir de uma certa área urbana 

e os custos e benefícios envolvidos com outras opções para a utilização dessa mesma área, 

numa ótica de manutenção do capital natural (de Groot, 2006). Aqui, o conceito de “capital 

natural” deve ser compreendido segundo a definição de Pearce et al. (1998) que sublinha a 

relevância da natureza para o bem-estar humano, económico e societal. Um dos quatro capitais 

essenciais é, precisamente, o capital natural, que engloba os ecossistemas do planeta, os seus 

recursos fósseis e renováveis, assim como todos os serviços de ecossistema. A necessidade de 

preservar e aprimorar o capital natural encontra-se ancorada nos objetivos políticos da Estratégia 

da União Europeia para a Biodiversidade 2030, assim com no Oitavo Programa de Ação 

Ambiental. O fornecimento de dados estatísticos mais amplos permite conferir aos modelos de 

previsão uma base de provas essencial, conferindo assim à tomada de decisão uma maior 

robustez científica (European Environmental Agency, 2018). 

No que concerne ao desenho urbano, considera-se que mesmo o estado-da-arte das simulações 

climáticas não representa na totalidade os efeitos da urbanização no clima local devido às 

limitações computacionais, o que por sua vez dificulta as projeções climáticas em meio urbano. 

Numa abordagem inovadora, foi desenvolvido, a nível europeu, um novo modelo conjunto de 

previsão, englobando o modelo de superfície terrestre (SURFEX), o modelo da balança da 

energia urbana, Town Energy Balance (TEB) e o já conhecido modelo EURO-CORDEX, utilizado 

para simulações climáticas a nível regional. A utilização combinada destes três modelos permitiu 

calcular o efeito “ilha de calor” na cidade de Lisboa e pode ser replicada para realizar projeções 

noutros locais, com o objetivo de realizar o desenho urbano em função da redução do efeito “ilha 

de calor” e ter em conta eventuais “focos” de calor na cidade (Nogueira et al., 2020). 

A nível regional, importa salientar que as principais vulnerabilidades relacionadas com as 

alterações climáticas verificadas nos centros urbanos de maior dimensão do Alentejo incluem o 

efeito “ilha de calor”, que ocorre devido à absorção de calor pelas superfícies inertes nos meios 

urbanos, distúrbios na regulação da hidrologia urbana, que se tornam cada vez mais frequentes 

devido à impermeabilização excessiva da superfície do solo nos centros urbanos, assim como a 

escassa provisão de serviços dos ecossistemas, que devem promover a descarbonização do 

território e uma adaptação sustentável às alteração climáticas. 

Neste âmbito, é de salientar que o Alentejo é caracterizado por um clima Mediterrânico, sendo 

especialmente vulnerável às alterações climáticas e apresentando elevado risco de 

desertificação dado o seu índice de aridez, baixa qualidade dos solos, precipitação reduzida e 

temperaturas elevadas. A consequente reduzida produtividade agrícola e elevada mecanização 

dos processos agrícolas provocou uma redução do emprego no setor agrícola no Alentejo e uma 

migração massiva das áreas rurais para as áreas urbanas (Campos et al., 2014).  
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As “ilhas de calor” que se formam nos centros urbanos de maior dimensão do Alentejo onde 

ocorrem temperaturas mais elevadas devem-se principalmente aos ciclos diurnos de absorção e 

posterior irradiação da energia solar, capturada pelas superfícies inertes (e.g., edifícios, 

pavimento impermeabilizado) e, ainda que em muito menor grau, pela geração de calor a partir 

destas mesmas estruturas físicas. O efeito das “ilhas de calor” aumentou a probabilidade de 

eventos térmicos extremos no meio urbano, podendo afetar a saúde, a produtividade e as 

atividades de lazer. Este efeito tem também um impacto económico no meio urbano, resultando, 

designadamente, em custos acrescidos para controlo climático dentro dos edifícios. Neste 

âmbito, tendo em consideração a crescente preocupação com o efeito “ilha de calor” verificado 

em alguns centros urbanos de maior dimensão do Alentejo (tais como Évora), têm sido 

desenvolvidos vários projetos relacionados com esta temática, designadamente o projeto “Além 

Risco”. Este projeto encontra-se a desenvolver novos conceitos para o ordenamento e gestão 

de espaços verdes no Alentejo Central, mobilizando a plantação de 50.000 árvores neste 

território para contribuir para a redução do efeito de “ilha de calor”, amenizando potenciais 

impactos na saúde pública. 

É ainda de salientar que a construção vernacular alentejana apresenta vários princípios de 

Arquitetura Bioclimática, numa tentativa de adaptação às caraterísticas climáticas locais. Neste 

âmbito, é de destacar o uso de cores claras nas paredes interiores e exteriores, a presença de 

vãos de reduzida dimensão, e o uso de materiais construtivos de elevada inércia climática, como 

a taipa rebocada e caiada de branco e o tijolo (Aguiar, 2018).  

O monte alentejano, uma das construções de maiores dimensões do Alentejo também incorpora 

diversos princípios de Arquitetura Bioclimática. A planta, normalmente retangular, compreende 

uma construção térrea com cobertura de telha de duas águas e pavimento em terra batida, lajes 

ou ladrilho. A alvenaria privilegia materiais construtivos de elevada inércia, como a taipa (Correia; 

s/d).   

  

Figura 27. Arquitetura vernacular alentejana, incluindo pormenor de caniço interior (à dta.). 

Fonte: Mundo Português (à esq.) e Mariana Correia (à dta.). 
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Nos últimos anos, tem-se também verificado a revitalização de técnicas vernaculares de 

construção de habitações, salientando-se a revitalização da Arquitetura em Taipa (Correia, 

2000). Este tipo de construção era predominante sobretudo no centro e sul da região Alentejo, 

tendo sido amplamente utilizada até à década de 50. A taipa alentejana apresenta variantes na 

tipologia de construção da habitação rural, dependendo, designadamente, do tipo de terra 

utilizada, da tradição de construção da região. É de salientar que a parede em taipa, com boa 

massa térmica, possibilita uma boa adaptação ao clima local alentejano, que apresenta 

diferenças térmicas consideráveis (Correia & Merten, 2003).  

É ainda de destacar que o efeito “ilha de calor” pode ser mitigado através da implementação de 

um maior número de infraestruturas “verdes”, tais como corredores verdes, parques, jardins, 

coberturas e paredes verdes. Os benefícios adicionais deste tipo de infraestruturas incluem a 

remoção de partículas de pó, a diminuição da poluição gasosa e a sombra que oferece aos 

habitantes para refúgio em situações de calor muito alto. Estima-se que um aumento de 10% da 

superfície verde em meio urbano resulte numa descida de temperatura desse espaço em 

aproximadamente 1,4 graus Celsius. O reforço da estrutura verde no meio urbano permite, assim, 

melhorar o desempenho da evapotranspiração, para além da vegetação fornecer diretamente 

mais área de sombra (de Roo, 2011). 

A provisão de serviços dos ecossistemas é também essencial no desenho urbano, podendo ser 

fomentada através da criação de mais espaços verdes, que contribuem para a descarbonização 

progressiva, além de fornecer benefícios imediatos, em termos ecológicos, estéticos, culturais e 

económicos, uma vez que facilitam a adaptação do meio urbano às alterações climáticas (PIAAC 

Alto Alentejo, 2020). 

 

- A Hidrologia em Meio Urbano 

A hidrologia urbana é um ramo da hidrologia que analisa, em particular, o impacto do 

desenvolvimento urbano no ciclo hidrológico e estuda possibilidades de minimizar os seus efeitos 

negativos, considerando também as alterações climáticas que afetam diretamente a hidrologia. 

A maioria das análises realizadas em estudos de hidrologia urbana incide sobre o escoamento 

superficial, e de que forma este é influenciado pela precipitação atmosférica e outras situações 

em que ocorra algum tipo de precipitação ou vazamento de água (e.g., extinção de incêndios, 

rutura de condutas). A crescente impermeabilização da superfície do solo para construção de 

zonas edificadas, vias de acesso e outras estruturas físicas provoca alterações no escoamento 

superficial. Verifica-se, desde logo, a necessidade de conceber novos sistemas para melhorar o 

escoamento superficial, acompanhando a célere urbanização e os desafios que lhe são 

apresentados devido às alterações climáticas (de Lima et al., 2010). No meio urbano, os projetos 
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convencionais de drenagem possuem fraca capacidade de resposta ao escoamento de cheias, 

estando apenas pensados para o escoamento de águas pluviais. Com a crescente 

impermeabilização da superfície do solo em meio urbano, é aumentado o risco de cheias e 

inundações, o que por sua vez aporta vários prejuízos económicos, ecológicos e societais (Alto 

(PIAAC Alto Alentejo, 2020). 

Adicionalmente, os projetos de drenagem convencionais não se encontram preparados para 

responder aos hidrogramas de cheias mais rápidas e críticos, e apenas perspetivam o 

escoamento da água pluvial o mais rápido possível de uma determinada área, não atuando sobre 

a causa. A impermeabilização em meio urbano, combinada com estes sistemas de drenagem 

criam problemáticas graves, que podem resultar em riscos de cheias e inundações, com vários 

prejuízos para a sociedade, economia e biodiversidade. As mudanças no ciclo hidrológico urbano 

em resultado das alterações climáticas terão como consequência uma redução dos recursos 

hídricos disponíveis e da sua qualidade. Estima-se que o “stress” hidrológico aumente na Europa 

Central e na Europa do Sul, com previsões para a década de 2070 a apontar para um aumento 

do “stress” hídrico de 19% para 35%, passando a afetar 44 milhões de cidadãos europeus 

(Campos et al., 2014). O perigo de degradação da qualidade da água constitui um fator 

particularmente agravante, tendo em conta a diminuição da água potável disponível. A superfície 

impermeabilizada em zonas edificadas acentua este efeito, uma vez que reduz a capacidade de 

escoamento superficial, o que conduz a uma diluição mais fraca das cargas poluentes na água, 

oriundas de processos naturais de erosão, transporte de detritos e sedimentos potencialmente 

contaminados ou quaisquer outros resíduos de origem urbana e industrial. Ao mesmo tempo, o 

aumento da temperatura média associado às alterações climáticas poderá reduzir a 

concentração de oxigénio na água potável, impactando de forma nociva os ecossistemas. 

Considerando, à escala macroscópica, as possíveis consequências hidrológicas derivadas do 

impacto das alterações climáticas, é reiterada na literatura a necessidade de implementar boas 

práticas na gestão hidrológica urbana como um vetor de mitigação destes efeitos (Agência 

Portuguesa do Ambiente, 2013).  

Atendendo ao sério impacto económico, ecológico e societal em meio urbano que já se verifica 

na atualidade e cujo agravamento se projeta devido às alterações climáticas, existem medidas 

recomendadas para reduzir os efeitos das mesmas de forma a preservar o meio urbano, a saúde 

e a biodiversidade no Alentejo. É possível incrementar a resiliência do território às alterações 

climáticas através da criação de espaços verdes urbanos. Desde logo, um dos instrumentos 

destacados pela Comissão Europeia é a criação de Soluções com Base na Natureza (NBS), que 

podem incluir distintos sumidouros de carbono, designadamente jardins, parques, paredes e 

telhados verdes. Compreendem-se como NBS quaisquer ações inspiradas, apoiadas ou 

adaptadas da natureza, com o objetivo de ajudar a sociedade a enfrentar desafios ecológicos, 

económicos e sociais de uma forma sustentável (European Parliament, 2017).  
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Para além de uma regulação microclimática no espaço urbano, decorre das NBS o benefício da 

regulação da hidrologia urbana e um maior controlo sobre processos erosivos inerentes às 

estruturas físicas, promovendo a função habitat para fomento da biodiversidade. O processo de 

renaturalização urbana e introdução de NBS pode incluir, também, cobrir linhas ferroviárias com 

vegetação, criar hortas urbanas e implementar um sistema de inventário e manutenção do 

arvoredo urbano. No que concerne à gestão da hidrologia urbana, deverá promover-se a 

implementação de “rain gardens” (jardins de chuva), que se tratam de bacias de retenção de 

águas pluviais e se encontram incluídos nas Boas Práticas de Gestão (Best Management 

Practices, BMP) da hidrologia urbana. 

Na região do Alentejo, têm sido várias as iniciativas que têm promovido uma gestão mais 

sustentável da hidrologia urbana. Neste âmbito, é de salientar a elaboração do “Plano de Ação 

– Água” (CCDR Alentejo, 2022), que visiona a implementação de um largo espetro de 

intervenções relacionadas com a água e a sua sustentabilidade, em articulação com objetivos 

específicos e tipologias de operação contempladas no Plano de Ação da Sustentabilidade 

Territorial e Ação Climática. 

O desafio inerente à gestão ambiental por meio do desenho urbano consiste em antecipar os 

efeitos negativos das alterações climáticas através da recolha exaustiva de dados e informações, 

da análise de possíveis cenários e formulação de estratégias de gestão que não agravem os 

efeitos das alterações climáticas. Ao mesmo tempo, qualquer linha de ação implementada deve 

ser quantificável no que concerne ao seu benefício para a mitigação e adaptação às alterações 

climáticas.  

Consideram-se como principais desafios a implementação de medidas de Arquitetura 

Bioclimática (amplamente utilizadas na Arquitetura vernacular alentejana), o combate ao efeito 

“ilha de calor” presente nos centros urbanos de maior dimensão do Alentejo, assim como a 

regulação na hidrologia urbana e a provisão de serviços dos ecossistemas.  
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2.8 Infraestruturas e Equipamentos 

Para a área temática das infraestruturas e equipamentos, foram identificadas as fontes de 

informação apresentadas na Tabela seguinte:  

 

Tabela 9 - Fontes de informação relevantes na temática “Infraestruturas e Equipamentos”  

Fontes de informação relevantes na temática “Infraestruturas e Equipamentos” 

Fonte Breve Descrição 

Agência Portuguesa do Ambiente (2013a). 

Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas 2020. 225 pp. 

Apresentação de orientações políticas para o setor 

das Infraestruturas e Equipamentos, com incidência 

na importância do planeamento e respetiva adaptação 

e da gestão de emergência, ao nível dos planos de 

emergência e contingência. 

Agência Portuguesa do Ambiente (2013b). 

Estratégia sectorial de adaptação aos impactos 

das alterações climáticas relacionados com os 

recursos hídricos. Amadora: Agência 

Portuguesa do Ambiente. 

Inclui a análise dos impactos das alterações climáticas 

nos recursos hídricos e a análise de medidas de 

adaptação relacionadas com a água, alguns 

relevantes para o tópico das infraestruturas e 

equipamentos relacionado com a melhoria da 

eficiência hídrica. 

Agência Portuguesa do Ambiente (2012). 

Programa Nacional para o Uso Eficiente da 

Água – Implementação 2012-2020. Ministério 

da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território. 84 pp. 

Inclui a proposta de medidas de adaptação às 

alterações climáticas relacionadas com o recurso 

hídrico e planeamento urbano (ao nível dos sistemas 

públicos, dos sistemas prediais e de instalações 

coletivas, das instalações residenciais, coletivas e 

similares e dos usos exteriores).  

Amaral, F. & Santa-Bárbara, J. (2002). 

Mobiliário dos Espaços Urbanos em Portugal. 

Apresenta uma análise do mobiliário urbano presente 

em território nacional, incluindo a sua relação com o 

planeamento e reabilitação em espaço urbano.  

Bravo-Dias J, Carrilho da Graça G, Soares 

PMM (2020). The shape of days to come: 

effects of climate change on low energy 

buildings. Buildings and Energy, 181:107125. 

Inclui a simulação e análise dos impactos das 

alterações climática em edifícios. Entre os diversos 

resultados, salientam-se alterações na ventilação 

natural dos edifícios, alterações nos ciclos de 

temperatura diurnos, e aumento da necessidade de 

medidas que promovam o conforto térmico nos 

edifícios. 

Center for Earth Systems Engineering 

Research (CESER) (2014). Understanding 

Cities: Advances in integrated assessment of 

urban sustainability. Final Report of COST 

Action TU0902. 

Apresenta diretrizes de sustentabilidade em meio 

urbano, incluindo resultados da rede COST Action 

TU0902, fundada pela European Science Foundation. 

Apresenta casos de estudo europeus de 

sustentabilidade em meio urbano.  
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Fontes de informação relevantes na temática “Infraestruturas e Equipamentos” 

Fonte Breve Descrição 

Coelho, G. B. A., Silva, H. E. & Henriques, F. M. 

A. (2019). Impact of climate change on cultural 

heritage: a simulation study to assess the risks 

for conservation and thermal comfort. 

International Journal of Global Warning, 19(4).  

Inclui uma investigação da FCT NOVA sobre o 

impacto das alterações climáticas no património 

cultural. Apresenta vários cenários de alterações 

climáticas para averiguar o seu impacto em distintos 

elementos patrimoniais.  

Cóias, V. (2018). Alterações Climáticas: Risco 

agravado para o Património.  

Apresenta uma análise do impacto das alterações 

climáticas sobre o património cultural, sendo relevante 

a sua análise para a elaboração da presente 

Estratégia.  

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo (2020). Estratégia 

Alentejo 2030. 60 pp. Disponível em: 

https://www.ccdr-

a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf 

Apresentação de orientações políticas para a 

promoção de modelos de afetação de recursos e de 

investimento para dinamizar a transição energética, a 

económica circular, as estratégias de mitigação e 

adaptação às alterações climáticas. 

Comissão Europeia (2018). Adaptação às 

alterações climáticas em grandes projetos de 

infraestruturas – Relatório relativo a Portugal. 

30 pp. 

Análise de medidas de adaptação às alterações 

climáticas aplicáveis ao planeamento de grandes 

projetos de infraestruturas. 

Comissão de Coordenação e Desenvolvimento 

Regional do Alentejo (2020). Estratégia 

Alentejo 2030. 60 pp. Disponível em: 

https://www.ccdr-

a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf 

Apresentação de orientações políticas para a 

promoção de modelos de afetação de recursos e de 

investimento para dinamizar a transição energética, a 

económica circular, as estratégias de mitigação e 

adaptação às alterações climáticas. 

Comunidade Intermunicipal do Alto Alentejo 

(2013). Plano Estratégico para os Sectores de 

Águas e Resíduos no Alto Alentejo. Disponível 

em: https://www.cimaa.pt/download/plano-

estrategico-para-os-sectores-das-aguas-e-

residuos/  

Documento no qual é apresentada a situação atual 

dos setores abastecimento de água, saneamento de 

águas residuais e gestão de resíduos urbanos. 

Costa-Carrapiço, I., Neila González, J., Raslan, 

R., Sánchez-Guevara, C., Dolores Redondas 

Marrero, M. (2022). Understanding thermal 

comfort in vernacular dwellings in Alentejo, 

Portugal: A mixed-methods adaptive comfort 

approach. Building and Environment, Volume 

217, 109084, ISSN 0360-1323, 

https://doi.org/10.1016/j.buildenv.2022.109084. 

Análise do conforto residencial. Análise da 

necessidade de encontrar pronto de equilíbrio entre 

conforto térmico, conservação de energia e proteção 

do património construído. 

Dias, J.B., Graça G.C. & Soares, P.M.M. 

(2020). Future weather data for building energy 

simulation: comparison between future TMY 

and Morphing methodologies. Energy and 

Buildings, 206:109556 

Inclui a apresentação de diferentes metodologias a 

utilizar para a análise dos impactos das alterações 

climática em edifícios. 

https://www.ccdr-a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf
https://www.ccdr-a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf
https://www.ccdr-a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf
https://www.ccdr-a.gov.pt/docs/ccdra/gestao/ER2030.pdf
https://www.cimaa.pt/download/plano-estrategico-para-os-sectores-das-aguas-e-residuos/
https://www.cimaa.pt/download/plano-estrategico-para-os-sectores-das-aguas-e-residuos/
https://www.cimaa.pt/download/plano-estrategico-para-os-sectores-das-aguas-e-residuos/
https://doi.org/10.1016/j.buildenv.2022.109084
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Fontes de informação relevantes na temática “Infraestruturas e Equipamentos” 

Fonte Breve Descrição 

European Climate Adaptation Platform (2015). 

Adaptation of urban planning: water and 

energy. Disponível em: https://climate-

adapt.eea.europa.eu/metadata/adaptation-

options/adaptation-of-urban-planning-

water-and-energy  

Análise de medidas de adaptação às alterações 

climáticas aplicáveis ao planeamento de 

infraestruturas e equipamentos, focando aspetos 

relacionados com a água e energia.    

European Commission (2013). Adapting 

infrastructure to climate change. 37 pp. 

Disponível em: https://climate-

adapt.eea.europa.eu/metadata/adapting-

infrastructure-to-climate-change  

Análise de impactos e soluções que promovem uma 

adaptação às alterações climáticas no setor das 

infraestruturas. 

EU-CIRCLE (2016). Impacts of Climate Change 

and Extreme Weather Events on Critical 

Infrastructure – State of the Art Review and 

Taxonomy of Existing Knowledge. 166 pp. 

Análise de impactos e soluções que promovem uma 

adaptação às alterações climáticas no setor das 

infraestruturas e equipamentos. 

Garrido, L. (2014). Arquitetura Bioclimática 

Extrema. Barcelona: Editorial Monsa.  

Inclui diversos casos de estudo de aplicação de 

princípios de Arquitetura Bioclimática em edifícios, 

nomeadamente em Espanha.  

Gonçalves, H. & Graça, J.M. (2004). Conceitos 

Bioclimáticos para os Edifícios em Portugal. 

Lisboa: DGGE. 48 pp. 

Apresentação de soluções de Arquitetura Bioclimática 

para edifícios/infraestruturas localizadas em território 

português, por zona bioclimática. 

Infraestruturas de Portugal (n/d). Alterações 

Climáticas. Disponível em: 

https://www.infraestruturasdeportugal.pt/pt-

pt/sustentabilidade-ip/alteracoes-climaticas-ip 

Inclui informação relacionado com o Plano de 

resiliência das infraestruturas às alterações climáticas” 

no setor dos transportes. 

Jigyasu, R. (2018). Climate change and the 

challenges for cultural heritage preservation. 

Revista Prevenção & Planeamento.  

Análise do impacto das alterações climáticas no 

património cultural, apresentando diretrizes para 

promover a sua preservação.  

Matriz Energética e da Sustentabilidade 

Energética e Climática (sub-região Alto 

Alentejo) (disponível em 

https://www.areanatejo.pt/publicacoes/) 

Análise do metabolismo energético regional. 

Caracterização dos consumos energéticos dos 

setores de atividade mais relevantes, cujos 

indicadores podem suportar e monitorizar ações que 

otimizem a gestão de recursos. 

Matriz Energética e da Sustentabilidade 

Energética e Climática dos municípios de 

Sousel, Portalegre, Ponte de Sor, Nisa, 

Monforte, Marvão, Gavião, Fronteira, Elas, 

Crato, Castelo de Vide, Campo Maior, Avis, 

Arronches e Alter do Chão. (disponíveis em 

https://www.areanatejo.pt/publicacoes) 

Análise do metabolismo energético regional. 

Caracterização dos consumos energéticos dos 

setores de atividade mais relevantes, cujos 

indicadores podem suportar e monitorizar ações que 

otimizem a gestão de recursos. 

https://climate-adapt.eea.europa.eu/metadata/adaptation-options/adaptation-of-urban-planning-water-and-energy
https://climate-adapt.eea.europa.eu/metadata/adaptation-options/adaptation-of-urban-planning-water-and-energy
https://climate-adapt.eea.europa.eu/metadata/adaptation-options/adaptation-of-urban-planning-water-and-energy
https://climate-adapt.eea.europa.eu/metadata/adaptation-options/adaptation-of-urban-planning-water-and-energy
https://climate-adapt.eea.europa.eu/metadata/adaptation-options/adaptation-of-urban-planning-water-and-energy
https://climate-adapt.eea.europa.eu/metadata/adaptation-options/adaptation-of-urban-planning-water-and-energy
https://climate-adapt.eea.europa.eu/metadata/adaptation-options/adaptation-of-urban-planning-water-and-energy
https://www.areanatejo.pt/publicacoes/
https://www.areanatejo.pt/publicacoes
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Fontes de informação relevantes na temática “Infraestruturas e Equipamentos” 

Fonte Breve Descrição 

Organisation for Economic Co-operation and 

Development (2018). Climate-resilient 

Infrastructure. 44 pp. 

Inclui a análise de diretrizes e de medidas para a 

criação de infraestruturas resilientes às alterações 

climáticas. 

Pereira, S., Ramos, A.M., Rebelo, L., Trigo, 

R.M., Zêzere, J.L. (2018). A centennial 

catalogue of hydro-geomorphological events 

and their atmospheric forcing. Advances in 

Water Resources, 122, 98-112. doi: 

10.1016/j.advwatres.2018.10.001. 

Inclui a geo-localização dos eventos hidro-

geomorfológicos em Portugal e os respetivos impactos 

socioeconómicos. 

Planos Intermunicipais de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo Central 

(2017), do Baixo Alentejo (2018), e do Alto 

Alentejo (em elaboração). 

Documentos que abrangem e aprofundam o 

conhecimento sobre as vulnerabilidades climáticas 

atuais e futuras do território do Alentejo, propondo 

medidas de adaptação. 

República Portuguesa (2020). Estratégia de 

Longo Prazo para a Renovação dos Edifícios 

de Portugal (ELPRE PT). 75 pp. 

Estratégia que pretende ir ao encontro dos objetivos, 

europeus e nacionais, para alcançar a neutralidade 

carbónica e da promoção da eficiência energética dos 

edifícios existentes, com vista à sua transformação em 

edifícios NZEB. 

República Portuguesa (2020). Programa 

Nacional de Investimentos 2030. 78 pp.  

Análise de orientações políticas para o setor das 

infraestruturas e equipamentos, sendo definidos 

programas de investimento para as diferentes áreas 

de atuação. 

República Portuguesa (2019). Plano Nacional 

de Energia e Clima 2021-2030 (PNEC 2030). 

189 pp.  

Apresentação de orientações políticas para a 

descarbonização de economia e a transição 

energética, visando a neutralidade carbónica em 2050 

e enfatizando a necessidade de adoção de diversas 

medidas no setor das infraestruturas e equipamentos. 

República Portuguesa (2019). Roteiro para a 

Neutralidade Carbónica 2050 (RNC2050): 

Estratégia de Longo Prazo para a Neutralidade 

Carbónica da Economia Portuguesa em 2050 

(RNC2050). 101 pp. 

Apresentação de orientações políticas para a 

descarbonização e transição energética em vários 

setores, designadamente no tópico das infraestruturas 

e equipamentos, visando a neutralidade carbónica em 

2050. 

Romero, J. A. T., Callau, M. C. V. & Garcia, A. 

M. (2009). Los Mágicos – Arquitectura 

Bioclimática Y Urbanismo Sostenible (Volumen 

I). ISBN: 9788492774234.  

Inclui diversas diretrizes teóricas e práticas que 

incidem na mudança do paradigma energético em 

duas dimensões: o edifício e a estrutura urbana.  

United Nations Environment Programme 

(2021). Infrastructure for Climate Action. 39 pp.  

Inclui a análise de diretrizes e a proposta de medidas 

para a criação de infraestruturas resilientes às 

alterações climáticas. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Infraestruturas e Equipamentos” 

Fonte Breve Descrição 

United Nations Development Programme 

(2011). Paving the Way for Climate-resilient 

Infrastructure. 126 pp.  

Inclui a análise de diretrizes e a proposta de medidas 

para a criação de infraestruturas resilientes às 

alterações climáticas. 

Vieira, P., Jorge, C. & Covas, D. (2018). 

Efficiency assessment of household water use. 

Urban Water Journal, 15 (85).    

Inclui uma nova metodologia para a avaliar a eficiência 

geral dos diferentes usos hídricos em residências. A 

metodologia proposta auxilia o ordenamento do 

território e a sua relação com o aumento da eficiência 

hídrica em meio urbano. 

Williams, D.S., Celliers, L., Unverzagt, K., 

Videira, N., Mañez Costa, M., Giordano, R. 

(2020). A Method for Enhancing Capacity of 

Local Governance for Climate Change 

Adaptation. Earth’s Future. 16 pp.  

Inclui a proposta de uma metodologia para melhor a 

capacidade de governança a nível regional e local 

para promover a adaptação às alterações climáticas.  

Zanirato, S. H. (2009). A conservação do 

património natural e cultural diante das 

mudanças climáticas. Conservar Património, 

10.  

Inclui o estudo do impacto das alterações climáticas 

no património natural e cultural, integrando a análise 

de diversos documentos emitidos pela UNESCO.  

 

Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

De acordo com o “United Nations Environment Programme”, as infraestruturas têm um papel 

importante no alinhamento estratégico para a sustentabilidade ambiental, apresentando um 

contributo na mitigação e na adaptação às alterações climáticas. No âmbito dos investimentos 

feitos para a adaptação climática, as infraestruturas representam uma porção de 88% do 

investimento total (United Nations Environment Programme, 2021). A partir destes investimentos, 

pretende-se criar infraestruturas e equipamentos resilientes de modo a mitigar os danos 

provocados, e todas as consequências sociais, económicas e ambientais. Assim, pretende-se 

promover a prevenção de situações de risco através da menor exposição a estes, a minimização 

dos danos provocados, e também promover a adoção de soluções sustentáveis e baseadas na 

natureza de modo a conferir uma harmonia nos ecossistemas. O setor da água, por si só, 

representa, aproximadamente, 54% dos investimentos efetuados na área das infraestruturas, 

que serão usadas na prevenção de eventos climáticos, tais como inundações, subida do nível 

médio da água do mar, e todas as consequências indiretamente relacionadas (United Nations 

Environment Programme, 2021). 

De facto, as alterações climáticas têm desencadeado um conjunto de eventos meteorológicos 

que têm efeito nas infraestruturas e equipamentos, que, por sua vez, conferem segurança e 
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conforto à comunidade, tendo um potencial significativo de provocar constrangimentos (e.g., a 

probabilidade de ocorrência de paragens na distribuição de eletricidade, devido a tempestades 

ou outro evento extremo) (United Nations Development Programme, 2011).  

Em consequência das alterações climáticas, há maior probabilidade de ocorrência de eventos 

extremos atípicos para a região, como, por exemplo, a probabilidade de ocorrência de 

inundações em climas tipicamente secos, como no caso da região do Alentejo. Em 2021, 

ocorreram inundações na região em resultado de precipitações localmente fortes. Não foram 

registadas consequências de caráter grave, tendo-se observado perturbações em estradas, vias 

públicas e em algumas habitações. No entanto, com o agravamento da intensidade e frequência 

dos eventos extremos e sem a devida prevenção de riscos e adaptação das infraestruturas, 

poderão ocorrer eventos que conduzam a perdas, não só materiais, mas também perdas 

humanas, ferimentos e pessoas desalojadas (Planos Intermunicipais de Adaptação às 

Alterações Climáticas do Alentejo Central (2017), do Baixo Alentejo (2018) e do Alto Alentejo (em 

elaboração)).  

A análise das vulnerabilidades e dos riscos associados e a sua evolução ao longo do tempo são 

essenciais no estabelecimento de planos de ação, de modo a serem definidas políticas de gestão 

visando a adaptação das infraestruturas às alterações climáticas. O “Programa de Ação para a 

Adaptação às Alterações Climáticas (P-3AC)” é um documento no qual são descritas 8 linhas de 

intervenção direta no território e nas infraestruturas, complementadas por uma linha de ação de 

carácter transversal. As linhas de ação são definidas em resposta às principais vulnerabilidades 

e impactos das alterações climáticas, nomeadamente o aumento da frequência e da intensidade 

de incêndios rurais, aumento da frequência e da intensidade de ondas de calor, aumento da 

frequência e da intensidade de períodos de secas e de escassez de água, aumento da 

suscetibilidade à desertificação, aumento da temperatura máxima, e, por fim, aumento da 

frequência e da intensidade de eventos de precipitação extrema (República Portuguesa, 2019).  

Associados a estes eventos climáticos estão os impactos nas infraestruturas e equipamentos 

envolvidos em diferentes setores de atividade (Organisation for Economic Cooperation and 

Development, 2018). No que concerne ao setor da energia e indústria, os impactos identificados 

incluem a diminuição da produção de energia, o aumento do consumo de energia e o 

consequente desequilíbrio entre a procura e oferta de energia, assim como interrupções no 

fornecimento de energia e possibilidades de maior ocorrência de picos de consumo de 

eletricidade (Organisation for Economic Cooperation and Development, 2018; Planos 

Intermunicipais de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central (2017), do Baixo 

Alentejo (2018) e do Alto Alentejo (em elaboração)). A menor produção de eletricidade (a partir 

das fontes eólica, hidroelétrica e fotovoltaica) tem um impacto direto em setores de atividade que 
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dependam diretamente desta energia (Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo Central, 2020).  

As infraestruturas no setor energético dividem-se em estruturas lineares – estruturas 

relacionadas com redes de transporte de eletricidade, de gás natural e de combustíveis –, e em 

estruturas fixas – centrais de produção de energia. Nesta última categoria de infraestruturas, está 

em causa a diminuição de produção de energia desencadeada por agravamentos de eventos 

climatéricos, como, por exemplo, inundações das centrais de produção de eletricidade como 

consequência da precipitação intensa. Ademais, prevêem-se quedas na produção de energia de 

fonte renovável, nomeadamente eólica (e.g., paragem dos aerogeradores por razões de 

segurança num clima de vento intenso), fotovoltaica (e.g., problemas nos sistemas de controlo e 

consequente saída do serviço num clima de vaga de calor intenso e prolongado), hidroelétrica 

(e.g., aumento da frequência da remoção de materiais arrastados pelo caudal devido à 

precipitação intensa) e biomassa (e.g., indisponibilidade de matéria-prima em consequência de 

incêndios) (APA, 2012). 

Tendo em conta que a atividade económica está dependente dos serviços e bens, assim como 

da sua acessibilidade, as infraestruturas e equipamentos energéticos têm uma função 

preponderante no status-quo da sociedade (Comissão Europeia, 2018). Em consequência das 

alterações climáticas e, concretamente, devido ao aumento da frequência e da gravidade das 

vagas de calor e de frio, perspetiva-se um aumento na procura de eletricidade nos edifícios, o 

que pode provocar picos de consumo de energia (APA; 2012) e, por isso, verifica-se uma maior 

probabilidade de ocorrer um desequilíbrio entre a produção e o consumo de energia. 

Ainda no tópico do edificado, prevê-se uma maior ocorrência e intensificação dos danos, o que 

tem um impacto direto no conforto e segurança dos indivíduos (e.g., destruição de edifícios em 

consequência de deslizamentos de terras). A vulnerabilidade das infraestruturas e dos edifícios 

encontra-se interligada com o modo como foram desenvolvidos e também com a sua localização 

geográfica (os impactos climatéricos diferem de região para região). Esta relação é um 

importante fator a ter em conta no desenho urbano, de modo a mitigar os potenciais impactos 

das alterações climáticas (Comissão Europeia, 2018). 

Além disso, as modificações que podem ser efetuadas aos edifícios incluem as infraestruturas 

verdes, quando se recorre a elementos naturais (e.g., árvores); e infraestruturas cinzentas, 

quando são usadas modificações físicas e de engenharia (Organisation for Economic 

Cooperation and Development, 2018). A “Estratégia de Longo Prazo para a Renovação dos 

Edifícios (ELPRE)” compreende sete eixos de atuação ao nível do edificado que visam alcançar 

as metas estabelecidas ao nível Europeu e ao nível nacional para a neutralidade carbónica e 

para a transição energética. Estes princípios materializam-se na promoção de eficiência 

energética dos edifícios já existentes, com vista a obter edifícios NZEB (Nearly Zero Energy 
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Builidings) (República Portuguesa, 2019). Desta forma, promove-se a construção de edifícios 

resilientes às alterações climáticas. A aplicação deste regulamento pode ser avaliada seguindo 

a evolução dos principais resultados que se pretendem obter, destacando-se alguns indicadores 

de monitorização relevantes, nomeadamente medidas do desconforto térmico, número e área de 

edifícios renovados, e a produção de energia renovável local (República Portuguesa, 2020). 

Pretende-se, até 2030, reduzir a proporção de desconforto na habitação em 26% e atingir a área 

total renovada no valor de 365 milhões de metros quadrados (República Portuguesa, 2020).  

De acordo com um estudo realizado por investigadores da Universidade de Lisboa, face ao 

esperado aumento de temperatura com especial enfoque na maior incidência de radiação solar 

nas fachadas sul dos edifícios, são aconselhadas estratégias de design que promovam 

ventilação natural, arrefecimento noturno, controlo otimizado de ganhos solares e, ainda, que 

promovam inércia térmica forte, através de paredes grossas e pesadas para diminuir a 

sensibilidade às amplitudes térmicas diárias (Bravo-Dias et al., 2020). Estas medidas também 

estão presentes na obra “Conceitos Bioclimáticos para os Edifícios em Portugal”, onde são 

descritas medidas de construção e design, conforme o conhecimento da influência das variáveis 

climáticas (e.g., radiação solar e temperatura) nos edifícios, estratégias para a interligação 

harmónica entre as condições internas do edifício e as condições ambientais (Gonçalves & 

Graça, 2004). As estratégias apresentadas são dependentes da localização geográfica, e, por 

isso, são apresentadas de acordo com a divisão territorial feita pelo “Regulamento das 

Características de Comportamento Térmico dos Edifícios (RCCTE)”. De um modo geral, para a 

região do Alentejo, as condições de verão são mais intensas do que as condições de inverno 

(Gonçalves & Graça, 2004). Assim, é aconselhável adotar estratégias de arrefecimento 

evaporativo, de arrefecimento noturno e de inércia térmica forte. Além disso, a relação entre a 

área de envidraçados e as áreas opacas deverá ter em atenção a necessidade de um equilíbrio 

entre os requisitos de inverno e de verão (Gonçalves & Graça, 2004).  

É também de destacar o impacto que as alterações climáticas exercem sobre o património 

cultural material, que assume uma expressão significativa no território alentejano. De facto, as 

alterações climáticas, e, particularmente, os eventos climáticos extremos, promovem uma 

intensificação dos danos no património edificado e nos equipamentos culturais enquanto 

recursos económicos (Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo 

Central (2018)).  O nível de impacto das alterações climáticas no património cultural pode 

depender de vários fatores, designadamente do local de inserção do elemento de património 

cultural, do estado de conservação dos materiais, do sistema construtivo e da natureza nos 

materiais de construção. Dependendo do grau de severidade do evento climático extremo, os 

impactos causados sobre o património cultural podem incluir a degradação ou mesmo a 

destruição do elemento patrimonial (Jigyasu, 2018).  
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Deste modo, torna-se essencial a monitorização do estado de conservação do património 

cultural, criando-se uma matriz de prioridade e adotando-se medidas que promovam a sua 

adaptação às alterações climáticas (Cóias, 2018). Neste âmbito, a Comissão Europeia encontra-

se a reunir peritos dos Estados-Membros com o objetivo de identificar e promover boas práticas 

e medidas inovadoras que promovam a adaptação do património cultural às alterações 

climáticas. Também o Comité do Património Mundial tem vindo a enfatizar os impactos das 

alterações climáticas sobre o património construído, destacando não só os efeitos físicos diretos 

sobre as estruturas como também os efeitos sociais que podem levar à migração das sociedades 

quando o património cultural onde vivem é destruído. Neste âmbito, destaca a necessidade de 

envolver as comunidades locais na defesa dos bens patrimoniais, de desenvolver políticas 

públicas que promovam a adaptação às alterações climáticas e de apostar em pesquisas 

multidisciplinares que promovam a obtenção de respostas de adaptação (Zanirato, 2009).  

Ao nível das infraestruturas e equipamentos relacionados com o setor da água, os impactos 

associados às alterações climáticas englobam a diminuição da disponibilidade e qualidade da 

água, redução da capacidade dos sistemas de drenagem (o que poderá provocar cheias), e 

ocorrência de anomalias ao nível do funcionamento das ETAR (no caso de os sistemas de 

drenagem não serem separativos) (Planos Intermunicipais de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo Central (2017), do Baixo Alentejo (2018) e do Alto Alentejo (em 

elaboração)). A disponibilidade e qualidade da água, assim como a ocorrência de eventos 

extremos (e.g., secas, inundações) condicionam a localização de cidades, áreas agrícolas e 

florestais, unidades industriais e centrais de produção de energia. A gestão da água tem vindo a 

concretizar-se com infraestruturas e procedimentos que foram definidos tendo em conta um dado 

quadro climático. Deste modo, com a alteração do quadro climático, é obrigatória uma análise 

global do desempenho de todo o sistema de recursos hídricos (APA, 2013b). Segundo a 

“Estratégia setorial de adaptação aos impactos das alterações climáticas relacionadas com os 

recursos hídricos”, as medidas de adaptação focam-se no reforço das infraestruturas de 

captação, regularização e adução. Contudo, são encontradas algumas dificuldades relacionadas 

com questões financeiras – e.g., elevados custos de intervenção em infraestruturas hidráulicas 

– que podem ser uma causa de entrave no planeamento de respostas (Planos Intermunicipais 

de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo Central (2017), do Baixo Alentejo (2018) e 

do Alto Alentejo (em elaboração)).  

No setor dos resíduos, as vulnerabilidades identificadas podem ser classificadas em dois tipos, 

vulnerabilidades intrínsecas e vulnerabilidades extrínsecas. As vulnerabilidades intrínsecas 

estão associadas aos efeitos que as alterações climáticas podem ter nas unidades operativas de 

gestão de resíduos e nas unidades, pontos e redes de serviço. Um exemplo, é o aumento da 

degradação dos resíduos em consequência do aumento da temperatura e, consequentemente, 

com impactos ambiental e na saúde pública. As vulnerabilidades extrínsecas estão associadas 
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aos efeitos nos padrões de consumo e produção de resíduos. Não foram identificados em 

Portugal instrumentos dedicados ao setor dos resíduos no âmbito da adaptação às alterações 

climáticas (Comissão Europeia, 2018).  

As infraestruturas de transporte e comunicações são um importante motor para a circulação de 

pessoas, bens e serviços entre cidades, regiões, e países, proporcionando acessibilidade e 

mobilidade aos indivíduos. Devido à transversalidade dos serviços prestados pelos transportes 

e telecomunicações, possíveis paragens nestes têm consequências diretas na atividade 

económica regional e nacional. Os impactos esperados são, no geral, paragens nos serviços nos 

diferentes meios de transporte (rodoviário, ferrovia, portos e aeroportos) e interrupções de 

serviços de comunicação e de rede. Estas paragens são uma causa indireta, entre outros, da 

degradação mais acelerada da camada de desgaste das vias rodoviárias, danos materiais em 

veículos, danos nas infraestruturas das pontes devido a arraste da camada de sedimentos e 

estragos significativos nas juntas dos carris (Planos Intermunicipais de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo Central (2017), do Baixo Alentejo (2018) e do Alto Alentejo (em 

elaboração)). Contudo, o desconhecimento dos limites associados aos fatores meteorológicos 

que colocam em causa a integridade das infraestruturas e equipamentos de transporte é ainda 

uma limitação no desenvolvimento do plano de adaptação às alterações climáticas. De momento, 

está a ser elaborado o “Plano de Resiliência às Alterações Climáticas”, da responsabilidade da 

Infraestruturas de Portugal, empresa pública que realiza a gestão de risco e os procedimentos 

relativos à gestão de situações de emergência nas infraestruturas rodoviárias e ferroviárias 

nacionais (Comissão Europeia, 2018). No que concerne às comunicações, o CEN-CENELEC é 

responsável pela elaboração de uma série de normas EN de adaptação às alterações climáticas. 

Para além das normas existentes relativas às obras de construção civil (e.g., EN1993 para 

estruturas de aço), é recomendado às operadoras consultarem os dados das autoridades 

ambientais na prevenção de riscos nas infraestruturas e equipamentos.  

É também de salientar que os eventos climáticos extremos induzem diversos impactos diretos 

em equipamentos urbanos diversos (designadamente espaços de lazer, mobiliário urbano e 

sinalética), resultando na sua deterioração, queda e danos diversos. Como impactos indiretos 

destaca-se o aumento dos custos de reparação e substituição destes equipamentos urbanos. 

Neste contexto, torna-se crucial assegurar uma manutenção regular deste equipamento, de 

modo a assegurar a segurança dos seus utilizadores.   
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Em suma, os efeitos das alterações climáticas apresentam diversos impactos nas infraestruturas 

e equipamentos, sendo que estes constituem um pilar base do funcionamento da sociedade e 

da economia. Tendo em conta a longevidade de uso e também os elevados custos iniciais 

envolvidos nas infraestruturas e equipamentos, os investimentos feitos devem ser elaborados 

numa estratégia de visão a médio e longo prazo. Devido à sua transversalidade, as 

infraestruturas e equipamentos encontram-se associados aos restantes setores de atividade 

apresentados na presente Estratégia, reforçando a importância do seu planeamento e o 

investimento na sua progressiva adaptação às alterações climáticas.  
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2.9 Transportes e Comunicações 

Para a área temática dos transportes e comunicações, foram identificadas as fontes de 

informação apresentadas na Tabela seguinte:  

 

Tabela 10 - Fontes de informação relevantes na temática “Transportes e Comunicações” 

Fontes de informação relevantes na temática “Transportes e Comunicações” 

Fonte Breve Descrição 

Agência Portuguesa do Ambiente (2013). 

Estratégia Nacional de Adaptação às 

Alterações Climáticas 2020. 225 pp. 

Apresentação de orientações políticas para o setor do 

Ordenamento do território e cidades, reforçando aspetos 

tais como a seleção de critérios de localização das áreas 

residenciais, dos equipamentos de utilização coletiva, dos 

sistemas de transportes e comunicações e das atividades 

económicas, que reduzam a exposição e melhorem a 

eficiência energética. 

Agência Portuguesa do Ambiente, 2021. 

Relatórios do Estado do Ambiente (REA). 

Edição 2020/21  

Instrumentos de comunicação do estado fatual do ambiente 

a nível nacional. 

Brand C., Dons E., Anaya-Boig E., Avila-

Palencia I., et al. (2021). The climate 

change mitigation effects of daily active 

travel in cities. Transportation Research 

Part D: Transport and Environment, 93.  

Estudo que analisa o impacte da mobilidade suave nas 

emissões de CO2 em sete cidades europeias. Os autores 

concluíram que a promoção da mobilidade suave deve ser 

a pedra angular das estratégias de mobilidade urbana 

sustentável para atingir as metas da neutralidade carbónica 

do setor dos transportes, principalmente em áreas urbanas, 

ao mesmo tempo, que melhora a saúde pública e a 

qualidade de vida das populações. 

Comissão Europeia (2019). 

Communication from the Commission to 

the European Parliament, the European 

Council, the Council, the European 

Economic and Social Committee and the 

Committee of the Regions: The 

European Green Deal. 24 pp. 

Análise de orientações políticas de transição para a 

mobilidade sustentável e inteligente. 

Comunidade Intermunicipal do Alentejo 

Central (CIMAC, (2021). Plano de Ação 

de Mobilidade Urbana Sustentável do 

Alentejo Central. Disponível em: 

https://www.cimac.pt/pamus-ac/ 

Apresentação de orientações para a mobilidade urbana no 

Alentejo Central. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Transportes e Comunicações” 

Fonte Breve Descrição 

Comunidade Intermunicipal do Alentejo 

Litoral (CIMAL, 2017). Plano de 

Mobilidade Urbana Sustentável do 

Alentejo Litoral. Disponível em: 

https://cms.cimal.pt// 

Apresentação de orientações para a mobilidade urbana no 

Alentejo Litoral 

Comunidade Intermunicipal do Baixo 

Alentejo (CIMBAL, 2016). Plano de Ação 

de Mobilidade Urbana Sustentável do 

Baixo Alentejo. Disponível em: 

https://cms.cimbal.pt/ 

Apresentação de orientações para a mobilidade urbana no 

Baixo Alentejo. 

Eisenack K., Stecker R., Reckien D., 

Hoffmann E. (2012). Adaptation to 

climate change in the transport sector: A 

review of actions and actors. Mitigation 

and Adaptation Strategies for Global 

Change, 17, 451 - 469 

Estudo que apresenta uma revisão da literatura sobre 

adaptação às alterações climáticas no setor de transportes. 

Fernandes P., Bandeira J., Coelho M.C. 

(2021). A macroscopic approach for 

assessing the environmental 

performance of shared, automated, 

electric mobility in an intercity corridor. 

Journal of Intelligent Transportation 

Systems: Technology, Planning, and 

Operations. 

Estudo que teve como objetivo avaliar o desempenho 

ambiental de diferences cenários de mobilidade, 

nomeadamente, veículos compartilhados, veículos 

elétricos, e veículos autónomos. O estudo conclui que 

embora o aumento da mobilidade compartilhada e a 

eletrificação sejam geralmente positivos, é necessário estar 

ciente de que novas formas de mobilidade podem levar a 

efeitos de emissões potencialmente adversos em alguns 

corredores. Por exemplo, o aumento da capacidade das 

redes viárias promovido pos veículos autónomos e 

consequente aumento da velocidade média, pode ser 

desvantajoso no contexto de alta penetração de veículos 

elétricos que são mais eficientes em velocidades mais 

baixas.  

Gedik A., Uslu O., Lav A.H. (2022). A 

prospective study to evaluate CO2 

emission mitigation strategies for 

highway transportation. Environmental 

Monitoring and Assessment, 194. 

Estudo que analisa o impacte de diferentes cenários de 

mobilidade nas emissões de carbono: i) transição para 

veículos Euro 6; ii) aumentar os limites de velocidade média 

do tráfego urbano; iii) incentivar o transporte público; e, iv) 

aumentar a proporção de veículos híbridos e elétricos. Os 

resultados revelaram que a transição para veículos Euro 6 

descarboniza significativamente o setor dos transportes, 

sendo, no entanto, necessário apostar na eletrificação de 

veículos para alcançar as metas do Acordo de Paris. Os 

resultados também revelaram que a alteração de 10% de 

veículos individuais para transporte público diminuirá as 

emissões de CO2 em 3%, enquanto o aumento da 

velocidade do tráfego urbano em 10 km/h resultará numa 

redução de emissões de CO2 na ordem dos 1,38%. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Transportes e Comunicações” 

Fonte Breve Descrição 

República Portuguesa (2019a). Roteiro 

para a Neutralidade Carbónica 2050 

(RNC2050): Estratégia de Longo Prazo 

para a Neutralidade Carbónica da 

Economia Portuguesa em 2050 

(RNC2050). 101 pp.  

Apresentação de orientações políticas para a 

descarbonização e transição energética, visando a 

neutralidade carbónica em 2050. 

República Portuguesa (2021b). Plano de 

Recuperação e Resiliência. Lisboa. 143 

pp.  

Análise de orientações políticas para um novo paradigma 

das cidades e a mobilidade sustentável. 

República Portuguesa (2019b). Plano 

Nacional de Energia e Clima 2021-2030 

(PNEC 2030). 189 pp.  

Apresentação de orientações políticas para a 

descarbonização de economia e a transição energética, 

visando a neutralidade carbónica em 2050 e enfatizando a 

promoção da mobilidade sustentável. 

República Portuguesa (2019c). 

Programa Nacional da Política de 

Ordenamento do Território – Primeira 

Revisão. 333 pp.  

Análise dos impactos dos eventos climáticos extremos e da 

necessidade do reforço das interligações, aproximando os 

indivíduos, as empresas e as instituições, através de redes 

e serviços digitais e de uma mobilidade que contribui para a 

descarbonização. 

República Portuguesa (2020b). 

Programa Nacional de Investimentos 

2030. 78 pp.  

Definição de programas de investimento para as diferentes 

áreas de atuação do setor dos transportes e mobilidade e 

energia. 

Resolução do Conselho de Ministros nº 

131/2019, de 2 de agosto de 2019. 

Aprova a Estratégia Nacional para a 

Mobilidade Ativa Ciclável 2020-2030. 

Diário da República, 1ª Série, Nº 147. 

Apresentação de orientações políticas para a promoção do 

transporte público, a eletrificação dos veículos e a 

transferência de utilizadores para modos de deslocação 

mais sustentáveis e ativos, como a bicicleta. 

Ruggieri R., Ruggeri M. Vinci G., Stefano 

P. (2021). Electric mobility in a smart city: 

European overview. Energies, 14.  

Estudo que analisou as estratégias de seis cidades 

inteligentes (Londres, Hamburgo, Oslo, Milão, Florença e 

Bolonha), com foco nas medidas de promoção de uma 

mobilidade elétrica, e as respetivas implicações para a 

qualidade do ar. Os resultados revelaram que a mobilidade 

elétrica promove reduções das concentrações de poluentes 

atmosféricos como as PM2.5, PM10, NO2.  
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Fontes de informação relevantes na temática “Transportes e Comunicações” 

Fonte Breve Descrição 

Schulte-Fischedick M., Shan Y., Hubacek 

K. (2021). Implications of COVID-19 

lockdowns on surface passenger mobility 

and related CO2 emission changes in 

Europe. Applied Energy, 300.  

Estudo que analisar o impacte da COVID 19 nas emissões 

do setor dos transportes. A pandemia COVID19 e as 

respetivas medidas de contenção, afetaram gravemente o 

nosso quotidiano, com consequências diretas no setor dos 

transportes. Os dados apresentados pelos autores revelam 

que o confinamento generalizado conduziu a uma redução 

do consumo de energia no setor dos transportes e a uma 

redução das emissões de CO2 associadas, realçando que o 

setor é um ponto chave na mitigação das alterações 

climáticas.   

Silva T.B., Baptista P., Santos Silva C., 

Santos L. (2022). Assessment of 

decarbonization alternatives for 

passenger transportation in Rio de 

Janeiro, Brazil. Transportation Research 

Part D: Transport and Environment, 103.  

Estudo que analisa como diferentes políticas de mobilidade, 

nomeadamente, a mobilidade partilhada, o incentivo aos 

transportes públicos e coletivos, fontes alternativas de 

combustíveis (eletricidade e biocombustíveis) e a atribuição 

de uma taxa de carbono contribuem para reduzir as 

emissões de CO2 do setor dos transportes. Os resultados 

revelaram que a medida mais eficaz para reduzir as 

emissões de CO2 é a eletrificação do setor (aposta em 

veículos elétricos). 

 

Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

A União Europeia (UE) definiu uma meta para a redução de gases com efeito de estufa (GEE) 

no período 2021-2030 estabelecendo um objetivo vinculativo de pelo menos 40% de redução 

interna das emissões de GEE em toda a economia até 2030, em comparação com os níveis de 

1990. Uma das propostas para atingir este objetivo assenta em ‘Acelerar a transição para a 

mobilidade sustentável e inteligente’ como base numa Estratégia para a Mobilidade Inteligente e 

Sustentável, impulsionando a mobilidade multimodal automatizada e conectada em conjunto com 

sistemas inteligentes de gestão do tráfego possibilitados pela digitalização e com a premissa de 

que o preço dos transportes deve refletir o seu impacto no ambiente e na saúde, sendo que a 

produção e a utilização de combustíveis alternativos sustentáveis para os transportes deverá 

aumentar (Comissão Europeia, 2019). 

A nível nacional, as emissões médias anuais de GEE foram, na década 2007-2017, de 69 Mt 

CO2 (54 a 74 Mt CO2). Quando desagregadas por setor, as emissões nacionais estão distribuídas 

por: 25% na produção de energia, 25% nos transportes, 23% na indústria, 10% na agricultura, 

8% em outros usos de energia; e 8% nos resíduos.  
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Estes números indicam que, o setor dos transportes é, a par do sistema electroprodutor, um dos 

principais emissores nacionais de GEE, sendo o setor com maior crescimento de emissões nas 

últimas décadas. Este setor inclui o transporte rodoviário, ferroviário, marítimo e aviação. O 

subsetor rodoviário representa 96% das emissões dos transportes, sendo a ferrovia, a aviação e 

a navegação nacionais responsáveis por apenas 4% das emissões. De salientar que, a utilização 

do automóvel é responsável por 60% das emissões em relação ao total do transporte rodoviário. 

Este é também o setor com maior intensidade energética e com maior contribuição indireta para 

a importação de energia primária e dependência energética associada. Os transportes 

apresentam taxas de eficiência de uso consideravelmente baixas, com valores na ordem de 1,2 

passageiros por veículo privado e lotações médias dos transportes públicos entre 17% a 24% 

(percentagens abaixo da média europeia), havendo margem para significativos ganhos de 

eficiência (República Portuguesa, 2019a). 

Em 2019 (ano pré pandemia), e à semelhança dos anos anteriores, o sector dos transportes foi 

em Portugal o terceiro mais intensivo em energia, apresentando uma intensidade energética de 

30 tep/M€’2016 (Figura 28). De acordo com estimativas provisórias, o subsector transporte 

rodoviário apresenta globalmente, em 2020, uma redução das emissões de 12,1% face à média 

2016-2019; em 2021, entre janeiro e agosto regista-se uma redução de 11,8% face à média 

2016-2019, no mesmo período. Durante a pandemia, a redução das emissões de GEE pelo setor 

dos transportes rodoviários é muito clara nos meses de confinamento, tendo atingido valores de 

-45,9% em abril de 2020 e de -24,9% em fevereiro de 2021 (APA, 2021). Estes valores estão em 

linha com os resultados obtidos por Schulte-Fischedick M. et al. (2021).  

 

Figura 28. Estimativas provisórias das emissões de GEE mensais, entre janeiro de 2020 e agosto de 2021, nos 

transportes rodoviários Fonte. (Relatório do Estado do Ambiente 20/21, APA, 2021). 
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Segundo o RNC2050, a descarbonização do setor dos transportes será quase total (redução de 

98% das emissões de GEE face a 2005) (Figura 28) e será baseada fundamentalmente no 

reforço do papel do sistema de transporte público e na substituição dos atuais veículos a 

combustíveis fósseis por uma frota essencialmente elétrica. É de notar que apesar da mobilidade 

elétrica se apresentar como uma opção muito interessante, identificam-se, num horizonte de 

curto- médio prazo, desafios particulares relacionados com parâmetros tecno- económicos 

(autonomia dos veículos e custos de investimento), indiciando a necessidade do 

desenvolvimento de políticas públicas dirigidas que deem resposta a estas limitações (APA, 

2013). O uso de hidrogénio e de biocombustíveis avançados terá também um papel importante 

na substituição dos combustíveis atuais e das emissões que lhe são inerentes. Estas medidas 

estão em linhas com as indicações da comunidade científica (ex. Gedik et al., 2022; Ruggieri et 

al., 2021; Silva et al., 2021). 

 

Figura 29. Contribuição setorial para a trajetória de redução de emissões de GEE até 2050. Fonte. 
(RNBC2050, República Portuguesa, 2019a). 

 

Para além das alterações tecnológicas do setor, a alteração dos padrões de mobilidade será 

crucial para se atingir a meta da descarbonização. A conversão da mobilidade em veículos 

individuais motorizados noutras formas de mobilidade (modos de transporte públicos e coletivos, 

suave (ou ativa), partilhada, autónoma) permitirão aumentar significativamente o volume de 

passageiros ou de mercadorias transportadas, sem que seja necessário aumentar o número de 

veículos em circulação (RNC, 2050; Fernandes et al., 2021; Brand et al., 2021). Neste ponto, há 

a necessidade de reforçar a oferta dos sistemas de transporte público, bem como a expansão 

das redes ferroviárias (rede em estado deficitário no Alentejo) e respetiva integração multimodal. 

A complementaridade e articulação modal dos diferentes modos de mobilidade permitirão 

ganhos de eficiência no setor dos transportes conduzindo à sua descarbonização (RNC2050). 
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Desta forma, no setor dos transportes, verifica-se um potencial de contínua dissociação entre as 

emissões do setor e o crescimento da procura por transporte, explicada sobretudo pela utilização 

de veículos mais eficientes (em resultado da evolução tecnológica). 

Portugal tem um amplo conjunto de instrumentos setoriais na área dos Transportes e Mobilidade 

e ação climática, que têm permitido concretizar os compromissos assumidos a nível comunitário 

e internacional. Neste contexto, destaca-se a Estratégia Nacional de Adaptação às Alterações 

Climáticas (ENAAC 2020), Plano Nacional Energia e Clima (PNEC 2030) e a Estratégia Nacional 

para a Mobilidade Ativa Clicável 2020 -2030 (EMNAC 2020 -2030). A EMNAC 2020 -2030, foi 

elaborada como um compromisso para a próxima década e independente de ciclos políticos, que 

assegurará a promoção do uso da bicicleta, a consequente adoção de hábitos de vida mais 

saudáveis e o investimento na construção de ciclovias. 

O Plano Nacional Energia e Clima (PNEC 2030) veio substituir O Plano Nacional de Ação para 

as Energias Renováveis 2013-2020 (PNAER) e o Plano Nacional de Ação para Eficiência 

Energética 2013 - 2016 (PNAEE), aprovados em 2013 através da Resolução do Conselho de 

Ministros 20/2013, de 10 de abril. Neste âmbito, o PNEC estabelece, entre outros, objetivos para 

5 dimensões constantes do Regulamento relativo à Governação da União da Energia e Ação 

Climática [Regulamento (EU) 2018/1999]. Tendo em conta o regulamento, o PNEC, estabelece 

objetivos e metas nas seguintes dimensões: Descarbonização; Eficiência energética; Segurança 

energética; Mercado interno de energia e Investigação, inovação e competitividade. Para a 

concretização da visão o plano apresenta 8 objetivos do quais se destaca a Promover a 

mobilidade sustentável sendo que as metas setoriais de redução de emissões de GEE se 

destacam 40 % no setor dos transportes (República Portuguesa, 2019a). 

O Programa de Recuperação e Resiliência (PRR), de abril de 2021, assume-se como um dos 

instrumentos de financiamento de uma Estratégia global mais vasta de Portugal, que define para 

a corrente década, uma visão do país em termos económicos, sociais e ambientais. O PRR 

reitera o compromisso com o desenvolvimento sustentável, assente numa lógica de 

sustentabilidade competitiva, rumo a uma neutralidade climática da economia e da sociedade 

até 2050 – em linha com o Pacto Ecológico Europeu com vista a acelerar a transição para a 

mobilidade sustentável e inteligente e com o espírito da iniciativa legislativa para a Lei Europeia 

do Clima (República Portuguesa, 2021b). 

O Programa Nacional de Investimentos 2030 (PNI 2030) materializa os investimentos 

estruturantes de promoção pública ou de promoção privada enquadrados em políticas públicas 

no horizonte temporal da próxima década, de 2021 a 2030. Trata-se de um programa 

multissetorial e que tem por base a articulação com outros instrumentos estratégicos e de 

planeamento. O PNI 2030 inclui, portanto, os principais investimentos em infraestruturas e 
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equipamentos a realizar entre 2021 e 2030, em Portugal Continental, incluindo o setor 

Transportes e Mobilidade (República Portuguesa, 2020b). 

Com base nos objetivos estratégico o PNI estabelece 5 eixos estratégicos para o setor da 

Transportes e Mobilidade: 

• Acessibilidade equitativa, reforçando a rede do sistema de mobilidade no 

território nacional para promover a equidade de acesso;  

• Conectividade alargada, alargando a conetividade externa, reforçando as 

infraestruturas de conexão internacional e suas ligações intra e intermodais;  

• Mobilidade inteligente, promovendo a implementação de soluções inovadoras e 

de tecnologias de futuro aplicadas ao ecossistema da mobilidade;  

• Mobilidade sustentável e neutralidade carbónica, impulsionando a mobilidade 

sustentável e contribuir para a descarbonização do setor dos transportes;  

• Infraestruturas e equipamentos resilientes, robustecendo as redes existentes, 

assegurando funcionalidade, desempenho, segurança, flexibilidade e resiliência. 

 

- O Alentejo e o setor dos Transportes e Comunicações 

Um dos principais desafios que se colocam no Alentejo em matéria de acessibilidades e 

transportes diz respeito à necessidade de estabelecer propostas de intervenção que tenham em 

consideração a realidade individual dos diferentes concelhos. O Alentejo apresenta desafios de 

gestão e planeamento ao nível dos transporte e comunicações, já que existem concelhos com 

maior dinamismo populacional e económico e que apresentam dinâmicas de emprego mais 

intensas e outros que dependem mais da agricultura e do turismo.  Esta é uma realidade 

identificada no desenvolvimento do Plano de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável (PAMUS) 

do Alentejo Central, mas que é semelhante para a restante região. O Plano de Ação de 

Mobilidade Urbana Sustentável para a CIMAC tem em consideração a necessidade de promover 

a estratégia de baixo teor de carbono e a mobilidade urbana multimodal sustentável, sendo que 

propõem medidas que promovem a redução da emissão de gases com efeito de estufa, mas 

também a diminuição da intensidade energética, promovendo o aumento da quota do transporte 

público e dos modos suaves nas deslocações urbanas associadas à mobilidade quotidiana 

(CIMAC, 2021). 

A região do Alentejo, no âmbito do domínio dos transportes, está em linha com as estratégias 

nacionais de descarbonização, apresentando pontos centrais, onde investir, designadamente: 

em I&DT de suporte à transição para combustíveis com base em fontes renováveis nos casos 

da aeronáutica & defesa e dos transportes marítimos, no sentido de responder através de 
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mobilidade suave e sustentável às caraterísticas geográficas/demográficas do território (CCDR-

Alentejo, 2020). 

No que diz respeito à acessibilidade de pessoas dentro da região, a Estratégia Regional do 

Alentejo 2030 acompanha algumas das propostas incluídas na Estratégia Nacional para a 

Mobilidade Ativa 2020-2030 onde se encontram propostas de investimento com enfoque no 

reforço do transporte público com a promoção e complementaridade da articulação modal, nas 

mobilidade suave assente na mobilidade elétrica, e em incentivos a “andar a pé” e “andar de 

bicicleta” nas deslocações quotidianas e de lazer (curtas distâncias). Estas propostas estão 

também em consonância com os Planos de Ação de Mobilidade Urbana Sustentável do Alentejo 

(CIMAC, 2021; CIMAL, 2017 e CIMBAL, 2016)). 

A mobilidade é transversal a todas as áreas da estratégia regional do Alentejo, sendo que o 

investimento numa mobilidade eficaz do ponto de vista de acessibilidades, de segurança e de 

sustentabilidade, permitirá garantir uma política de eficiência energética e de equidade na gestão 

territorial. Importa ainda salientar a relevância regional do Cluster da Aeronáutica, Espaço e 

Defesa em termos de capacidade industrial empresarial instalada e as infraestruturas 

tecnológicas e não tecnológicas que estão ligadas a este cluster, como sejam: o Parque do 

Alentejo de Ciência e Tecnologia, o Aeroporto de Beja e os Aeródromos de Ponte de Sor e de 

Évora e toda a infraestrutura do Porto de Sines e subsequente ligação ferroviária à Europa como 

uma das principais oportunidades de inovação e industrialização em modelos/ processos de 

mobilidade globais (CCDR-Alentejo, 2020). 

A Estratégia Regional Alentejo 2030 permitirá à região desenvolver um novo patamar de 

respostas aos problemas renovados que se colocam, desde os mais estruturantes, relacionados 

com as pessoas, a economia e o território. De salientar que um dos condicionantes do 

desenvolvimento regional apontados se prende com a qualidade e cobertura insatisfatórias das 

redes de transporte existentes, nas ligações interurbanas e nos territórios de baixa densidade, 

com reflexos no acesso a Serviços de Interesse Geral e a funções administrativas e de regulação 

do Estado.  

Sendo os transportes um dos principais setores responsáveis pelas alterações climáticas 

(associado às emissões de carbono), ele é, ao mesmo tempo, um setor vulnerável aos impactes 

das alterações climáticas. Os impactes das alterações climáticas no setor dos Transportes e 

Comunicações no Alentejo prendem-se sobretudo com dois parâmetros climáticos: i) 

Precipitação intensa, associada ao risco de cheias rápidas e movimentos de massa em vertentes; 

e ii) Aumento da temperatura. Segundo os Planos Intermunicipais de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alentejo Central (2017), do Baixo Alentejo (2018) e do Alto Alentejo (em 

elaboração), os principais impactes diretos que decorrem destas variáveis climáticas são ;i)cortes 

em infraestruturas rodoviárias em resultado da degradação acelerada das infraestruturas; ii), 
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aumento do risco de incêndios em infraestruturas ferroviárias;  e iii) cortes nas redes de 

abastecimento, Por outro lado, os PIAACs destacam também alguns impactes positivos, 

nomeadamente, uma menor degradação das infraestruturas rodoviárias pela diminuição de 

amplitudes térmicas e volumes de precipitação., e a oportunidade de dotar as infraestruturas de 

revestimento da camada de desgaste apropriada às condições climatéricas (nomeadamente 

resistente a altas temperaturas). 

Face à análise de literatura realizada, as medidas que se consideram prioritárias integrar nos 

instrumentos de gestão territorial na área da mobilidade na região do Alentejo, segundo uma 

abordagem de integração da adaptação e mitigação das alterações climáticas, são as indicadas 

de seguida:  

• Conhecer e compreender a vulnerabilidade das redes de transportes às 

alterações climática; 

• Limitar as deslocações das populações e definir uma resposta a eventos 

extremos mais frequentes; 

• Promover soluções alternativas às deslocações através do planeamento digital 

do território; 

• Promover ofertas alternativas ao veículo individual motorizado, reforçando, por 

um lado, os sistemas de transporte público coletivo, tornando-os capazes de dar 

resposta às necessidades de mobilidade da população e incentivando a 

utilização de modos suaves em curtas distâncias, e, por outro, promovendo o 

reforço das redes pedonais e cicláveis; 

• Promover a participação informada, ativa e responsável dos cidadãos e das 

instituições. 
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2.10 Saúde 

Para a área temática da saúde, foram identificadas as fontes de informação apresentadas na 

Tabela seguinte:  

 

Tabela 11 - Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Achebak, H., Devolder, D., & Ballester, J. (2019). 

Trends in temperature-related age-specific and 

sex-specific mortality from cardiovascular 

diseases in Spain: a national time-series 

analysis. The Lancet Planetary Health, 3(7), 

e297-e306. 

Estudo sobre a relação temperatura-mortalidade 

com base em modelos não lineares de 

desfasamento distribuído, e nas diferenças entre 

sexo e grupos etários na mortalidade por doenças 

cardiovasculares.  

Almeida, S. P., Casimiro, E. & Calheiros, J. 

(2010). Effects of apparent temperature on daily 

mortality in Lisbon and Oporto, Portugal. 

Environmental Health, 9(1): 1-7. 

Estudo da associação entre a temperatura aparente 

média e a mortalidade em Lisboa e Porto, na estação 

quente, utilizando-se métodos estatísticos para 

reduzir os efeitos de confusão da poluição do ar. Os 

resultados sugerem uma associação entre 

temperatura aparente e mortalidade diária em Lisboa 

e Porto, durante os meses quentes, a qual persiste 

mesmo controlando os efeitos da poluição. 

Almeida, H. S., Sousa, M., Mascarenhas, I., 

Russo, A., Barrento, M., Mendes, M., ... & Trigo, 

R. (2022). The dynamics of patient visits to a 

public hospital pediatric emergency department: 

a time-series model. Pediatric Emergency Care, 

38(1), e240-e245. 

Análise da influência de diversos parâmetros, 

incluindo meteorológicos, nas admissões de um 

serviço de urgências pediátricas em Portugal. O 

índice meteorológico de conforto correlacionou-se 

significativamente com as admissões diárias. 

Andrade, C., Contente, J., & Santos, J. A. (2021). 

Climate change projections of dry and wet events 

in Iberia based on the WASP-

Index. Climate, 9(6), 94. 

Estudo recente sobre o panorama atual e futuro de 

eventos secos e húmidos na Península Ibérica.  

Araújo, M.B., Neto, D., Pozo, I. & Guilhaumon, F. 

(2012). Biodiversidade e Alterações Climáticas. 

Ministério do Ambiente e Ordenamento do 

Território & Ministerio de Medio Ambiente and 

Medio Rural and Marino. Lisboa /Madrid. 329 

páginas. 

Estudo-referência no âmbito da modelação da 

distribuição de espécies face a cenários de 

alterações climáticas. 

Araújo, M.B., Thuiller, W. & Pearson, R.G. (2006) 

Climate warming and the decline of amphibians 

and reptiles in Europe. Journal of Biogeography, 

33, 1712–1728. 

Estudo-referência no âmbito da modelação da 

distribuição de espécies face a cenários de 

alterações climáticas. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Åström, D. O., Bertil, F., & Joacim, R. (2011). 

Heat wave impact on morbidity and mortality in 

the elderly population: a review of recent studies. 

Maturitas, 69(2), 99-105. 

Revisão de literatura recente sobre o impacte das 

ondas de calor e da temperatura elevada na 

população idosa em termos de mortalidade e 

morbidade. 

Auffhammer, M. (2022). The mortality cost of 

climate change. Nature Climate 

Change, 12, 614–615. 

Panorama sobre os custos da mortalidade associada 

às alterações climáticas, tendo em conta fatores que 

contribuem para a redução dos efeitos adversos.  

Bhaskaran, K., Gasparrini, A., Hajat, S., Smeeth, 

L., & Armstrong, B. (2013). Time series 

regression studies in environmental 

epidemiology. International journal of 

epidemiology, 42(4), 1187-1195. 

Características gerais dos dados de séries temporais 

e do processo de análise subjacente à linha de 

investigação epidemiológica, incluindo questões 

inerentes a modelos de regressão apropriados.  

Belova, A., Gould, C. A., Munson, K., Howell, M., 

Trevisan, C., Obradovich, N., & Martinich, J. 

(2022). Projecting the suicide burden of climate 

change in the United States. GeoHealth, 

e2021GH000580. 

Desenvolvimento de um modelo integrado de 

avaliação de impacte das alterações climáticas na 

saúde mental, usando especificações binárias e 

lineares de estimativas da relação temperatura-

suicídio, em combinação com taxas mensais de 

incidência de suicídio no período de referência, por 

idade e sexo; projeções de 6 modelos climáticos e 

projeções populacionais.  

Berry, H. L., Waite, T. D., Dear, K. B., Capon, A. 

G., & Murray, V. (2018). The case for systems 

thinking about climate change and mental 

health. Nature climate change, 8(4), 282-290. 

Panorama atual sobre a investigação em alterações 

climáticas e saúde mental, relacionando-o com a 

moderna abordagem epidemiológica e expondo 

aspetos relevantes para a adoção de uma 

abordagem mais holística. 

Brugueras, S., Fernández-Martínez, B., 

Martínez-de la Puente, J., Figuerola, J., Porro, T. 

M., Rius, C., ... & Gómez-Barroso, D. (2020). 

Environmental drivers, climate change and 

emergent diseases transmitted by mosquitoes 

and their vectors in southern Europe: A 

systematic review. Environmental research, 191, 

110038. 

Revisão sistemática dos vetores, doenças e suas 

associações com fatores climáticos e ambientais em 

países europeus da região do Mediterrâneo. OS 

autores concluem que tais factores são chave na 

distribuição de mosquitos, para avaliar o risco de 

surgimento e/ou disseminação de doenças 

emergentes e para estudar as mudanças espaciais 

nessas distribuições. 

Butler, C. D. (ed.) (2014). Climate change and 

global health, Wallingford: CABI. 

Compilação de evidências sobre os efeitos do clima, 

vulnerabilidade às alterações climáticas e sobre 

políticas apropriadas para a promoção da resiliência 

das comunidades.  
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Caeiro, E., Almeida, J., Carreiro-Martins, P., 

Tavares, B., Fonseca, J., Rodrigues-Alves, R., & 

Ferreira, M. B. (2022). Análise aerobiológica e 

alergénica do pólen de Amaranthaceae na região 

do Alentejo (Sul de Portugal). Rev Port 

Imunoalergologia, 30(4), 287-298. 

 

Analisa a prevalência e o comportamento 

aerobiólogico do pólen de Amaranthaceae na região 

do Alentejo; a influência dos fatores meteorológicos 

sobre as concentrações de pólen atmosféricas; e os 

níveis de exposição subjacentes. 

Caminade, C., McIntyre, K. M. & Jones, A. E. 

2019. Impact of recent and future climate change 

on vector‐borne diseases. Annals of the New 

York Academy of Sciences, 1436, 1, 157. 

Caracterização de mudanças regionais significativas 

na distribuição de vetores e patógenos em cenário 

de alterações climáticas. 

Caminade, C., Medlock, J. M., Ducheyne, E., 

McIntyre, K. M., Leach, S., Baylis, M., & Morse, 

A. P. (2012). Suitability of European climate for 

the Asian tiger mosquito Aedes albopictus: recent 

trends and future scenarios. Journal of the Royal 

Society Interface, 9(75), 2708-2717. 

Estudo sobre a adequabilidade climática na Europa, 

atual e futura, do vetor mosquito-tigre-asiático, 

sugerindo um risco aumentado no norte da Europa e 

risco ligeiramente diminuído no sul da Europa. 

Casimiro, E., Calheiros, Santos, F.D. & Kovats, 

S. (2006). National assessment of human health 

effects of climate change in Portugal: Approach 

and key findings. Environmental Health 

Perspectives, 114(12): 1950-1956. 

Apresentação dos potenciais impactos das 

alterações climáticas em Portugal: na mortalidade, 

relacionados com o calor, e na saúde, relacionados 

com a poluição atmosférica e doenças transmitidas 

por vetores. 

Casimiro, E., & Calheiros, J. M. (2002). Human 

health. In F. D. Santos, F. D., K. Forbes, & R. 

Moita (Eds.), Scenarios, Impacts and Adaptation 

Measures - SIAM Project (pp. 241-300). Gradiva, 

Lisbon, Portugal. 

Capítulo referente aos efeitos das alterações 

climáticas na saúde adstrita a doenças infeciosas e 

a cenários para diversas doenças transmitidas por 

vetores (e.g., Leishmaniose, Doença de Lyme, 

Malária, Dengue), para além dos efeitos da 

temperatura, em Portugal. 

Centro de Estudos de Vetores e Doenças 

Infeciosas Doutor Francisco Cambournac (2022). 

REVIVE 2021 – Culicídeos e Ixodídeos: Rede de 

Vigilância de Vetores. Instituto Nacional de 

Saúde Doutor Ricardo Jorge, Lisboa. 

Relatório de 2021 sobre o panorama em Portugal 

das espécies vetores de doenças (mosquitos e 

carraças) e atividade patogénica, realizado no 

âmbito do programa REVIVE. 

Chalghaf, B., Chemkhi, J., Mayala, B., Harrabi, 

M., Benie, G. B., Michael, E., & Salah, A. B. 

(2018). Ecological niche modeling predicting the 

potential distribution of Leishmania vectors in the 

Mediterranean basin: impact of climate change. 

Parasites & Vectors, 11(1), 1-9. 

Aplicação da abordagem de nicho ecológico à 

modelação e projeção futura do vetor da 

leishmaniose na bacia do Mediterrâneo.  
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Coelho, A. E., Adair, J. G., & Mocellin, J. S. 

(2004). Psychological responses to drought in 

northeastern Brazil. Revista Interamericana de 

Psicologia/Interamerican Journal of 

Psychology, 38(1). 

Estudo sobre os efeitos cumulativos da seca, no 

Nordeste do Brasil, a nível da saúde mental (e.g., 

ansiedade), evidenciando níveis de distress 

psicológico superior na população residente em 

áreas propensas ao fenómeno climático.   

 

Dean, J. G., & Stain, H. J. (2010). Mental health 

impact for adolescents living with prolonged 

drought. Australian Journal of Rural 

Health, 18(1), 32-37. 

Estudo sobre o efeito cumulativo da seca no bem-

estar emocional de adolescentes e sobre os 

impactes percebidos da seca prolongada em si 

mesmos, na família e na comunidade. 

Dessai, S. (2002). Heat stress and mortality in 

Lisbon part I. model construction and validation. 

International Journal of Biometeorology, 47(1), 6-

12. 

Estudo que integra o capítulo da saúde do Projeto 

SIAM. 

DGS (2022). Plano de Contingência Saúde 

Sazonal – Módulo Verão: Referenciais 2022. 

Lisboa: Direção-Geral da Saúde.  

https://www.dgs.pt/ 

 

Especificações do Plano de Contingência nacional 

para o verão de 2022. 

DGS (2016). Zika: Plano Nacional de Prevenção 

e Controlo de Doenças Transmitidas por 

Vetores. https://www.insa.min-saude.pt/zika-

plano-nacional-de-prevencao-e-controlo-de-

doencas-transmitidas-por-vetores/  

Documento que apresenta e descreve o Plano 

Nacional de Prevenção e Controlo de Doenças 

Transmitidas por Vetores. 

Ding, N., Berry, H., & O'Brien, L. (2015). The 

effect of extreme heat on mental health–

Evidence from Australia. International Journal of 

Epidemiology, 44(supplement 1), i64. 

Quantificação dos efeitos causais do calor extremo 

na saúde mental e bem-estar individual na Austrália, 

facultando dados de input para a eventual 

modelação em cenários de alterações climáticas. 

 

ECDC (2012). The climatic suitability for dengue 

transmission in continental Europe. ECDC 

technical report. European Centre for Disease 

Prevention and Control, Stockholm, Sweden.  

Relatório técnico do Centro Europeu de Prevenção e 

Controlo das Doenças sobre a adequabilidade 

climática da Europa continental para a transmissão 

de dengue.  

Gasparrini, A., Guo, Y., Sera, F., Vicedo-

Cabrera, A. M., Huber, V., Tong, S., ... & 

Armstrong, B. (2017). Projections of 

temperature-related excess mortality under 

climate change scenarios. The Lancet Planetary 

Health, 1(9), e360-e367. 

Projeções do impacte das alterações climáticas na 

mortalidade atribuível à temperatura em múltiplos 

locais internacionais, com base em modelos não 

lineares de desfasamento distribuído combinados 

com modelos lineares generalizados.  

https://www.insa.min-saude.pt/zika-plano-nacional-de-prevencao-e-controlo-de-doencas-transmitidas-por-vetores/
https://www.insa.min-saude.pt/zika-plano-nacional-de-prevencao-e-controlo-de-doencas-transmitidas-por-vetores/
https://www.insa.min-saude.pt/zika-plano-nacional-de-prevencao-e-controlo-de-doencas-transmitidas-por-vetores/
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Gasparrini, A., & Armstrong, B. (2011). The 

impact of heat waves on mortality. Epidemiology 

(Cambridge, Mass.), 22(1), 68. 

 

Caracterização da relação entre calor e mortalidade, 

analisando os riscos de excesso de mortalidade em 

períodos de ondas de calor. Compara contributos de 

efeitos principais e adicionais segundo diferentes 

definições de onda de calor.  

Gosling, S. N., Lowe, J. A., McGregor, G. R., 

Pelling, M., & Malamud, B. D. (2009). 

Associations between elevated atmospheric 

temperature and human mortality: a critical 

review of the literature. Climatic change, 92(3), 

299-341. 

Revisão crítica da literatura sobre os efeitos da 

temperatura na saúde humana, reconhecendo a 

natureza interdisciplinar do tema e examinando os 

resultados apresentados em revistas 

epidemiológicas, ambientais e climatológicas. 

Guo, Y., Gasparrini, A., Li, S., Sera, F., Vicedo-

Cabrera, A. M., de Sousa Zanotti Stagliorio 

Coelho, M., ... & Tong, S. (2018). Quantifying 

excess deaths related to heatwaves under 

climate change scenarios: A multicountry time 

series modelling study. PLoS medicine, 15(7), 

e1002629. 

Caracterização abrangente do excesso de 

mortalidade no futuro associado a ondas de calor em 

várias regiões do mundo e sob cenários alternativos 

de emissões de gases de efeito estufa, diferentes 

suposições de adaptação e diferentes cenários de 

mudança populacional. 

Hanigan, I. C., Butler, C. D., Kokic, P. N. & 

Hutchinson, M. F. (2012). Suicide and drought in 

new South Wales, Australia, 1970–2007. 

Proceedings of the National Academy of 

Sciences, 109(35), 13950-13955. 

Impactes dos períodos de seca no risco de suicídio 

em populações rurais da Nova Gales do Sul, 

Austrália, entre 1970 e 2007. Os resultados apontam 

um aumento do risco relativo de suicídio de 15% 

para os homens com idades entre os 30 e 49 anos, 

quando o índice de seca sobre do 1º para o 4º quartil. 

O risco de suicídio para as mulheres com idade >30 

anos diminuiu com o aumento do índice de seca.  

Hanna, E. G., Kjellstrom, T., Bennett, C., & Dear, 

K. (2011). Climate change and rising heat: 

population health implications for working people 

in Australia. Asia Pacific Journal of Public Health, 

23(2_suppl), 14S-26S. 

Os autores caracterizam os riscos para a saúde dos 

trabalhadores da exposição ao calor, discutem os 

riscos de futura exposições à medida que as 

temperaturas aumentam, e apontam diretrizes de 

saúde e segurança ocupacional para o calor na 

Austrália. 

Hayes, K., Blashki, G., Wiseman, J., Burke, S. & 

Reifels, L. (2018). Climate change and mental 

health: Risks, impacts and priority actions. 

International journal of mental health systems, 

12(1), 1-12. 

Perspetiva geral dos riscos e impactes das 

alterações climáticas para a saúde mental, e 

recomendações em termos de medidas e ações 

prioritárias de adaptação face aos mesmos. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Hayes, K. & Poland, B. (2018). Addressing 

mental health in a changing climate: 

Incorporating mental health indicators into 

climate change and health vulnerability and 

adaptation assessments. International journal of 

environmental research and public health, 15(9), 

1806. 

Através de uma revisão analítica global da literatura 

sobre saúde mental e alterações climáticas, é 

explorado como é que tais constructos podem ser 

integrados em avaliações de vulnerabilidade, e 

formulam-se recomendações em termos 

adaptativos.  

INSA (2016). Saiba o que é o Sistema de 

Monitorização e Vigilância ÍCARO. 

https://www.insa.min-saude.pt/  

Página web que elucida dobre o Sistema de 

Monitorização e Vigilância (ÍCARO), um instrumento 

de observação no âmbito do qual se estuda o efeito 

de fatores climáticos na saúde humana, sendo 

utilizado, por exemplo, para a decisão de se 

transmitir uma recomendação de alerta de onda de 

calor à população.   

Jacob, D., Petersen, J., Eggert, B., Alias, A., 

Christensen, O. B., Bouwer, L. M., ... & Yiou, P. 

(2014). EURO-CORDEX: new high-resolution 

climate change projections for European impact 

research. Regional environmental change, 14(2), 

563-578. 

Apresentação do ensemble regional de modelos da 

iniciativa EURO-CORDEX, para os cenários de 

alterações climáticas RCP4.5 e RCP8.5. O conjunto 

de simulações foi conduzido com uma resolução 

horizontal de 12,5 km.  

Johnson, E. E., Escobar, L. E., & Zambrana-

Torrelio, C. (2019). An ecological framework for 

modeling the geography of disease transmission. 

Trends in ecology & evolution, 34(7), 655-668. 

Apresentação de uma estrutura de modelação que 

amplia os tradicionais modelos de nicho ecológico 

para integrar a disponibilidade de hospedeiros, 

ecologias de parasitas e diferentes escalas de 

análise.  

 

Keatinge, W. R. (2003). Death in heat waves. 

BMJ, 327(7414), 512-513. 

Nota informativa acerca dos mecanismos e fatores 

biológicos de vulnerabilidade envolvidos nos 

desfechos de mortalidade associada a temperaturas 

elevadas.  

Kjellstrom, T. & Crowe, J. (2011). Climate 

change, workplace heat exposure, and 

occupational health and productivity in Central 

America. International Journal of Occupational & 

Environmental Health, 17(3), 270-281. 

 

Artigo que descreve os riscos da exposição 

ocupacional ao calor sobre a saúde e a produtividade 

na América Central, realizando estimativas 

preliminares do impacto das alterações climáticas 

em curso sobre esses riscos. Os autores cocluem 

que o stress térmico no trabalho se constitui como 

uma ameaça real. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Kjellstrom, T., Holmer, I., & Lemke, B. (2009). 

Workplace heat stress, health and productivity–

an increasing challenge for low and middle-

income countries during climate change. Global 

health action, 2(1), 2047. 

Os autores avaliam o impacte potencial na saúde 

ocupacional e na capacidade de trabalho das 

pessoas expostas em contexto profissional ao 

aumento do calor face às alterações climáticas; 

partindo de uma breve revisão dos mecanismos 

básicos de fisiologia térmica, das diretrizes de 

exposição ocupacional ao calor, e das alterações na 

exposição ao calor em cidades selecionadas. 

Liu, J., Varghese, B. M., Hansen, A., Xiang, J., 

Zhang, Y., Dear, K., ... & Bi, P. (2021). Is there an 

association between hot weather and poor 

mental health outcomes? A systematic review 

and meta-analysis. Environment international, 

153, 106533. 

Revisão sistemática que visa resumir as evidências 

epidemiológicas e investigar os efeitos quantitativos 

de temperaturas ambientais elevadas e de ondas de 

calor nos desfechos de mortalidade e morbidade 

relacionados com a saúde mental, enquanto explora 

fontes de heterogeneidade através de uma 

metanálise. 

Martínez-Solanas, È., & Basagaña, X. (2019). 

Temporal changes in temperature-related 

mortality in Spain and effect of the 

implementation of a Heat Health Prevention Plan. 

Environmental research, 169, 102-113. 

Estudo comparativo sobre as mudanças na 

mortalidade relacionada com a temperatura em 

Espanha, durante um período de 20 anos; e sobre o 

efeito das ações de adaptação, implementadas 

regionalmente, nas mudanças temporais da 

mortalidade relacionada com o calor. 

Martínez-Solanas, È., Quijal-Zamorano, M., 

Achebak, H., Petrova, D., Robine, J. M., 

Herrmann, F. R., ... & Ballester, J. (2021). 

Projections of temperature-attributable mortality 

in Europe: a time series analysis of 147 

contiguous regions in 16 countries. The Lancet 

Planetary Health, 5(7), e446-e454 

Projeção - modelação climática e epidemiológica à 

escala europeia, quantificando a fração de 

mortalidade populacional atribuível a temperaturas 

frias e quentes, moderadas e extremas. 

Mora, C., Dousset, B., Caldwell, I. R., Powell, F. 

E., Geronimo, R. C., Bielecki, C. R., ... & 

Trauernicht, C. (2017). Global risk of deadly heat. 

Nature climate change, 7(7), 501-506. 

Quantificação do limite global a partir do qual a 

temperatura média diária à superfície e a humidade 

relativa do ar se tornam uma ameaça fatal 

Mullins, J. T., & White, C. (2019). Temperature 

and mental health: Evidence from the spectrum 

of mental health outcomes. Journal of Health 

Economics, 68, 102240. 

Estudo da ligação entre a temperatura ambiente e 

um amplo conjunto de efeitos na saúde mental. As 

temperaturas mais altas aumentam as visitas ao 

hospital por doença mental, o número de suicídios e 

o número de dias auto-relatados com mal-estar 

psíquico. No sentido contrário, as temperaturas mais 

baixas reduzem os resultados negativos. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Nogueira, P. J., Nunes, B., Dias, C., & Falcão, J. 

M. (1999). Um sistema de vigilância e alerta de 

ondas de calor com efeitos na mortalidade: o 

índice de Ícaro. Revista Portuguesa de Saúde 

Pública, 79-84. 

Apresentação do sistema de vigilância/alerta de 

ondas de calor (ÍCARO) desenvolvido para Portugal 

continental no âmbito de uma linha de investigação 

desenvolvida no Observatório Nacional de Saúde do 

Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge, e 

implementado em parceria com o Instituto de 

Meteorologia. 

Nunes, B., Paixão, E., Dias, C. M., Nogueira, P., 

& Falcão, J. M. (2011). Air conditioning and 

intrahospital mortality during the 2003 heatwave 

in Portugal: evidence of a protective effect. 

Occupational and environmental medicine, 68(3), 

218-223. 

Análise da associação entre a presença de ar 

condicionado nas enfermarias hospitalares e a 

mortalidade intra-hospitalar durante a vaga de calor 

de 2003, em Portugal Continental. Durante a onda 

de calor, a presença de ar condicionado nas 

enfermarias hospitalares foi associada ao aumento 

da sobrevivência dos pacientes admitidos antes do 

início do evento climático. A redução do risco de 

morrer foi estimada em 40% (IC 95% 3% a 63%). 

Obradovich, N., Migliorini, R., Paulus, M. P. & 

Rahwan, I. (2018). Empirical evidence of mental 

health risks posed by climate change. 

Proceedings of the National Academy of 

Sciences, 115(43), 10953-10958. 

Estudo sobre a associação das alterações climáticas 

à saúde mental em termos dos efeitos da exposição 

a eventos extremos de calor e precipitação e 

prevalência de psicopatologias. 

Oliveira, S., Rocha, J., Sousa, C. A. & Capinha, 

C. (2021). Wide and increasing suitability for 

Aedes albopictus in Europe is congruent across 

distribution models. Scientific reports, 11(1), 1-9. 

Análise integrativa das áreas europeias favoráveis 

para a ocorrência e expansão do mosquito Aedes 

albopictus, transmissor da Dengue e Febre amarela, 

em cenários de alterações climáticas. 

Osório, H. C., Zé-Zé, L., Amaro, F., & Alves, M. 

J. (2014). Mosquito surveillance for prevention 

and control of emerging mosquito-borne 

diseases in Portugal—2008–2014. International 

Journal of Environmental Research and Public 

Health, 11(11), 11583-11596. 

Estudo realizado no âmbito do programa REVIVE e 

ao largo do período 2008-2014 que reporta a 

identificação de 24 espécies de mosquitos a partir de 

um pool de 500 000 indivíduos capturados em todo 

o país, não se tendo detetado qualquer atividade 

patogénica para humanos.  

Osório, H. C., Zé-Zé, L., Neto, M., Silva, S., 

Marques, F., Silva, A. S., & Alves, M. J. (2018). 

Detection of the invasive mosquito species 

Aedes (Stegomyia) albopictus (Diptera: 

Culicidae) in Portugal. International journal of 

environmental research and public health, 15(4), 

820. 

Estudo sobre a deteção do mosquito-tigre-asiático 

em Portugal, cujos resultados sugerem uma baixa 

abundância da população introduzida localmente, e 

o eventual risco de dispersão e estabelecimento 

suscitado pela preocupação com surtos autóctones 

de doenças transmitidas por mosquitos. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Peterson, A. T., Martínez-Campos, C., 

Nakazawa, Y., & Martínez-Meyer, E. (2005). 

Time-specific ecological niche modeling predicts 

spatial dynamics of vector insects and human 

dengue cases. Transactions of the Royal Society 

of Tropical Medicine and Hygiene, 99(9), 647-

655. 

Estudo baseado na modelação de nicho ecológico 

por via de um algoritmo genético para produzir 

modelos preditivos temporais das distribuições 

mensais de Aedes aegypti no México, em 1995. 

Perkins-Kirkpatrick, S. E., & Lewis, S. C. (2020). 

Increasing trends in regional heatwaves. Nature 

communications, 11(1), 1-8. 

Estudo que analisa sistematicamente as tendências 

de ondas de calor observadas a nível regional e 

local, demonstrando que em quase todas as regiões 

a frequência das ondas de calor se alterou rápida e 

significativamente desde a década de 1950.  

Proença, M. C., Rebelo, M. T., Alves, M. J., & 

Cunha, S. (2016). Ports and Airports: Gateways 

to Vector-Borne Diseases in Portugal Mainland. 

International Journal of Medical and Health 

Sciences, 10(5), 258-263. 

Trabalho que se debruça sobre portos e aeroportos 

identificados como áreas-chave de alta densidade de 

vetores, e considerando o intervalo de temperaturas 

ideal para diversos patógenos e os dados 

meteorológicos em cada instalação portuária e 

aeroportuária, sugere medidas para aumentar a 

eficiência do controle do risco e minimizar os custos 

de transmissão. 

Robine, J. M., Cheung, S. L. K., Le Roy, S., Van 

Oyen, H., Griffiths, C., Michel, J. P., & Herrmann, 

F. R. (2008). Death toll exceeded 70,000 in 

Europe during the summer of 2003. Comptes 

rendus biologies, 331(2), 171-178. 

Estimação do excesso de óbitos diários na Europa 

no verão de 2003, a partir de dados de 16 países 

europeus e em comparação com o período de 

referência 1998-2002.  

Rocklöv, J., & Dubrow, R. (2020). Climate 

change: an enduring challenge for vector-borne 

disease prevention and control. Nature 

immunology, 21(5), 479-483. 

Entre outros aspetos relacionados, o artigo destaca 

a interseção sinérgica entre os estudos 

observacionais, que elucidam sobre de que forma as 

variáveis meteorológicas afetam a incidência, 

duração da estação de transmissão e disseminação 

de doenças vetoriais; e a modelação baseada em 

cenários climáticos futuros para auxiliar a prevenção 

e controle das mesmas. 

Rodrigues, M., Santana, P. & Rocha, A. (2020). 

Statistical modelling of temperature-attributable 

deaths in Portuguese metropolitan areas under 

climate change: who is at risk?. Atmosphere, 

11(2): 159. 

Avaliação da mortalidade futura atribuível ao efeito 

da temperatura sobre as doenças do sistema 

circulatório, estratificada por grupos etários (menos 

de 65 e +65 anos), na área metropolitana de Lisboa 

e na área Metropolitana do Porto.  

 

Sahani, J., Kumar, P., Debele, S., & Emmanuel, 

R. (2022). Heat risk of mortality in two different 

regions of the United Kingdom. Sustainable 

Cities and Society, 80, 103758. 

Análise do impacte da temperatura extrema e 

avaliação do risco relativo de mortalidade e da fração 

atribuível de óbitos ao calor em duas regiões do 

Reino Unido.  
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Santos, F. D., Forbes, K. & Moita, R. (2002). 

Scenarios, Impacts and Adaptation Measures - 

SIAM Project. Gradiva, Lisbon, Portugal.  

Primeira avaliação integrada dos impactes e 

medidas de adaptação às alterações climáticas em 

Portugal Continental (1999-2006), que inclui uma 

secção de efeitos na saúde adstrita a doenças 

infecciosas e a cenários para diversas doenças 

transmitidas por vectores (e.g., Leishmaniose, 

Doença de Lyme, Malária, Dengue), para além dos 

efeitos da temperatura.  

Schweitzer, M., Calzadilla, A., Salamo, O., 

Sharifi, A., Kumar, N., Holt, G., … Mirsaeidi, M. 

(2018). Lung health in era of climate change and 

dust storms. Environmental Research, 163, 36–

42. 

 

Artigo que salienta o aumento na frequência das 

tempestades de areia na última década e a sua 

influência na qualidade do ar à escala local e global; 

apontando os idosos, as crianças e os indivíduos 

com doenças cardiopulmonares crónicas como 

grupos de maior vulnerabilidade à sua exposição.  

Semenza, J. C., & Suk, J. E. (2018). Vector-borne 

diseases and climate change: a European 

perspective. FEMS microbiology letters, 365(2), 

fnx244. 

Síntese do estado da arte sobre os impactes das 

alterações climáticas, observados e projetados, na 

transmissão de doenças transmitidas por vetores na 

Europa, com foco em doenças transmitidas por 

carrapatos, mosquitos e flebotomíneos. 

Smith, K., Woodward, A., Campbell-Lendrum, D., 

Chadee, D., Honda, Y., Liu, Q., Olwoch, J., 

Revich, B., Sauerborn, R., Aranda, C., BERRY, 

H. & BUTLER, C. (2014). Human health: impacts, 

adaptation, and co-benefits. In C. B. Field, V. 

Barros, & D. J. Dokken (Eds.), Climate Change 

2014: Impacts, Adaptation, and Vulnerability. 

Part A: Global and Sectoral Aspects. Contribution 

of Working Group II to the Fifth Assessment 

Report of the Intergovernmental Panel on 

Climate Change (1 ed., pp. 709-754). Cambridge 

University Press. 

Capítulo que se debruça sobre os conhecimentos 

existentes dos efeitos das alterações climáticas na 

saúde humana e, mais resumidamente, sobre os 

impactes diretos das alterações climáticas 

associadas a poluentes na saúde. Inclui uma revisão 

das doenças ensíveis às condições climatéricas e ao 

clima, e descreva medidas para a redução dos 

impactes das alterações climáticas na saúde 

humana. 

SNS (2022). Rede de Vigilância de Vetores | 

REVIVE. https://www.insa.min-

saude.pt/category/areas-de-atuacao/doencas-

infeciosas/revive-rede-de-vigilancia-de-vetores/  

Página web que elucida sobre a Rede de Vigilância 

de Vetores (REVIVE), e integra os endereços 

eletrónicos para consulta dos relatórios anuais 

efetuados no âmbito do trabalho desenvolvido. 

Tavares, A. (2014). Doenças transmitidas por 

vectores em Portugal: nota Informativa. Revista 

Portuguesa de Saúde Pública, 32(2), 206-207. 

Nota informativa acerca de fatores de 

vulnerabilidade e fatores potenciadores do risco de 

doenças transmitidas por vetores, expondo 

sinteticamente o panorama de casos em Portugal. 

https://www.insa.min-saude.pt/category/areas-de-atuacao/doencas-infeciosas/revive-rede-de-vigilancia-de-vetores/
https://www.insa.min-saude.pt/category/areas-de-atuacao/doencas-infeciosas/revive-rede-de-vigilancia-de-vetores/
https://www.insa.min-saude.pt/category/areas-de-atuacao/doencas-infeciosas/revive-rede-de-vigilancia-de-vetores/
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Thoma, M. V., Rohleder, N. & Rohner, S. L. 

(2021). Clinical Ecopsychology: The Mental 

Health Impacts and Underlying Pathways of the 

Climate and Environmental Crisis. Frontiers in 

Psychiatry, 12, 757. 

Descrição e impacte dos fatores climáticos e 

stressores ambientais no bem-estar e saúde mental, 

e processos potenciais subjacentes, incluindo 

mecanismos biológicos e sociais, bem como 

emocionais, cognitivos e comportamentais. 

Thomas, P., Swaminathan, A., & Lucas, R. M. 

(2012). Climate change and health with an 

emphasis on interactions with ultraviolet 

radiation: a review. Global Change Biology, 

18(8), 2392-2405. 

Perspectiva geral dos efeitos diretos e indiretos 

comumente considerados sob a associação entre 

alterações climáticas e saúde, particularmente 

debruçada sobre os efeitos na saúde da exposição à 

radiação solar ultravioleta. 

Thuiller, W., Lavorel, S., Araújo, M.B., Sykes, 

M.T. & Prentice, I.C. (2005) Climate change 

threats plant diversity in Europe. Proceedings of 

the National Academy of Sciences USA, 102, 

8245–8250. 

Exemplo de estudo que se baseia em vários cenários 

de alterações climáticas e modelos climáticos, e em 

diversas técnicas de modelação de nicho ecológico, 

para desenvolver previsões acerca das potenciais 

consequências da mudança do clima para 1350 

espécies de plantas na Europa. 

Tong, S., Wang, X. Y., Yu, W., Chen, D., & Wang, 

X. (2014). The impact of heatwaves on mortality 

in Australia: a multicity study. BMJ open, 4(2), 

e003579. 

Avaliação da heterogeneidade dos impactes 

relacionados com as ondas de calor na mortalidade 

em diferentes cidades da Austrália, com base num 

desenho de estudo de séries temporais, concluindo-

se que os impactes variam com a idade, sexo, 

conceito de onda de calor e área geográfica. 

Trigo, R. M., Ramos, A. M., Nogueira, P. J., 

Santos, F. D., Garcia-Herrera, R., Gouveia, C. & 

Santo, F. E. (2009). Evaluating the impact of 

extreme temperature based indices in the 2003 

heatwave excessive mortality in Portugal. 

environmental science & policy, 12(7), 844-854. 

Análise do impacte da onda de calor europeia de 

2003 na mortalidade humana excessiva em Portugal 

continental. Estimou-se um total de 2399 mortes 

excessivas, superior nas mulheres (79%). O 

incremento da mortalidade foi significativamente 

superiores nos distritos do interior junto à fronteira 

espanhola. 

Vicedo-Cabrera, A. M., Scovronick, N., Sera, F., 

Royé, D., Schneider, R., Tobias, A., ... & 

Gasparrini, A. (2021). The burden of heat-related 

mortality attributable to recent human-induced 

climate change. Nature climate change, 11(6), 

492-500. 

Através de dados empíricos de 732 locais em 43 

países, os autores estimam as cargas de 

mortalidade associadas à exposição ao calor que 

resultou do recente aquecimento induzido pelo 

homem, durante o período de 1991 a 2018. 

Vicedo-Cabrera, A. M., Sera, F., Guo, Y., Chung, 

Y., Arbuthnott, K., Tong, S., ... & Gasparrini, A. 

(2018). A multi-country analysis on potential 

adaptive mechanisms to cold and heat in a 

changing climate. Environment international, 

111, 239-246. 

Estudo que ilustra as tendências da mortalidade 

atribuível ao frio e ao calor em dez países, 

diferenciando entre a contribuição potencial da 

adaptação pura intrínseca às alterações de 

temperatura e outros mecanismos de atenuação do 

risco não relacionados com o clima. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Saúde” 

Fonte Breve Descrição 

Venturi, G., Di Luca, M., Fortuna, C., Remoli, M. 

E., Riccardo, F., Severini, F., ... & Rizzo, C. 

(2017). Detection of a chikungunya outbreak in 

Central Italy, August to September 

2017. Eurosurveillance, 22(39), 17-00646. 

Descrição do segundo surto autóctone de 

chikungunya detetado em Itália, tendo o primeiro 

ocorrido, com mais de 200 casos notificados, entre 

julho e setembro de 2007 no nordeste do país, 

próximo à costa do Adriático. 

Watts, N., Adger, W. N., Agnolucci, P., 

Blackstock, J., Byass, P., Cai, W., ... & Costello, 

A. (2015). Health and climate change: policy 

responses to protect public health. The lancet, 

386(10006), 1861-1914. 

Relatório da Comissão Internacional e 

Interdisciplinar de Saúde e Alterações Climáticas do 

“The Lancet”, que propõe respostas governamentais 

necessárias à garantia dos melhores padrões de 

saúde física e mental para a população mundial em 

cenário de alterações climáticas. 

Wilder-Smith, A., Quam, M., Sessions, O., 

Rocklov, J., Liu-Helmersson, J., Franco, L., & 

Khan, K. (2014). The 2012 dengue outbreak in 

Madeira: exploring the origins. Eurosurveillance, 

19(8), 20718. 

Estudo que procura determinar o país mais provável 

de origem do vírus da dengue responsável pela 

epidemia da Madeira em 2012, assumindo que a 

doença foi introduzida através de viajantes infetados.  

Zhao, Q., Guo, Y., Ye, T., Gasparrini, A., Tong, 

S., Overcenco, A., ... & Li, S. (2021). Global, 

regional, and national burden of mortality 

associated with non-optimal ambient 

temperatures from 2000 to 2019: a three-stage 

modelling study. The Lancet Planetary 

Health, 5(7), e415-e425. 

O maior estudo do impacte adverso de temperaturas 

não ideais na saúde da população: avaliação da 

carga de mortalidade global, regional e nacional com 

base numa metodologia inovadora assente em três 

etapas, entre as quais uma meta-regressão 

multivariada usando 5 meta-preditores que 

demonstraram explicar a maioria da 

heterogeneidade na associação temperatura-

mortalidade entre locais. 

 

Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

Os prejuízos de longo termo das alterações climáticas na saúde humana são múltiplos e incluem 

efeitos diretos (e.g., stress térmico) e indiretos (e.g., doenças transmitidas por vetores), 

abrangendo interações entre fatores climáticos e ambientais (e.g., degradação dos 

ecossistemas) (Thomas et al., 2012; Smith et al., 2014). Conforme se ilustra na Figura 30, os 

impactes físicos, psicológicos, infeciosos, nutricionais ou ocupacionais serão tanto mais 

avançados e profundos quanto menor o potencial efeito moderador das medidas de adaptação.  
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Figura 30. Esquema conceptual dos impactes das alterações climáticas na saúde humana e do potencial 

moderador das medidas de adaptação
10 

(Smith et al., 2014).  

 

A implementação e/ou ajuste de medidas de adaptação depende da atual carga de problemas 

de saúde e das projeções de onde, quando e como esta se poderá alterar num clima em 

mudança; da eficácia das intervenções atuais e da viabilidade de implementação de programas 

adicionais; e dos contextos de intervenção sociais, económicos e políticos (Watts et al., 2015). 

O projecto SIAM (Scenarios, Impacts and Adaptation Measures), cuja primeira fase decorreu 

entre 1999 e 2002, constitui a primeira avaliação integrada dos impactes e medidas de adaptação 

às AC em Portugal Continental, desenvolvida ao largo de vários sectores socioeconómicos e 

biofísicos (vd. Santos et al., 2002), entre os quais o de saúde humana. Com base em um conjunto 

de programas de controlo e monitorização nacionais e internacionais, foram identificados e 

abordados qualitativa ou quantitativamente diversos indicadores de impacte neste sector. 

Designadamente, saúde relacionada com a poluição atmosférica, saúde associada às cheias e 

secas, doenças transmitidas pela água e alimentos, mortalidade relacionada com o calor, e 

 
10 Os impactes são identificados em oito setores relacionados com a saúde com base numa avaliação da literatura e dos 

autores do trabalho. A largura das fatias representa de forma qualitativa a carga dos problemas de saúde a nível global no 

presente, e não deve ser interpretada de forma completamente independente. Os níveis de impacte são apresentados a 

médio termo (2030–2040), em que os níveis projetados dos aumentos de temperatura média global não divergem 

substancialmente entre os cenários de emissões; e a longo termo (2080-2100), para um aumento da temperatura média 

global de 4°C acima dos níveis pré-industriais. Para cada período de tempo, os níveis de impacte são estimados face ao 

atual estado de adaptação e face a um hipotético cenário altamente adaptado. 
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doenças transmitidas por vetores e roedores (vd., em específico, o Capítulo 8 da autoria de 

Casimiro e Calheiros [2002] e Casimiro et al., 2006).  

De forma sumária, no que concerne aos efeitos relacionados com a poluição do ar em Portugal, 

e indo de encontro ao salientado para o continente europeu no Quinto Relatório do IPCC (2013), 

os potenciais impactes induzidos pelo aumento de temperatura remetem, principalmente, para a 

exposição ao ozono troposférico (O3) e a agentes aerobiológicos, como os pólens (Casimiro & 

Calheiros, 2002).  

Em resultado da antecipação da sazonalidade dos pólens e das condições meteorológicas 

favoráveis na primavera, é expectável um aumento na amplitude do período de incidência de 

doenças respiratórias alérgicas, como a asma, rinites e sinusites. De facto, segundo o relatório 

de 2022 da revista the Lancet (van Daalen et al., 2022), o aumento de temperatura já alterou as 

estações de floração de várias espécies de árvores, como a bétula, oliveira e amieiro, que agora 

se antecipam 10 a 20 dias relativamente há 41 anos, afetando cerca de 40% da população na 

Europa suscetível a alergias ao pólen.  

Esta situação poderá ser particularmente agravada nos cenários regionais de diminuição da 

precipitação anual, propiciando a permanência de pólens no ar. Os resultados do estudo de 

Caeiro e colegas (2022) vão de encontro ao referido, sugerindo que a temperatura, insolação e 

radiação global, bem como a precipitação e humidade relativa, influenciaram de forma positiva e 

negativa, respetivamente, a quantidade de grãos de pólen de espécies da família 

Amaranthaceae no ar ambiente de Évora, os quais podem desencadear sintoma alérgicos. 

Apesar da sua baixa representatividade e das baixas concentrações registadas, as espécies 

desta família têm vindo a ocupar um lugar assinalável na bacia do Mediterrâneo e, em particular, 

na região do Alentejo. Por um lado, face às alterações climáticas e ambientais que têm conduzido 

à desertificação de extensas áreas, rapidamente colonizadas por indivíduos desta família 

composta, maioritariamente, por espécies invasoras. Por outro lado, em virtude do seu interesse 

ornamental (e.g., jimboa) e uso agrícola (e.g., espinafre, beterraba) em regime de regadio, de 

constituir uma presença comum como erva daninha nos olivais, e de o seu tipo de pólen 

apresentar reatividade cruzada com o de oliveira e gramíneas (Caeiro et al., 2022).  

Cabe acrescentar que em termos de impactes subjacentes à qualidade do ar, e face à posição 

geográfica, o Alentejo se constitui como região particularmente vulnerável às tempestades de 

poeiras. Ou seja, ao aumento da frequência e intensidade de concentrações de partículas em 

suspensão (PM10), em resultado de fenómenos de intrusão de massas de ar com origem em 

regiões áridas dos desertos do Norte de África, nomeadamente do deserto do Sahara.  A 

dinâmica de tais fenómenos tem vindo a alterar-se sob influência das atividades humanas e das 

mudanças do clima que potenciam a aridez e eventos extremos como as tempestades 

(Schweitzer et al., 2018). Os efeitos prejudiciais na saúde humana são consideráveis, sobretudo 
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na população mais sensível, como as crianças, idosos e indivíduos com patologias 

cardiopulmonares crónicas (Schweitzer et al., 2018), exigindo a tomada de cuidados de saúde 

durante a sua ocorrência (vd. recomendações na página Web da DGS11). Só em 2022, Portugal 

continental foi diversas vezes afetado por este tipo de evento12, cuja magnitude foi superior no 

Algarve, Alentejo, Lisboa e região Oeste. 

O panorama da investigação sobre o efeito do clima na dinâmica das doenças transmitidas pela 

água e alimentos apresenta lacunas, dificultando uma análise precisa da situação para o 

Alentejo. Contudo, recorde-se que em matéria de disponibilidade água - tanto em quantidade 

como em qualidade, a região apresenta históricas e acrescidas preocupações. E apesar de, no 

geral, o contexto se pautar por boas condições de saneamento básico e de abastecimento 

público, é possível que a trajetória climática prevista venha a acrescentar novos riscos para a 

saúde pública associados à utilização e consumo de água e alimentos.  

Como apontamento final e prévio ao desenvolvimento dos conteúdos do capítulo a que nos 

propomos, o qual se debruça sobre os conhecimentos subjacentes aos efeitos diretos das 

temperaturas elevadas na mortalidade, e sobre os efeitos mediados pelos sistemas ecológicos 

nas doenças vetoriais; salienta-se o aumento do risco agudo de stress por calor e insolação 

durante atividades físicas ao ar livre no Alentejo.  

De facto, na Europa, o número de horas de risco associado à exposição ao calor por pessoa tem 

vindo a aumentar em todos os seus quadrantes. No sul da Europa, por exemplo, tal número 

aumentou 106% entre 1990 e 2020 para atividades de média intensidade (e.g., futebol ou ténis), 

ou seja, elevando-se a 429 horas anuais em 2020. Números estes que sobem no caso de a 

atividade física ser de alta intensidade (e.g., mountain bike), respetivamente, para 77% e 627 

horas por pessoa (van Daalen et al., 2022).  

O risco estender-se-á ainda aos indivíduos que exercem a sua atividade laboral ao ar livre (e.g., 

agricultura, construção civil) ou que, exercendo-a dentro de espaços fechados, têm um mínimo 

acesso a sistemas de arrefecimento durante o período de trabalho. A ameaça recai seriamente 

sobre o bem-estar dos trabalhadores, capacidade de trabalho e produtividade, abrangendo 

indivíduos de todas as faixas etárias e diversos níveis de condição física e estado de saúde (e.g., 

Hanna et al., 2010; Kjellstrom et al., 2009, Kjellstrom & Crowe, 2011; Smith et al., 2014), 

requerendo respostas de saúde pública preventivas e protetoras (vd. Hanna et al. [2010] e 

 
11 https://www.dgs.pt/em-destaque/ocorrencia-de-situacao-de-fraca-qualidade-do-ar-recomendacoes-da-direcao-geral-

da-saude1.aspx  

12 e.g., 

https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2022-03-15-depois-de-espanha-chuvas-de-barro-do-deserto-sahara-

chegaram-a-portugal-as-imagens-de-um-ceu-completamente-laranja-partilhadas-nas-redes-sociais/  

https://www.radiocampanario.com/ultimas/regional/alentejo-entre-as-regioes-mais-afetadas-pelas-poeiras-do-deserto-do-

saara-nos-proximos-dias  

https://www.dgs.pt/em-destaque/ocorrencia-de-situacao-de-fraca-qualidade-do-ar-recomendacoes-da-direcao-geral-da-saude1.aspx
https://www.dgs.pt/em-destaque/ocorrencia-de-situacao-de-fraca-qualidade-do-ar-recomendacoes-da-direcao-geral-da-saude1.aspx
https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2022-03-15-depois-de-espanha-chuvas-de-barro-do-deserto-sahara-chegaram-a-portugal-as-imagens-de-um-ceu-completamente-laranja-partilhadas-nas-redes-sociais/
https://visao.sapo.pt/atualidade/sociedade/2022-03-15-depois-de-espanha-chuvas-de-barro-do-deserto-sahara-chegaram-a-portugal-as-imagens-de-um-ceu-completamente-laranja-partilhadas-nas-redes-sociais/
https://www.radiocampanario.com/ultimas/regional/alentejo-entre-as-regioes-mais-afetadas-pelas-poeiras-do-deserto-do-saara-nos-proximos-dias
https://www.radiocampanario.com/ultimas/regional/alentejo-entre-as-regioes-mais-afetadas-pelas-poeiras-do-deserto-do-saara-nos-proximos-dias
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Kjellstrom e Crowe [2011] para um conjunto de diretrizes de saúde e segurança ocupacional para 

o calor intenso).  

De seguida, e conforme referido no que especificamente se refere à mortalidade associada ao 

calor e às doenças vetoriais, expõem-se um conjunto de orientações e instrumentos legais e 

políticos existentes, fatores que influenciam a vulnerabilidade das populações, bem como 

considerações teórico-metodológicas com relevância para a quantificação e projeção dos 

desfechos em causa. 

 

Mortalidade associada ao calor 

O efeito de elevadas temperaturas atmosféricas, calor extremo ou intenso, ou de episódios de 

ondas de calor na morbimortalidade humana tem sido vastamente documentado na literatura 

como um problema de saúde pública. Um mundo mais quente continuará a mudar globalmente 

os padrões de mortalidade, e os custos subjacentes serão massivamente superiores aos 

esperados – até mesmo quando se consideram contrapartidas de futuros processos de 

adaptação e de aumento do rendimento (Auffhammer, 2022).  

Desde 2004 que o Ministério da Saúde, através da Direção-Geral da Saúde (DGS), apresenta 

planos de contingência com o objetivo de minimizar os impactes das temperaturas elevadas na 

saúde. Os Módulos Verão (e Inverno) derivam do atualmente designado Plano de Contingência 

Saúde Sazonal, o qual se enquadra legalmente no Despacho nº 2483/2017 de 23 de março. Tal 

Plano possui um carácter orientador, com o qual as Administrações Regionais de Saúde (ARS) 

devem estar alinhadas, operacionalizando-o com base nas especificidades regionais/locais em 

termos de objetivos, metodologias, medidas, atividade e circuitos de informação/comunicação. 

O Módulo Verão é ativado em Portugal continental entre 1 de maio e 30 de setembro e, 

eventualmente, noutros períodos em função das condições meteorológicas. Paralelamente, a 

Administração Central do Sistema de Saúde (ACSS), a Autoridade Nacional do Medicamento 

(INFARMED, I.P.), o Instituto Nacional de Emergência Médica (INEM), o Instituto Nacional de 

Saúde Doutor Ricardo Jorge (INSA) e os Serviços Partilhados do Ministério da Saúde, E.P.E. 

(SPMS), enquanto instituições nacionais parceiras, definem o seu próprio plano de ação de 

acordo com as suas competências. Quando aplicável, o Plano deve ainda ser articulado com o 

Instituto de Segurança Social (ISS) e com a Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil 

(ANEPC), cuja intermediação é efetuada pela DGS (DGS, 2022). Como parte integrante, a 

avaliação do risco de mortalidade, à escala das NUTII, é feita por um Sistema de Monitorização 

e Vigilância (ÍCARO), cujo desenvolvimento se iniciou em 1999 pelo Departamento de 

Epidemiologia do INSA em parceria com Instituto Português do Mar e da Atmosfera (IPMA).  A 
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emissão diária dos índices de alerta, as medidas de contingência e a respetiva informação à 

população são disponibilizadas à população pela DGS e as ARS (INSA, 2016). 

As tendências regionais de aumento de frequência, duração e efeitos cumulativos das ondas de 

calor têm vindo a acelerar entre 1950 e 2000 (Perkins-Kirkpatrick, 2020), prevendo-se aumentos 

globais na intensidade, frequência e duração até final do séc. XXI (Mora et al., 2017). Cerca de 

34% (RCP 4.5) a 47% (RCP 8.5) do globo terrestre poderá estar exposto a condições que 

excedem o limiar de letalidade durante pelo menos 20 dias por ano. Tal equivale a expor, 

aproximadamente, 54% (RCP 4.5) a 74% (RCP 8.5) da população mundial a climas letais até 

final do século (Mora et al., 2017).  Um estudo recente (Vicedo-Cabrera et al., 2021), que incluiu 

na análise 732 locais distribuídos pelos vários continentes, concluiu que 37.0% das mortes 

relacionadas com o calor das estações quentes (no período 1991-2018) têm origem 

antropogénica, tendo o risco relativo (RR) de mortalidade variado entre 0.97 e 2.47. Os maiores 

riscos foram encontrados em locais da região europeia, particularmente nas áreas ocidental e 

central do continente. As estimativas inferiores a 1.5 foram encontradas na maioria dos locais da 

Ásia e América.  

De facto, na Europa, as alterações da temperatura média anual projetadas para final do séc. XXI 

em comparação com o período de 1971-2000, a partir do ensemble de modelos climáticos 

regionais da iniciativa EURO-CORDEX, traduzem padrões consistentes de aquecimento que 

variam regionalmente entre 1–4.5 °C no cenário RCP4.5, e entre 2.5–5.5 °C no cenário RCP8.5 

(Jacob et al., 2014). O aumento de temperatura será particularmente superior nas regiões sul e 

nordeste. Paralelamente, as projeções (RCP8.5) apontam para um aumento estatisticamente 

significativo da precipitação na maioria dos locais da Europa Central e do Norte da Europa (de 

até ~25%), porém uma diminuição no Sul da Europa.  

Tais tendências são particularmente críticas em algumas regiões de Portugal. Segundo um 

estudo recente (Andrade et al., 2021), a frequência de eventos secos intermédios a graves na 

Península Ibérica tem aumentado entre 1961 e 2020. Esta tendência será potenciada entre 

2021−2050 e 2041−2070 sob os cenários climáticos RCP4.5 e RCP8.5, particularmente para os 

eventos secos intermédios de 12 meses (RCP 8.5). Apesar de importantes heterogeneidades 

espaciais, o aumento previsto na intensidade, duração e frequência de ocorrência destes 

eventos, ocorrerá sobretudo no sul da Península Ibérica, incluindo no Alentejo e Algarve.  

Tomadas em conjunto, as evidências sugerem que a europa no geral, e em Portugal 

particularmente o Alentejo, representam áreas vulneráveis ao risco de mortalidade associada ao 

calor. O impacto da onda de calor em agosto de 2003 foi estimado num excesso de 45 000 

mortes (+17.34%) na Europa (Robine et al., 2008). Em Portugal continental, as estimativas 

apontam para um excesso de 2339 mortes (+58%) que acometeu todos os distritos de Portugal, 
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com magnitude superior nos distritos do interior - Portalegre, Guarda, Évora, Viseu e Castelo 

Branco (Trigo et al., 2009).  

A associação entre as temperaturas intensas e a morbimortalidade envolve mecanismos 

etiológicos bem conhecidos (Smith et al., 2014; Keatinge, 2003). A temperatura central do corpo 

humano varia entre 36°C e 37.2°C. Quando a temperatura atmosférica se aproxima ou ultrapassa 

a corporal (stress térmico), o sangue flui para a superfície do corpo por forma a que através da 

transpiração o corpo arrefeça. Em condições de stress térmico, quando internamente há mais 

calor gerado do que dissipado e a taxa de suor não é suficiente para o dissipar, a temperatura 

central aumenta (Hanna et al., 2011). Uma temperatura corporal acima de 38ºC (exaustão pelo 

calor) prejudica o funcionamento físico e cognitivo; e acima de 40.6ºC (insolação-hipertermia) 

aumenta acentuadamente o risco de lesões orgânicas, perda de consciência e morte (Smith et 

al., 2014). 

A acumulação de calor pode ainda ocorrer a temperaturas inferiores à temperatura central ótima 

em ambientes com altos níveis de humidade relativa do ar, os quais prejudicam o mecanismo de 

evaporação através da transpiração (Hanna et al., 2011; Mora et al., 2017). Esta dinâmica poderá 

em parte explicar as circunstâncias em que o limiar a que temperatura se torna letal diminui com 

o aumento de humidade (Mora et al., 2017).  

Acresce que o risco de colapso circulatório e de um quadro de trombose coronária e cerebral 

aumenta na pré-existência de condições crónicas (Keatinge, 2003; Smith et al., 2014). Por 

exemplo, quando o stress térmico sobrecarrega um orgão cardíaco já comprometido e com 

dificuldades de atender à necessidade de aumento do fluxo sanguíneo cutâneo (Keatinge, 2003). 

Ainda que o sobreaquecimento com desnaturação dos tecidos possa não ser responsável pela 

grande maioria das mortes (Arbuthnott et al., 2016; Keatinge, 2003), os indivíduos com 

neuropatia periférica diabética, cuja regulação da produção de suor se encontra comprometida, 

ou que tomam anticolinérgicos, também se encontram em risco acrescido. Além destes, os 

indivíduos medicados com barbitúricos ou fenotiazinas, depressores da regulação reflexa da 

temperatura corporal; ou os que ingerem abusivamente álcool no calor, substância também 

depressora do sistema nervoso central, e que pode causar diurese e consequente desidratação 

(Keatinge, 2003). Dentro da população com doenças respiratórias, cardiovasculares e/ou 

cerebrovasculares pré-existentes, o risco aumenta nos estratos socioeconómicos mais baixos 

(Basu & Samet, 2002; Thomas et al., 2012).  

Outros fatores de vulnerabilidade como ser-se idoso ou do sexo feminino (e.g., Achebak et al., 

2019; Almeida et al., 2010; Tong et al, 2014; Trigo et al., 2009) também sugerem capacidades 

termoregulatórias diferenciais, subjacentes ao processo de deterioração fisiológica com a idade, 

e a limiares de ativação superiores nas mulheres e nos idosos. A idade mais avançada a partir 
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da qual a evidência sugere riscos aumentados tem, no entanto, variado entre estudos (e.g., +60 

anos, +65 anos, +70 anos, +75 anos (Basu e Samet, 2002).  

Para além dos fatores de vulnerabilidade clínicos, demográficos e socioeconómicos, a letalidade 

associada à temperatura é também mediada pelo designado efeito de ilha de calor urbano (Mora 

et al., 2017), por exemplo resultante da escassez de áreas com vegetação que prejudica o 

albedo. Todavia, a forma como o risco varia entre áreas semi-urbanas, suburbanas e rurais 

permanece relativamente inexplorado (Sahani et al., 2022). 

A investigação epidemiológica sobre os efeitos adversos da temperatura na morbimortalidade 

varia em objetivos, variáveis, desenhos e métodos empregues. Dado que só uma pequena fração 

das mortes tem sido diretamente atribuída e codificada como causada pelo calor (Basu & Samet, 

2002), muitos estudos analisam a mortalidade com base no número de óbitos por todas as 

causas (exceto acidentais ou violentas) (Åström et al., 2011); e outros com base em causas 

específicas (e.g., Achebak et al., 2019; Rodrigues et al., 2019). Os estudos de morbidade tendem 

a fazer uso de dados de admissões hospitalares, reportando sobretudo variações no RR para 

doenças cardiovasculares e respiratórias, e numa proporção inferior para hospitalização por 

outras causas (Åström et al., 2011).  

Tipicamente, os objetivos remetem para a avaliação dos efeitos na mortalidade após uma onda 

de calor, ou caracterização e quantificação dos impactes da associação entre temperaturas 

elevadas (e/ou frias) e mortalidade. Mais recentemente, acrescendo aos estudos observacionais 

descritivos (nomeadamente, estudos ecológicos exploratórios) e analíticos de caso-controle, a 

literatura tem proliferado em técnicas analíticas comuns (regressão) enquadradas em desenhos 

de séries temporais e de case-crossover (Basu & Samet, 2002). O excesso de mortalidade 

atribuída a episódios de ondas de calor (mas também num dado período específico), é muitas 

vezes estimado por comparação entre o número de mortes no período ou episódio alvo com o 

número esperado, estimado com base num intervalo temporal adequado através de vários 

métodos possíveis (Arbuthnott et al., 2016). Por exemplo, Dessai (2002) recorreu a uma média 

fixa da mortalidade diária em Lisboa para cada mês de verão do período entre 1980-1998, e a 

uma média móvel de 30 dias calculada para cada um dos dias de verão no mesmo período. 

Ambos os métodos sugeriram que somente a partir do limiar de 29ºC de temperatura máxima 

diária o excesso de mortalidade se torna evidente.  

Cabe, contudo, notar que a definição de onda de calor não é consensual. O conceito remete para 

um período de dias consecutivos acima de um limiar de temperatura atmosférica. Porém, 

independentemente da abordagem metodológica, nem o período se encontra claramente 

estabelecido ou o limiar é comum a todas as regiões e populações (Nogueira & Paixão, 2008), 

nem a medida de temperatura selecionada é a mesma. Perkins-Kirkpatrick (2020), assume um 

período de três dias consecutivos com temperaturas máximas diárias acima do percentil 90, 
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sendo este baseado numa janela móvel de 15 dias. Sahani e colegas (2022), definem onda de 

calor como dias com temperaturas superiores aos percentis 95 e 99 da distribuição de 

temperatura máxima diária. Tong e colegas (2014), consideraram dois ou mais dias 

consecutivos, no período de verão, com temperaturas médias superiores aos percentis 90, 95 e 

99.   

Por outro lado, o risco de mortalidade associado à exposição a uma dada temperatura elevada 

(ou fria; e.g., Achebak et al., 2019), ou às ondas de calor (e.g., Gasparrini & Armstrong, 2011) 

depende dos seus efeitos imediatos, mas pode também depender de efeitos de desfasamento 

(lag effect) (Gasparrini et al, 2010). Por conseguinte, a fim de se capturar integralmente a 

associação temperatura-mortalidade é necessário um modelo que considere esse lapso de 

tempo. Os modelos de desfasamento distribuído têm sido aplicados com esse fim ao longo de 

intervalos regulares de exposição (e.g., dias, semanas). A curva da associação é, assim, 

determinada através de uma janela de variação de curto-prazo (Bhaskaran et al., 2013), em que 

a relação entre o desfasamento e a mortalidade é expressa na mudança temporal do RR de 

mortalidade após uma exposição específica, estimando-se a distribuição dos efeitos imediatos e 

latentes que se acumulam ao longo de um período máximo de desfasamento (Gasparrini et al., 

2015).  

Ademais, a relação entre a temperatura e a mortalidade geralmente assume a forma de U, V ou 

J. A avaliação precisa dessa associação depende, além da amplitude do período das séries 

temporais, de modelos estatísticos alternativos aos lineares (Sahani et al, 2022). Os modelos 

não lineares de desfasamento distribuído (DLNM) estabelecem uma estrutura de modelação 

adequada para associar efeitos, para além de desfasados, não lineares. Tais modelos podem 

ser integrados com qualquer família de distribuição e função link apropriada aos modelos lineares 

generalizados (GLM), modelos aditivos generalizados (GAM) ou de equações de estimativas 

generalizadas (Gasparrini, 2011). A modelação implica ainda o controle de tendências temporais 

de longo-termo e sazonais, uma vez que padrões temporais sistemáticos se encontram 

geralmente presentes em séries temporais, induzindo correlações que tendem a não representar 

relações causais e a dificultar a deteção das associações de curto-prazo. Ademais, é também 

possível controlar fatores de confusão, como sendo variáveis que variam de dia para dia, e que 

podem estar associadas a flutuações (e.g., diárias) nas variáveis de exposição e resposta, 

enviesando a determinação dos riscos (Bhaskaran et al., 2013).  

Neste tipo de abordagem, a avaliação e quantificação dos impactes das temperaturas quentes 

(e frias) em toda a sua extensão (e.g., Achebak et al., Gasparrini et al. 2017), ou das ondas de 

calor (e.g., Gasparrini & Armstrong, 2011), implica a identificação de um limiar de temperatura a 

partir do qual os riscos aumentam. Tipicamente, tal valor de referência é encontrado com base 

na medida de RR de mortalidade por cada unidade de temperatura (e.g., Achebak et al., 2019; 
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Gasparrini et al. 2017), correspondendo ao valor em que o impacte é mínimo, sendo assim 

designado de temperatura mínima de mortalidade (TMM; Arbuthnott et al., 2016; Basu & Samet, 

2002; Gasparrini et al. 2017). Alternativamente, conforme no estudo de Gasparrini e Armstrong 

(2011) sobre o impacte de ondas de calor na mortalidade, o valor poderá ser arbitrado com base 

em conhecimentos prévios relevantes para a área de estudo.  

A associação temperatura-mortalidade e, portanto, a TMM, varia não só em função da magnitude 

do aumento (ou diminuição) de temperatura (e.g., Gasparrini et al. 2017), mas também 

espacialmente, entre países e regiões e locais do mesmo país (e.g., Martínez-Solanas et al., 

2021); e temporalmente (e.g, Achebak et al., 2019; Martínez-Solanas & Basagaña, 2019). 

Eventuais decréscimos temporais no RR paralelos ao aumento da temperatura, e variações 

geográficas no RR, podem ser explicados pelo contributo de processos e fatores mediadores de 

adaptação, intrínsecos e extrínsecos (Achebak et al., 2019). Nomeadamente, de respostas intra-

populacionais de aclimatização fisiológica às condições locais, e de fatores não climáticos que 

podem atenuar alguns dos já referidos fatores de vulnerabilidade à exposição. Como sendo, o 

aumento do crescimento económico (e.g., aumento do PIB), melhoria das condições térmicas 

habitacionais (e.g., ar condicionado), melhoria dos sistemas de saúde (e.g., aumento do número 

de médicos), aumento da esperança e qualidade de vida (Achebak et al., 2019), e/ou 

implementação de políticas adaptativas (Vicedo-Cabrera et al., 2018), entre outros. Por exemplo, 

um estudo de coorte histórica (Nunes et al., 2011) concluiu que as enfermarias com ar 

condicionado se correlacionaram com o aumento de sobrevida dos pacientes internados antes 

do período da onda de calor de agosto de 2003 em Portugal continental. A redução do risco de 

mortalidade foi estimada em 40% (IC 95%: 3% - 63%). 

Os impactes das alterações climáticas vão além dos observados no âmbito da morbimortalidade 

por causas físicas. Todavia, a relação com a saúde mental representa uma área que tem 

recebido pouca atenção, quer por parte da comunidade científica, quer política (Berry et al., 

2018). Apesar de significativas lacunas de conhecimento (Thompson et al, 2018), a evidência 

sugere impactes das temperaturas elevadas e/ou ondas de calor em múltiplos domínios da 

psicopatologia e saúde mental (e.g, Belova et al., 2022; Hayes et al., 2018; Liu et al., 2021; 

Mullins & White, 2019; Obradovich et al., 2018). Tais impactes, em contraste com os relacionados 

com a saúde física observáveis em ambos os espectros extremos de temperatura, parecem 

diminuir com as temperaturas frias e aumentar à medida que a temperatura aumenta (Mullins & 

White, 2019), variando entre regiões (Liu et al., 2021). 

Um estudo (Ding et al., 2015), sugere que a magnitude do efeito estatístico dos dias quentes na 

saúde mental se aproxima do observado na condição de desemprego. Nos EUA, em cinco anos, 

o aumento de apenas 1ºC da temperatura média foi associado ao aumento de 2% na prevalência 

de problemas psicológicos (Obradovich et al., 2018), estimando-se que até ao final do século 

https://www.sciencedirect.com/science/article/pii/S2210670722000890#bib0047
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XXI se verifiquem aumentos de 3,1% e 3,0% no número de visitas a unidades de emergência 

hospitalar e no número de suicídios, respetivamente (Mullins & White, 2019). O estudo de revisão 

e metanálise de Liu e colegas (2021), acrescenta que o aumento de 1ºC leva ao acréscimo de 

2.2% na mortalidade e de 0.9 % na morbidade.  

A revisão sistemática de Thompson e colegas (2018), apesar de não abordar especificamente 

os efeitos das AC, também aponta acréscimos no número de admissões e visitas a unidades de 

emergência durante o período de temperaturas intensas, e identifica seis categorias de 

desfechos associados a temperaturas elevadas e ondas de calor. Nomeadamente, i) suicídio; ii) 

perturbação bipolar, mania e depressão; iii) esquizofrenia; iv) quadros orgânicos de doença 

mental; v) uso indevido de álcool e substâncias; e vi) múltiplos desfechos de saúde mental/uso 

de serviços de saúde mental. A mais consistente evidência foi encontrada para o risco 

aumentado de suicídio. Com efeito, na Austrália, estima-se que a exposição à seca entre 1970 

e 2007, tenha aumentado o risco de suicídio entre a população rural masculina (30 - 49 anos) 

em 15% (Hanigan et al., 2012); e na Índia estima-se que 60 000 suicídios, ao longo das últimas 

três décadas, possam estar associados às tendências de aumento da temperatura.  

Por seu turno, Liu e colegas (2021) observaram que o maior RR de mortalidade foi atribuído a 

perturbações mentais relacionados com substâncias (RR= 1,046), seguido dos quadros mentais 

orgânicos (RR = 1,033). O aumento do RR de morbidade abrangeu perturbações de humor, 

perturbações mentais orgânicas, esquizofrenia, perturbações neuróticas e de ansiedade. As 

mais pronunciadas magnitudes de efeito para as ondas de calor, definidas como períodos de três 

ou mais dias consecutivos com temperaturas médias superiores ao percentil 90, foram 

constatadas no domínio da morbidade (RR = 1,753).  Os resultados sugeriram ainda 

vulnerabilidade superior para populações que vivem em regiões tropicais e subtropicais, e para 

o grupo etário +65 anos.  

Os mecanismos etiológicos envolvidos na morbimortalidade associada à saúde mental são 

menos conhecidos e mais complexos do que os relacionados com a saúde física (Liu et al, 2021; 

Smith et al. 2014), envolvendo múltiplos fatores mediadores psicossociais (Berry et al., 2018). 

Por exemplo, as altas temperaturas podem interferir com o equilíbrio de neurotransmissores, 

como a serotonina e a dopamina, envolvidos na regulação do humor, funções cognitivas e 

desempenho em tarefas complexas (Mullins & White, 2019). E a exacerbação de condições 

mentais durante os períodos de ondas de calor e temperaturas noturnas elevadas, poderão ser 

explicadas por dificuldades e privação de sono (Berry et al., 2018).  

Por outro lado, a exposição a temperaturas mais altas tende a aumentar a probabilidade de as 

pessoas relatarem algum problema de saúde mental; como ansiedade, depressão ou humor 

(Obradovich et al., 2018). E as secas prolongadas podem precipitar estados emocionais 

disruptivos com significância clínica, até mesmo entre adolescentes, caracterizados por níveis 
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de ansiedade que perduram e aumentam no tempo (Dean & Stain, 2010).  Adicionalmente, as 

populações das áreas propensas à seca tendem a possuir um baixo estatuto socioeconómico e, 

novamente, a apresentar níveis mais altos de ansiedade e desamparo (Coêlho et al., 2004). O 

stress familiar financeiro, mesmo quando parcialmente mitigado por medidas financeiras 

compensatórias, pode prejudicar substancialmente a saúde mental (Vins et al., 2015) e, no 

extremo, a perturbação de ansiedade ou os sintomas de ansiedade, assim como a depressão ou 

sintomas depressivos, podem culminar em suicídio (Berry et al., 2018). Para além do estatuto 

socioeconómico, as populações mais vulneráveis aos efeitos das alterações climáticas são do 

sexo feminino, têm um histórico clínico de problemas mentais (Obradovich et al., 2018) e de 

medicação com ansiolíticos, e vivem sozinhas (Basu e Samet, 2002).  

Face ao exposto, considerar o futuro impacte das alterações climáticas na saúde humana física 

e mental implica estudar e compreender os riscos passados e presentes das alterações de 

temperatura, através de métodos apropriados à avaliação de risco e de cenários que 

providenciem uma descrição de como o futuro se pode desenvolver. Esta informação constitui-

se como referência para projetar e avaliar riscos futuros e, por conseguinte, para viabilizar o 

delineamento e implementação de estratégias de gestão, medidas e ações adaptativas 

(Arbuthnott et al., 2016).  

Tal necessidade é particularmente premente para determinadas regiões do globo, como é o caso 

da mediterrânica onde se insere o território do Alentejo, em que a alta vulnerabilidade ao calor 

levará a um desequilíbrio entre a diminuição do frio e o aumento da mortalidade atribuível ao 

calor (Martínez-Solanas et al., 2021). Dados os possíveis fatores de vulnerabilidade 

(demográficos, socioeconómicos, clínicos) e de adaptação que influenciam o risco de 

mortalidade, espacial e temporalmente, caberá caracterizar o Alentejo nas suas especificidades, 

à mais fina escala possível, a fim de se proceder a quantificações de futuros riscos de impacte 

face aos aumentos previstos de temperatura.  

Note-se que os limiares para ativar ações ou respostas de contingência ao calor tendem a não 

ser derivados de dados epidemiológicos específicos de cada local (Patel et al., 2021). Em 

Portugal, por exemplo, o sistema ÍCARO é baseado em estimativas de excesso de mortalidade 

sob previsões de altas temperaturas nos 3 dias seguintes, que por sua vez derivam de modelos 

estatísticos desenvolvidos para estabelecer a relação entre temperaturas elevadas e mortalidade 

para a região de Lisboa (Nogueira et al., 1999), assim carecendo de relativa especificidade.  
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Doenças transmitidas por vetores 

As doenças transmitidas por vetores ao ser humano são representantes de um grupo de doenças 

com substancial importância clínica, epidemiológica e laboratorial; figurando entre as doenças 

infeciosas que mais morbimortalidade causam. Por ano, mais de 1 bilião de pessoas são 

infetadas, e mais de 1 milhão morre por doenças vetoriais, incluindo malária, dengue, 

schistosomíase, leishmaniose, doença de Chagas, febre amarela e filaríase linfática (Tavares, 

2014). Um vetor é um organismo que transmite um microparasita ou patógeno (e.g., vírus, 

bactéria, protozoário) capaz de causar uma doença, a partir de um hospedeiro humano ou 

animal, para um humano não infetado (Rocklöv & Dubrow, 2020). Mais comumente, as doenças 

em causa referem-se a condições infeciosas ou parasitárias resultantes da picada de vetores 

artrópodes hematófagos, tais como mosquitos, carraças ou pulgas, que se alimentam do sangue 

do hospedeiro (Smith et al., 2014).  

Na Europa, o Regulamento (CE) n.º 851/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de 

abril de 2004, criou um Centro Europeu de Prevenção e Controlo das Doenças (ECDC – 

European Centre for Disease Prevention and Control), conferindo-lhe a função de vigilância, 

deteção e avaliação dos riscos de ameaças para a saúde humana decorrentes de doenças 

transmissíveis e de surtos de origem desconhecida13. E o Regulamento Sanitário Internacional 

(RSI), D.R.1.ª série, N.º 16, de 23 de janeiro de 2008, declara o estabelecimento de programas 

de vigilância e controlo de vetores no perímetro de portos e aeroportos, locais privilegiados para 

os processos de invasão e estabelecimento de espécies exóticas de importação (Centro de 

Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco Cambournac, 2022). 

A vigilância de vetores passou a ser obrigatória em Portugal a partir de 2008, através do 

programa nacional REVIVE (REde de Vigilância de VEctores), sob a tutela do Ministério da 

Saúde. O primeiro protocolo (2008-2010) foi concebido através da colaboração da DGS, ARS 

(incluindo a do Alentejo), Instituto dos Assuntos Sociais e da Saúde da Madeira, Direção Regional 

de Saúde dos Açores e INSA. O segundo protocolo (2011-2015) estendeu a vigilância a carraças 

vetores com importância em Saúde Pública em Portugal (Sistema Nacional de Saúde [SNS], 

2022).  

Posteriormente, no seguimento da Decisão Europeia nº 1082/2013/EU de 22 de outubro de 2013, 

que veio reforçar entre os Estados Membros a problemática das ameaças sanitárias 

transfronteiriças graves14, foi publicada a Lei n.º 4/2016 de 29 de fevereiro, a qual prevê a 

elaboração de um Plano Nacional de Prevenção e Controle de doenças transmitidas por 

vetores15.  A implementação do Plano pela DGS em articulação com o INSA, pugna, em termos 

 
13 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32004R0851    

14 https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex%3A32013D1082  

15 https://dre.pt/dre/detalhe/lei/4-2016-73740377  

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=celex%3A32004R0851
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/?uri=celex%3A32013D1082
https://dre.pt/dre/detalhe/lei/4-2016-73740377
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gerais, pelo impedimento ou minimização da ocorrência de casos de doenças vetoriais 

autóctones ou secundários, na deteção precoce de casos importados (sobretudo em áreas onde 

o mosquito Aedes aegypti está presente), bem como na minimização da disfunção social e 

económica decorrentes de um eventual cenário de doença. De uma forma mais específica, o 

Plano incide sobre a minimização do impacte do vírus Zika em Portugal (DGS, 2016).  

A associação das doenças vetoriais às alterações climáticas deve-se à sua ampla ocorrência e 

sensibilidade biológica aos fatores climáticos (Caminade et al., 2019; Smith et al., 2014). A 

temperatura assume um papel determinante nas dinâmicas de transmissão das doenças porque 

os artrópodes e outros vetores são organismos ectotérmicos. Acréscimos de temperatura 

tendem, assim, a fomentar a abundância, a atividade alimentar e a sobrevivência dos vetores, 

bem como as taxas de desenvolvimento dos patógenos nos seus organismos (Rocklöv & 

Dubrow, 2020).  

Globalmente, um mundo mais quente amplifica a adequabilidade de novos habitats e a 

deslocação de muitos vetores, incluindo para regiões historicamente livres da sua presença. 

Todavia, também pode acontecer que os novos regimes de temperatura sejam de tal forma 

acentuados que excedem as condições ideais de atividade e sobrevivência dos vetores e 

hospedeiros, reduzindo o potencial de transmissão de doenças vetoriais (Rocklöv & Dubrow, 

2020). 

Outras condicionantes climáticas e ambientais contribuem para as dinâmicas de transmissão.  

Entre as quais, a existência de locais com potencial para servir de habitats de reprodução 

(criadouros larvares; e.g., corpos de água) e repouso (e.g., vegetação densa) (Osório et al., 

2014), a altitude (Canavan, 2019), o regime de precipitação, humidade e radiação (Caminade et 

al., 2019), e o vento (Casimiro et al., 2006). Dado que as mudanças do clima podem alterar os 

ecossistemas e habitats, incluindo os urbanos, também exercem efeitos indiretos no sucesso ou 

insucesso dos vetores ou hospedeiros. Por exemplo, impactando a abundância de fontes de 

alimento, predadores e patógenos de um hospedeiro animal (Rocklöv & Dubrow, 2020). 

Ademais, o risco de saúde é ainda fomentado por fatores não climáticos ou ambientais. 

Nomeadamente, pela globalização do comércio e turismo e aumento da mobilidade internacional, 

pelo crescimento urbano desordenado, por baixas condições socioeconómicas, e pelas 

características dos vetores e patógenos (e.g., do aumento da resistência dos vetores aos 

inseticidas, e dos patógenos aos medicamentos) (Rocklöv & Dubrow, 2020; Tavares, 2014).  

Em conjunto, estes fatores determinam a taxa de transmissão dos patógenos e, por conseguinte, 

o grau de exposição e risco humano de infeção (Caminade et al., 2019; Proença et al., 2016; 

Semenza & Suk, 2018). A jusante, as alterações na dinâmica epidemiológica podem interferir 
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com os comportamentos sociais e culturais, bem como resultar em substanciais prejuízos 

económicos (Caminade et al., 2019). 

Na Europa, apesar de as melhores condições económicas e sociais e de melhores sistemas de 

saúde, as alterações climáticas e a globalização já alteraram a transmissão de várias doenças 

vetoriais, prevendo-se a sua continuidade nas próximas décadas (Rocklöv & Dubrow, 2020; 

Semenza & Suk, 2018; Tavares, 2014). Um dos possíveis exemplos foi o surto em 2017, no norte 

de Itália do arboravírus Chikungunya, cuja transmissão de humano para humano ocorre através 

da picada de mosquitos infetados, como o Aedes aegypti e A. albopictus (Venturi et al., 2017). 

Considerada a espécie mais invasiva de mosquitos, o A. albopictus (mosquito-tigre-asiático) terá 

sido introduzido na Europa através do comércio de pneus, e o seu estabelecimento e expansão 

terá sido potenciado por condições climáticas favoráveis de temperaturas quentes e precipitação 

abundante. Posteriormente, o tráfego aéreo mundial terá levado à introdução do arbovírus numa 

região já recetiva à sua transmissão pelo vetor competente (Semenza & Suk, 2018).  

Esta espécie é também um importante vetor de outros vírus e parasitas causadores de doença, 

como a dengue, febre amarela, zika ou encefalite japonesa, tendo em junho de 2017 sido 

detetado em Portugal, no concelho de Penafiel, precisamente nas instalações de uma empresa 

que se dedica ao comércio de pneus usados (Osório et al., 2018). Atualmente, 47% da Europa 

apresenta condições adequadas ao seu estabelecimento, em particular nas regiões sul e oeste, 

incluindo a Península Ibérica. A maioria dos modelos é consensual quanto a uma expansão 

substancial para o norte e leste da Europa, estimando-se que em 2050 cerca de 83% das 65 

maiores áreas urbanas europeias se tornem adequadas (e.g., Copenhaga, Berlim, Londres), 

contra os atuais 49% (Oliveira et al., 2021). Porém, alguns estudos (e.g., Caminade et al., 2012) 

sugerem que a expansão para o sul da Europa será limitada pelos verões mais secos e quentes, 

podendo a atividade ser inexistente em 2050 no sul de Espanha e Portugal.   

Por seu turno, a introdução do vetor principal da dengue, A. Aegypti (ECDC, 2012), na ilha da 

Madeira na década de 2000 (Tavares, 2014), e a importação sazonal do vírus via viajantes em 

2012, muito provavelmente venezuelanos (Wilder-Smith et al., 2014), resultou no primeiro surto 

desta doença na região. Ainda que o risco de expansão na Europa continental seja considerado 

relativamente baixo, quer por a espécie não se encontrar estabelecida, quer pela existência de 

estratégias de prevenção e controle implementadas (ECDC, 2012), o risco de doença pode 

aumentar. Nomeadamente, pela proliferação e amplificação do período sazonal de atividade do 

vetor A. Albopictus, e/ou por potenciais variações de temperatura favoráveis ao restabelecimento 

de A. Aegypti.  Esta última espécie requer mais estudos para determinar a futura adequabilidade 

climática das regiões europeias (Semenza & Suk, 2018), na medida em que é menos tolerante 

ao aumento de temperatura (Rocklöv & Dubrow, 2020).  

https://www.publico.pt/2017/09/20/sociedade/noticia/mosquito-transmissor-do-virus-da-dengue-detectado-em-portugal-1786108
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A alteração da amplitude geográfica de vetores da febre do Nilo - mosquitos do género Culex e 

Anopheles (Casimiro et al., 2006); bem como do ciclo de vida dos patógenos flavivírus e das 

rotas migratórias de aves suas hospedeiras, também poderá influenciar a transmissão desta 

doença na Europa (Semenza & Suk, 2018). Os mosquitos do complexo Culex pipiens sl. são os 

mais abundantes em Portugal (Proença et al., 2016), e sendo o atual risco de transmissão 

considerado baixo, no futuro poderá evoluir para médio com o aumento da sobrevivência de 

vetores Anopheles sp. e da expansão geográfica do agente patogénico (Casimiro et al., 2006).  

Os mosquitos fêmea do género Anopheles são também vetores de doenças parasitárias, 

nomeadamente da malária, outrora endémica em Portugal, e causada por cinco espécies de 

protozoários, entre as quais Plasmodium vivax e P. falciparum (Casimiro et al., 2006). As 

tendências climáticas favorecem a transmissão da doença na Europa; porém, considera-se que 

os surtos epidémicos sejam improváveis face à existência e acessibilidade dos tratamentos 

farmacológicos e serviços de saúde pública (Caminade et al., 2019). Segundo Casimiro e colegas 

(2006), em Portugal, a ausência de casos reportados na presença e abundância do vetor A. 

Atroparvus competente para P. vivax, indicia um risco atual de transmissão muito baixo, 

prevendo-se que se altere no futuro para baixo-médio caso vetores infetados sejam introduzidos, 

incluindo vetores competentes para P. falciparum.  

Genericamente, no que concerne a doenças vetoriais endémicas em Portugal, antecipam-se 

subidas nos atuais riscos de transmissão com o aumento, em todas as regiões, das condições 

favoráveis à sobrevivência e actividade do vetor Phlebotumus pernicious (leishmaniose); com o 

aumento das condições favoráveis, sobretudo nas regiões centro e norte, à carraça Ixodes ricinus 

(doença de Lyme); e com o aumento do período de atividade do vetor Rhipicephalus sanguineus 

(febre escaro-nodular), mesmo em cenários de maior aridez (Casimiro et al., 2006). 

O relatório mais recente (2021) do programa REVIVE, aponta a inexistência de atividade 

patogénica para humanos nas amostras de mosquitos analisadas. Nas de carraças aponta a 

presença de Borrélias e Rickettsias, sobretudo em amostras recolhidas quando parasitavam 

seres humanos (Centro de Estudos de Vetores e Doenças Infeciosas Doutor Francisco 

Cambournac, 2022). Todavia, face ao exposto, a expectativa é de que o risco de doenças 

vetoriais venha a aumentar, quer por via da alteração da distribuição geográfica dos vetores e 

patógenos e da extensão do período de atividade e época de transmissão dos vetores, quer pela 

trajetória do comércio e turismo internacional.   

Dada a complexidade dos fatores e processos envolvidos, uma previsão exacta dos riscos de 

saúde associados às doenças vetoriais não é possível (Rocklöv & Dubrow, 2020). O esforço 

recai, assim, no desenvolvimento de modelos baseados em cenários alternativos, sendo as 

projeções sobre a futura incidência e distribuição de uma doença vetorial efetuadas associando-

se cenários futuros de alterações climáticas a modelos de doenças baseados em abordagens 
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mecanicistas ou correlacionais (Fischer et al., 2012). Os modelos correlacionais de nicho 

ecológico têm-se demonstrado adequados para a modelação e projeção da distribuição de um 

vasto número de organismos (e.g., Araújo et al., 2006, 2012; Thuiller et al., 2005), incluindo 

vetores (e.g., Chalghaf et al., 2018; Peterson et al., 2015). De facto, sendo largamente 

empregues para estimar as potenciais distribuições geográficas das espécies em relação aos 

seus limites ambientais, e afirmando-se como método de excelência para a cartografia de risco 

de doenças (Johnson et al., 2019).  

A produção de cartografia temática a diferentes escalas, incluindo as regionais, pode ser útil para 

orientar medidas e ações de adaptação específicas para as áreas de estudo. As informações 

acerca das variações espaço-temporais nas condições favoráveis para a transmissão de 

doenças vectoriais em Portugal, e no Alentejo em particular, podem ser aplicadas para 

complementar e auxiliar os programas de vigilância, previamente à ocorrência de surtos de 

doenças, e para capturar um quadro mais completo de sensibilidade climática e vulnerabilidade 

territorial (Smith et al., 2014).   

Os prejuízos das alterações climáticas na saúde humana são múltiplos e incluem efeitos diretos 

(e.g., stress térmico) e indiretos (e.g., doenças transmitidas por vetores), abrangendo interações 

entre fatores climáticos e ambientais (e.g., degradação da qualidade do ar). A implementação 

e/ou ajuste de medidas de adaptação às alterações climáticas na área da saúde deverá ser 

ajustada com base no diagnóstico possível dos problemas de saúde que resultarão das 

alterações nas condições climatéricas, sabendo-se que alguns dos possíveis problemas 

comportam uma dimensão estocástica, difícil de antecipar, como é o caso da emergência de 

algumas doenças transmitidas por vetores, mas também dos contextos sociais, económicos e 

políticos que resultem das alterações do clima e de dinâmicas geopolíticas independentes 

destas. 
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2.11 Sistemas Alimentares 

Para a área temática dos sistemas alimentares, foram identificadas as fontes de informação 

apresentadas na Tabela seguinte: 

 

Tabela 12 - Fontes de informação relevantes na temática “Sistemas alimentares”  

Fontes de informação relevantes na temática “Sistemas Alimentares” 

Fonte Breve Descrição 

Agência Portuguesa do Ambiente (2013). 

Estratégia sectorial de adaptação aos impactos 

das alterações climáticas relacionados com os 

recursos hídricos. Amadora: Agência 

Portuguesa do Ambiente. 

Análise dos impactos das alterações climáticas nos 

recursos hídricos e identificação de medidas de 

adaptação relacionadas com o recurso hídrico no setor 

agrícola. 

Agência Portuguesa do Ambiente (2012). 

Programa Nacional para o Uso Eficiente da 

Água – Implementação 2012-2020. Ministério 

da Agricultura, do Mar, do Ambiente e do 

Ordenamento do Território. 84 pp. 

Proposta de medidas de adaptação às alterações 

climáticas relacionadas com o recurso hídrico, 

nomeadamente no setor agrícola. De acordo com o 

PNUEA, o setor agrícola é, em termos de volume, o 

maior consumidor de água em território nacional. 

Adicionalmente, existe uma parcela significativa de 

desperdício associada a este setor, de 

aproximadamente 37,5%. 

Bento V.A., Ribeiro, A.F.S., Russo,A., Gouveia, 

C.M., Cardoso, R.M., Soares, P.M.M. (2021). 

The impact of climate change in wheat and 

barley yields in the Iberian Peninsula. Scientific 

Reports. 

Inclui projeções do impacto das alterações climáticas 

na produtividade do trigo e aveia. 

Brandão, A.M.C.A.P. (2006). Alterações 

Climáticas na Agricultura Portuguesa: 

Instrumentos de Análise, Impactos e Medidas 

de Adaptação. Tese de Doutoramento em 

Engenharia Agronómica, ISA (UTL), p. 242 

Inclui a análise das alterações climáticas na agricultura 

portuguesa, descrevendo instrumentos de análise, 

identificando impactos e propondo medidas de 

adaptação prioritárias no setor agrícola.   

Braga, R. & Pinto, P.A. (s/d). Alterações 

Climáticas e Agricultura. Inovação e Tecnologia 

na Formação Agrícola. 100 pp. 

Análise dos impactos das alterações climáticas na 

agricultura e identificação de medidas de adaptação e 

mitigação no setor agrícola. 

Cancela d’Abreu, A., Pinto Correia, T. & 

Oliveira. R. (2002). Contribuição para a 

Identificação e Caraterização da Paisagem em 

Portugal Continental. Lisboa: Direção-Geral do 

Ordenamento do Território e Desenvolvimento 

Urbano. 

Inclui a identificação de 128 Unidades de Paisagem 

em Portugal continental. As Unidades de Paisagem 

presentes no território do Alentejo correspondem a 

áreas com características relativamente homogéneas, 

no seu interior, sendo estas normalmente refletidas em 

padrões específicos e diferenciados das unidades 

envolventes. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Sistemas Alimentares” 

Fonte Breve Descrição 

Carranca, C. (2011). O contributo da agricultura 

portuguesa para as alterações climáticas. 

Engenharia dos Biosistemas. Cem Temas de 

Investigação no Centenário do ISA: 7-10. 

Edições Colibri e CEER, Lisboa. 

Inclui a apresentação de diretrizes e de medidas para 

a adaptação do setor agrícola às alterações climáticas. 

Comissão Europeia (2021). Comunicação da 

Comissão ao Parlamento Europeu, ao 

Conselho, ao Comité Económico e Social 

Europeu e ao Comité das Regiões: Estratégia 

de Proteção do Solo da EU para 2030 – Colher 

os benefícios dos solos saudáveis para as 

pessoas, a alimentação, a natureza e o clima. 

30 pp.  

Inclui a apresentação de medidas de proteção dos 

solos, que são essenciais para promover a 

sustentabilidade dos agrossistemas e para promover 

a adaptação às alterações climáticas.  

Comissão Europeia (2020). Comunicação da 

Comissão ao Parlamento Europeu, ao 

Conselho, ao Comité Económico e Social 

Europeu e ao Comité das Regiões – Estratégia 

do Prado ao Prato, para um sistema alimentar 

justo, saudável e respeitador do ambiente. 23 

pp. 

Análise da Estratégia “Do prado ao prato” (From “Farm 

to Fork”) para proposta de medidas de 

sustentabilidade ambiental e de adaptação às 

alterações climáticas no setor agrícola. 

Daugstad, K., Rønningen, K., & Skar, B. (2006). 

Agriculture as an upholder of cultural heritage? 

Conceptualizations and value judgements—A 

Norwegian perspective in international 

context. Journal of Rural Studies, 22(1), 67-81. 

Análise do papel multifuncional da agricultura no 

sentido da produção alimentar, da preservação da 

herança cultural e da conservação da biodiversidade. 

DEFRA (2012). Climate Change Risk 

Assessment for the Agriculture Sector. London. 

Inclui a identificação de impactos e a análise de 

diretrizes de adaptação às alterações climáticas do 

setor agrícola. 

De Melo-Abreu, J.P. e Pereira, L.S, (2011). 

Impactos e vulnerabilidades da agricultura 

resultantes das alterações climáticas. In: 

Pereira. L.S.; Victoria, F.R.B.; Paredes, P.; 

Garcia, M.; Palacios, E. e Torrecillas, A. (Eds). 

Tecnologias para o Uso Sustentável da Água 

em Regadio: 159-163. Edições Colibri e CEER, 

Lisboa. 

Inclui a identificação de impactos e vulnerabilidades no 

setor agrícola resultantes das alterações climáticas. 
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Fontes de informação relevantes na temática “Sistemas Alimentares” 

Fonte Breve Descrição 

EDIA & DGADR (2020). Guia de Boas Práticas 

Agroambientais – Blocos de Rega do 

Empreendimento de Fins Múltiplos do Alqueva. 

135 pp. https://www.edia.pt/wp-

content/uploads/2020/12/GuiaBP_online.pdf  

Apresentação de um Código de Boas Práticas 

Agrícolas que garanta a sustentabilidade a longo 

prazo da produção agrícola e a preservação dos 

recursos naturais do território. As recomendações são 

particularmente direcionadas para a prática agrícola 

de regadio presente na região do Alentejo, atendendo 

às opções culturais atualmente praticadas nos blocos 

de rega beneficiados pela albufeira do Alqueva.  

European Environment Agency (2019). Climate 

change adaption in the agriculture sector in 

Europe. 

Apresentação de como as alterações climáticas 

afetam a agricultura e como o aumento de eventos 

climáticos extremos pode afetar principalmente as 

regiões setentrionais do continente europeu. 

European Climate Adaptation Platform (2016). 

Autonomous adaptation to droughts in an agro-

silvo-pastoral system in Alentejo. 

Caso de Estudo apresentado pela European Climate 

Adaptation Platform que inclui a identificação de boas 

práticas de adaptação às alterações climáticas em 

sistemas agro-silvo-pastoris na Herdade do Freixo do 

Meio (Alentejo). 

European Climate Adaptation Platform (2015). 

Agro-forestry and crop diversification. 

Apresentação de medidas de adaptação às alterações 

climáticas em sistemas agroflorestais, nomeadamente 

a diversificação de culturas e a seleção adequada de 

espécies. 

European Climate Adaptation Platform (2015). 

Improved water retention in agricultural areas.  

Apresentação de medidas que incrementam a 

retenção hídrica em sistemas agrícolas, promovendo 

a sustentabilidade hídrica e uma melhor adaptação às 

alterações climáticas. 

Gabinete de Planeamento e Políticas (2012). A 

agricultura na economia portuguesa – 

envolvente, importância e evolução recente. 

Gabinete de Planeamento e Políticas, Lisboa. 

Análise detalhada do setor agrícola português, sendo 

relevante a sua análise para compreensão da 

evolução dos “sistemas alimentares” em Portugal. 

Gustavo, D. I. (2011). Climate change: a crop 

protection challenge for the twenty-first century. 

Pest Management Science, 2011;67: 691-696. 

Análise dos impactos das alterações climáticas na 

produtividade agrícola até ao final do séc. XXI. Tendo 

em consideração as consequências das alterações 

climáticas no setor agrícola, são referidas novas 

tecnologias e novas práticas agrícolas  

Instituto Nacional de Estatística (2022). 

Número de Empresas por NUTS III e por 

Atividade Económica em 2020. 

Apresentação do número de empresas por atividade 

económica no Alentejo (incluindo Alentejo Litoral, 

Baixo Alentejo, Alto Alentejo e Alentejo Central).  

Instituto Nacional de Estatística (2022). 

Produção das principais culturas agrícolas no 

Alentejo em 2021. 

Apresentação das principais culturas agrícolas do 

Alentejo, em 2022 (produção, em toneladas).  

https://www.edia.pt/wp-content/uploads/2020/12/GuiaBP_online.pdf
https://www.edia.pt/wp-content/uploads/2020/12/GuiaBP_online.pdf
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Fontes de informação relevantes na temática “Sistemas Alimentares” 

Fonte Breve Descrição 

Instituto Nacional de Estatística (2016). 

Inquérito à Estrutura das Explorações Agrárias. 

Apresentação da estrutura das explorações agrárias 

em Portugal e avaliação das medidas implementadas 

pela Política Agrícola Comum (PAC). 

Leal, S.F. (2020). Definição de medidas de 

adaptação relativas à gestão da rega para 

diferentes cenários de alterações climáticas. 

ISA. http://hdl.handle.net/10400.5/21320  

Inclui a identificação de impactos nas necessidades de 

rega de algumas das principais culturas nas regiões 

do Alto Alentejo e Região Metropolitana de Lisboa. 

Adicionalmente, apresenta a definição de medidas de 

adaptação às alterações climáticas para o setor 

agrícola relacionadas com a gestão da rega, para 

diferentes cenários das alterações climáticas (RCP 4.5 

e 8.5).  

Ministério da Agricultura (2020). Agenda de 

Inovação para a Agricultura 2020-2030. 

Análise de 42 instrumentos nacionais e europeus para 

as 5 intenções estratégicas da agenda (saúde, 

inclusão, rendimentos, futuro) e apresentação da 

Rede de Inovação. 

Ministério da Agricultura, do Mar, do Ambiente 

e do Ordenamento do Território (2013).  

Estratégia de Adaptação da Agricultura e das 

Florestas às Alterações Climáticas. 88 pp. 

Apresentação de impactos, de diretrizes e de medidas 

específicas para a adaptação do setor agrícola às 

alterações climáticas. 

Painel de Peritos de Alto Nível sobre 

Segurança Alimentar e Nutrição (2017). 

Nutrition and food systems. 

Análise da influência dos sistemas alimentares sobre 

a alimentação e nutrição, assim como um destaque de 

políticas e programas com o potencial de impactar 

positivamente os sistemas alimentares.  

Pinto-Correia T. (2020). Assessing the role of 

small farms in regional food systems in Europe: 

Evidence from a comparative study. Global 

Food Security. 

Análise da ocupação dos sistemas agrícolas europeus 

e das caraterísticas das parcelas agrícolas de 

pequena dimensão. 

Pinto, P. A., Braga, R., & Brandão, A. P. (2006). 

Agricultura. In: F. D. Santos, & P. Miranda, 

Alterações climáticas em Portugal - Cenários; 

Impactos e Medidas de Adaptação (pp. 209-

231). Lisboa: Gradiva. 

Apresentação de cenários climáticos e identificação de 

impactos e vulnerabilidades no setor agrícola 

resultantes das alterações climáticas. Inclui também a 

proposta de medidas de adaptação às alterações 

climáticas a adotar no setor agrícola.  

Reilly, J. et al. (2001). “Uncertainty and Climate 

change Assessments”. Science 293.5529 

(2001): 430-433. 

Apresentação de possíveis ações para conferir maior 

resiliência e resistência às produções agrícolas face 

às alterações climáticas. 

República Portuguesa (2017). Leading the 

transition - Action plan for circular economy in 

Portugal: 2017-2020. 61 pp.  

Apresentação de medidas que promovem a economia 

circular dos sistemas alimentares.  

http://hdl.handle.net/10400.5/21320


Estratégia Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo  

D2. Síntese de Literatura Científica e Tecnológica 

188 

Fontes de informação relevantes na temática “Sistemas Alimentares” 

Fonte Breve Descrição 

Ricciardi et al. (2018). “How much of the world’s 

food do smallholders produce?”. Global food 

security, 17, 64-72. 

Análise da influência das pequenas produções 

agrícolas na produção alimentar mundial. 

Sociedade Portuguesa de Inovação & Instituto 

do Ambiente e Desenvolvimento (2018). Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Baixo Alentejo. 519 pp. 

O Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Baixo Alentejo, elaborado por entidades 

que integram o presente consórcio, apresenta a 

estratégia e o plano de ação para a adaptação às 

alterações climáticas para o território do Baixo 

Alentejo, devendo ser considerado na Estratégia 

Regional de Adaptação às Alterações Climáticas do 

Alentejo. 

Sociedade Portuguesa de Inovação & 

Universidade de Aveiro (em elaboração). Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alto Alentejo.  

O Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alto Alentejo, elaborado uma entidade 

que integra o presente consórcio, apresenta a 

estratégia e o plano de ação para a adaptação às 

alterações climáticas para o território do Alto Alentejo, 

devendo ser considerado na Estratégia Regional de 

Adaptação às Alterações Climáticas do Alentejo. 

Teixeira, J. L. & Rolim, J. (2014). Impacte das 

Alterações Climáticas nos Sistemas de 

Regadio no Alentejo. ISA Press. ISBN 978-972-

8669-59-1 

Apresentação do projeto de investigação “Estudo do 

impacte das alterações climáticas nos sistemas de 

regadio e definição de medidas de adaptação - 

PTDC/AAC-AMB/113639/2009”, que tem como 

objetivo identificar os principais impactes das 

alterações climáticas nos sistemas agrícolas de 

regadio no sul de Portugal e o desenvolvimento de 

medidas de adaptação.  

World Wildlife Foundation (2019). 

Vulnerabilidade de Portugal à Seca e Escassez 

de Água. 

Apresentação das vulnerabilidades de Portugal à seca 

e escassez de água, com especial enfoque na 

disponibilidade hídrica, nos impactos ambientais e 

socioeconómicos e nos cenários prospetivos. 

 

 

Da análise das referidas fontes de informação, foi possível elaborar o seguinte “State of the Art”:  

Os sistemas alimentares são influenciados por diversos fatores específicos que os caracterizam. 

Desde logo, a base dos sistemas alimentares é constituída pelo território e os recursos naturais 

a ele inerentes, assim como os recursos hídricos, o solo e o clima. A agricultura surge aqui como 

o principal segmento de produção dos sistemas alimentares. Assim, pela natureza da 

alimentação e do seu papel vital para a sociedade, os sistemas alimentares apresentam uma 

forte dimensão cultural e tem influência direta sobre a saúde pública e o bem-estar societal. 
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Numa definição mais abrangente, a conservação e preservação paisagística também é 

englobada pelos sistemas alimentares, uma vez que as produções agrícolas, pelo seu tamanho, 

tipo de cultivo e variedades plantadas, influenciam a paisagem local ou regional. Note-se ainda 

a distinção que é feita na literatura entre o sistema alimentar e o ambiente alimentar. O “ambiente 

alimentar” é um conceito mais holístico, que abrange o contexto físico, económico, político e 

sociocultural no qual os consumidores interagem com o sistema alimentar e tomam decisões 

sobre o consumo de alimentos (Painel de Peritos de Alto Nível sobre Segurança Alimentar e 

Nutrição, 2017). 

A nível europeu, a CE elaborou a Estratégia do Prado ao Prato, que apresenta uma análise 

macroscópica da forma conducente à sustentabilidade ambiental europeia, incorporando de 

forma sustentável todos os atores da cadeia de abastecimento. Outros documentos estratégicos 

apresentam diretrizes relevantes nesta temática: a Lei Europeia do Clima apresenta como 

objetivo de neutralidade climática da UE até 2050; o Plano Climático até 2030 delineia objetivos 

específicos para combater as alterações climáticas, o Pacto Ecológico Europeu e a Estratégia 

de Biodiversidade incluem um plano da UE para promover uma transição ecológica. Estes são 

alguns dos instrumentos estratégicos e legislativos comunitários que alicerçam a mudança de 

paradigma a nível europeu e confirmam a importância da adoção de medidas no setor dos 

sistemas alimentares, de modo a promover a adaptação às alterações climáticas dos Estados-

Membros. Assim, a CE prevê a criação de uma proposta legislativa para o desenvolvimento de 

um quadro conducente a um sistema alimentar mais sustentável até ao final de 2023. Este 

quadro promoverá uma coerência política a nível nacional e internacional da UE, englobando a 

dimensão da sustentabilidade em todas as políticas referentes à alimentação e aos sistemas 

alimentares (Comissão Europeia, 2020). Neste contexto, o Pacto Ecológico Europeu destaca-se 

como um dos principais instrumentos estratégicos, ambicionando, até 2030, a redução em 50% 

do uso dos produtos fitofarmacêuticos nos sistemas alimentares, dos fertilizantes de síntese e 

das perdas de nutrientes. Está previsto ainda estender a agricultura biológica a 25% das terras 

agrícolas (Comissão Europeia, 2021). 

Os sistemas alimentares, e em particular o setor agrícola, apresentam vulnerabilidades 

provocadas pelas alterações climáticas que colocam em perigo o seu bom funcionamento, 

produtividade e futura sustentabilidade. As alterações climáticas podem causar impactos graves 

nos sistemas alimentares, resultantes de eventos de temperaturas extremas, secas prolongadas, 

inundações, incêndios florestais, entre outros. As mudanças na temperatura e precipitação média 

afetam o rendimento do setor agrícola em diversas regiões da Europa, prevendo-se um 

agravamento da situação com o aumento previsto da ocorrência de eventos climáticos extremos. 

A ocorrência de períodos fortes de precipitação e a combinação de elevada humidade com 

eventos de temperatura extrema durante longos períodos de tempo pode conduzir a perdas 

consideráveis nas colheitas e ao aparecimento mais frequente de pragas e doenças agrícolas. 
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Da mesma forma, o aumento da temperatura média pode acelerar o desenvolvimento fenológico 

das culturas, o que possivelmente conduz a um menor rendimento durante a colheita, exigindo, 

assim, a implementação de novas variedades que sejam mais resistentes às condições 

climáticas extremas. A aceleração do desenvolvimento fenológico também reduz o período de 

enchimento dos grãos das culturas, o que por sua vez tem um impacto negativo sobre as 

leguminosas e cereais (European Environment Agency, 2019).  

Como medidas de adaptação, a literatura sugere, por exemplo, diferentes datas de sementeira 

ou outro tipo de alteração sazonal, tal como semear duas culturas em vez de apenas uma, ou 

optar como uma variedade com curto tempo de pousio (e.g., apenas de Primavera), por forma a 

promover uma adaptação das culturas agrícolas aos eventos climáticos de temperatura mais 

extrema. Outra medida proposta é a introdução de novas variedades mais resistentes às pragas 

e à salinidade, que permitam alcançar uma produtividade semelhante ou maior, sem perder 

qualidade (Pinto et al., 2006 & Leal, 2020). É também reforçada a necessidade de melhorar os 

sistemas existentes de drenagem e aplicar sistemas de rega eficientes, de forma a evitar a 

degradação do solo (Reilly et al., 2001). 

O Complexo Agro-Florestal (CAF) engloba o Complexo Agro-Alimentar (agricultura e indústrias 

alimentares), assim como o Complexo Florestal (silvicultura e indústrias transformadoras de 

produtos florestais) e representa 6% do produto interno bruto (PIB) nacional. A nível regional, é 

no Alto Alentejo que o CAF regista um valor mais elevado, particularmente de 18%, assumindo 

um papel muito importante no comércio internacional, emprego e volume de trabalho. 

Adicionalmente, no Alentejo a atividade florestal é associada maioritariamente à atividade 

agrícola. Neste âmbito, a Superfície Agrícola Utilizada (SAU), que ocupa 39% do território 

português continental, encontra-se maioritariamente (55%) localizada no Alentejo. Destaca-se 

ainda que, apesar do aumento da dimensão média das explorações agrícolas, é no Alentejo que 

estas mantêm a maior expressão, com a maior área média a nível nacional (61 hectares).  

O Alentejo, cuja área total é coberta maioritariamente (57%) por explorações agrícolas (INE, 

2016) que assumem grande relevância a nível ecológico, económico e social, é particularmente 

vulnerável aos efeitos das alterações climáticas que incidem sobre o setor agrícola. É de notar 

que a atividade agrícola no Alentejo apresenta uma elevada representatividade na economia 

local, verificando-se que, em 2020, as principais atividades económicas do Alentejo 

enquadravam-se na “Agricultura, produção animal, caça, floresta e pesca”, e em “Agricultura, 

produção animal, caça e atividades dos serviços relacionados” com um total de 29.662 empresas 

sediadas, o que corresponde a aproximadamente 49,3% do número total de empresas sediado 

no Alentejo (INE, 2022).  

No que concerne às principais culturas agrícolas na região do Alentejo, verifica-se um peso 

significativo de cultura do olival, de principais culturas para a indústria (p. ex. tomate, girassol, 
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soja, plantas aromáticas), de culturas forrageiras e de cereais para grão, tal como se pode 

verificar na Tabela seguinte:  

 

Tabela 13 – Produção das principais culturas agrícolas no Alentejo em 2021 

Cultura Agrícola Produção (toneladas) 

Olival 1.127.962 

Principais culturas para Indústria  1.198.846 

Principais culturas forrageiras  964.246 

Cereais para grão  634.119 

Vinha 280.364 

Batata  88.131 

Principais frutos frescos  50.281 

Citrinos  29.099 

Frutos pequenos de baga  27.697 

Principais frutos de casca rija  24.151 

Principais leguminosas secas  4.272 

 

As alterações climáticas perspetivadas para o Sul da Europa e, em particular, para o Alentejo, 

apresentam cenários desfavoráveis para a atividade agrícola, salientando desde logo o 

decréscimo acentuado da precipitação média acumulada, assim como o aumento da temperatura 

média anual, de dias quentes na Primavera e de fenómenos climáticos extremos. Em particular, 

já se verificam alterações nas culturas agrícolas do Alentejo, tais como as culturas perenes da 

vinha e do olival, incluindo mudanças na fenologia das variedades, floração e frutificação 

acelerada, bem como perdas de colheita consideráveis (Pinto-Correia, 2020). 

As ondas de calor mais intensas e frequentes, assim como o aumento da temperatura média 

anual, são um dos principais fatores de impacto sobre a olivicultura. Note-se que cerca de metade 

do olival português se encontra na região do Alentejo, pelo que a olivicultura alentejana e os 

efeitos que sobre ela incidem devido às alterações climáticas, afetam sobremaneira o sistema 

alimentar nacional. Neste caso, a floração na olivicultura em regiões com temperaturas elevadas, 

como o Alentejo, é antecipada, dificultando assim os requisitos de frio desta cultura, podendo 
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originar perdas de produção. Da mesma forma, o ciclo vegetativo na fruticultura pode ser 

antecipado, afetando também de forma negativa a quantidade e qualidade da colheita. A redução 

dos níveis pluviométricos pode ainda inviabilizar a exploração de pomares de sequeiro. As 

alterações climáticas podem ainda favorecer a incidência de doenças em pomares, a ocorrência 

de pragas e a diminuição de produções unitárias sensíveis aos picos de calor (Ministério da 

Agricultura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Território, 2013). 

É também de destacada importância no setor agrícola alentejano a presença do montado, que 

possui um elevado valor em termos de biodiversidade, produtividade e qualidade paisagística. 

No montado, são combinadas diferentes formas de utilização do solo, dos recursos e meios de 

produção, com o objetivo de obter bens agrícolas, animais e florestais. Este sistema é definido 

como um sistema agro-silvo-pastoril e desempenha um importante papel na conservação da 

natureza a nível nacional e europeu. A Plataforma Europeia de Adaptação Climática já realizou 

um caso de estudo sobre este sistema alentejano, com enfoque na Herdade do Freixo do Melo, 

atendendo à implementação de práticas para promover a sua adaptação ao aumento da 

intensidade dos períodos de seca, indicando medidas como a diversificação de culturas e a 

aplicação de projetos para promover a retenção de água no solo (European Climate Adaptation 

Platform, 2016). A nível nacional, foram apresentadas possíveis ações como a introdução de 

novas variedades de azinheira e sobreiro com maior resistência à seca no montado do Alentejo, 

importando-as do Norte de África (Agência Portuguesa do Ambiente, 2013). 

Para o território alentejano e outras regiões cujos setores agrícolas se encontram ameaçados 

pelas alterações climáticas, a literatura refere diversas ações de adaptação aos efeitos dos 

eventos climáticos extremos. Uma das linhas de ações prioritárias passa pela gestão do solo 

arável. Para que os solos contribuam para o objetivo da neutralidade carbónica e para promover 

a devida adaptação às alterações climáticas, estão previstas, a nível europeu, as seguintes 

ações de adaptação, em função do tipo de solo. Os solos orgânicos, que possuem um elevado 

teor de carbono e cobrem 8% da superfície da UE, são frequentemente drenados por práticas 

agrícolas nocivas. A recuperação de solos orgânicos drenados traz benefícios diretos no que 

concerne à redução de emissões de CO2, à estimulação da biodiversidade e à proteção dos 

recursos hídricos. Já os solos minerais, que apresentam um teor de carbono inferior, 

correspondem a importantes sequestradores de carbono em terras aráveis, conseguindo reter 

entre 11 Mt CO2(e) e 39 Mt CO2(e) por ano na Europa. Nesse sentido, a CE prevê a adesão dos 

Estados-Membros à iniciativa internacional “4 por 1 000”, com o objetivo de aumentar o teor de 

carbono dos solos em terras agrícolas, e a possível certificação da remoção de carbono 

(Comissão Europeia, 2021). No Alentejo, a utilização de práticas agrícolas para a proteção do 

solo contra a erosão tem vindo a expandir-se. Estima-se que cerca de 25% da SAU com culturas 

temporárias sejam hoje objeto de práticas de proteção contra a erosão, concentrando-se 

principalmente no Alentejo. 
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Destaca-se também a implementação de sistemas agroflorestais como uma importante 

estratégia de adaptação às alterações climáticas. Os sistemas agroflorestais incluem todo o tipo 

de sistemas de utilização de solo e formas de gestão de solo onde as plantas perenes lenhosas 

são deliberadamente utilizadas na mesma unidade de terra juntamente com culturas agrícolas, 

de forma a valorizar as interações ecológicas e sinérgicas das diversas componentes. A sua 

implementação pode contribuir para uma melhor segurança alimentar e nutricional, promovendo 

ainda sistemas agrícolas mais produtivos e resilientes. Além disso, a agro-florestação contribui 

para a conservação da biodiversidade e dos recursos hídricos, assim como para um maior 

armazenamento de carbono e controlo de erosão. Desta forma, a agro-florestação torna as terras 

agrícolas mais adaptadas às alterações climáticas (European Climate Adaptation Platform, 

2015). 

Numa abordagem particularmente direcionada à principal prática agrícola do Alentejo – o regadio 

– foi desenvolvido um “Guia de Boas Práticas Ambientais” que reitera como possível ação de 

adaptação, a implementação de técnicas de agricultura de precisão. No que concerne à gestão 

dos solos, em particular os solos ácidos ou em risco de salinização, são recomendadas culturas 

e variedades tolerantes, assim como a criação de zonas de proteção às culturas através do uso 

de cortinas de vegetação (EDIA & DGADR, 2020). 

Adicionalmente, segundo um relatório da World Wildlife Foundation (WWF) sobre a 

“Vulnerabilidade de Portugal à Seca e Escassez de Água” (2019), a agricultura e a pecuária na 

Bacia Hidrográfica do Guadiana são responsáveis por 78% do consumo de água nacional. O 

setor agrícola é também responsável por 10% das emissões de gases com efeito de estufa (GEE) 

em Portugal. Assim, é fundamental a gestão dos recursos hídricos e a sua devida adaptação às 

alterações climáticas, que pode surgir, por exemplo, através da gestão de rega. Em sistemas 

agrícolas, o armazenamento de água no solo pode diminuir os impactos negativos dos períodos 

de seca, que se tornam cada vez mais frequentes e duradouros, para além de trazer benefício 

para a biodiversidade e a qualidade do solo. A capacidade de retenção de água pode ser 

melhorada, por exemplo, através da manutenção regular de antigos sistemas de drenagem, da 

criação de um caudal de água afluente variável ou da criação de reservatórios de controlo de 

cheias, para absorção de água em excesso (European Climate Adaptation Platform, 2015). Uma 

das principais medidas de adaptação para combater os efeitos potenciais de inundações de 

terrenos agrícolas próximos de linhas ou massas de água é promover a renaturalização de 

margens, assim como a limpeza regular de linhas de água, além de promover avaliações 

regulares do terreno e desenvolver ações de divulgação e sensibilização dos agricultores (Plano 

Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Baixo Alentejo). A incorporação de 

resíduos orgânicos no solo de forma a aumentar a capacidade de armazenamento de água e 

incrementar a capacidade de sequestro de carbono possui também um potencial significativo 

para promover a adaptação às alterações climáticas (Braga & Pinto, 2020). 
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A promoção de um sistema de pequenas explorações agrícolas, em oposição à agricultura de 

grande escala e industrializada, é também referenciada como uma medida de promoção da 

adaptação às alterações climáticas. De facto, as pequenas explorações contribuem 

significativamente para a segurança alimentar e nutricional mundial; estima-se que sejam as 

pequenas explorações agrícolas (com menos de 5 hectares) que forneçam 50 a 75% das calorias 

alimentares consumidas mundialmente (Ricciardi et al., 2018). Este tipo de explorações não 

proporciona apenas empregos às comunidades rurais locais e regionais, mas também assume 

um papel de relevo na preservação da biodiversidade agrícola e contribui para uma maior 

sustentabilidade ambiental, favorecendo também a manutenção do património e da herança 

agrícola (Daugstad et al., 2006). 

A necessidade de adaptar o setor agrícola às alterações climáticas é contemplada na Agência 

de Inovação Portuguesa para a Agricultura 2020-2030, que incide principalmente sobre a 

segurança alimentar e da produção de alimentos, assim como sobre o seu contributo para a 

saúde e o bem-estar societal, englobando a gestão dos espaços rurais, a preservação da 

biodiversidade e a necessária adaptação às alterações climáticas. Entre as principais tendências 

de desenvolvimento, destacam-se as iniciativas para promover a saúde animal e a sanidade 

vegetal, o incremento do sequestro de carbono para mitigação das alterações climáticas, o 

aumento da resiliência das terras agrícolas, a valorização de subprodutos para efeitos de uma 

aproximação do conceito de economia circular, uma gestão mais eficiente e sustentável de 

recursos hídricos, dos solos dos ecossistemas, a promoção da atratividade dos territórios rurais 

e a transformação digital através do conceito da Agricultura 4.0 (Ministério da Agricultura, 2020). 

É também de salientar a importância de potenciar sistemas alimentares justos, saudáveis e 

sustentáveis, tal como patente na Estratégia “Do prado ao prato” (From “Farm to Fork”) 

(Comissão Europeia, 2020).  Nesta Estratégia (Figura 31), é salientada a importância de 

abranger, de forma holística, os sistemas alimentares sustentáveis, impulsionando uma mudança 

significativa no mercado alimentar. A Estratégia “Do prado ao prato” compreende diversas 

questões relacionadas com o futuro da cadeia alimentar, com a inversão da perda de 

biodiversidade e com o aumento de práticas de agricultura biológica.  
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Figura 31. Estratégia “Do prado ao prato”.  

Fonte: Comissão Europeia (2020).  

 

A Estratégia “Do prado ao prato” possui os seguintes objetivos (Comissão Europeia, 2020):  

• Assegurar uma produção alimentar sustentável; 

• Garantir a segurança alimentar; 

• Estimular práticas sustentáveis de transformação alimentar, de comércio 

grossista e a retalho, de hotelaria e de serviços de restauração; 

• Promover o consumo sustentável de alimentos e facilitar a transição para 

regimes alimentares saudáveis e sustentáveis; 

• Reduzir as perdas e o desperdício alimentares; 

• Lutar contra a fraude alimentar ao longo da cadeia de abastecimento alimentar. 

De acordo com a Estratégia “Do prado ao prato”, deverá conferir-se especial atenção à 

investigação e inovação (I&I), que possibilitarão acelerar a transição para sistemas alimentares 

sustentáveis, saudáveis e inclusivos, desde a produção até ao consumo.  

De modo a promover-se a sustentabilidade dos sistemas alimentares, deverá também favorecer-

se o desenvolvimento de práticas agrícolas sustentáveis e a certificação das mesmas, o que 

contribuirá para diferenciar os produtos agrícolas do Alentejo. A relevância da certificação dos 

produtos alimentares não tem exclusivamente a ver com a garantia da sua origem, encontrando-

se crescentemente associada ao acompanhamento de tendências de consumo mais recentes 

que valorizam aspetos como a cultura e tradição alimentar, o modo de produção, a redução do 

desperdício e a valorização da economia circular, entre outros. Neste contexto, podem referir-se 

selos de qualidade como “modo de produção biológico”, “slow food”, “grass fed”, entre outros 
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(Figura 32) (Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo, em 

elaboração).  

   

Figura 32. Exemplos de selos de qualidade que promovem a sustentabilidade dos sistemas alimentares.  

Fonte: Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações Climáticas do Alto Alentejo (em elaboração).  

 

Torna-se também relevante promover a valorização da estrutura da economia rural através da 

diversificação de produtos regionais, bem como a promoção do combate do desperdício 

alimentar, nomeadamente junto de restaurantes, cantinas, e também junto dos cidadãos. A 

estimulação de um modelo de economia circular que abranja os sistemas alimentares é crucial, 

de modo a promover-se um uso eficiente e sustentável dos recursos, procurando a redução, 

reutilização, reciclagem e regeneração dos resíduos. Neste âmbito, revela-se de especial 

importância a estimulação do aumento da eficiência do uso hídrico, o aumento da reutilização 

hídrica em projetos agrícolas e melhorar a recirculação de nutrientes e matéria orgânica através 

de ciclos naturais (República Portuguesa, 2017). É também de especial importância o fomento 

de uma dieta baseada em produtos locais e sazonais, o que contribuirá para diminuir os Gases 

de Efeito de Estufa (GEE), para respeitar os ciclos naturais de crescimento dos produtos e para 

estimular o modelo de economia circular (Plano Intermunicipal de Adaptação às Alterações 

Climáticas do Alto Alentejo, em elaboração). 

 

Em suma, é de notar que o setor dos sistemas alimentares apresenta uma importância 

demarcada na região do Alentejo, correspondendo a atividade agrícola à atividade com maior 

representatividade na economia regional. As alterações climáticas encontram-se já, na 

atualidade, a produzir diversas vulnerabilidades nos sistemas agrícolas, afetando o 

desenvolvimento das espécies e culturas agrícolas e provocando graves impactos económicos. 

Deste modo, deverá promover-se a integração de medidas de adaptação às alterações 

climáticas nos sistemas alimentares do Alentejo, estimulando-se a sustentabilidade dos modos 

de produção, distribuição e consumo. Deverá ser conferida especial importância à estimulação 

de um modelo de economia circular, a um uso eficiente do recurso hídrico, bem como à 

valorização de práticas agrícolas sustentáveis e certificadas.  
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Anexos 
 

Anexo I. Espécies de anfíbios presentes no Alentejo e seu grau de 

vulnerabilidade atual 
 

Anfíbios Estatuto  

Alytes cisternasii LC 

Alytes obstetricans LC 

Bufo bufo LC 

Bufo calamita LC 

Chioglossa lusitanica VU 

Discoglossus galganoi NT 

Hyla arborea LC 

Hyla meridionalis LC 

Pelobates cultripes LC 

Pelodytes ibericus NE 

Pleurodeles waltl LC 

Rana iberica LC 

Rana perezi LC 

Salamandra salamandra LC 

Triturus marmoratus LC 

Triturus pygmaeus - 

Lissotriton boscai LC 

N=17   

 

Estatuto de Conservação em Portugal - Legenda 

CR Criticamente em perigo 

EN Em perigo 

VU Vulnerável 

NT Quase ameaçado 

LC Pouco preocupante 

DD Dados insuficientes 

NE Não avaliado 

NA Não aplicável 

- -   
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Anexo II. Espécies de répteis presentes no Alentejo e seu grau de 

vulnerabilidade atual 
 

Répteis Estatuto  

Acanthodactylus erythrurus NT 

Blanus cinereus LC 

Chalcides bedriagai LC 

Chalcides striatus LC 

Coronella girondica LC 

Hemidactylus turcicus VU 

Lacerta lepida LC 

Lacerta schreiberi LC 

Malpolon monspessulanus LC 

Podarcis carbonelli VU 

Podarcis hispanica LC 

Psammodromus algirus LC 

Psammodromus hispanicus NT 

Tarentola mauritanica LC 

Vipera latasti VU 

Hemorrhois hippocrepis LC 

Rhinechis scalaris LC 

Macroprotodon brevis LC 

N= 18   
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Anexo III. Espécies de aves presentes no Alentejo e seu grau de vulnerabilidade atual  
 

 

Aves Estatuto   Estatuto    Estatuto   Estatuto 

Aegithalos caudatus LC Fringilla coelebs LC Serinus serinus LC Hippolais pallida - 

Aegypius monachus CR Galerida cristata LC Sitta europaea LC Hippolais polyglotta LC 

Alauda arvensis LC Galerida theklae LC Sturnus unicolor LC Hirundo daurica LC 

Alcedo atthis LC Garrulus glandarius LC Sylvia atricapilla LC Monticola saxatilis EN 

Alectoris rufa LC Gyps fulvus NT Sylvia borin VU Monticola solitarius LC 

Anthus campestris LC Hirundo rustica LC Sylvia cantillans LC Motacilla flava LC 

Anthus trivialis NT Jynx torquilla DD Sylvia communis LC Motacilla alba LC 

Apus caffer - Lanius meridionalis LC Sylvia conspicillata NT Motacilla cinerea LC 

Apus pallidus LC Lanius senator NT Sylvia hortensis NT Muscicapa striata NT 

Aquila adalberti CR Lullula arborea LC Sylvia melanocephala LC Phoenicurus phoenicurus LC 

Aquila chrysaetos EN Luscinia megarhynchos LC Sylvia undata LC Phoenicurus ochruros LC 

Athene noctua LC Melanocorypha calandra NT Tachymarptis melba NT Phylloscopus collybita LC 

Bubulcus ibis LC Merops apiaster LC Tetrax tetrax VU Phylloscopus bonelli LC 

Burhinus oedicnemus VU Milvus migrans LC Troglodytes troglodytes LC Pica pica LC 

Buteo buteo LC Milvus milvus CR/VU Turdus merula LC Pterocles orientalis EN 

Cercotrichas galactotes NT Neophron percnopterus EN Turdus philomelos NT/LC Pyrrhula pyrrhula   LC 

Certhia brachydactyla LC Oenanthe hispanica VU Turdus viscivorus LC Streptopelia turtur LC 

Cettia cetti LC Oenanthe leucura CR Upupa epops LC Streptopelia decaocto LC 

Ciconia ciconia LC Oenanthe oenanthe LC Vanellus vanellus LC Strix aluco LC 

Ciconia nigra VU Oriolus oriolus LC Accipiter gentilis VU Apus apus LC 

Circaetus gallicus NT Otis tarda EN Accipiter nisus LC Bubo bubo NT 

Circus pygargus EN Otus scops DD Asio otus DD Tyto alba LC 
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Cisticola juncidis LC Parus ater LC Calandrella brachydactyla LC 
 

  

Clamator glandarius VU Parus caeruleus LC Caprimulgus ruficollis VU 
 

  

Coccothraustes 

coccothraustes LC Parus cristatus LC Caprimulgus europaeus VU 
 

  

Columba oenas DD Parus major LC Carduelis chloris LC 
 

  

Columba palumbus LC Passer domesticus LC Carduelis cannabina LC 
 

  

Coracias garrulus CR Passer hispaniolensis LC Carduelis carduelis LC 
 

  

Corvus monedula LC Passer montanus LC Corvus corone LC 
 

  

Coturnix coturnix LC Pernis apivorus VU Corvus corax NT 
 

  

Cuculus canorus LC Petronia petronia LC Dendrocopos medius - 
 

  

Cyanopica cyana LC Picus viridis LC Dendrocopos minor LC 
 

  

Delichon urbica LC Prunella modularis LC Dendrocopos major LC 
 

  

Elanus caeruleus NT Ptyonoprogne rupestris LC Emberiza cia LC 
 

  

Erithacus rubecula LC Regulus ignicapillus LC Emberiza cirlus LC 
 

  

Falco naumanni VU Remiz pendulinus NT Emberiza calandra LC 
 

  

Falco peregrinus VU Riparia riparia LC Emberiza hortulana DD 
 

  

Falco subbuteo VU Saxicola rubetra VU Hieraaetus pennatus NT 
 

  

Falco tinnunculus LC Saxicola torquata LC Hieraaetus fasciatus EN 
 

  

N= 139               
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Anexo IV. Espécies de mamíferos presentes no Alentejo e seu grau de 

vulnerabilidade atual 
 

Mamíferos Estatuto 

Crocidura suaveolens NE 

Vulpes vulpes LC 

Mus musculus LC 

Oryctolagus cuniculus NT 

Erinaceus europaeus LC 

Crocidura russula LC 

Suncus etruscus LC 

Meles meles LC 

Lutra lutra LC 

Genetta genetta LC 

Sus scrofa LC 

Cervus elaphus LC 

Capreolus capreolus LC 

Ovis aries NA 

Sciurus vulgaris LC 

Microtus duodecimcostatus LC 

Apodemus sylvaticus LC 

Rattus norvegicus NA 

Lepus granatensis LC 

Talpa occidentalis LC 

Felis silvestris VU 

Mustela nivalis LC 

Mustela putorius DD 

Martes foina LC 

Lynx pardinus CR 

Dama dama NA 

Eliomys quercinus DD 

Arvicola sapidus LC 

Microtus lusitanicus LC 

Microtus cabrerae VU 

Rattus rattus LC 

Mus spretus LC 

Herpestes ichneumon LC 

N=33   
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Anexo V. Espécies de plantas vasculares catalogadas para o Alentejo 
 

Acer monspessulanum 

monspessulanum 

Aceras anthropophorum 

Achillea ageratum 

Achillea millefolium 

Adenocarpus anisochilus 

Adenocarpus complicatus 

Adenocarpus lainzii 

Adenocarpus telonensis 

Adiantum capillus veneris 

Adonis annua 

Adonis microcarpa 

Aegilops geniculata 

Aegilops neglecta 

Aegilops triuncialis 

Agrimonia eupatoria 

eupatoria 

Agrostis castellana 

Agrostis curtisii 

Agrostis hesperica 

Agrostis stolonifera 

Aira caryophyllea 

caryophyllea 

Aira caryophyllea 

multiculmis 

Aira cupaniana 

Aira hercynica 

Aira praecox 

Airopsis tenella 

Ajuga chamaepitys 

Ajuga iva 

Alisma lanceolatum 

Alisma plantago aquatica 

Alliaria petiolata 

Allium ampeloprasum 

Allium baeticum 

Allium chamaemoly 

Allium ericetorum 

Allium guttatum sardoum 

Allium massaesylum 

Allium neapolitanum 

Allium nigrum 

Allium oleraceum 

Allium paniculatum 

Allium pruinatum 

Allium roseum 

Allium schmitzii 

Allium schoenoprasum 

Allium sphaerocephalon 

Allium stearnii 

Allium subvillosum 

Allium triquetrum 

Allium vineale 

Alnus glutinosa 

Alopecurus arundinaceus 

Althaea hirsuta 

Althaea officinalis 

Alyssum granatense 

Alyssum simplex 

Amaranthus blitum blitum 

Amaranthus graecizans 

silvestris 

Ammi majus 

Ammi visnaga 

Ammoides pusilla 

Ammophila arenaria 

Anacamptis pyramidalis 

Anacyclus clavatus 

Anacyclus radiatus radiatus 

Anagallis arvensis 

Anagallis crassifolia 

Anagallis foemina 

Anagallis monelli 

Anagallis tenella 

Anagyris foetida 

Anarrhinum bellidifolium 

Anchusa azurea 

Anchusa calcarea calcarea 

Anchusa puechii 

Anchusa undulata 

granatensis 

Anchusa undulata undulata 

Andryala arenaria 

Andryala integrifolia 

Andryala ragusina 

Anemone palmata 

Angelica sylvestris 

Anogramma leptophylla 

Anthemis arvensis arvensis 

Anthemis arvensis incrassata 

Anthemis cotula 

Anthemis maritima maritima 

Anthoxanthum odoratum 

Anthoxanthum ovatum 

aristatum 

Anthriscus caucalis 

Anthriscus sylvestris 

Anthyllis vulneraria 

gandogeri 

Anthyllis vulneraria iberica 

Anthyllis vulneraria maura 

Antinoria agrostidea 

agrostidea 

Antirrhinum cirrhigerum 

Antirrhinum graniticum 

Antirrhinum linkianum 

Aphanes arvensis 

Aphanes australis 

Aphanes cornucopioides 

Aphanes microcarpa 

Apium graveolens 

Apium inundatum 

Apium nodiflorum 

Apium repens 

Aquilegia vulgaris dichroa 

Arabidopsis thaliana 

Arabis planisiliqua 

Arabis sadina 

Arabis stenocarpa 

Arabis verna 

Arbutus unedo 

Arctium minus 

Arenaria algarbiensis 

Arenaria conimbricensis 

conimbricensis 

Arenaria emarginata 

emarginata 

Arenaria leptoclados 

Arenaria montana montana 

Argyrolobium zanonii 

zanonii 

Arisarum simorrhinum 

Aristolochia baetica 

Aristolochia paucinervis 

Aristolochia pistolochia 

Armeria arenaria 

segoviensis 

Armeria beirana 

Armeria linkiana 

Armeria pinifolia 

Armeria pungens 

Armeria rouyana 

Armeria transmontana 

Arnoseris minima 

Arrhenatherum album album 

Arrhenatherum album 

fernandesii 

Arrhenatherum elatius 

baeticum 

Arrhenatherum elatius 

bulbosum 

Arrhenatherum elatius 

elatius 

Artemisia caerulescens 

caerulescens 

Artemisia campestris 

Artemisia crithmifolia 

Arthrocnemum 

macrostachyum 

Arum italicum 

Arundo micrantha 

Asparagus acutifolius 

Asparagus albus 

Asparagus aphyllus 

Asperula aristata scabra 
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Asperula arvensis 

Asphodelus aestivus 

Asphodelus fistulosus 

Asphodelus lusitanicus 

Asphodelus macrocarpus 

macrocarpus 

Asphodelus ramosus distalis 

Asphodelus serotinus 

Asplenium adiantum nigrum 

Asplenium billotii 

Asplenium ceterach 

Asplenium marinum 

Asplenium onopteris 

Asplenium petrarchae 

petrarchae 

Asplenium ruta muraria ruta 

muraria 

Asplenium scolopendrium 

Asplenium trichomanes 

quadrivalens 

Aster tripolium 

Asteriscus aquaticus 

Asteriscus maritimus 

Asteriscus spinosus 

Asterolinon linum stellatum 

Astragalus boeticus 

Astragalus cymbaecarpos 

Astragalus echinatus 

Astragalus epiglottis 

Astragalus glaux 

Astragalus hamosus 

Astragalus pelecinus 

pelecinus 

Astragalus sesameus 

Astragalus stella 

Athyrium filix femina 

Atractylis cancellata 

Atriplex halimus 

Atriplex patula 

Atriplex prostrata 

Avellinia festucoides 

Avena barbata barbata 

Avena barbata lusitanica 

Avena fatua fatua 

Avena longiglumis 

Avena sterilis ludoviciana 

Avena sterilis sterilis 

Avenella stricta 

Baldellia alpestris 

Baldellia ranunculoides 

Baldellia repens cavanillesii 

Baldellia repens repens 

Ballota hirsuta 

Ballota nigra 

Barbarea intermedia 

Barbarea vulgaris 

Barlia robertiana 

Bartsia trixago 

Bellevalia dubia hackelii 

Bellis annua annua 

Bellis perennis 

Bellis sylvestris sylvestris 

Beta macrocarpa 

Beta maritima maritima 

Biarum arundanum 

Biarum mendax 

Bidens tripartita 

Bifora testiculata 

Biscutella baetica 

Biscutella valentina 

valentina 

Bituminaria bituminosa 

Blackstonia acuminata 

aestiva 

Blackstonia imperfoliata 

Bolboschoenus glaucus 

Bolboschoenus maritimus 

Borago officinalis 

Boulardia latisquama 

Brachypodium distachyon 

Brachypodium hybridum 

Brachypodium phoenicoides 

Brachypodium retusum 

Brachypodium sylvaticum 

Brassica barrelieri 

Brassica nigra 

Brassica oxyrrhina 

Brassica tournefortii 

Briza maxima 

Briza minor 

Bromus diandrus 

Bromus hordeaceus 

divaricatus 

Bromus hordeaceus 

hordeaceus 

Bromus lanceolatus 

Bromus madritensis 

Bromus rigidus 

Bromus rubens 

Bromus scoparius 

Bromus sterilis 

Bromus tectorum 

Bryonia dioica 

Bufonia macropetala 

Buglossoides arvensis 

arvensis 

Bunias erucago 

Bupleurum acutifolium 

Bupleurum fruticosum 

Bupleurum gerardi 

Bupleurum lancifolium 

Bupleurum rigidum 

paniculatum 

Bupleurum semicompositum 

Cachrys libanotis 

Cachrys sicula 

Cakile maritima integrifolia 

Cakile maritima maritima 

Calamintha nepeta nepeta 

Calendula arvensis 

Calendula suffruticosa 

algarbiensis 

Calendula suffruticosa 

lusitanica 

Calepina irregularis 

Calicotome villosa 

Callitriche brutia 

Callitriche hamulata 

Callitriche lusitanica 

Callitriche regis jubae 

Callitriche stagnalis 

Callitriche truncata 

occidentalis 

Calluna vulgaris 

Calystegia sepium 

Calystegia soldanella 

Campanula alata 

Campanula erinus 

Campanula lusitanica 

lusitanica 

Campanula matritensis 

Campanula rapunculus 

Capsella bursa pastoris 

Cardamine flexuosa 

Cardamine hirsuta 

Cardaria draba draba 

Carduncellus caeruleus 

Carduncellus cuatrecasasii 

Carduus bourgeanus 

Carduus meonanthus 

meonanthus 

Carduus platypus platypus 

Carduus tenuiflorus 

Carex binervis 

Carex demissa 

Carex distachya 

Carex distans 

Carex divisa 

Carex divulsa 

Carex elata elata 

Carex extensa 

Carex flacca 

Carex halleriana 

Carex helodes 

Carex hispida 

Carex laevigata 

Carex leporina 

Carex oedipostyla 

Carex otrubae 

Carex pairae 

Carex paniculata lusitanica 
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Carex pendula 

Carex pseudocyperus  

Carex reuteriana 

mauritanica 

Carex reuteriana reuteriana 

Carlina corymbosa 

hispanica 

Carlina gummifera 

Carlina racemosa 

Caropsis verticillato 

inundata 

Carum verticillatum 

Castellia tuberculosa 

Catananche lutea 

Catapodium rigidum 

Celtica gigantea 

Celtis australis 

Centaurea alba alba 

Centaurea aristata 

Centaurea aspera aspera 

Centaurea benedicta 

Centaurea beturica 

Centaurea calcitrapa 

Centaurea cordubensis 

Centaurea diluta 

Centaurea exarata 

Centaurea lusitanica 

Centaurea melitensis 

Centaurea ornata 

Centaurea polyacantha 

Centaurea prolongoi 

Centaurea pullata baetica 

Centaurea pullata pullata 

Centaurea sphaerocephala 

Centaurium erythraea 

erythraea 

Centaurium grandiflorum 

majus 

Centaurium maritimum 

Centaurium pulchellum 

Centaurium tenuiflorum 

Centranthus calcitrapae 

Centunculus minimus 

Cephalanthera longifolia 

Cephalaria leucantha 

Cerastium brachypetalum 

brachypetalum 

Cerastium fontanum vulgare 

Cerastium glomeratum 

Cerastium ramosissimum 

Cerastium semidecandrum 

Ceratocapnos heterocarpa 

Ceratonia siliqua 

Ceratophyllum demersum 

Cerinthe gymnandra 

gymnandra 

Cerinthe major 

Chaenorhinum origanifolium 

origanifolium 

Chaetonychia cymosa 

Chaetopogon fasciculatus 

fasciculatus 

Chaetopogon fasciculatus 

prostratus 

Chamaeiris foetidissima 

Chamaemelum fuscatum 

Chamaemelum nobile 

Chamaerops humilis 

Chamaesyce canescens 

canescens 

Chamaesyce peplis 

Cheirolophus sempervirens 

Cheirolophus uliginosus 

Chelidonium majus 

Chenopodium album 

Chenopodium botrys 

Chenopodium 

chenopodioides 

Chenopodium murale 

Chenopodium opulifolium 

Chenopodium polyspermum 

Chondrilla juncea 

Chrozophora tinctoria 

Cicendia filiformis 

Cichorium intybus 

Cirsium arvense 

Cirsium echinatum 

Cirsium palustre 

Cirsium vulgare 

Cirsium welwitschii 

Cistanche phelypaea 

Cistus albidus 

Cistus crispus 

Cistus ladanifer ladanifer 

Cistus laurifolius 

Cistus libanotis 

Cistus monspeliensis 

Cistus populifolius major 

Cistus populifolius 

populifolius 

Cistus psilosepalus 

Cistus salviifolius 

Cladanthus mixtus 

Cladium mariscus 

Clematis campaniflora 

Clematis cirrhosa 

Clematis flammula 

Clematis vitalba 

Cleome violacea 

Cleonia lusitanica 

Clinopodium vulgare 

Cochlearia glastifolia 

Coincya monensis 

cheiranthos 

Coincya transtagana 

Colchicum lusitanum 

Colchicum multiflorum 

Coleostephus myconis 

Conium maculatum 

Conopodium majus 

marizianum 

Conopodium marianum 

Conopodium subcarneum 

Convolvulus althaeoides 

Convolvulus arvensis 

Convolvulus humilis 

Convolvulus meonanthus 

Convolvulus siculus siculus 

Convolvulus tricolor tricolor 

Corema album 

Coronilla glauca 

Coronilla juncea 

Coronilla repanda dura 

Coronilla repanda repanda 

Coronilla scorpioides 

Coronopus squamatus 

Corrigiola litoralis litoralis 

Corrigiola litoralis perez 

larae 

Corrigiola telephiifolia 

Corylus avellana 

Corynephorus canescens 

Corynephorus divaricatus 

Corynephorus macrantherus 

Cosentinia vellea 

Cota triumfetti 

Crambe hispanica 

Crassula tillaea 

Crassula vaillantii 

Crataegus monogyna 

Crepis capillaris 

Crepis foetida foetida 

Crepis taraxacifolia 

Crepis vesicaria 

Crithmum maritimum 

Crocus carpetanus 

Crocus clusii 

Crocus serotinus 

Crucianella angustifolia 

Crucianella maritima 

Cruciata laevipes 

Crupina vulgaris 

Crypsis aculeata 

Crypsis alopecuroides 

Crypsis schoenoides 

Ctenopsis delicatula 

Cucubalus baccifer 

Cuscuta epithymum 

Cuscuta planiflora 

Cutandia maritima 

Cymodocea nodosa 
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Cynara algarbiensis 

Cynara cardunculus 

cardunculus 

Cynara cardunculus 

flavescens 

Cynara humilis 

Cynara tournefortii 

Cynodon dactylon 

Cynoglossum clandestinum 

Cynoglossum creticum 

Cynosurus cristatus 

Cynosurus echinatus 

Cynosurus effusus 

Cyperus capitatus 

Cyperus esculentus 

Cyperus flavescens 

Cyperus fuscus 

Cyperus longus 

Cyperus michelianus 

Cyperus rotundus 

Cystopteris viridula 

Cytinus hypocistis hypocistis 

Cytinus hypocistis 

macranthus 

Cytinus ruber 

Cytisus arboreus baeticus 

Cytisus grandiflorus 

cabezudoi 

Cytisus grandiflorus 

grandiflorus 

Cytisus multiflorus 

Cytisus scoparius scoparius 

Cytisus striatus 

Dactylis glomerata 

hispanica 

Dactylis glomerata 

lusitanica 

Dactylorhiza elata 

Dactylorhiza maculata 

Dactylorhiza sulphurea 

Danthonia decumbens 

Daphne gnidium 

Daucus carota carota 

Daucus carota halophilus 

Daucus carota maximus 

Daucus crinitus 

Daucus durieua 

Daucus muricatus 

Daucus setifolius 

Davallia canariensis 

Delphinium gracile 

Delphinium halteratum 

halteratum 

Delphinium halteratum 

verdunense 

Delphinium nanum 

Delphinium pentagynum 

pentagynum 

Delphinium staphisagria 

Dianthus broteri 

Dianthus crassipes 

Dianthus laricifolius 

laricifolius 

Dianthus lusitanus 

Dianthus toletanus 

Digitalis mariana heywoodii 

Digitalis purpurea purpurea 

Digitalis thapsi 

Digitaria sanguinalis 

Dipcadi serotinum serotinum 

Diplotaxis catholica 

Diplotaxis erucoides 

erucoides 

Diplotaxis tenuifolia 

Diplotaxis viminea 

Diplotaxis virgata virgata 

Dipsacus comosus 

Distichoselinum tenuifolium 

Dittrichia graveolens 

Dittrichia viscosa revoluta 

Dittrichia viscosa viscosa 

Doronicum plantagineum 

Dorycnium hirsutum 

Dorycnium pentaphyllum 

pentaphyllum 

Dorycnium rectum 

Dorycnopsis gerardi 

Draba muralis 

Drosera intermedia 

Drosophyllum lusitanicum 

Dryopteris affinis affinis 

Dryopteris filix mas 

Ecballium elaterium dioicum 

Ecballium elaterium 

elaterium 

Echinaria capitata 

Echinops strigosus 

Echium boissieri 

Echium creticum granatense 

Echium lusitanicum 

Echium plantagineum 

Echium rosulatum rosulatum 

Echium salmanticum 

Echium tuberculatum 

Echium vulgare vulgare 

Elaeoselinum foetidum 

Elatine brochonii 

Elatine hexandra 

Elatine macropoda 

Eleocharis acicularis 

Eleocharis multicaulis 

Eleocharis palustris 

palustris 

Eleocharis palustris vulgaris 

Eleocharis parvula 

Eleocharis uniglumis 

Elymus campestris 

Elymus caninus 

Elymus elongatus 

Elymus farctus 

boreoatlanticus 

Elymus farctus farctus 

Elymus repens repens 

Emex spinosa 

Ephedra fragilis fragilis 

Epilobium angustifolium 

Epilobium hirsutum 

Epilobium parviflorum 

Epilobium tetragonum 

tetragonum 

Epilobium tetragonum 

tournefortii 

Epipactis helleborine 

helleborine 

Epipactis lusitanica 

Epipactis tremolsii 

Equisetum arvense 

Equisetum ramosissimum 

Equisetum telmateia 

Eragrostis cilianensis 

Eragrostis minor 

Eragrostis pilosa 

Erica andevalensis 

Erica arborea 

Erica australis 

Erica ciliaris 

Erica cinerea 

Erica erigena 

Erica lusitanica lusitanica 

Erica scoparia scoparia 

Erica tetralix 

Erica umbellata 

Erodium aethiopicum 

Erodium botrys 

Erodium chium 

Erodium ciconium 

Erodium cicutarium 

Erodium malacoides 

Erodium moschatum 

Erophaca baetica baetica 

Erophila verna 

Erucastrum nasturtiifolium 

nasturtiifolium 

Eryngium aquifolium 

Eryngium campestre 

Eryngium corniculatum 

Eryngium dilatatum 

Eryngium galioides 

Eryngium maritimum 

Eryngium tenue 
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Eupatorium cannabinum 

Euphorbia amygdaloides 

amygdaloides 

Euphorbia boetica 

Euphorbia characias 

characias 

Euphorbia dulcis 

Euphorbia esula esula 

Euphorbia exigua exigua 

Euphorbia exigua merinoi 

Euphorbia falcata falcata 

Euphorbia helioscopia 

helioscopia 

Euphorbia hirsuta 

Euphorbia matritensis 

Euphorbia medicaginea 

Euphorbia nicaeensis 

nicaeensis 

Euphorbia oxyphylla 

Euphorbia paniculata 

monchiquensis 

Euphorbia paniculata 

paniculata 

Euphorbia paniculata 

welwitschii 

Euphorbia paralias 

Euphorbia peplus 

Euphorbia portlandica 

Euphorbia pterococca 

Euphorbia segetalis 

Euphorbia serrata 

Euphorbia sulcata 

Euphorbia terracina 

Euphorbia transtagana 

Euphorbia uliginosa 

Exaculum pusillum 

Fallopia convolvulus 

Fedia cornucopiae 

Ferula communis 

catalaunica 

Ferulago capillaris 

Festuca ampla ampla 

Festuca duriotagana 

Festuca paniculata 

multispiculata 

Festuca patula 

Filago albicans 

Filago carpetana 

Filago gaditana 

Filago lusitanica 

Filago lutescens 

Filago pygmaea 

Filago pyramidata 

Fimbristylis bisumbellata 

Flueggea tinctoria 

Foeniculum vulgare 

Fragaria vesca vesca 

Frangula alnus alnus 

Frankenia laevis 

Frankenia pulverulenta 

Fraxinus angustifolia 

angustifolia 

Fritillaria caballeroi 

Fritillaria lusitanica 

Fritillaria stenophylla 

Fuirena pubescens 

Fumana laevipes 

Fumana thymifolia 

Fumaria agraria 

Fumaria bastardii 

Fumaria capreolata 

Fumaria densiflora 

Fumaria faurei 

Fumaria muralis 

Fumaria officinalis 

officinalis 

Fumaria officinalis wirtgenii 

Fumaria parviflora 

Fumaria reuteri 

Fumaria rupestris rupestris 

Fumaria sepium 

Hymenocarpos hamosus 

Hymenocarpos lotoides 

Hymenolobus procumbens 

procumbens 

Hyoscyamus albus 

Hyoscyamus niger 

Hyoseris scabra 

Hyparrhenia hirta 

Hyparrhenia sinaica 

Hypecoum imberbe 

Hypericum androsaemum 

Hypericum elodes 

Hypericum humifusum 

Hypericum linariifolium 

Hypericum montanum 

Hypericum perfoliatum 

Hypericum perforatum 

angustifolium 

Hypericum perforatum 

Hypericum pubescens 

Hypericum tomentosum 

Hypericum undulatum 

Hypochaeris glabra 

Hypochaeris radicata 

Iberis ciliata contracta 

Iberis ciliata welwitschii 

Iberis pectinata 

Iberis procumbens 

microcarpa 

Iberis procumbens 

procumbens 

Iberodes linifolia 

Ilex aquifolium 

Illecebrum verticillatum 

Isoetes durieui 

Isoetes histrix 

Isoetes setacea 

Isoetes velata velata 

Isolepis cernua 

Isolepis fluitans 

Isolepis pseudosetacea 

Isolepis setacea 

Jasione montana montana 

Jasminum fruticans 

Jonopsidium acaule 

Juncus acutiflorus 

Juncus acutus acutus 

Juncus articulatus 

articulatus 

Juncus bufonius 

Juncus bulbosus 

Juncus capitatus 

Juncus conglomeratus 

Juncus effusus 

Juncus emmanuelis 

Juncus foliosus 

Juncus fontanesii fontanesii 

Juncus heterophyllus 

Juncus hybridus 

Juncus inflexus inflexus 

Juncus maritimus 

Juncus minutulus 

Juncus pygmaeus 

Juncus ranarius 

Juncus rugosus 

Juncus sorrentinii 

Juncus sphaerocarpus 

Juncus squarrosus 

Juncus striatus 

Juncus subnodulosus 

Juncus subulatus 

Juncus tenageia 

Juncus valvatus 

Juniperus navicularis 

Juniperus oxycedrus 

oxycedrus 

Juniperus phoenicea 

turbinata 

Juno planifolia 

Kickxia cirrhosa 

Kickxia commutata 

Kickxia elatine elatine 

Kickxia lanigera 

Kickxia spuria integrifolia 

Klasea algarbiensis 

Klasea boetica lusitanica 

Klasea integrifolia monardii 

Klasea pinnatifida 

Lactuca saligna 

Lactuca serriola 
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Lactuca virosa 

Lagoecia cuminoides 

Lagurus ovatus ovatus 

Lamarckia aurea 

Lamium amplexicaule 

Lamium bifidum 

Lamium gevorense 

Lamium hybridum 

Lamium maculatum 

Lamium purpureum 

Lapsana communis 

Lathyrus amphicarpos 

Lathyrus angulatus 

Lathyrus annuus 

Lathyrus aphaca 

Lathyrus cicera 

Lathyrus clymenum 

Lathyrus hirsutus 

Lathyrus inconspicuus 

Lathyrus latifolius 

Lathyrus nudicaulis 

Lathyrus ochrus 

Lathyrus setifolius 

Lathyrus sphaericus 

Lathyrus sylvestris 

Lathyrus tingitanus 

Laurus nobilis 

Lavandula latifolia 

Lavandula multifida 

Lavandula pedunculata 

Lavandula stoechas luisieri 

Lavandula stoechas stoechas 

Lavandula viridis 

Lavatera arborea 

Lavatera cretica 

Lavatera mauritanica davaei 

Lavatera olbia 

Lavatera trimestris 

Leersia oryzoides 

Legousia hybrida 

Legousia scabra 

Lemna gibba 

Lemna minor 

Lemna trisulca 

Lepidium heterophyllum 

Lepidium latifolium 

Lepidophorum repandum 

Leucojum autumnale 

Leucojum trichophyllum 

Ligustrum vulgare 

Limbarda crithmoides 

Limniris pseudacorus 

Limodorum abortivum 

Limodorum trabutianum 

Limonium algarvense 

Limonium dodartii 

Limonium echioides 

Limonium ferulaceum 

Limonium ovalifolium 

Limonium sinuatum 

Limonium virgatum 

Limonium vulgare 

Linaria aeruginea aeruginea 

Linaria amethystea 

amethystea 

Linaria bipunctata 

bipunctata 

Linaria elegans 

Linaria hirta 

Linaria incarnata 

Linaria micrantha 

Linaria nivea 

Linaria oblongifolia 

haenseleri 

Linaria pedunculata 

Linaria polygalifolia 

lamarckii 

Linaria ricardoi 

Linaria saxatilis 

Linaria spartea 

Linaria triornithophora 

Linaria viscosa 

Linkagrostis juressi 

Linum bienne 

Linum setaceum 

Linum strictum strictum 

Linum tenue 

Linum trigynum 

Littorella uniflora 

Lobelia urens 

Lobularia maritima 

maritima 

Loeflingia baetica 

Loeflingia hispanica 

Logfia gallica 

Logfia minima 

Lolium perenne 

Lolium rigidum 

Lolium temulentum 

temulentum 

Lomelosia divaricata 

Lomelosia simplex dentata 

Lomelosia simplex simplex 

Lomelosia stellata 

Lonicera etrusca 

Lonicera implexa 

Lonicera periclymenum 

hispanica 

Lotus arenarius 

Lotus castellanus 

Lotus conimbricensis 

Lotus corniculatus 

carpetanus 

Lotus creticus 

Lotus hispidus 

Lotus parviflorus 

Lotus pedunculatus 

Ludwigia palustris 

Lupinus angustifolius 

Lupinus gredensis 

Lupinus hispanicus 

Lupinus luteus 

Lupinus micranthus 

Luzula campestris 

Luzula forsteri forsteri 

Luzula lactea 

Luzula sylvatica sylvatica 

Lycium intricatum 

Lycopus europaeus 

Lysimachia ephemerum 

Lysimachia vulgaris 

Lythrum borysthenicum 

Lythrum hyssopifolia 

Lythrum junceum 

Lythrum portula 

Lythrum salicaria 

Lythrum thymifolia 

Lythrum tribracteatum 

Magydaris panacifolia 

Malcolmia littorea 

Malcolmia triloba 

Malva hispanica 

Malva neglecta 

Malva nicaeensis 

Malva parviflora 

Malva sylvestris 

Malva tournefortiana 

Mandragora autumnalis 

Mantisalca salmantica 

Margotia gummifera 

Marrubium vulgare 

Marsilea batardae 

Marsilea strigosa 

Matricaria aurea 

Matricaria chamomilla 

Matthiola fruticulosa 

fruticulosa 

Medicago arabica 

Medicago doliata 

Medicago intertexta 

Medicago italica 

Medicago littoralis 

Medicago lupulina 

Medicago marina 

Medicago minima 

Medicago murex 

Medicago orbicularis 

Medicago polymorpha 

Medicago rigidula 

Medicago scutellata 

Medicago truncatula 
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Melica ciliata 

Melica minuta 

Melilotus albus 

Melilotus indicus 

Melilotus segetalis 

Melilotus siculus 

Melilotus spicatus 

Melilotus sulcatus 

Melissa officinalis 

Mentha aquatica 

Mentha cervina 

Mentha pulegium 

Mentha suaveolens 

Mercurialis ambigua 

Mercurialis annua 

Mercurialis elliptica 

Mercurialis perennis 

Mercurialis tomentosa 

Merendera filifolia 

Merendera montana 

Mesembryanthemum 

nodiflorum 

Mibora minima minima 

Micromeria graeca graeca 

Micropus supinus 

Micropyrum patens 

Micropyrum tenellum 

Minuartia hybrida hybrida 

Misopates calycinum 

Misopates orontium 

Moehringia pentandra 

Moenchia erecta erecta 

Moenchia erecta octandra 

Molineriella australis 

Molineriella laevis 

Molineriella minuta 

Molinia caerulea 

Mollugo cerviana 

Montia fontana amporitana 

Montia fontana 

chondrosperma 

Moricandia arvensis 

Muscari comosum 

Muscari neglectum 

Myosotis balbisiana 

Myosotis debilis 

Myosotis discolor discolor 

Myosotis discolor dubia 

Myosotis laxa cespitosa 

Myosotis persoonii 

Myosotis ramosissima 

ramosissima 

Myosotis secunda 

Myosotis welwitschii 

Myrica gale 

Myriophyllum alterniflorum 

Myriophyllum spicatum 

Myriophyllum verticillatum 

Myrrhoides nodosa 

Myrtus communis 

Najas marina marina 

Najas minor 

Narcissus assoanus assoanus 

Narcissus bulbocodium 

bulbocodium 

Narcissus bulbocodium 

obesus 

Narcissus calcicola 

Narcissus cavanillesii 

Narcissus fernandesii 

Narcissus jonquilla 

Narcissus papyraceus 

Narcissus portensis 

Narcissus rupicola 

Narcissus scaberulus 

Narcissus serotinus 

Narcissus triandrus 

pallidulus 

Narcissus triandrus 

triandrus 

Narduroides salzmannii 

Neatostema apulum 

Neoschischkinia elegans 

Neoschischkinia nebulosa 

Neoschischkinia pourretii 

Neoschischkinia reuteri 

reuteri 

Neoschischkinia truncatula 

truncatula 

Neotinea maculata 

Nepeta caerulea 

Nepeta multibracteata 

Nepeta tuberosa 

Nerium oleander oleander 

Nigella damascena 

Nigella papillosa papillosa 

Nonea vesicaria 

Nothobartsia asperrima 

Notobasis syriaca 

Nuphar luteum luteum 

Nymphaea alba 

Odontitella virgata 

Oenanthe crocata 

Oenanthe fistulosa 

Oenanthe lachenalii 

Oenanthe pimpinelloides 

Oeosporangium acrosticum 

Oeosporangium guanchicum 

Oeosporangium hispanicum 

Oeosporangium pteridioides 

Oeosporangium tinaei 

Olea europaea europaea 

Onobrychis humilis 

Ononis alopecuroides 

alopecuroides 

Ononis baetica 

Ononis biflora 

Ononis broteriana 

Ononis cintrana 

Ononis cossoniana 

Ononis diffusa 

Ononis mitissima 

Ononis natrix 

Ononis pinnata 

Ononis pubescens 

Ononis ramosissima 

Ononis reclinata mollis 

Ononis reclinata reclinata 

Ononis spinosa australis 

Ononis viscosa brachycarpa 

Ononis viscosa breviflora 

Onopordum nervosum 

Ophioglossum azoricum 

Ophioglossum lusitanicum 

Ophrys apifera 

Ophrys bombyliflora 

Ophrys fusca bilunulata 

Ophrys fusca dyris 

Ophrys fusca fusca 

Ophrys lutea 

Ophrys scolopax 

Ophrys speculum lusitanica 

Ophrys speculum speculum 

Ophrys sphegodes 

Ophrys tenthredinifera 

tenthredinifera 

Orchis collina 

Orchis conica 

Orchis coriophora 

Orchis italica 

Orchis langei 

Orchis laxiflora 

Orchis mascula 

Orchis morio 

Orchis papilionacea 

Origanum vulgare virens 

Orlaya daucoides 

Ornithogalum baeticum 

Ornithogalum bourgaeanum 

Ornithogalum broteri 

Ornithogalum concinnum 

Ornithogalum narbonense 

Ornithogalum pyrenaicum 

pyrenaicum 

Ornithopus compressus 

Ornithopus perpusillus 

Ornithopus pinnatus 

Ornithopus sativus 

isthmocarpus 

Ornithopus sativus sativus 
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Orobanche calendulae 

Orobanche clausonis 

Orobanche crenata 

Orobanche foetida 

Orobanche gracilis 

Orobanche hederae 

Orobanche minor 

Orobanche rapum genistae 

Orobanche santolinae 

Ortegia hispanica 

Osmunda regalis 

Osyris alba 

Osyris lanceolata 

Otanthus maritimus 

Otospermum glabrum 

Paeonia broteri 

Paeonia officinalis 

microcarpa 

Pancratium maritimum 

Papaver argemone 

Papaver dubium 

Papaver hybridum 

Papaver pinnatifidum 

Papaver rhoeas 

Papaver somniferum 

setigerum 

Parapholis filiformis 

Parapholis incurva 

Parapholis strigosa 

Parentucellia latifolia 

Parentucellia viscosa 

Parietaria judaica 

Parietaria lusitanica 

lusitanica 

Parietaria mauritanica 

Paronychia argentea 

Paronychia echinulata 

Pedicularis sylvatica 

lusitanica 

Periballia involucrata 

Petrorhagia dubia 

Petrorhagia nanteuilii 

Peucedanum lancifolium 

Phagnalon rupestre rupestre 

Phagnalon saxatile 

Phalaris aquatica 

Phalaris arundinacea 

Phalaris brachystachys 

Phalaris canariensis 

Phalaris coerulescens 

Phalaris minor 

Phalaris paradoxa 

Phelipanche nana 

Phelipanche rosmarina 

Phillyrea angustifolia 

Phillyrea latifolia 

Phleum pratense 

Phlomis herba venti 

Phlomis lychnitis 

Phlomis purpurea 

Phragmites australis 

Physospermum cornubiense 

Picnomon acarna 

Pilularia globulifera 

Pilularia minuta 

Pimpinella major 

Pimpinella villosa 

Pinguicula lusitanica 

Pinus pinaster 

Pinus pinea 

Piptatherum coerulescens 

Piptatherum miliaceum 

miliaceum 

Pistacia lentiscus 

Pistacia terebinthus 

Pisum sativum elatius 

Plantago afra 

Plantago albicans 

Plantago bellardii 

Plantago coronopus 

Plantago lagopus 

Plantago lanceolata 

Plantago loeflingii 

Plantago macrorhiza 

Plantago major 

Plantago serraria 

Platycapnos spicata 

Poa annua annua 

Poa bulbosa bulbosa 

Poa infirma 

Poa pratensis pratensis 

Poa trivialis trivialis 

Podospermum laciniatum 

Polycarpon alsinifolium 

Polycarpon tetraphyllum 

diphyllum 

Polycarpon tetraphyllum 

tetraphyllum 

Polygala microphylla 

Polygala monspeliaca 

Polygala vulgaris 

Polygonatum odoratum 

Polygonum amphibium 

Polygonum arenastrum 

Polygonum aviculare 

Polygonum bellardii 

Polygonum equisetiforme 

Polygonum hydropiper 

Polygonum lapathifolium 

Polygonum maritimum 

Polygonum persicaria 

Polygonum salicifolium 

Polypodium cambricum 

Polypodium interjectum 

Polypodium vulgare 

Polypogon maritimus 

maritimus 

Polypogon monspeliensis 

Polypogon viridis 

Polystichum setiferum 

Populus alba 

Portulaca oleracea oleracea 

Potamogeton berchtoldii 

Potamogeton crispus 

Potamogeton natans 

Potamogeton nodosus 

Potamogeton pectinatus 

Potamogeton polygonifolius 

Potamogeton pusillus 

Potamogeton schweinfurthii 

Potamogeton trichoides 

Potentilla erecta 

Potentilla reptans 

Prangos trifida 

Prasium majus 

Primula acaulis acaulis 

Prolongoa hispanica 

Prunella laciniata 

Prunella vulgaris 

Prunus avium 

Prunus insititia 

Prunus spinosa 

Pseudorlaya minuscula 

Pseudorlaya pumila 

Psilurus incurvus 

Pteridium aquilinum 

Pterocephalidium diandrum 

Pterospartum tridentatum 

cantabricum 

Pterospartum tridentatum 

lasianthum 

Pterospartum tridentatum 

tridentatum 

Pulicaria arabica hispanica 

Pulicaria dysenterica 

Pulicaria odora 

Pycnocomon intermedium 

Pycnocomon rutifolium 

Pyrus bourgaeana 

Quercus canariensis 

Quercus coccifera 

Quercus faginea broteroi 

Quercus ilex ballota 

Quercus lusitanica 

Quercus pyrenaica 

Quercus suber 

Radiola linoides 

Ranunculus arvensis 

Ranunculus bulbosus aleae 

Ranunculus bullatus 

Ranunculus bupleuroides 
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Ranunculus ficaria ficaria 

Ranunculus flammula 

Ranunculus gramineus 

Ranunculus granatensis 

Ranunculus gregarius 

Ranunculus hederaceus 

Ranunculus longipes 

Ranunculus macrophyllus 

Ranunculus muricatus 

Ranunculus nigrescens 

Ranunculus ollissiponensis 

ollissiponensis 

Ranunculus ololeucos 

Ranunculus omiophyllus 

Ranunculus ophioglossifolius 

Ranunculus paludosus 

Ranunculus parviflorus 

Ranunculus peltatus baudotii 

Ranunculus peltatus peltatus 

Ranunculus peltatus 

saniculifolius 

Ranunculus penicillatus 

Ranunculus 

pseudomillefoliatus 

Ranunculus repens 

Ranunculus sceleratus 

Ranunculus trichophyllus 

trichophyllus 

Ranunculus trilobus 

Ranunculus tripartitus 

Raphanus raphanistrum 

raphanistrum 

Rapistrum rugosum 

linnaeanum 

Rapistrum rugosum rugosum 

Reichardia gaditana 

Reichardia intermedia 

Reichardia picroides 

Reseda alba alba 

Reseda lutea lutea 

Reseda luteola 

Reseda media 

Reseda phyteuma 

Retama monosperma 

Retama sphaerocarpa 

Rhagadiolus edulis 

Rhagadiolus stellatus 

Rhamnus alaternus alaternus 

Rhamnus oleoides oleoides 

Rhaponticoides africana 

Rhaponticoides fraylensis 

Rhaponticum coniferum 

Rhaponticum longifolium 

Rhododendron ponticum 

baeticum 

Rhynchospora modesti 

lucennoi 

Ridolfia segetum 

Romulea bulbocodium 

Romulea clusiana 

Romulea ramiflora ramiflora 

Rorippa nasturtium 

aquaticum 

Rorippa sylvestris sylvestris 

Rosa canina 

Rosa micrantha 

Rosa pouzinii 

Rosa sempervirens 

Rosmarinus officinalis 

Rostraria cristata 

Rostraria pumila 

Rubia peregrina 

Rubus ulmifolius 

Rubus vigoi 

Rumex acetosa acetosa 

Rumex acetosella 

angiocarpus 

Rumex bucephalophorus 

gallicus 

Rumex bucephalophorus 

hispanicus 

Rumex conglomeratus 

Rumex crispus 

Rumex induratus 

Rumex intermedius 

Rumex obtusifolius 

Rumex palustris 

Rumex pulcher pulcher 

Rumex pulcher woodsii 

Rumex roseus 

Rumex thyrsoides 

Ruppia cirrhosa 

Ruppia maritima 

Ruscus aculeatus 

Ruta angustifolia 

Ruta chalepensis 

Ruta montana 

Sagina apetala 

Sagina maritima 

Sagina nodosa 

Sagina procumbens 

Salicornia ramosissima 

Salix alba 

Salix atrocinerea 

Salix fragilis 

Salix pedicellata 

Salix salviifolia 

Salix triandra 

Salsola kali 

Salsola soda 

Salsola vermiculata 

Salvia argentea 

Salvia sclarea 

Salvia sclareoides 

Salvia verbenaca 

Sambucus ebulus 

Sambucus nigra nigra 

Samolus valerandi 

Sanguisorba hybrida 

Sanguisorba minor minor 

Sanguisorba verrucosa 

Santolina impressa 

Santolina rosmarinifolia 

Saponaria officinalis 

Sarcocornia fruticosa 

Sarcocornia perennis alpini 

Sarcocornia perennis 

perennis 

Saxifraga granulata 

Scabiosa atropurpurea 

Scabiosa galianoi 

Scandix australis australis 

Scandix australis 

microcarpa 

Scandix pecten veneris 

Schenkia spicata 

Schoenoplectiella mucronata 

Schoenoplectus lacustris 

glaucus 

Schoenoplectus lacustris 

lacustris 

Schoenoplectus pungens 

Schoenoplectus triqueter 

Schoenus nigricans 

Scilla autumnalis 

Scilla monophyllos 

Scilla peruviana 

Scilla verna ramburii 

Scirpoides holoschoenus 

Scleranthus annuus 

Scolymus hispanicus 

Scolymus maculatus 

Scorpiurus muricatus 

Scorpiurus sulcatus 

Scorpiurus vermiculatus 

Scorzonera angustifolia 

Scorzonera baetica 

Scorzonera hispanica 

Scorzonera humilis 

Scorzoneroides palisiae 

Scrophularia arguta 

Scrophularia auriculata 

auriculata 

Scrophularia canina canina 

Scrophularia frutescens 

Scrophularia lyrata 

Scrophularia oxyrhyncha 

Scrophularia peregrina 

Scrophularia sambucifolia 

sambucifolia 

Scrophularia scorodonia 
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Scrophularia sublyrata 

Scutellaria minor 

Sedum album 

Sedum amplexicaule 

Sedum andegavense 

Sedum arenarium 

Sedum brevifolium 

Sedum caespitosum 

Sedum forsterianum 

Sedum hirsutum 

Sedum maireanum 

Sedum mucizonia 

Sedum rubens 

Sedum sediforme 

Selaginella denticulata 

Senecio aquaticus 

Senecio gallicus 

Senecio jacobaea 

Senecio lividus 

Senecio lopezii 

Senecio minutus 

Senecio sylvaticus 

Senecio vulgaris 

Serapias cordigera 

cordigera 

Serapias lingua 

Serapias parviflora 

Serapias perez chiscanoi 

Serapias strictiflora 

Serapias vomeracea 

Serratula tinctoria 

Sesamoides purpurascens 

purpurascens 

Sesamoides spathulifolia 

Sesamoides suffruticosa 

Seseli tortuosum 

Setaria verticillata 

Sherardia arvensis 

Sibthorpia europaea 

Sideritis hirsuta 

Sideritis romana 

Silene acutifolia 

Silene apetala 

Silene colorata 

Silene coutinhoi 

Silene disticha 

Silene fuscata 

Silene gallica 

Silene gracilis 

Silene inaperta inaperta 

Silene laeta 

Silene latifolia 

Silene littorea littorea 

Silene longicilia 

Silene mellifera 

Silene micropetala 

Silene muscipula 

Silene niceensis 

Silene nocturna 

Silene nutans nutans 

Silene portensis portensis 

Silene psammitis psammitis 

Silene ramosissima 

Silene rubella rubella 

Silene scabriflora 

scabriflora 

Silene scabriflora 

tuberculata 

Silene stricta 

Silene vulgaris vulgaris 

Silybum marianum 

Simethis mattiazzii 

Sinapis alba mairei 

Sinapis arvensis 

Sisymbrella aspera aspera 

Sisymbrium crassifolium 

Sisymbrium irio 

Sisymbrium officinale 

Sisymbrium runcinatum 

Smilax aspera 

Smyrnium olusatrum 

Smyrnium perfoliatum 

Solanum dulcamara 

Solanum nigrum 

Solanum villosum 

Solenopsis laurentia 

Solidago virgaurea 

Sonchus asper 

Sonchus bulbosus bulbosus 

Sonchus maritimus 

Sonchus oleraceus 

Sonchus tenerrimus 

Sorbus domestica 

Sparganium erectum 

microcarpum 

Sparganium erectum 

neglectum 

Sparganium erectum 

oocarpum 

Spartina maritima 

Spergula arvensis 

Spergula pentandra 

Spergularia heldreichii 

Spergularia marina 

Spergularia media 

Spergularia purpurea 

Spergularia rubra 

Spergularia rupicola 

Spiranthes aestivalis 

Spiranthes spiralis 

Spirodela polyrrhiza 

Sporobolus pungens 

Stachys arvensis 

Stachys germanica 

Stachys ocymastrum 

Stachys officinalis 

Staehelina dubia 

Stauracanthus boivinii 

Stauracanthus genistoides 

Stauracanthus spectabilis 

Stellaria alsine 

Stellaria graminea 

Stellaria media 

Stellaria neglecta 

Stipa capensis 

Stipa offneri 

Struthiopteris spicant 

Suaeda albescens 

Suaeda vera 

Succisa pinnatifida 

Taeniatherum caput 

medusae 

Tamarix africana 

Tamarix gallica 

Tamus communis 

Taraxacum obovatum 

Taraxacum pinto silvae 

Teesdalia coronopifolia 

Teesdalia nudicaulis 

Teucrium capitatum 

capitatum 

Teucrium fruticans 

Teucrium haenseleri 

Teucrium scordium scordium 

Teucrium scorodonia 

Teucrium spinosum 

Thalictrum speciosissimum 

Thapsia minor 

Thapsia nitida 

Thapsia transtagana 

Thapsia villosa 

Theligonum cynocrambe 

Thelypteris palustris 

Thlaspi arvense 

Thlaspi perfoliatum 

Thrincia tuberosa 

Thymbra capitata 

Thymelaea broteriana 

Thymelaea passerina 

Thymelaea salsa 

Thymelaea villosa 

Thymus caespititius 

Thymus camphoratus 

Thymus capitellatus 

Thymus carnosus 

Thymus mastichina 

mastichina 

Thymus villosus lusitanicus 

Thymus villosus villosus 

Thymus zygis gracilis 

Thymus zygis sylvestris 
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Thymus zygis zygis 

Tolpis barbata 

Tolpis umbellata 

Tordylium apulum 

Tordylium maximum 

Torilis arvensis neglecta 

Torilis arvensis purpurea 

Torilis arvensis recta 

Torilis elongata 

Torilis leptophylla 

Torilis nodosa 

Tragopogon dubius 

Tragopogon porrifolius 

Tribulus terrestris 

Trifolium angustifolium 

Trifolium arvense 

Trifolium bocconei 

Trifolium campestre 

Trifolium cernuum 

Trifolium cherleri 

Trifolium dubium 

Trifolium fragiferum 

Trifolium gemellum 

Trifolium glomeratum 

Trifolium hirtum 

Trifolium isthmocarpum 

Trifolium lappaceum 

Trifolium ligusticum 

Trifolium michelianum 

Trifolium micranthum 

Trifolium mutabile 

Trifolium nigrescens 

nigrescens 

Trifolium obscurum 

Trifolium ochroleucon 

Trifolium ornithopodioides 

Trifolium pratense pratense 

Trifolium repens 

Trifolium resupinatum 

Trifolium scabrum 

Trifolium spumosum 

Trifolium squamosum 

Trifolium squarrosum 

Trifolium stellatum 

Trifolium striatum striatum 

Trifolium strictum 

Trifolium subterraneum 

oxaloides 

Trifolium subterraneum 

subterraneum 

Trifolium suffocatum 

Trifolium tomentosum 

Trifolium vesiculosum 

Triglochin barrelieri 

Triglochin laxiflora 

Trigonella monspeliaca 

Trigonella ovalis 

Tripodion tetraphyllum 

Trisetaria dufourei 

Trisetaria panicea 

Trisetaria scabriuscula 

Tuberaria globulariifolia 

Tuberaria guttata 

Tuberaria lignosa 

Tuberaria plantaginea 

Tulipa sylvestris australis 

Typha angustifolia 

Typha domingensis 

Typha latifolia 

Ulex airensis 

Ulex argenteus argenteus 

Ulex argenteus subsericeus 

Ulex australis australis 

Ulex australis 

welwitschianus 

Ulex densus 

Ulex eriocladus 

Ulex jussiaei 

Ulex micranthus 

Ulex minor 

Ulmus minor 

Umbilicus heylandianus 

Umbilicus rupestris 

Urginea maritima 

Urospermum picroides 

Urtica dioica 

Urtica membranacea 

Urtica urens 

Utricularia australis 

Utricularia gibba 

Vaccaria hispanica 

Valantia muralis 

Valeriana tuberosa 

Valerianella coronata 

Valerianella dentata 

Valerianella discoidea 

Valerianella echinata 

Valerianella eriocarpa 

Valerianella locusta locusta 

Valerianella microcarpa 

Velezia rigida 

Verbascum barnadesii 

Verbascum blattaria 

Verbascum giganteum 

martinezii 

Verbascum litigiosum 

Verbascum pulverulentum 

Verbascum simplex 

Verbascum sinuatum 

Verbascum thapsus 

Verbascum virgatum 

Verbena officinalis 

Verbena supina 

Veronica acinifolia 

Veronica agrestis 

Veronica anagallis aquatica 

anagallis aquatica 

Veronica anagalloides 

anagalloides 

Veronica arvensis 

Veronica cymbalaria 

Veronica hederifolia 

Veronica polita 

Veronica scutellata 

Veronica triphyllos 

Viburnum tinus 

Vicia angustifolia 

Vicia benghalensis 

Vicia cordata 

Vicia dasycarpa 

Vicia disperma 

Vicia eriocarpa 

Vicia hirsuta 

Vicia lutea lutea 

Vicia lutea vestita 

Vicia narbonensis 

Vicia onobrychioides 

Vicia parviflora 

Vicia peregrina 

Vicia pseudocracca 

Vicia pubescens 

Vicia sativa sativa 

Vicia tenuifolia 

Vicia vicioides 

Vinca difformis difformis 

Vincetoxicum nigrum 

Viola arvensis 

Viola canina 

Viola kitaibeliana 

Viola lactea 

Viola palustris palustris 

Viola reichenbachiana 

Viola riviniana 

Viscum cruciatum 

Vitex agnus castus 

Vitis vinifera 

Vogtia annua 

Vogtia microphylla 

Vulpia alopecuros 

Vulpia ciliata ciliata 

Vulpia geniculata 

Vulpia membranacea 

membranacea 

Vulpia myuros myuros 

Vulpia myuros sciuroides 

Vulpia unilateralis 

Wahlenbergia hederacea 

Wolffia arrhiza 

Xanthium strumarium 

brasilicum 

Xiphion vulgare 
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Zannichellia obtusifolia 

 

 

 

Anexo VI - Lista Nacional 

de Espécies Invasoras 

 

Algas  

Anotrichium cf. okamurae 

Baldock  

Anotrichium furcellatum (J. 

Agardh) Baldock  

Antithamnion amphigeneum 

A.J.K.Millar  

Antithamnion densum (Surh) 

M.A. Howe  

Antithamnion nipponicum 

Yamada et Inagaki  

Antithamnionella 

spirographidis (Schiffner) E. 

M. Wollaston  

Antithamnionella ternifolia 

(J.D. Hooker & Harvey) Lyle  

Asparagopsis armata Harvey  

Colpomenia peregrina 

Sauvageau  

Dasya sessilis Yamada  

Gambierdiscus excentricus, 

S.Fraga  

Gracilaria vermiculophylla 

(Ohmi) Papenfuss  

Grateloupia turuturu 

Yamada  

Gymnodinium catenatum 

Graham  

Ostreopsis cf. ovata Fukuyo  

Sargassum muticum (Yendo) 

Fensholt  

Symphyocladia 

marchantioides (Harvey) 

Falkenberg  

Undaria pinnatifida 

(Harvey) Suringar  

 

Plantas  

Abutilon sonneratianum 

(Cav.) Sweet  

Abutilon theophrasti Medik.  

Acacia spp.  

Acanthus mollis L  

Acer negundo L.  

Acer pseudoplatanus L.  

Adiantum hispidulum Sw.  

Adiantum raddianum C. 

Presl  

Agapanthus praecox Willd. 

ssp. orientalis (F. M. Leight) 

F. M. Leight  

Agave americana L.  

Ageratina adenophora 

(Spreng.) R.M.King & 

H.Rob.  

Ageratina riparia (Regel) R. 

M. King & H. Rob.  

Albizzia lophanta (Will.) 

Benth  

Albizzia julibrissin Durazz.  

Ailanthus altissima (Miller) 

Swingle  

Aloe arborescens Mill.  

Alternanthera philoxeroides 

(Mart.) Griseb.  

Alternanthera caracasana 

Kunth  

Alternanthera nodiflora R. 

Br.  

Alternanthera pungens 

Kunth  

Amaranthus albus L.  

Amaranthus blitoides S. 

Watson  

Amaranthus blitum L. ssp. 

emarginatus (Moq. ex Uline 

& Bray) Carretero, Muñoz 

Garmendia & Pedrol  

Amaranthus caudatus L.  

Amaranthus cruentus L.  

Amaranthus deflexus L.  

Amaranthus hybridus L.  

Amaranthus 

hypochondriacus L.  

Amaranthus muricatus 

(Gillies ex Moq.) Hieron.  

Amaranthus paniculatus L.  

Amaranthus powellii S. 

Watson  

Amaranthus retroflexus L.  

Amaranthus viridis L.  

Amaranthus x ozanonii 

Thell. ex Priszter  

Amaryllis belladonna L  

Aptenia cordifolia (L. f.) 

Schwantes  

Araujia sericifera Brot.  

Arctotheca calendula (L.) 

Levyns  

Arundo donax L.  

Asclepias curassavica L.  

Asclepias syriaca L.  

Asparagus asparagoides (L.) 

Druce  

Aster squamatus (Spreng.) 

Hieron.  

Atriplex rosea L.  

Atriplex semibaccata R. Br.  

Azolla filiculoides Lam.  

Baccharis halimifolia L.  

Baccharis spicata (Lam.) 

Baill.  

Bidens aurea (Aiton) Sherff  

Bidens frondosa L.  

Bidens pilosa L.  

Brachiaria mutica (Forssk.) 

Stapf  

Cabomba caroliniana Gray  

Cardiospermum 

grandiflorum Sw.  

Carpobrotus acinaciformis 

(L.) L. Bolus  

Carpobrotus edulis (L.) N.E. 

Br.  

Cenchrus ciliaris L.  

Centranthus ruber (L.) DC.  

Chasmanthe aethiopica (L.) 

N.E. Br.  

Chrysanthemum coronarium 

L.  

Cirsium vulgare (Savi) Ten.  

Colocasia esculenta (L.) 

Schott  

Commelina diffusa Burm. F.  

Conyza bonariensis (L.) 

Cronq.  

Conyza canadensis (L.) 

Cronq.  

Conyza sumatrensis (Retz.) 

E. Walker  

Coronopus didymus (L.) J.E. 

Sm.  

Cortaderia selloana 

(Schultes & Schultes fil.) 

Ascherson & Graebner  

Cotula australis (Sieber ex 

Spreng.) Hook. fil.  

Cotula coronopifolia L.  

Crassula ovata (Mill.) Druce  

Crassula multicava Lem.  

Crinum bulbispermum 

(Burm.) Milne-Redh. & 

Schweick.  

Crocosmia x crocosmiiflora 

(Lemoine) N.E. Br.  

Cyperus rotundus L.  

Cyrtomium falcatum (L. fil.) 

C. Presl  

Cytisus scoparius (L.) Link  

Cytisus striatus (Hill) Rothm.  

Datura innoxia Mill.  
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Datura stramonium L.  

Delairea odorata Lem. (= 

Senecio mikanoides Otto ex 

Walp.)  

Doodia caudata (Cav.) R. 

Br.  

Duchesnea indica (Andr.) 

Focke  

Egeria densa Planch.  

Eichhornia crassipes (C.F.P. 

Mart.) Solms-Laub.  

Elodea canadensis Michx  

Elodea nuttallii (Planch.) St. 

John  

Erigeron karvinskianus DC.  

Eryngium pandanifolium 

Cham. & Schlecht.  

Eschscholzia californica 

Champ.  

Fallopia baldschuanica 

(Regel) J. Holub  

Fallopia japonica (Houtt.) 

Ronse Decr. (= Reynoutria 

japonica Houtt.)  

Fallopia sachalinensis 

(Schmidt) Ronse Decr.  

Fallopia x bohemica (J. 

Chrtek & A. Chrtková) J. P. 

Bailey  

Fuschia arborescens Sims  

Fuschia magellanica Lam.  

Galinsoga parviflora Cav.  

Galinsoga quadriradiata 

Ruiz et Pav.  

Gleditsia triacanthos L.  

Gomphocarpus fruticosus 

(L.) Aiton fil.  

Gunnera tinctoria (Molina) 

Mirbel  

Hakea salicifolia (Vent.) B.L. 

Burtt  

Hakea sericea Schrad.  

Hedychium gardnerianum 

Ker-Gawl.  

Helichrysum foetidum (L.) 

Cass.  

Heracleum mantegazzianum 

Sommier & Levier  

Heracleum persicum Fischer  

Heracleum sosnowskyi 

Mandenova  

Holcus lanatus L.  

Hydrangea macrophylla 

(Thunb.) Ser.  

Hydrilla verticillata (L. f.) 

Royle  

Hydrocotyle ranunculoides 

L. f.  

Impatiens glandulifera Royle  

Ipomoea acuminata (Vahl) 

Roemer & Schult.  

Ipomoea indica (Burm.) 

Merr.  

Ipomea purpurea (L.) Roth  

Isatis tinctoria L.  

Kalanchoe daigremontiana 

Raym.-Hamet & H. Perrier  

Kalanchoe delagonensis 

Eckl. et Zeyh.  

Kalanchoe fedtschenkoi 

Raym.-Hamet et Perrier  

Kalanchoe pinnata (Lam.) 

Pers. N  

Lagarosiphon major (Ridley) 

Moss  

Lantana camara L.  

Lepidium didymum L.  

Leptospermum scoparium J. 

R. Forst. & G. Forst.  

Leucaena leucocephala 

(Lam.) De Wit  

Leycesteria formosa Wall.  

Lonicera japonica Thunb.  

Ludwigia grandiflora 

(Michx.) Greuter & Burdet  

Ludwigia peploides (Kunth) 

Raven  

Ludwigia uruguayensis 

(Cambess.) H.Hara  

Lycopersicon esculentum 

Mill. var. esculentum  

Lysichiton americanus 

Hultén & St. John  

Malephora crocea (Jacq.) 

Schwantes  

Melinis repens (Willd.) Zizka  

Malvastrum 

coromandelianum (L.) 

Garcke  

Microstegium vimineum 

(Trin.) A. Camus  

Myriophyllum aquaticum 

(Velloso) Verdc.  

Myriophyllum brasiliensis 

Camb.  

Myriophyllum heterophyllum 

Michaux  

Nicotiana glauca R.C. 

Graham  

Nymphaea mexicana Zucc.  

Opuntia elata Salm-Dyck  

Opuntia maxima Miller  

Opuntia subulata 

(Muehlenpf.) Engelm (= 

Austrocylindropuntia 

subulata)  

Opuntia tuna (L.) Mill.  

Oxalis corniculata L.  

Oxalis pes-caprae L.  

Oxalis purpurea L.  

Paraserianthes lophantha 

(Willd.) I.C. Nielsen 

[=Albizia distachya (Vent) 

J.F. Macbr.]  

Parthenium hysterophorus L.  

Paspalum paspalodes 

(Michx) Scribner  

Paspalum vaginatum Swartz  

Passiflora tripartita (Juss.) 

Poir. var. mollissima (Kunth) 

Holm-Niels. & P. Jørg.  

Paulownia tomentosa 

(Thunberg) Steudel  

Pelargonium inquinans (L.) 

L'Hér. ex Ait.  

Pennisetum purpureum 

Schum.  

Pennisetum setaceum 

(Forssk.) Chiov.  

Pennisetum villosum R. Br. 

ex Fresen  

Persicaria perfoliata (L.) H. 

Gross (= Polygonum 

perfoliatum L.)  

Petroselinum crispum (Mill.) 

A.W. Hill  

Physalis peruviana L.  

Phytolacca americana L.  

Pistia stratiotes L.  

Pittosporum undulatum Vent.  

Podranea ricasoliana 

(Tanfani) Sprague  

Polygonum capitatum Buch.-

Ham.ex D.Don  

Pueraria lobata (Willdenow) 

Ohwi (= P. montana var 

lobata)  

Psidium cattleyanum Sabine  

Rhus coriaria L.  

Ricinus communis L.  

Robinia pseudoacacia L.  

Sagittaria latifolia Willd.  

Salpichroa origanifolia 

(Lam.) Thell.  

Salvinia molesta D.S. 

Mitchell  

Senecio bicolor (Willd.) Tod. 

ssp. cinerea (DC.) Chater  

Senecio inaequidens DC.  
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Senecio mikanioides Otto ex 

Walp.  

Senecio petasites (Sims) DC.  

Setaria verticillata (L.) P. 

Beauv.  

Solanum lycopersicum L. 

var. lycopersicum  

Solanum mauritianum Scop.  

Soleirolia soleirolii (Req.) 

Dandy  

Sorghum halepense (L.) 

Pers.  

Spartina densiflora Brongn.  

Symphyotrichum subulatum 

(Michx.) G. L. Nesom var. 

squamatum (Spreng.) S. D. 

Sundb.  

Tamarix gallica L.  

Tetragonia tetragonioides 

(Pall.) Kuntze  

Tradescantia fluminensis 

Velloso  

Tradescantia zebrina Hort. 

ex Bosse Vollst.  

Tropaeolum majus L.  

Ulex europaeus L.  

Ulex minor Roth  

Verbena bonariensis L.  

Verbena rigida Spreng.  

Vinca major L.  

Zantedeschia aethiopica (L.) 

Spreng.  

 

Moluscos  

Achatina (= Lissachatina) 

fulica  

Anodonta woodiana  

Arion distinctus  

Arion hortensis  

Corbicula fluminea  

Cornu aspersum  

Deroceras invadens  

Deroceras reticulatum  

Dreissena bugensis  

Dreissena polymorpha  

Euglandina rosea  

Limnoperna fortunei  

Limax maximus  

Mya arenaria  

Pomacea canaliculata  

Pomacea insularum  

Potamopyrgus antipodarum  

Pteropurpura (= 

Ocinebrellus) inornata  

Ruditapes philippinarum  

Theba pisana  

 

Insetos  

Lasius neglectus  

Linepithema humile  

Pheidole megacephala  

Vespa spp. (todas as espécies 

não europeias)  

 

Crustáceos  

Amphibalanus amphitrite  

Austrominius modestus  

Cherax destructor  

Eriocheir sinensis  

Orconectes spp.  

Pacifastacus leniusculus  

Procambarus clarkii  

Procambarus fallax forma 

virginalis  

Outros invertebrados  

Blackfordia virginica  

Botryllus schlosseri  

Corella eumyota  

Desdemona ornata  

Tricellaria inopinata  

 

Peixes  

Alburnus alburnus  

Ameiurus melas (= Ictalurus 

meles)  

Australoheros facetus 

(Cichlasoma facetum)  

Carassius auratus  

Carassius gibelio  

Channa spp.  

Ctenopharyngodon idella  

Esox lucius  

Fundulus heteroclitus  

Gambusia holbrooki  

Gobio lozanoi  

Gymnocephalus cernuus  

Hypophthalmichthys molitrix  

Ictalurus punctatus  

Lepomis cyanellus  

Lepomis gibbosus  

Micropterus salmoides  

Misgurnus anguillicaudatus  

Oreochromis spp.  

Osmerus mordax  

Perca fluviatilis  

Perccottus glenii  

Pseudorasbora parva  

Pterois spp.  

Rutilus rutilus  

Salvelinus fontinalis  

Sander lucioperca  

Scardinius erythrophthalmus  

Silurus glanis  

Tilapia spp.  

 

 

Anfíbios  

Bufo marinus  

Lithobates catesbeianus (= 

Rana catesbeiana)  

Rana ridibunda  

Xenopus laevis  

 

Répteis  

Chelydra serpentina  

Chrysemys picta  

Graptemys spp.  

Hemidactylus mabouia  

Macroclemys temminckii  

Pseudemys spp.  

Ramphotyphlops braminus  

Tarentola mauritanica  

Lampropeltis getula ssp. 

californiae  

Trachemys spp.  

 

Aves  

Acridotheres cristatellus  

Acridotheres tristis  

Alectoris chukar  

Alectoris graeca  

Alopochen aegyptiacus  

Corvus splendens  

Coturnix japonica  

Euplectes afer  

Estrila astrild  

Myiopsitta monachus  

Poicephalus senegalus  

Oxyura jamaicensis  

Streptopelia decaocto  

Ploceus melanocephalus  

Pycnonotus cafer  

Psittacula krameri  

Quelea quelea  

Threskiornis aethiopicus  

 

Mamíferos  

Ammotragus lervia  

Callosciurus erythraeus  

Capra hircus  

Castor canadensis  

Erinaceus spp.  

Felis silvestris f. catus  

Herpestes javanicus  

Hystrix cristata  

Muntiacus reevesi  

Mus musculus  

Mus domesticus  

Mustela spp.  

Myocastor coypus  

Nasua nasua  
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Neovison (= Mustela) vison  

Nyctereutes procyonoides  

Ondatra zibethicus  

Oryctolagus cuniculus  

Procyon spp.  

Rattus spp.  

Sciurus carolinensis  

Sciurus niger  

Tamias sibiricus 
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